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RESUMO 

 

 

MONTEIRO, Paulo Vinicius Petriz Maciel. Parâmetros de inovação na gestão pública, pela 
perspectiva contábil, na produção cientifica: uma revisão de literatura, 2019. 226 f. Defesa da 

Dissertação (Mestrado Acadêmico em Ciências Contábeis - Mestre em Ciências - Me. - MSc.) 

- Faculdade de Administração e Finanças, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2019.  

 

 

Nas últimas duas décadas, apesar da recessão recente, o forte crescimento combinado 

com progresso social fez do Brasil umas das principais economias do mundo. O contexto 

atual envolve, por um lado, a economia brasileira em recuperação que ainda apresenta 

problemas na destinação de recursos às áreas da inovação e gestão da inovação, e, por outro, a 

constante piora dos resultados de desempenho geral do Brasil no ranking mundial do Índice 

Global de Inovação (IGI), apontado pelo Relatório de Auditoria Operacional do Tribunal de 

Contas da União (TCU) em 2019, em que está atualmente na 66º posição dentre as 129 

economias participantes. A relevância desse tema está alinhada a estudos que evidenciam a 

necessidade de mais estudos sobre a inovação e gestão da inovação no setor público, com 

vistas a traçar critérios mais específicos para a mensuração e aferição do processo de 

inovação, desenvolver um arcabouço teórico para a coleta de dados com aplicação prática à 

inovação, como também traçar os caminhos para boas práticas, melhorias no desempenho do 

IGI, e ajustes necessários ao fortalecimento e melhoria do ecossistema, do ambiente e das 

políticas de inovação no setor público federal. O objetivo geral dessa pesquisa foi investigar 

os parâmetros de inovação na gestão pública, pela perspectiva contábil, na produção 

cientifica, com base em uma ferramenta de gestão da inovação. A justificativa dessa pesquisa 

se baseia nas afirmações que a gestão da inovação se desenvolveu, cresceu e na atualidade é 

uma relevante área da pesquisa acadêmica, como também necessária a prática gerencial e 

operacional voltados para ao fortalecimento e crescimento de uma economia nos países 

globalizados. Metodologicamente, a pesquisa é quantitativa, exploratória, bibliográfica, 

descritiva, sendo investigada, comparada e analisada por meio de revisão de literatura, 

acompanhada de tratamento bibliométrico no levantamento, coleta e análise de dados. A 

investigação, levantamento e coleta de dados ocorreram na base Science Direct, em que 

buscou-se a produção científica acadêmica sobre a gestão da inovação no setor público, na 

perspectiva contábil, com a utilização de 10 (dez) termos compostos de busca, de 2009 a 

2019, em inglês, resultando após 2 (dois) refinos, em 104 artigos científicos internacionais 

que formam o “Corpus da pesquisa”. Como resultado essa pesquisa contribui, para a formação 

de conhecimento a partir da construção de um arcabouço teórico de aplicação prática e 

científica sobre os parâmetros identificados na gestão da inovação no setor público e suas 

particularidades, sobre os impactos do atual cenário regulatório oriundo das particularidades 

entre os setores público e privado, e, sobre os resultados da análise da evolução histórica do 

desempenho do Brasil na sua estrutura do IGI de 2009 a 2019, em seus valores totais e em 

cada um dos seus 7 (sete) pilares estruturais, em que se evidenciou seus pontos fortes e fracos. 

 

Palavras-chave: Contabilidade. Desempenho. Gestão da Inovação no setor público.     

                           Indicadores. Índice Global de Inovação. Octógono de inovação.  

                           Parâmetros de inovação.  



ABSTRACT 

 

 

MONTEIRO, Paulo Vinicius Petriz Maciel. Parameters of innovation in public management, 
from the accounting perspective, in scientific production: a literature review, 2019. 226 f. 

Defesa da Dissertação (Mestrado Acadêmico em Ciências Contábeis - Mestre em Ciências - 

Me - MSc.) - Faculdade de Administração e Finanças, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 

 

 

 

In the last two decades, despite the recent recession, strong growth combined with 

social progress has made Brazil one of the main economies in the world. The current context 

involves, on the one hand, the recovering Brazilian economy that still has problems in 

allocating resources to the areas of innovation and innovation management, and, on the other 

hand, the constant worsening of Brazil's overall performance results in the world ranking of 

the Global Innovation Index (IGI), indicated by the Operational Audit Report of the Federal 

Court of Accounts (TCU) in 2019, in which it is currently in 66th position among the 129 

participating economies. The relevance of this theme is in line with studies that show the need 

for further studies on innovation and innovation management in the public sector, with a view 

to drawing up more specific criteria for measuring and measuring the innovation process, 

developing a theoretical framework for the collection of data with practical application to 

innovation, as well as tracing the paths for good practices, improvements in IGI performance, 

and necessary adjustments to strengthen and improve the ecosystem, environment and 

innovation policies in the federal public sector. The general objective of this research was to 

investigate the parameters of innovation in public management, from an accounting 

perspective, in scientific production, based on an innovation management tool. The 

justification for this research is based on the claims that innovation management has 

developed, grown and is currently a relevant area of academic research, as well as a 

managerial and operational practice aimed at strengthening and growing an economy in 

globalized countries. Methodologically, the research is quantitative, exploratory, 

bibliographic, descriptive, being investigated, compared and analyzed through literature 

review, accompanied by bibliometric treatment in the collection, collection and analysis of 

data. The investigation, survey and data collection took place in the Science Direct database, 

in which academic scientific production on innovation management in the public sector was 

sought, from an accounting perspective, with the use of 10 (ten) compound search terms, 2009 

to 2019, in English, resulting after 2 (two) refines, in 104 international scientific articles that 

form the “Research Corpus”. As a result, this research contributes, for the formation of 

knowledge based on the construction of a theoretical framework of practical and scientific 

application on the parameters identified in the management of innovation in the public sector 

and its particularities, on the impacts of the current regulatory scenario arising from the 

particularities between the public and private sectors, and, on the results of the analysis of the 

historical evolution of Brazil's performance in its IGI structure from 2009 to 2019, in its total 

values and in each of its 7 (seven) structural pillars, in which its strengths and weaknesses 

were highlighted. 

 

 

Keywords: Accounting. Global Index of Innovation. Indicators. Innovation Management in 

the public sector. Innovation parameters. Octagon of innovation. Performance. 



LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 1 - Apresenta as 8 (oito) dimensões do octógono da inovação ........................ 46 

Figura 2 - Apresenta as 8 (oito) dimensões do octógono da inovação no setor 

público ......................................................................................................... 

 

50 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE GRÁFICOS 

 

 

Gráfico 1 - Número de artigos por Parâmetro analisado (foram considerados os 10 

parâmetros da análise) ................................................................................. 

         

98 

Gráfico 2 - Número de vezes que cada parâmetro está contido na própria pasta e no 

“Corpus da pesquisa” .................................................................................. 

 

100 

Gráfico 3 - Número de artigos publicados e autores (pesquisadores) que publicaram 

por país, definido pelo respectivo IGI 2019 ............................................... 

 

102 

Gráfico 4 - Número de vezes que o Parâmetro (1) - metric or indicator or evaluation 

(métricas ou indicadores ou avaliação) é abordado por país (IGI/2019) .... 

   

105 

Gráfico 5 - Número de vezes que o Parâmetro (2) - process (processo) é abordado 

por país (IGI/2019) ..................................................................................... 

  

105          

Gráfico 6 - Número de vezes que o Parâmetro (3) - strategy (estratégia) é abordado 

por país (IGI/2019) ..................................................................................... 

   

106 

Gráfico 7 - Número de vezes que o Parâmetro (4) - structure (estrutura) é abordado 

por país (IGI/2019) ..................................................................................... 

   

106 

Gráfico 8 - Número de vezes que o Parâmetro (5) - knowledge (conhecimento) é 

abordado por país (IGI/2019) ..................................................................... 

   

107 

Gráfico 9 - Número de vezes que o Parâmetro (6) - culture (cultura) é abordado por 

país (IGI/2019) ............................................................................................ 

   

107 

Gráfico 10 - Número de vezes que o Parâmetro (7) - funding (financiamento) é 

abordado por país (IGI/2019) ..................................................................... 

   

108 

Gráfico 11 - Número de vezes que o Parâmetro (8) - governance (governança) é 

abordado por país (IGI/2019) ..................................................................... 

   

108 

Gráfico 12 - Número de vezes que o Parâmetro (9) - stakeholders (partes interessadas) 

é abordado por país (IGI/2019) .................................................................. 

   

109 

Gráfico 13 - Número de vezes que o Parâmetro (10) - leadership (liderança) é 

abordado por país (IGI/2019) ..................................................................... 

   

109 

Gráfico 14 - Número de artigos publicados por Parâmetro em cada país e seu 

respectivo IGI 2019 .................................................................................... 

   

112 

Gráfico 15 - Maior número de vezes que o parâmetro analisado aparece em 

publicações num país (IGI 2019/IGI 2018) versus parâmetro analisado .... 

           

113 

Gráfico 16 - Número de autores (pesquisadores) do país (com IGI 2019/IGI 2018) em 

que o parâmetro analisado aparece o maior número de vezes versus 

parâmetro analisado .................................................................................... 

       

 

113 

Gráfico 17 - Número de artigos científicos publicados versus ano de publicação .......... 115 

Gráfico 18 - Número de artigos científicos com os parâmetros analisados versus ano .. 116 

Gráfico 19 - Maior número de artigos científicos publicados por ano versus o 

parâmetro analisado com o ano ................................................................... 

    

117 

Gráfico 20 - Número de Parâmetros por artigo versus número de artigos ..................... 118 

Gráfico 21 - Número de Parâmetros por artigo versus número de autores 

(pesquisadores) ........................................................................................... 

         

118 

Gráfico 22 - Lista dos 12 (doze) países que mais tiveram artigos publicados até o 

Brasil juntamente com a Suíça e a Suécia com número de artigos 

publicados pelo país, números de autores (pesquisadores) que publicaram 

pelo país, IGI 2019, ICE 2017, IGI 2018, IDH 2018, PIB ppp 2018, e 

PIB per capta ppp 2018 - pela ordem decrescente do número de “artigos 

publicados por país”  ................................................................................... 

     

 

 

 

 

122 



Gráfico 23 - Lista dos demais 27 (vinte e sete) países que mais tiveram artigos 

publicados com número de artigos publicados pelo país, números de 

autores (pesquisadores) que publicaram pelo país, IGI 2019, ICE 2017, 

IGI 2018, IDH 2018, PIB ppp 2018, e PIB per capta ppp 2018 - pela 

ordem decrescente do número de “artigos publicados por país” .............. 

     

 

 

 

123 

Gráfico 24 - Comparação do IGI 2019 x ICE 2017 x IGI 2018 x IDH 2018 x PIB ppp 

2018 x PIB per capta ppp 2018 – dos 39 países pela ordem crescente do 

ranking do IGI 2019 .................................................................................. 

  

 

124 

Gráfico 25 - Número de “artigos publicados pelo país” e números de “autores 

(pesquisadores) que publicaram pelo país” do Brasil e o ranking mundial 

do Brasil no IGI 2019 / 2018 e nos indicadores correlatos e 

complementares à gestão da inovação no setor público ............................. 

 

 

 

126 

Gráfico 26 - Ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI 2019 / 2018 - total e por 

"pilar"........................................................................................................... 

 

132 

Gráfico 27 - Ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI 2019 / 2018 (total e por 

"pilar") x ICE 2017 ..................................................................................... 

 

133 

Gráfico 28 -  Comparação do ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI de 2019 a 

2009/2010 – total e nos 7 “pilares” ............................................................. 

 

143          

Gráfico 29 - FREQUÊNCIA TOTAL DAS RECORRÊNCIAS por cada "pilar" COM 

BOM DESEMPENHO E COM DESEMPENHO RUIM DE 2019 a 

2009/2010 (EM 10 ANOS) ......................................................................... 

           

 

144 

Gráfico 30 -  Comparativo do ranking do Brasil do IGI 2019 a 2009/2010 x ICE 2017 

a 2010 .......................................................................................................... 

 

149 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE QUADROS 

 

 

Quadro 1 - Os 4 (quatro) tipos de inovações ............................................................... 24 

Quadro 2 - Algumas conceituações clássicas do que é inovação ................................ 25 

Quadro 3 - Visão geral do arcabouço normativo nacional – brasileiro - relativo à 

inovação no setor público .......................................................................... 
31 

Quadro 4 - Definições e conceitos específicos e restritivos a serem considerados e 

respeitados na inovação no setor público brasileiro ................................. 

 

33 

Quadro 5 - Exemplos de ferramentas de gestão da inovação – foco de atuação e 

descrição .................................................................................................... 

 

43 

Quadro 6 - As 8 (oito) dimensões do octógono da inovação ....................................... 47 

 

Quadro 7 - “Octógono da inovação pública ou octógono da inovação no setor 

público” e as suas oito dimensões .............................................................. 

 

51 

Quadro 8 - As dimensões da ferramenta Octógono da Inovação e Octógono da 

inovação no setor público .......................................................................... 

  

53 

Quadro 9 - Estrutura do Índice Global da Inovação (IGI) ........................................... 55 

Quadro 10 - Descrição dos 7 (sete) pilares da estrutura do IGI .................................... 56 

Quadro 11 - Definições de IDH, PIB – PIB ppp, PIB – PIB per capta ppp, e ICE ........   66 

Quadro 12 - Os dez parâmetros frutos das conexões entre as dimensões dos 2 (dois) 

tipos da ferramenta octógono da inovação ................................................ 

   

  88 

Quadro 13 - Delimitação e critérios da coleta de dados ................................................. 91 

Quadro 14 - Sumário por tópicos da análise e discussão dos resultados e evidências ... 97 

   

 



LISTA DE TABELAS 

 

 

Tabela 1 - Produção científica acadêmica da Science Direct encontrados e 

selecionados por parâmetro ......................................................................... 

 

  92 

Tabela 2 - Formação do “Corpus da pesquisa”: artigos acadêmicos internacionais da 

Science Direct selecionados, refinados e depurados por parâmetro com 

justificativa” ........................................................................................ 

 

 

  93 

Tabela 3 - Número de vezes que cada parâmetro está contido na própria pasta e no 

“Corpus da pesquisa” .................................................................................. 
  

100 

Tabela 4 -  Comparação do “Corpus da pesquisa” [número de artigos publicados pelo 

país x números de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país] x IGI 

2019 x ICE 2017 x IGI 2018 x IDH 2018 x PIB ppp 2018 x PIB per capta 

ppp 2018 – dos 39 países pela ordem crescente do ranking ° do IGI 2019 .. 
120 

Tabela 5 - Lista dos 12 (doze) países que mais tiveram artigos publicados até o Brasil 

juntamente com a Suíça e a Suécia com número de artigos publicados pelo 

país, números de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país, IGI 

2019, ICE 2017, IGI 2018, IDH 2018, PIB ppp 2018, e PIB per capta ppp 

2018 – pela ordem decrescente do número de “artigos publicados por 

país”  ............................................................................................................. 
121 

Tabela 6 -  Número de “artigos publicados pelo país” e números de “autores 

(pesquisadores) que publicaram pelo país” do Brasil e o ranking mundial 

do Brasil no IGI 2019 / 2018 e nos indicadores correlatos e 

complementares à Gestão da inovação no setor público .............................. 
125 

Tabela 7 - Ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI 2019 / 2018 - total e por 

"pilar" ............................................................................................................ 131 

Tabela 8 - Comparação do ranking mundial do Brasil encontrado na estrutura do IGI 

2019 (total e por "pilar") x IGI 2018 (total e por "pilar") x ICE 2017 x 

IDH 2018 x PIB ppp 2018 x PIB per capta ppp 2018 .................................. 
134 

Tabela 9 - FREQUÊNCIA TOTAL DAS RECORRÊNCIAS por cada "pilar" COM 

BOM DESEMPENHO E COM DESEMPENHO RUIM do IGI DE 2019 a 

2009/2010 (EM 10 ANOS) ........................................................................... 
142 

Tabela 10 - Comparativo do ranking do Brasil do IGI 2019 a 2009/2010 x ICE 2017 a 

2010 ............................................................................................................... 
148 

Tabela 11 - Sumário por tópicos do roteiro da apresentação das contribuições e 

reflexões específicas destacadas nas considerações finais x Tabela (s) x 

Gráfico (s) ..................................................................................................... 
152 

Tabela 12 -  O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos 

internacionais selecionados ........................................................................... 
204 

 

 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

 

ACI Agência Central de Inteligência 

ART Artigo 

CIA Central Intelligence Agency 

CRFB/88 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

ECI Economic Complexity Index 

ECTI Entidade de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Eurostat Gabinete Estatístico das Comunidades Européias 

Eurostat Statistical Office of the European Union 

GCI Global Competitiveness Index 

GDP Gross Domestic Product 

GII Global Index Innovation 

HDI Human Development Index 

IBGC Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICE Índice de Complexidade Econômica 

ICT Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação 

ICM Índice de Competitividade Mundial 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IFES Instituições Federais de Ensino Superior 

IGI Índice Global de Inovação 

IMD Institute for Management Development 

INSEAD Instituto Europeu de Administração de Empresas 

NCC Novo Código Civil 

NCPC Novo Código de Processo Civil 

NIT Núcleo de Inovação Tecnológica 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

OCE Observatório de Complexidade Econômica 

OEC Observatory of Economic Complexity 

OECD Organisation for Economic Co-operation and Development 

OMPI Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

P&D Pesquisa e Desenvolvimento 



P&D&I Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação 

PI Propriedade Intelectual 

PIB Produto Interno Bruto 

PINTEC Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica 

PMBok Project Management Book 

PMI Project Management Institute 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPP Purchasing Power Parity 

RCUK Research Councils United Kingdom 

RDC Regime Diferenciado de Contratação 

SD Science Direct  

TCU Tribunal de Contas da União 

TIC Tecnologia da Informação e Comunicação 

TSB Technology Strategy Board 

UNDP United Nations Development Program 

WIPO World Intellectual Property Organization  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 

SUMÁRIO 

 

 

 INTRODUÇÃO......................................................................................... 17 

1 REFERENCIAL TEÓRICO................................................................... 22 

1.1 Inovação nos setores privado e público .................................................. 22 

1.1.1 No Setor privado ........................................................................................ 23 

1.1.2 No Setor público ........................................................................................ 27 

1.1.3 Inovação Social ........................................................................................... 33 

1.2 Gestão da inovação nos setores privado e público ................................. 37 

1.2.1 Conceitos à Gestão da Inovação ................................................................. 37 

1.2.2 Ferramentas relativas à Gestão da Inovação ............................................... 42 

1.2.2.1 Octógono da Inovação................................................................................. 45 

1.2.2.2 Octógono da Inovação aplicado ao setor público........................................ 50 

1.2.2.3 As dimensões da ferramenta Octógono da inovação e Octógono da 

inovação no setor público ........................................................................... 
  53 

1.2.2.4 Índice Global de Inovação – IGI ................................................................ 53 

1.3 Estudos relacionados à Inovação e a Gestão da Inovação .................... 59 

1.3.1 Complemento aos estudos relativo aos 2 (dois) tipos da ferramenta 

Octógono da inovação ................................................................................ 
59 

1.3.2 Indicadores correlatos e complementares à Gestão da Inovação no setor 

público ........................................................................................................ 
66 

1.4 Contabilidade aplicada à Gestão da Inovação   ..................................... 72 

2 METODOLOGIA...................................................................................... 78 

2.1 Tipologia e natureza da Pesquisa ............................................................ 78 

2.2 Método ....................................................................................................... 79 

2.2.1 Revisão de literatura ................................................................................... 80 

2.2.2 Formulação do problema ............................................................................ 83 

2.2.3 Coleta de dados ........................................................................................... 88 

2.2.4 Avaliação dos dados ................................................................................... 92 

3 ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS ............................... 95 

3.1 Análise e interpretação dos dados ........................................................... 95 

3.1.1 Análise Quantitativa ................................................................................... 96 

3.1.1.1 Definição das categorias de análise ......................... ............... 97 

3.1.1.2 Interpretação dos resultados ....................................................................... 98 



    

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................... 152 

 Apresentação das contribuições e reflexões específicas destacadas 

nas considerações finais por tópicos ........................................................ 
152 

 Sugestões para pesquisas futuras destacadas nas considerações finais  173 

 Considerações gerais no âmbito acadêmico e profissional destacadas 

nas considerações finais ............................................................................ 175 

 REFERÊNCIAS ........................................................................................ 177 

 APÊNDICE – “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos 

acadêmicos internacionais selecionados ..................................................... 204 

 



17 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

Nas últimas 2 (duas) décadas, um forte crescimento e desenvolvimento combinados 

com o progresso e melhoria sociais fizeram do Brasil umas das principais economias do 

mundo, apesar da longa recessão que iniciou recentemente em 2014 na qual o país e a 

economia ainda se encontram em recuperação (OCDE, 2018).  

Todavia, por um lado, a desigualdade permanece elevada e as contas públicas 

danificaram-se e fragmentaram-se consideravelmente, exigindo, na atualidade, dentre outras 

ações, um ajuste nas contas públicas sob os princípios da eficiência, eficácia e efetividade, 

com uma melhor destinação das despesas e de avaliações mais sistemáticas nos gastos 

públicos, que, por consequência, gerarão o reforço do crescimento e aperfeiçoamento das 

contas públicas e da governança econômica (OCDE, 2018).  

Por outro lado, a constante piora dos resultados de desempenho geral do Brasil no 

ranking mundial do Índice Global de Inovação (IGI) tem sido motivo de preocupação (TCU, 

2019).  

A inovação e o conhecimento, a partir da década de 1980, passaram a ser concebidos 

como os principais fatores que definem a competitividade e o desenvolvimento dos países, 

sendo o processo de inovação um processo interativo, que envolve vários agentes econômicos 

e sociais, com diferentes tipos de informações e conhecimentos, descreve Feitosa (2011). 

O Relatório do Índice Global de Inovação de 2019 destaca que a inovação tem papel 

fundamental, sendo amplamente reconhecida, como fonte e motor impulsionadores do 

crescimento econômico, do desenvolvimento e da prosperidade (CORNELL UNIVERSITY; 

INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019b; TIDD; 

BESSANT, 2015). 

A promoção do desenvolvimento e inovações são fundamentais para o 

desenvolvimento dos setores privado e público, respectivamente, para ganhar mercado frente 

à concorrência ou para necessidade de reformulação do seu papel e suas políticas de 

promoção (FEITOSA, 2011).  

Nesse sentido, no Brasil, tem-se 2 (dois) principais aspectos que evidenciam a 

distinção entre os setores públicos e privados. O primeiro, na finalidade, em que o público 

tem como principal objetivo gerar e conferir o bem-estar à coletividade, enquanto o privado 

tem como principal objetivo gerar o lucro financeiro, descreve Paludo (2015).  
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O segundo, na atuação, em que ambos são baseados no princípio constitucional da 

legalidade pautados em dois comandos, porém apresentam aplicação diferenciada e em 

sentidos antagônicos: no público, em regra, somente pode atuar e fazer aquilo previsto em lei 

ou norma; no privado, por outro lado, em regra, pode atuar e fazer tudo aquilo que não está 

proibido ou vedado em lei ou norma (BRASIL, CRFB/88).  

Assim, no Brasil, a inovação no setor público tem seus pilares de atuação e aplicação 

do fazer (permissão) e não fazer (proibição) baseados em dois conceitos para inovação, o 

mundial (privado) e o local (público).  

O conceito mundial (privado), mais abrangente, foi concebido pelo “Manual de Oslo” 

que foi construído conjuntamente pela OCDE e a Eurostat: 

Inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 

significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, 

ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do 

local de trabalho ou nas relações externas (OECD/EUROSTAT, 2018; OECD, 2005).  

 
Para tanto, o conceito local (público), mais restrito, foi definido pela Lei de Inovação 

Brasileira:  

Inovação é a introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e 

social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a 

agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo 

já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou 

desempenho (BRASIL, LEI 10.973, 2004; BRASIL, LEI 13243, 2016). 

 

O setor público mundial vem sofrendo mudanças significativas durante as últimas 

décadas, produzindo governos mais eficientes e eficazes (PETERS, 2008). Nessa lógica, Tidd 

e Bessant (2015) afirmam que a gestão da inovação cresceu e hoje é um campo importante da 

pesquisa acadêmica e da prática gerencial, e, exaltam que essas organizações têm sucesso de 

forma consiste, se saindo melhor que as demais, sobretudo em parâmetros como crescimento, 

desempenho financeiro, e emprego, além das boas vantagens sociais que são muito maiores.  

As organizações inovadoras são a saída de três pré-requisitos, sendo um deles a 

capacidade de lidar com a gestão da inovação, descrevem Moussa, Mcmurray e Muenjohn 

(2018). Um dos temas mais críticos para a gestão da inovação é sobre como medir os 

resultados dos esforços inovadores, descrevem Scherer e Carlomagno (2016) e Melo et al. 

(2013). 

Assim há uma gama de ferramentas de gestão da inovação desenvolvidas para 

gerenciar e mensurar a inovação nas empresas e organizações, dos setores público e privado, 

auxiliando no alinhamento conceitual, identificação, diagnóstico, elaboração, e estruturação 

das iniciativas de inovação, implementando-as buscando melhores resultados, da maneira 

mais adequada e precisa (SCHERER; CARLOMAGNO, 2016; MELO et al., 2013). 
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Nesse sentido, o Índice Global de Inovação (IGI) se tornou e transformou numa das 

principais e indispensáveis referências para mensurar e medir o desempenho e performance da 

inovação em uma economia e país, atuando nas práticas da gestão da inovação dos setores 

público e privado desses países (129 economias em 2019), como uma ferramenta de ação para 

melhorar o desempenho em inovação (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019b; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019 c). 

Nesse contexto, o posicionamento mundial do Brasil em alguns rankings de 

indicadores são a 8ª PIB ppp 2018, a 108ª PIB per capta ppp 2018, a 79ª IDH 2018, a 48ª ICE 

2017, e, caindo para, a 66ª no IGI 2019 (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; 

THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b; UNDP, 2018; HARVARD 

UNIVERSITY, 2019a). 

O Relatório da auditoria operacional do Tribunal de Contas da União de 2019 aponta e 

afirma, com preocupação, que o desempenho geral do Brasil no IGI tem piorado com o 

tempo, pois, em 2018, na posição 64°, voltou àquela que ocupava em 2013 (TCU, 2019). 

Cabe lembrar que o Brasil, atualmente, em 2019, encontra-se na 66º posição no ranking 

mundial do IGI dentre as 129 economias participantes.  

Na última década o Brasil e o mundo têm apresentado problemas de ausência de 

recursos e fonte de receitas destinados às finalidades inerentes do setor público, como nas 

áreas da inovação e gestão da inovação, de onde poderiam nascer soluções capazes de gerar 

um processo de desenvolvimento virtuoso nas regiões, descreve Feitosa (2011). 

Os estudos realizados por Faria (2017), De Araújo, Da Rocha, e Carvalhais (2015), 

Cavalcante (2012), Feitosa (2011), e TCU (2019) convergem para a relevância do contexto 

atual no setor público, de crise financeira e excesso de normas, e da necessidade de estudos 

futuros sobre a inovação e gestão da inovação no setor público, voltados à mensuração do 

ambiente de inovação ser apropriado e do seu grau de maturidade inovador, dos projetos de 

inovação e seus arranjos institucionais. 

O “manual de Oslo” alerta que, apesar da inovação ser importante para o setor público, 

pouco se sabe sobre o processo de inovação em setores não orientados ao mercado, sugerindo 

que muitos trabalhos devam ainda ser feitos para estudar a inovação e desenvolver um 

arcabouço teórico para a coleta de dados de inovação no setor público, e, que, tais trabalhos, 

poderiam compor a base para um manual à parte (OECD/EUROSTAT, 2018; OECD, 2005). 

Os resultados da pesquisa feita por Cavalcante (2012) apontaram um perfil de gestão 

da inovação em estágio inicial com práticas de melhoria já em andamento, focado 

principalmente em melhoria de processos e estrutura, seguidos dos critérios cultura, 
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financiamento, relacionamento, pessoas, estratégia e liderança. Assim, Cavalcante (2012) 

sugere novos estudos aprofundados nesses ou traçados em outros critérios mais específicos 

para a mensuração do processo de inovação. 

A relevância científica desse tema, além do contexto do setor público descrito 

anteriormente, está alinhado as recomendações contidas em estudos recentes de Faria (2017), 

De Araújo, Da Rocha, e Carvalhais (2015), Cavalcante (2012), Feitosa (2011),  pelo “manual 

de Oslo” (OECD/EUROSTAT, 2018; OECD, 2005), Tidd e Bessant (2015), TCU (2019), e de 

Potts e Kastelle (2010), que evidenciam a relevante evidenciam a necessidade de mais estudos 

sobre a inovação e gestão da inovação no setor público, com vistas a traçar critérios mais 

específicos para a mensuração e aferição do processo de inovação, desenvolver um arcabouço 

teórico para a coleta de dados com aplicação prática à inovação, como também traçar os 

caminhos para boas práticas, melhorias no desempenho do IGI, e ajustes necessários ao 

fortalecimento e melhoria do ecossistema e ambiente de inovação no setor público federal. 

Assim, torna-se relevante identificar, investigar, levantar, coletar e analisar as particularidades 

e características desse tema, no que tange a gestão da inovação no setor público, na 

perspectiva contábil. 

Com base nas afirmações supramencionadas que a gestão da inovação cresceu, e, hoje 

é um campo importante da pesquisa acadêmica e da prática gerencial, e, que a produção 

acadêmica se demonstra ser aquém da relevância deste tema para o setor público com suas 

particularidades e características. Tem-se, assim, uma oportunidade e demanda de 

conhecimentos, se apresentando com a seguinte questão de pesquisa: “Qual a produção 

científica sobre a gestão da inovação no setor público, com base nos parâmetros de inovação, 

na perspectiva contábil?” 

 

 

OBJETIVO GERAL 

 

 

• Investigar os parâmetros de inovação na gestão pública, pela perspectiva contábil, na 

produção cientifica, com base em uma ferramenta de gestão da inovação. 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

• Identificar os parâmetros das ferramentas de gestão da inovação, aplicáveis no setor 

público, em função das suas particularidades, existentes na literatura. 

• Investigar, levantar e coletar na base Science Direct a produção científica acadêmica 

sobre a gestão da inovação no setor público, na perspectiva contábil, com base nos 

parâmetros identificados anteriormente.  

• Analisar os dados resultantes da investigação e do levantamento na base Science 

Direct, sob a perspectiva contábil. 

 

Este estudo encontra-se estruturado em 5 (cinco) seções além da introdução. Na 

primeira seção será abordada a fundamentação teórica deste trabalho, em 4 (três) subseções, 

relativos à inovação no setor privado e público, a gestão da inovação no setor privado e 

público, estudos relacionados à inovação e a gestão da inovação, e contabilidade aplicada à 

gestão da inovação. A segunda seção expõe a metodologia que permitiu a materialização da 

pesquisa. Na terceira seção apresentam-se a análise e discussão dos resultados da pesquisa. Na 

quarta seção abordam-se as considerações finais. Na quinta e última seção constam as 

referências utilizadas neste estudo. O “Corpus da pesquisa” encontra-se no Apêndice. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

A fundamentação teórica deste trabalho versa pelas seguintes subseções: Inovação no 

setor privado e público; Gestão da Inovação no setor privado e público; Estudos relacionados 

à Inovação e a Gestão da Inovação; Contabilidade aplicada à gestão da inovação. 

 

 

1.1 Inovação nos setores privado e público 

 

 

No que tange à inovação, a distinção entre as organizações comerciais e as sem fins 

lucrativos pode ser tênue, pois, enquanto empresas do setor privado podem competir pela 

atenção de seus mercados por meio da oferta de novos produtos e por novas formas de 

disponibilizá-los, o setor público ou empresas sem fins lucrativos valem--se da inovação para 

ajudá-las a enfrentar os desafios de prover saúde, educação, segurança etc, descrevem Tidd e 

Bessant (2015).   

No Brasil, dentre os principais aspectos que evidenciam a distinção entre os setores 

públicos e privados, temos a finalidade (fim) e a atuação (meio). Na finalidade, encontramos 

que o público tem como objetivo maior proporcionar o bem-estar à coletividade, enquanto o 

privado tem como objetivo primordial o lucro financeiro, descreve Paludo (2015).  

Pelo outro aspecto, na atuação, temos que ambos são baseados no princípio 

constitucional da legalidade, pautados em dois comandos, os artigos 37 e 5 inciso II da 

Constituição – CRFB/88, porém apresentam aplicação diferenciada e em sentidos 

antagônicos: no setor público, em regra, somente pode atuar e fazer aquilo previsto em lei ou 

norma; no setor privado, por outro lado, em regra, pode atuar e fazer tudo aquilo que não está 

proibido ou vedado em lei ou norma (BRASIL, CRFB/88).  

Assim, no Brasil, a inovação no setor público tem seus pilares de atuação e aplicação 

do fazer (permissão) e não fazer (proibição) baseados em dois conceitos pilares normativos 

para inovação, o mundial (privado) e o local (público).  

No Brasil, atualmente, utilizamos dois conceitos pilares normativos para inovação, o 

mundial (privado) com base no Manual de Oslo e o local (público) com base na Lei de 

inovação Brasileira. 
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1.1.1 No Setor privado 

 

 

No campo doutrinário, de forma originária, os estudos sobre inovação endereçam ao 

empenho seminal de Schumpeter, que atribuiu a ela ser o personagem capital de incentivar o 

crescimento econômico a partir do crescimento técnico, conforme mencionam Scherer e 

Carlomagno (2016).  Afirmam estes autores que Schumpeter criou uma linha divisória entre 

dois tipos de descoberta, a invenção e a inovação, estabelecendo que a inovação se 

diferenciava por estar vinculada a um ganho econômico.  

Os autores descrevem que diversos autores desenvolveram as ideias de Schumpeter e, 

como consequência, proliferaram definições de inovação, ampliando ou restringindo o 

conceito originalmente desenvolvido pelo economista austríaco.  

Dentre vários exemplos no campo doutrinário, temos a amplitude do conceito de 

inovação descrita por Scherer e Carlomagno (2016), que destacam que o valor dado à 

inovação, como condição fulcral para a concorrência, tem criado nos últimos anos uma 

miscelânea de estudos e de prescrições nem sempre possíveis. A literatura sobre estratégia e 

inovação é plena de modelos, de exemplos de casos, de visões teóricas e de maneiras práticas 

– várias vezes mostrando contradições entre si – sobre como lograr proveitos competitivos 

através da inovação. A confusão existe até mesmo com a conceituação do termo: “o que é 

inovação” ou “o que caracteriza a inovação?”. 

Inovação e criatividade são eventos e fatos complementares, porém diferentes, onde 

inovar significa converter novas ideias criativas, em um novo produto, serviço, processo e 

padrão e método de negócios que gerem efeito e resultado para o inovador, descrevem 

Scherer e Carlomagno (2016). Continua o autor descrevendo que o processo de inovação não 

se resume a criar, envolve descobrir, testar e monetizar novas oportunidades.  

A inovação não é simplesmente algo novo, é algo novo que traz resultados para a 

empresa, é a exploração de uma nova ideia com sucesso, resultando em grande retorno, 

descrevem Scherer e Carlomagno (2016). 

Nesse sentido descrevem Tidd e Bessant (2015) que a inovação é guiada pela aptidão 

de construir relações, verificar oportunidades e captar proveito delas. A inovação é essencial 

não exclusivamente no empreendimento individualizado, mas cada vez mais como o 

personagem capital e fundamental do desenvolvimento econômico em proporções nacionais e 

podendo contribuir de inúmeras maneiras. 
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Outro exemplo doutrinário nos traz que as mudanças tecnológicas são frequentemente 

distinguidas pelo seu nível de inovação e pela extensão das mudanças em relação ao que 

existia antes, nesse sentido, seguem, no Quadro 1, os 4 (quatro) tipos de inovações 

(Incremental, Radical, Novo sistema tecnológico e Mudança no paradigma técnico-

econômico), com base nas taxonomias das mudanças tecnológicas (TIGRE, 2014), a seguir no 

Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Os 4 (quatro) tipos de inovações 

Incremental Modificações e melhorias feitas no design ou na qualidade dos produtos, aperfeiçoamentos 

em layout e processos, novos arranjos logísticos e organizacionais e novas práticas de 

compra e venda. 

Radical Rompe as trajetórias existentes, inaugurando uma nova rota tecnológica; a inovação radical 

geralmente é fruto de atividades de P&D e tem um caráter descontínuo no tempo e nos 

setores; a descontinuidade pode ser caracterizada pelo clássico exemplo de Schumpeter: 

“Muitas carroças enfileiradas não formam um trem.”; ou seja, a inovação radical rompe os 

limites da inovação incremental, dando origem a novas trajetórias tecnológicas. 

Novo sistema 

tecnológico 

Um setor ou grupo de setores é transformado pela emergência de um novo campo 

tecnológico; tais inovações são acompanhadas de mudanças organizacionais tanto no interior 

da firma como em sua relação com o mercado. 

Mudanças no 

paradigma 

técnico-

econômico 

Envolvem inovações não apenas na tecnologia como também no tecido social e econômico 

no qual estão inseridas; tais revoluções não ocorrem com frequência, mas sua influência é 

duradoura; um paradigma não é apenas técnico, pois necessita de mutações organizacionais e 

institucionais para se consolidar; uma mudança de paradigma abrange vários clusters de 

inovações radicais e incrementais afetando quase todos os ramos da economia. 

Fonte: TIGRE, 2014. 

 

Por fim em mais outro exemplo doutrinário, faz-se necessário enxergar que a 

inovação, diante dos principais conceitos expostos e considerando-a peça chave para 

promover o crescimento das empresas, como um processo contínuo e gerenciável por 

ferramentas próprias que asseguram ótimos resultados, descrevem Melo et al. (2013).  

Nesse sentido, Scherer e Carlomagno (2016) e Melo et. AL (2013) descrevem que 

baseado no economista austríaco Joseph Shumpeter, vários autores foram desenvolvendo, 

ampliando ou restringindo o conceito de inovação.  

Assim, no Quadro 2, algumas clássicas conceituações de inovação: 
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Quadro 2 – Algumas conceituações clássicas do que é inovação 

FONTE  CONCEITO 

Rothwell and Gardiner 

(1985) 

“A inovação não é apenas a comercialização de um grande avanço no estado 

tecnológico da arte (uma inovação radical), mas até mesmo a utilização de 

mudanças de pequena escala no know-how tecnológico (uma inovação adicional ou 

de aperfeiçoamento).” 

Porter (1990) 

 

“As empresas obtêm vantagem competitiva por meio de ações inovadoras. Elas 

abordam a inovação em seu sentido mais amplo, incluindo tanto novas tecnologias 

quanto novas maneiras de fazer as coisas.” 

Drucker (1985) 

 

 

 “O problema de uma pessoa é a oportunidade da outra, e a natureza da inovação é 

fundamentalmente o empreendedorismo – uma potente mistura de visão, paixão, 

energia, entusiasmo, insight, julgamento e muito trabalho, o que permite que boas 

ideias se tornem realidade.”.  “Inovação é a ferramenta específica dos 

empreendedores, o meio pelo qual exploram as mudanças como oportunidades para 

um negócio ou serviço diferente.”. 

Tidd e Bessant (2015) Nova tecnologia incorporada a produtos que são diferentes daqueles já produzida 

pela empresa 

OECD/Eurostat 

(2018) e OECD 

(2005) 

Inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 

significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, 

ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do 

local de trabalho ou nas relações externas. 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de TIDD; BESSANT, 2015; MELO et al., 2013, p. 3. 

 

Após as definições e conceitos históricos e doutrinários apresentados, temos de forma 

moderna como referência mundial entre os pilares principais normativos de boas práticas, 

atuando principalmente no setor privado, o “manual de Oslo” (OECD/EUROSTAT, 2018; 

OECD, 2005) e a “família Frascatti” (OECD, 2015; OCDE, 2013), que são os manuais 

metodológicos elaborados, como referência em várias áreas de atuação, nos quais estão 

contidos toda a parametrização e conceitos sobre o tema e que são aplicados à inovação e a 

área de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em ciência, tecnologia e inovação.  

O “manual de Oslo” é baseado em um consenso de opiniões sobre a demanda de 

indicadores de inovação e as necessidades fundamentais de políticas e teoria econômica, sobre 

as definições e a abrangência da inovação e sobre as lições a serem aprendidas a partir de 

outras pesquisas, sendo construído conjuntamente pela Organização para a Cooperação 

Econômica e Desenvolvimento – OCDE (Organisation for Economic Co-operation and 

Development - OECD) e o Gabinete Estatístico das comunidades Européias – Eurostat 

(statistical office of the European Union – Eurostat), conforme OECD/Eurostat (2018) e 

OECD (2005). 

O “manual de Oslo” objetiva fornecer um conjunto robusto de diretrizes que podem 

ser usados para produzir indicadores de inovação relevantes e significativos, sendo escrito por 

especialistas de cerca de 30 países que coletaram e analisaram dados sobre inovação, em 

consenso, porque a complexidade do processo de inovação, por si, torna difícil a 

demosntração precisa das diretrizes (OECD/EUROSTAT, 2018; OECD, 2005). 
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Em relação aos conceitos de inovação, temos o pilar conceito mundial deste manual 

que é mais abrangente e compreende um amplo conjunto de inovações possíveis, em que uma 

“inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente 

melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método 

organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações 

externas” (OECD/EUROSTAT, 2018, p.55; OECD, 2005, p.55). Uma “inovação pode ser 

mais estreitamente categorizada em virtude da implementação de um ou mais tipos de 

inovação e um aspecto geral de uma inovação é que ela deve ter sido implementada e que uma 

empresa inovadora é aquela que implementou uma inovação durante o período de análise” 

(OECD/EUROSTAT, 2018, p.56; OECD, 2005, p.56). Um “produto novo ou melhorado é 

implementado quando introduzido no mercado. Novos processos, métodos de marketing e 

métodos organizacionais são implementados quando eles são efetivamente utilizados nas 

operações das empresas” (OECD/EUROSTAT, 2018, p.56; OECD, 2005, p.56). 

São 4 (quatro) os tipos de inovação, a seguir, de produto, de processo, de marketing e 

organizacional (OECD/EUROSTAT, 2018, p.55; OECD, 2005, p. 55): 

uma inovação de produto é a introdução de um bem ou serviço novo ou 

significativamente melhorado no que concerne a suas características ou usos 

previstos; uma inovação de processo é a implementação de um método de produção 

ou distribuição novo ou significativamente melhorado; uma inovação de marketing é 

a implementação de um novo método de marketing com mudanças significativas na 

concepção do produto ou em sua embalagem, no posicionamento do produto, em sua 

promoção ou na fixação de preços; e, por fim, uma inovação organizacional é a 

implementação de um novo método organizacional nas práticas de negócios da 

empresa, na organização do seu local de trabalho ou em suas relações externas. 

 

Inovações de produto e de processo são conceitos típicos e familiares do setor privado, 

e foram o único foco das primeiras edições do “manual de Oslo” e as inovações de marketing 

e organizacionais são discutidas amplamente a partir da penúltima (terceira) edição do 

“manual de Oslo” e foram os novos tipos de inovação inseridos. As definições desses novos 

tipos de inovação do “manual de Oslo” são familiares para empresas em alguns países e foram 

inseridos em pesquisas sobre inovação, sendo que para esse uso estão em constante 

desenvolvimento (OECD, 2005). 

Por fim, “muitas inovações podem ter características que aparecem em mais de um 

tipo de inovação, não podendo assim categorizar essas inovações como sendo de um único 

tipo” (OECD/EUROSTAT, 2018, p. 63; OECD, 2005, p. 63). Assim, não é incomum uma 

inovação vir a conceber e criar, no meio ou resultado, outros tipos de inovação oriundos da 

mesma pesquisa. 
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1.1.2 No Setor público 

 

 

Na maioria das vezes, inovações dizem respeito a “melhorar o que fazemos”, embora 

envolvam um salto importante em alguns casos, esse tipo de melhoria, por exemplo, de 

processo, tem relevância especial no setor público, no qual o desafio não é gerar riqueza, mas 

fornecer valor para o dinheiro na prestação de serviços, por exemplo, na redução dos tempos 

de espera ou no aumento da segurança para o paciente em hospitais, no aumento da 

produtividade, na melhoria da qualidade do serviço, na aceleração da prestação dos demais 

serviços e no corte nos custos no setor público, descrevem Tidd e Bessant (2015).   

Nesse sentido, no Reino Unido, uma série de iniciativas de inovação no setor público 

resultou em impressionantes melhorias de desempenho, por exemplo, no serviço antifraude 

britânico (Serious Fraud Office), por exemplo, um programa de inovação levou a reduções de 

quase 50% no tempo necessário para o tratamento dos casos e a uma economia financeira 

direta de quase 20 mil libras por caso, descrevem Tidd e Bessant (2015).  

Esses exemplos nos lembram de que o setor público é um terreno fértil e desafiador 

para o desenvolvimento de inovações, no entanto, o modelo é diferente; por natureza, a 

inovação no setor público é “disputada” por uma vasta gama de grupos interessados, 

descrevem Tidd e Bessant (2015).  

Continuam os autores, diferentemente de grande parte das inovações no setor privado, 

que é conduzida por uma ideia de competição e tomadas de decisões focadas, a inovação no 

setor público possui condutores diferentes – e, com frequência, conflitantes –, e as 

recompensas e incentivos podem ser diferentes ou nem existir.  

Há, também, o problema das relações entre o “centro” e a “periferia” – 

frequentemente, a maior parte da experimentação inovativa acontece perto dos lugares onde 

os serviços são prestados “periferia”, mas as “regras do jogo” são definidas no “centro”, 

portanto é um grande desafio na inovação do setor público, possibilitar a difusão bilateral 

“centro-periferia” e “periferia-centro”, descrevem Tidd e Bessant (2015). 

Sobre esse ponto, Mulgan (2007) descreve que relativo aos tipos de “inovação de 

dentro para fora e de fora para dentro”, o setor público é frequentemente pobre em inovação 

de dentro e pobre em aprender de fora. Contém muitas pessoas inovadoras, mas não é bom em 

aproveitar seus talentos e imaginação, raramente cultiva uma pluralidade de alternativas e 

com muita frequência impõe inovações mal concebidas todo o país. 
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Governos e agências ao redor do mundo agora estão experimentando colocar isso de 

forma certa - seguindo seus caminhos para novas estruturas e novas formas de organização de 

dinheiro, pessoas e conhecimento - aprendendo a inovar tanto de dentro para fora, como de 

fora para dentro, descreve Mulgan (2007). Continua o autor, eles estão sendo ajudados por 

uma crescente literatura acadêmica que está tentando mapear para fora o quão diferente a 

inovação pública é da inovação no setor privado, bem como por idéias de áreas vizinhas, 

como empreendedorismo social, design e tecnologia. 

Quando organizações públicas tomam inovação a sério - e não a veja como um 

complemento opcional, mas como parte integrante ao bom governo - eles não apenas 

“reenergizam-se”, eles também retornam às motivações subjacentes do serviço público ou 

público serviço - que no seu melhor não são apenas sobre fazer o bem, mas também sobre 

sempre se esforçar para fazer melhor, termina Mulgan (2007). 

Mulgan (2007) descreve como na ciência e tecnologia (P&D&I), inovação no setor 

público depende do alinhamento de diferentes elementos - demanda, oferta, pessoas criativas, 

dinheiro (financiamento e orçamento) e reconhecimento. No campo de pesquisa e 

desenvolvimento científico, não é diferente, o mesmo é provável no campo da inovação 

pública. Assim é provável que todos os sistemas contenham alguns dos mesmos elementos, 

sendo 6 (seis) elementos de um setor público inovador: 1- liderança e cultura (Leadership and 

culture); 2 – Empurra e puxa (Pulls and Pushes); 3 - Criatividade e recombinação (Creativity 

and recombination); 4 – Protótipos e pilotos (Prototypes and pilots); 5 – Escala e difusão 

(Scaling and diffusion); e 6 – Gerenciamento sofisticado de riscos (Sophisticated risk 

management). 

Nesse sentido, a inovação no setor público, temos que a crescente exigência da 

sociedade por melhores e ampliados serviços públicos requer novas soluções as quais se 

encontram fortemente dependentes de projetos de inovação, nessa linha, a regulamentação 

que aborda o tema Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P&D&I) é de fundamental 

importância para legitimar a atuação pública, privada e, em especial, os arranjos público-

privados. 

Dentre os principais aspectos que evidenciam a distinção entre os setores públicos e 

privados, temos a finalidade (fim) e a atuação (meio). Na finalidade, encontramos que o 

público tem como objetivo maior proporcionar o bem-estar à coletividade, enquanto o privado 

tem como objetivo primordial o lucro financeiro, como descreve Paludo (2015).  
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Por outro lado, na atuação, temos que ambos são baseados no princípio constitucional 

da legalidade, pautados em dois comandos da Constituição da República Federativa do Brasil 

(CRFB/88), porém apresentam aplicação diferenciada e em sentidos antagônicos.  

No setor público, a sua aplicação é baseada no artigo 37 que tem o sentido em que a 

atuação pública, em regra, somente pode atuar e fazer aquilo previsto em lei (ou norma). Por 

outro lado, no setor privado, a sua aplicação é baseada no artigo 5º inciso II, que tem o sentido 

em que a atuação privada, em regra, pode atuar e fazer tudo aquilo que não está proibido ou 

vedado em lei (ou norma).  

Nesse sentido, no Brasil, a inovação no setor público, tem seus pilares de atuação e 

aplicação, do fazer (permissão) e não fazer (proibição), baseados nos pilares da Constituição e 

instrumentalizados em leis e regulamentos específicos (normas).  

O arcabouço jurídico brasileiro relativo à inovação no setor público está sob a égide 

constitucional contido nos artigos 218, 219, 219-A e 219-B da Constituição (BRASIL, 1988), 

e, sob a égide infraconstitucional, sustenta-se principalmente nas leis 10973/2004 (BRASIL, 

2004) denominada “Lei da inovação” e 13243/2016 (BRASIL, 2016) conceituada como o 

“Novo marco legal da ciência, tecnologia e inovação”, e no decreto 9283/2018 (BRASIL, 

2018) que as regulamentou. 

A “Lei de Inovação” brasileira, no artigo 1°, descreve que “esta lei estabelece medidas 

de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com 

vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento 

do sistema produtivo nacional e regional do País” (BRASIL, 2004).  

Como descreve a lei nº 10973/2004, nos termos da Constituição Federal (CRFB/88), 

essa norma é extensível e aplicável a todos entes federados (União, Estados, Municípios e 

DF), porém cada um desses entes federados, dentro das suas competências, pode também 

criar sua lei local.  

A “Lei de Inovação” brasileira foi atualizada pelo marco legal – Lei n. 13243/2016 

(BRASIL, 2016) e ambas foram regulamentadas e complementadas pelo recém decreto 

9283/2018 (BRASIL, 2018) e o decreto n. 8240/2014 (BRASIL, 2014), que, assim como elas, 

são normas de exceção, com um objeto de exceção, ou seja, para um “objeto de inovação” que 

se encaixa no conceito público de “inovação” no setor público somente previsto e descrito por 

essa lei.  

Essas normas representam as bases legais e infralegais, normativas, mais importantes 

quando tratamos de arranjos, o fomento, flexibilização, conferindo incentivos àqueles que 
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inovam ou realizam pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, 

operacionalização e dinamização da inovação no setor público.  

Nesse sentido Barbosa (2011) descreve que desde o início da vigência da lei federal de 

inovação brasileira (Lei n. 10973/2004) treze leis estaduais de inovação (Alagoas, Amazonas, 

Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de janeiro, Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina, Sergipe e São Paulo) e uma municipal de inovação (Vitória) foram 

criadas e já se encontram vigentes de forma regional e local no Brasil.  

No geral, no Brasil, conforme descreve Barbosa (2011), o Estatuto legal da inovação 

está, presentemente, regulado pela da Lei n. 10973/2004 e uma série de normas subsidiárias, 

onde, dentre elas, no que se refere aos incentivos fiscais, está à lei 11196/2005, que se 

convencionou a chamar de “Lei do Bem”. A própria Constituição Brasileira obriga nosso 

estado a tratar tecnologia como valor patrimonial, mas não lhe obriga a tratar como direito 

exclusivos de mercado, descreve Barbosa (2011). 

Monteiro (2014) descreve que esse arcabouço e marco regulatórios Brasileiros do 

setor público baseiam-se em três princípios: estruturar um ambiente que seja propício às 

parcerias estratégicas entre as universidades, empresas, e institutos tecnológicos; incentivar a 

participação de instituições de ciência e tecnologia no processo de inovação; e estimular a 

inovação nas empresas.  

Como exemplo do caráter de exceção e inovação juridica no setor público, na 

regulação da inovação no setor público, fazendo com que algumas normas de regra não sejam 

aplicados, tem-se para os “convênios de educação, ciência, tecnologia e inovação – ECTI”, 

com base no artigo 1°, §1° do decreto n. 8240-2014 (BRASIL, 2014), que aos convênios 

ECTI não se aplicam: 

o decreto no 6170, de 25 de julho de 2007 (norma que em regra dispõe sobre as 

normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e 

contratos de repasse ); os Capítulos III, IV e V do decreto no 7423, de 31 de 

dezembro de 2010 (norma  que em regra dispõe sobre as relações entre as 

instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as 

fundações de apoio ); e a legislação federal geral que institui normas para licitações 

e contratos da administração pública. 

 

Como mais um exemplo do caráter de exceção e inovação juridica no setor público, da 

regulação da inovação no setor público, temos a Lei nº 13243/2016, conhecido como marco 

legal relativo da área de ciência, tecnologia e inovação,  que pode ser definida também como 

uma “consolidação de leis ou um código relativo à área de ciência, tecnologia e inovação”, em 

que metade dos seus 18 (dezoito) artigos visam alterar outras normas que são aplicadas como 

regra e os demais artigos ressaltam pontos fundamentais e complementares as mesmas, que 
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foram: Lei nº 10973/2004; Lei nº 8666/1993; Lei nº 8958/1994; Lei nº 6815/1980; Lei nº 

12462/2011; Lei nº 8745/1993; Lei nº 8010/1990; Lei nº 8032/1990 e a Lei nº 12772/2012.  

A seguir, no Quadro 3, uma demonstração geral e de exceção do arcabouço regulatório 

Brasileiro relativo à inovação no setor público: 

 

Quadro 3 – Visão geral do arcabouço normativo nacional – brasileiro - relativo à inovação no 

setor público (continua) 
 

CONSTITUIÇÃO (BRASIl, 1988) - CRFB/88: 

TÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO - CAPÍTULO II - DA UNIÃO: Artigos 23 e 

24. 

TÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO - CAPÍTULO VII - DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA - Seção I DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 37. 

TÍTULO VI - DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - CAPÍTULO II DAS FINANÇAS 

PÚBLICAS – Seção II DOS ORÇAMENTOS: Artigo 167. 

TÍTULO VIII - DA ORDEM SOCIAL - CAPÍTULO II DA SEGURIDADE SOCIAL - Seção II 

DA SAÚDE: Artigo 200. 

TÍTULO VIII - DA ORDEM SOCIAL - CAPÍTULO III DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO 

DESPORTO – Seção I DA EDUCAÇÃO: Artigo 213. 

TÍTULO VIII - DA ORDEM SOCIAL - CAPÍTULO IV - DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO (redação dada EC nº 85, de 2015): Artigos 218, 219, 219-A, e 219-B. 

 

LEIS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEI 13243/2016 (Marco legal/Código de Ciência, Tecnologia e Inovação - Dispõe 

sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e 

tecnológica e à inovação e altera 9(nove) normas para esses fins) 

LEI 10973/2004 (Lei da Inovação que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa 

científica e tecnológica no ambiente produtivo) 

LEI 11196/2005 (Lei do Bem – Lei que institui o Regime Especial de 
Tributação/aquisição e dispõe sobre incentivos fiscais ambos para a inovação tecnológica) 

LEI 9279/1996 (Lei de Propriedade Intelectual – patentes) 

LEI 10406/2002 (Lei do Novo Código Civil Brasileiro - NCC) 

LEI 13105/2015 (Lei do Novo Código de Processo Civil – NCPC) 

LEI 8958/1994 (Lei das Fundações de Apoio – trata das relações entre IFES e ICTs 
com as fundações de apoio) 

LEI 6815/1980 (Lei que define a Situação jurídica do estrangeiro no Brasil) 
LEI 8666/1993 (Lei de Licitações e contratos na administração pública) 

LEI 12462/2011 (Lei que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – 
RDC) 

LEI 8010/1990 (Lei que dispõe sobre Importações de bens destinados à pesquisa 
científica e tecnológica) 

LEI  8032/1990 (Lei que dispõe sobre a Isenção ou redução de impostos de importação) 

LEI 12772/2012 (Lei que dispõe sobre o Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 
Federal) 

LEI 13123/2015 (Lei da Biodiversidade, patrimônio genético, proteção e acesso) 
LEI 8745/1993 (Lei da Contratação por tempo determinado para atender à necessidade 

temporária de excepcional interesse público) 

LEI 8112/90 (Lei do Regime jurídico único dos servidores civis da união) 
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Quadro 3 – Visão geral do arcabouço normativo nacional – brasileiro - relativo à inovação no 

setor público (conclusão) 
DECRETO 9283 / 2018  

(Regulamenta a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 
2016, o art. 24, § 3º, e o art. 32, § 7º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o art. 1º da Lei nº 8.010, de 
29 de março de 1990, e o art. 2º, caput, inciso I, alínea "g", da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e altera 
o Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, para estabelecer medidas de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance 
da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional). 

DECRETO 8240 / 2014 

(Regulamenta os convênios e os critérios de habilitação de empresas referidos no art. 1o-B da Lei 
no 8.958, de 20 de dezembro de 1994). 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Por fim, para fins de aplicação em um projeto de inovação no setor público brasileiro, 

existem definições e conceitos públicos específicos e restritivos a serem considerados e 

respeitados, em relação ao setor privado, que são descritos pelas leis no 10973/2004 

(BRASIL, 2004) e 13243/2016 (BRASIL, 2016), pelo decreto no 9283-2018 (BRASIL, 2018) 

que regulamenta essas duas normas e pelo decreto no 8240/2014 (BRASIL, 2014). 

Nesse sentido, na esfera pública brasileira, que necessita ter a sua definição e conceito 

público específico e restritivo a ser considerado e respeitado na inovação no setor público, o 

conceito principal e basilar para “inovação” é encontrado o artigo 2º, inciso IV, da lei 

10973/2004 (BRASIL, 2004), atualizado pela Lei nº 13243/2016 (conhecido como o marco 

legal da inovação ou código de ciência, tecnologia e inovação). Para os efeitos da lei, 

considera-se: 

Inovação é a introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e 

social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a 

agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo 

já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou 

desempenho (BRASIL, 2004; BRASIL, 2016 grifo nosso). 

 

Por fim, nesse sentido de exceção também, a seguir no Quadro 4, seguem alguns 

outros exemplos de termos, expressões e palavras que necessitam ter as suas definições e 

conceitos públicos específicos e restritivos a serem respeitados e seguidos na inovação no 

setor público brasileira:  
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Quadro 4 - Definições e conceitos específicos e restritivos a serem considerados e respeitados  

                   na inovação no setor público lrasileiro 
Pelas Leis 

10973/2004 

(BRASIL, 2004), e 

13243/2016 

(BRASIL, 2016) 

 

Agência de fomento; criação; criador; incubadora de empresas; inovação; 

instituição científica, tecnológica e de inovação (ICT); núcleo de inovação 

tecnológica (NIT); fundação de apoio; pesquisador público; inventor independente; 

parque tecnológico; polo tecnológico; extensão tecnológica; bônus tecnológico; 

capital intelectual; e produtos para pesquisa e desenvolvimento. 

Pelos do Decretos 

9283-2018 (BRASIL, 

2018) e 8240-2018 

(BRASIL, 2014): 

Entidade gestora; ambientes promotores da inovação; ecossistemas de 

inovação; mecanismos de geração de empreendimentos; risco tecnológico; instituição 

científica, tecnológica e de inovação pública – ICT pública; instituição científica, 

tecnológica e de inovação privada – ICT privada; convênios de educação, ciência, 

tecnologia e inovação – ECTI; critérios de habilitação; objeto; projeto; controle 

finalístico. 

 

Fonte: Adaptado da LEI n. 10973/2004 (BRASIL,2004); LEI n. 13243/2016 (BRASIL, 2016); DECRETOS n. 

9283-2018 (BRASIL, 2018), n. 8240-2018 (BRASIL, 2014). 

 

Para que a inovação no setor público seja crucial para o processo de desenvolvimento 

dos países é necessário que: na atividade fim resulte em eficiência e melhoria de processos e 

serviços, e; na atividade meio resulte em desempenho na oferta de incentivos e nas regulações 

desenvolvidas para impulsionar a inovação (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 

2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018).  

 

 

1.1.3 Inovação Social 

 

 

Quando estamos no campo da inovação no setor público, um conceito nuclear desse 

campo é o da inovação social. Um conceito pilar é do autor Mulgan (2007), que definiu 

inovação social como novas idéias com objetivos sociais e que, explicitamente, não são 

motivados por interesses de lucro. 

De acordo com Franz, Hochgerner e Howaldt (2012, p. 130): “A inovação social, de 

acordo com a maioria dos autores, deve ser vista em conexão com resultados socialmente 

desejáveis; eles devem contribuir para o benefício de uma sociedade”. Os autores citam ainda 

que na última década, a inovação social atraiu uma atenção especial da política, de 

fabricantes, acadêmicos, profissionais e público em geral. Eles citam que o significado do 

“social” na inovação social é relativo às demandas sociais, que tradicionalmente não são 

atendidas pelo mercado ou instituições existentes e são direcionados a grupos vulneráveis 

sociedade (grupos demandantes dela). 
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Os autores, com base nessa definição anterior, relatam que alguns conceitos se 

tornam corolários deste, para melhor entendimento, temos a inovação social como um 

processo de solução de problemas que sempre significa uma melhoria de um estado anterior e 

que possui em seu núcleo um poder transformador da sociedade. As inovações sociais são 

processos e resultados que transformam práticas e políticas de desenvolvimento econômico e 

social local e global. Descrevem ainda que a inovação social está ganhando agora mais 

atenção nos países em desenvolvimento. É interessante, na situação atual, entender não 

necessariamente o seu “por que?”, mas o que a inovação social significa e pode alcançar e 

como pode ajudar a resolver, agora e no futuro, os desafios que estamos enfrentando no setor 

público.  

Os autores Philips, Laforest, e Graham (2010) descrevem, que relativo a inovação 

social, são identificados três estilos de financiamento públicos distintos que se assemelham 

àqueles, “como os indivíduos privados geram as suas finanças”: eles podem doar, comprar ou 

investir. Os autores afirmam que ao aplicar esses estilos ao financiamento do setor público, 

sugere-se uma modificação, uma vez que os governos raramente podem adotar um estilo de 

doação sem levantar preocupações sobre prestação de contas em dinheiro público. Porém 

como outros financiadores, os governos estão sob crescente pressão para apoiar o equivalente 

a pesquisa e desenvolvimento (P&D) no interesse da inovação social.  

Os autores Franz, Hochgerner e Howald (2012) descrevem que essa transição de uma 

sociedade industrial para uma sociedade baseada no conhecimento e nos serviços, parece 

corresponder a uma mudança de paradigma do sistema de inovação, o que implica uma 

importância crescente da inovação social, em comparação com as tecnologias inovação. 

Descrevem ainda que a inovação social deve ser central para as agendas políticas de nossos 

Governos e que o papel da pesquisa é importante para promover o conhecimento em torno das 

questões sociais na inovação e os mecanismos e processos necessários para implementá-la. As 

ciências sociais e humanas têm claramente um papel a desempenhar, como àqueles das 

inovações sociais que são vitais no campo das políticas sociais e da necessidade de incluir a 

inovação social na mudança de paradigma da inovação, reconhecendo o aumento da inovação 

social para enfrentar os desafios globais das nações.  

O campo da inovação social cresceu principalmente como um campo de prática, 

composto por pessoas fazendo coisas e, às vezes, refletindo sobre o que elas fazem, nesse 

sentido, como exemplo de inovação social, temos àquele referente à Internet, que é a principal 

inovação social dos últimos 20 anos. Por fim, Franz, Hochgerner e Howald (2012) ressaltam 

que a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE tem sido um 
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dos primeiros atores no campo da inovação social a aumentar a conscientização sobre a 

importância de políticas mais sustentáveis e políticas publicas mais inclusivas.  

Nesse sentido, em 2000, por onze organizações de seis países, foi criado o Fórum 

sobre Inovações Sociais (LEED Forum on Social Innovations) desde então facilitou a 

disseminação internacional e a transferência das melhores políticas e práticas em inovação 

social. Desde o seu lançamento em 2000, várias atividades foram organizadas em vários 

países membros e não membros da Organização para a Cooperação Econômica e 

Desenvolvimento – OCDE (Organisation for Economic Co-operation and Development – 

OECD), no âmbito do Fórum sobre Inovações Sociais (OECD, 2019). 

Nessa linha, Franz, Hochgerner e Howald (2012) descrevem que a OCDE criou o o 

Fórum sobre Inovações Sociais que é uma plataforma de múltiplas partes interessadas, criada 

em 2000 por vários atores dos setores público, privado e sem fins lucrativos, de diferentes 

países, que concordaram em compartilhar conhecimento e ajudar a moldar a agenda política 

em torno da inovação.  

O Fórum visa facilitar o intercâmbio de boas práticas e políticas inovação social, 

fornecendo uma estrutura para uma avaliação comparativa das inovações sociais e no reforço 

de redes internacionais de formuladores de políticas e profissionais neste campo (FRANZ; 

HOCHGERNER; HOWALD, 2012). 

Um ponto interessante e inspirador do Fórum sobre inovações sociais é a sua 

abordagem de múltiplas partes interessadas, indispensável a sociedade para que haja a 

promoção e implementação da inovação. A inovação social não se restringe somente a um 

setor, pelo contrário, pode ocorrer em todos os lugares, mas isso simplesmente não 

"acontece", pois requer mecanismos e incentivos para estimulá-lo (FRANZ; HOCHGERNER; 

HOWALD, 2012).  

OECD (2019) descreve que, no âmbito do Fórum sobre inovações sociais (LEED 

Forum on Social Innovations), a definição adotada do trabalho da inovação social visa buscar 

novas respostas para os problemas sociais: 1 - identificando e fornecendo novos serviços que 

melhorem a qualidade de vida de indivíduos e comunidades; 2 - identificando e 

implementando novos processos de integração do mercado de trabalho, novas competências, 

novos empregos e novas formas de participação, como diversos elementos que contribuem 

para melhorar a posição dos indivíduos na força de trabalho. 

As inovações sociais, portanto, podem ser vistas lidando com o bem-estar de 

indivíduos e comunidades, seja como consumidores, seja como produtores. Os elementos 
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desse bem-estar estão ligados à sua qualidade de vida e atividade. Onde quer que surjam 

inovações sociais, elas sempre trazem novas referências ou novos processos (OECD, 2019). 

A inovação social lida com a melhoria do bem-estar dos indivíduos e da comunidade 

por meio de emprego, consumo ou participação. Portanto, seu objetivo expresso é fornecer 

soluções para problemas individuais e comunitários (OECD, 2019). 

A inovação social é o resultado de esforços conjuntos, criatividade e de uma visão 

compartilhada de um futuro mais sustentável, mais justo e orientado para as pessoas. Algumas 

inovações aparecem no setor público, algumas no setor privado e outras no setor sem fins 

lucrativos (FRANZ; HOCHGERNER; HOWALD, 2012). 

Assim, o Fórum sobre inovações sociais consegue trazer juntos diferentes atores sob 

o mesmo guarda-chuva do Fórum, sendo uma maneira de promover um diálogo criativo entre 

as múltiplas partes interessadas em torno de muitas diferentes iniciativas e realidades 

características (FRANZ; HOCHGERNER; HOWALD, 2012). 

Outro ponto interessante e inspirador do Fórum sobre inovações sociais é devido à 

sua abordagem equilibrada entre uma abordagem teórica e uma dimensão prática, reunindo “a 

teoria e a prática”, e, ao combinar essas duas dimensões, põe em movimento a inovação social 

(FRANZ; HOCHGERNER; HOWALD, 2012). 

Franz, Hochgerner e Howald (2012) ressaltam que o que é realmente necessário é ter 

uma abordagem sistêmica da inovação social, com um ambiente favorável e um ecossistema, 

fornecendo incentivos, finanças, estruturas e direcionadores para o desenvolvimento de 

inovações sociais. 

Finalizam Franz, Hochgerner e Howald (2012), ressaltando que para entender os 

limites da inovação social e para medi-la, os formuladores de políticas precisam ir além das 

suas definições e olhar para as realidades que se desenvolvem diante de seus olhos para 

entender o que é necessário para promover a inovação social e quais mecanismos são os mais 

apropriados e quais alavancas podem ser usadas no setor público.  
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1.2 Gestão da inovação nos setores privado e público 

 

 

1.2.1 Conceitos à Gestão da Inovação 

 

 

A visão de Marx sobre o papel da inovação no processo competitivo é hoje muito 

influente no estudo da gestão da inovação incorporada nas obras de Schumpeter e seus 

seguidores (TIGRE, 2014). 

Os autores Scherer e Carlomagno (2016) defendem que para que uma empresa cresça 

e eforce sua colocação competitiva, ela necessita introduzir a inovação à sua fisiologia, 

contemplando três princípios básicos: em primeiro lugar, a inovação precisa ser um processo 

contínuo e não episódico com reconhecimento e valor do novo e do efeito objetivo de 

alcançar resultados mais significativos e de maior significado, procurando incessantemente o 

crescimento e a liderança e envolvendo a criatividade, suor, perseverança, e gestão, 

gerenciamento e risco; em segundo lugar, a inovação precisa ser um processo gerenciado pela 

gestão da inovação, que tem início na criatividade ( ou no bagunça ) e continua em seguida 

um processo estruturado, de fixação de estratégias, da instauração de prioridades, de análise e 

avaliação de ideias, de gestão e gerenciamento de projetos e de controle e acompanhamento 

de resultado, em que se aproxima de demais conceitos já consolidados no ambiente 

empresarial, como a gestão e gerenciamento da qualidade, as políticas de recursos humanos e 

o planejamento estratégico; em terceiro lugar, o estímulo, encorajamento e a gestão da 

inovação devem ser feitas por meios, métodos e ferramentas específicas, em que o processo 

de gestão da inovação incentiva e alimenta a produção de ideias inovadoras por meio da 

criação de um contexto certo para tanto, envolve, também, a seleção das ideias mais 

promissoras, o desenvolvimento dos projetos de inovação e a sua implementação, levando à 

geração de resultados. 

Um elemento importante na abordagem da gestão da inovação é que as ideias são 

postas em prática, quer hipoteticamente ou em áreas pequenas, e controladas para recolher 

provas da sua eficácia, antes de ser expandido para uma área de maior impacto, descrevem 

Daglio, Gersons e Kitchen (2014).  

Os autores ressaltam que começar pequeno e estrategicamente crescente, na gestão 

da inovação, permite que a gestão obtenha uma boa noção do impacto que as inovações terão 

quando implementadas em uma escala maior, dando oportunidades tempestivas para ajustar e 
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adaptar rapidamente com base em reações dos usuários, juntamente com ferramentas de 

design experimentais e prototipagem, minimizando o risco associado com a inovação.   

Como consequência, fracassos, quando acontecem nessa abordagem de gestão da 

inovação, acontecem cedo, antes de grandes quantidades de recursos serem investidos, agindo 

como uma experiência de aprendizagem, sendo com isso um passo para a eventual sucesso 

(DAGLIO; GERSONS; KITCHEN, 2014). 

Relativo a gestão da inovação no setor público, os autores Osborne e Brown (2011)  

ressaltam que decisores políticos e gestores de serviço público têm sido deixados com pouca 

orientação sobre como gerenciar o processo desafiador de inovar na prestação de serviços, 

convergindo com o relatório Whitehall Innovation Hub publicado em 2008, havendo de fato 

lacunas no nosso conhecimento relativo a inovação em serviços públicos, inclusive em seus 

princípios-chave baseadas em evidências e suas questões importantes. 

Para os gestores de serviços públicos e pessoal é importante, num nível muito 

fundamental, um processo de reforma, pois a gestão da inovação é uma atividade totalmente 

diferente na gestão da mudança e desenvolvimento. Assim, aos gestores de serviços públicos 

e pessoal devem ser fornecidos ferramentas gerenciais necessárias para levar a cabo as suas 

funções e atividades de forma eficaz, sendo para isso essencial que a política pública seja 

baseada em uma compreensão exata do processo de inovação (OSBORNE; BROWN, 2011). 

Os autores Scherer e Carlomagno (2016) ressaltam que acreditam que a gestão da 

inovação deva ser tratada da mesma forma que a gestão da qualidade foi nos anos de 1980 e 

que a gestão da inovação no setor público é um tema absolutamente contemporâneo. 

A gestão da inovação se atenta com o engajamento das lideranças, tanto da alta 

administração quanto dos níveis médios, cada um tem sua função na criação de uma cultura 

orientada para criação e execução de ideias inovadoras, descrevem os autores Scherer e 

Carlomagno (2016).  

Para os autores a alta administração tem a função e responsabilidade de definição da 

estratégia de inovação, criar um direcionamento único na busca por novas oportunidades, 

definir o grau de inovação que irá se buscar e as temáticas (linhas de desenvolvimento) e os 

tipos desejados, definir o orçamento de inovação para posterior alocação pois são eles que 

mobilizam a empresa para a inovação, demonstrando a importância dos níveis mais altos.  

Os autores Scherer e Carlomagno (2016) ressaltam que, assim como a alta 

administração, os níveis médios de liderança também têm uma função importante na 

formação e construção de uma cultura de inovação, como, também, na forma como a média 

gerência estimula e aguça a sua equipe faz toda a diferença. 
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O ponto de vista de Marx sobre o papel da inovação no processo competitivo é hoje 

muito influente e importante no estudo da gestão da inovação incorporada e inserida nas obras 

de Schumpeter e seus seguidores (TIGRE, 2014). 

Tidd e Bessant (2015, p. 9) afirmam que: “as organizações que têm sucesso 

consistentemente na gestão da inovação se saem melhor do que as outras, sobretudo em 

parâmetros como crescimento, desempenho financeiro e emprego, além das vantagens sociais 

desfrutadas por essas companhias que são muito maiores”. 

Os autores Tidd e Bessant (2015) ressaltam que a gestão da inovação não é banal, 

sequer automática, ela requer competências e conhecimentos muito diferentes das ferramentas 

e experiências administrativas mais comuns, porque a grande parte dos esforços em 

treinamento e capacitação e do aparato intelectual indispensáveis se concentram na 

manutenção da estabilidade - isso explica por que o curso de capacitação mais buscado por 

quem quer trabalhar na área de gestão da inovação é o Master of Business Administration.  

O resultado é que a maior parte das organizações puramente não observam uma rotina 

administrativa formal para o processo de inovação ou, quando o faz, é através de processos e 

procedimentos sem um modelo claro de organização, em que as pesquisas confirmam que 

somente 12% das organizações têm triunfo na gestão da inovação e somente a metade o faz de 

maneira substanciosa no decorrer do tempo (TIDD, BESSANT, 2015).  

Por fim, os autores Tidd e Bessant defendem o argumento e teoria de que o sucesso na 

gestão da inovação é relevantemente maior que administrar um modesto ângulo ou ponto, 

como criatividade, pesquisa e desenvolvimento ou desenvolvimento de produtos. 

Tidd e Bessant (2015, p.10) afirmam que “a gestão da inovação cresceu e hoje é um 

campo importante da pesquisa acadêmica e da prática gerencial: em 2012, na Academia 

Europeia de Gestão, as linhas de pesquisa no tema eram as mais populares, com quase 200 

artigos; a International Society of Professional Innovation Management atraiu 500 novos 

membros; na área geral de pesquisa em negócios, os quase 200 centros de investigação 

científica espalhados pelo mundo geram perto de 5 mil artigos todo ano, muitos dos quais são 

relevantes na gestão da inovação; e nas áreas mais especializadas da gestão da tecnologia e da 

inovação, os 120 institutos de pesquisa presentes em diversas nações publicam centenas de 

artigos anualmente”. 

É central à nossa visão que a gestão da inovação é uma capacidade que pode ser 

aprendida, embora haja fatores comuns a serem confrontados e um conjunto convergente de 

receitas para lidar com eles, em que cada empresa deve encontrar a sua própria solução e 

desenvolvê-la dentro do próprio contexto defendem os autores Tidd e Bessant (2015). 
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Continuam os autores afirmando que simplesmente copiar ideias de outros não parece ser 

suficiente, pois elas devem ser adaptadas e moldadas para se adequarem a circunstâncias 

específicas de cada tipo de instituição.  

Nesse sentido, um grande desafio para a gestão da inovação está relacionado à clara 

compreensão de quais fatores moldam a “seleção ambiental” e o desenvolvimento de 

estratégias que assegurem que seus limites sejam estendidos, ou seja, um desafio central para 

a gestão da inovação é o do “ajuste” – obtenção da forma estrutural mais adequada para as 

circunstâncias específicas (TIDD; BESSANT, 2015). 

A gestão da inovação desempenha, portanto, um papel importante nas empresas que 

buscam para encontrar produtos inovadores e oportunidades de negócios. Essa importância é 

de fato, aprender como encontrar a solução que melhor se adapte ao problema de 

transformando ideias em uma realidade de sucesso (PEREIRA; FERREIRA; LOPES, 2017). 

Bloch (2011) no estudo “medição da inovação pública nos países Nórdicos 

(MEPIN)” relaciona a gestão da inovação a pessoal, a gestores dar alta prioridade ao 

desenvolvimento de novas ideias ou novas formas de trabalho, a gestão ativa de topo com 

base na liderança para a implementação de inovações, ter pessoal (funcionários) dedicados 

parte de seu tempo aos projetos de desenvolvimento de inovação, o pessoal (funcionários) 

terem incentivo para identificar novas ideias e participar no desenvolvimento delas, uma 

equipe diversificada em termos de perfil profissional. 

Continua o autor descrevendo que a gestão da inovação, nos países nórdicos, tem dois 

padrões, corroborando os autores Tidd e Bessant (2015) relativo aos tipos “centro” e a 

“periferia”, um de organizações governamentais “centrais” com sucesso no papel ativo na 

estratégia e gestão e implementação da inovação, outro de organizações governamentais “não 

centrais’, como no caso da Islândia, com sucesso no papel ativo na estratégia e gestão e 

implementação da inovação. 

Bloch (2011) recomenda que pesquisas futuras continuem a cobrir, dentre outros 

tópicos realtivo a pesquisas de inovação, o tópico gestão da inovação. 

Relativo a pesquisa, desenvolvimento, e inovação (PD&I) e gestão da inovação 

envolvendo o setor público, segundo Eggington, Osborn e Kaplan (2013), em suas pesquisas  

publicada pelo Escritório de Propriedade Intelectual do Governo do Reino Unido (UK) em 

2013, sobre “Pesquisa colaborativa entre empresas e universidades: cita que a partir dele foi 

gerado um documento oficial inglês, explica que esse material está em vigor desde 2005 e que 

consiste de um conjunto de ferramentas de decisão e acordos padronizados projetados para 

melhorar o processo de negociação de acordos de colaboração entre estabelecimentos de 
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pesquisa e empresas, foi elaborado com a intenção de ajudar com colaborações entre o as 

universidades do Reino Unido (UK) e empresas do Reino Unido (UK).  

Todos esses acordos e arranjos público e privado usam a regulação, normas, e lei 

inglesa como base, abordando vários pontos interessantes, dentre eles quando falamos de 

regulação, normas, orçamento e financiamento públicos para pesquisa, desenvolvimento e 

inovação (PD&I), o gerenciamento efetivo da Propriedade Intelectual (PI), e o cenário da 

inovação hoje (EGGINGTON; OSBORN; KAPLAN, 2013).   

Relativo a regulação e normas públicas, invariavelmente, quando a pesquisa se 

enquadra no sistema padrão de compras governamentais, isso significa que ela deve estar em 

conformidade com as regras de aquisição do governo e isso leva a várias consequências, como 

a exigência da utilização de contratos de aquisição longos e complicados, concebidos para a 

aquisição de bens e serviços comerciais que são destinados a compras padrões e comuns -  

diferente daquelas relativas as peculiaridades das de PD&I - que são extremamente rígidos e 

inflexíveis, onde nenhuma negociação é possível. Isso ainda é agravado pelo fato de as 

aquisições serem realizadas por funcionários que não têm autoridade para fazer quaisquer 

alterações necessárias às peculiaridades daquelas de PD&I, levando a altos custos de 

transação (EGGINGTON; OSBORN; KAPLAN, 2013). 

Relativo ao orçamento e financiamento públicos, temos o governo como financiador e 

o governo como colaborador de pesquisa. No primeiro, financiador, se tem que os dois 

principais órgãos financiadores da pesquisa colaborativa na Inglaterra (UK) são o Research 

Councils UK (RCUK) e o Technology Strategy Board (TSB), no segundo, como colaborador, 

se tem que o governo diretamente envolvido com a pesquisa colaborativa, no entanto, como 

patrocinador de pesquisas em universidades ou empresas, o que é diretamente relevante para 

sua missão governamental (EGGINGTON; OSBORN; KAPLAN, 2013). 

Ponto relevante, na conclusão, da pesquisa e relatório dos autores, é relativo ao cenário 

de inovação no Reino Unido (UK), que parece muito diferente hoje, em comparação com 

quando o kit de ferramentas Lambert foi concebido, em 2005, pois novos padrões de pesquisa 

e desenvolvimento industrial estão agora mais abertos a insumos externos através de um 

modelo de “Inovação Aberta”, que traz a melhor pesquisa onde quer que se origine, seja 

interno ou externo, do Reino Unido (UK) ou do exterior. Essa tendência continua à medida 

que as pressões econômicas forçam as empresas a se concentrarem em suas principais áreas 

de força ou de força nuclear (EGGINGTON; OSBORN; KAPLAN, 2013). 

Outro ponto relevante, na conclusão, da pesquisa e relatório dos autores, é relativo ao 

gerenciamento efetivo da Propriedade Intelectual - PI é uma parte importante do processo de 
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colaboração e troca de conhecimento, e novas formas de proteger a Propriedade Intelectual - 

PI e facilitar a criação de valor, particularmente no contexto da “Inovação Aberta”, exigem 

formas simples e eficazes de formar relacionamentos.  

A pesquisa e o relatório também sugerem que poderia haver potencial para estender a 

abordagem para outras áreas, por exemplo, em Parcerias de Transferência de Conhecimento, 

pesquisa universitária patrocinada pelo governo e com empresas estrangeiras (EGGINGTON; 

OSBORN; KAPLAN, 2013). 

Por fim, a pesquisa e relatório dos autores Eggington, Osborn e Kaplan (2013) 

publicada pelo Escritório de Propriedade Intelectual do Governo do Reino Unido (UK) em 

2013, ressalta que é amplamente reconhecido que a pesquisa em colaborações bem geridas 

entre organizações públicas e privadas podem trazer benefícios para ambos os lados. A 

colaboração pode permitir o desenvolvimento de novos produtos e serviços e melhor 

inovação, todos importantes contribuintes para o desenvolvimento e crescimento econômico 

(EGGINGTON; OSBORN; KAPLAN, 2013). 

Relativo a gestão da inovação, o “Marco legal da ciência, tecnologia e inovação do 

Brasil” (BRASIL, Lei 13243, 2016) afirma que toda instituição de ciência e tecnologia 

pública (de direito público) deverá instituir sua política de inovação - dispondo sobre “a 

organização e a gestão dos processos em consonância com as prioridades da política nacional 

de ciência, tecnologia e inovação” - devendo estabelecer diretrizes e objetivos para orientação 

das ações institucionais de gestão da inovação, capacitação de recursos humanos em 

empreendedorismo, transferência de tecnologia e propriedade intelectual. 

As organizações inovadoras são a saída de três pré-requisitos, sendo um deles a 

capacidade de lidar com gestão da inovação, descrevem Moussa, Mcmurray e Muenjohn 

(2018) em seus estudos sobre “inovação e liderança em organizações do setor público”. 

 

 

1.2.2 Ferramentas relativas à Gestão da Inovação 

 

 

Em relação a como medir a inovação, Scherer e Carlomagno (2016), descrevem que 

um dos tópicos mais críticos para aqueles que trabalham com gestão da inovação é como 

aferir e mensurar os resultados e ganhos dos esforços inovadores, porque distintas questões 

atrapalham essa medição e em alguns casos não se consegue comprovar com segurança se os 

esforços de inovação estão trazendo resultados e ganhos ou ainda que que os indicadores 
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usados sejam proveitosos. Assim os autores sugerem três dicas para aprimorar esses controles: 

produzir um conjunto de indicadores adequados; controlar, monitorar e acompanhar os 

projetos do início ao fim; e entabular e organizar um horizonte de tempo de produção de 

resultados. 

Scherer e Carlomagno (2016, p. 206), descrevem que as ferramentas apresentadas 

são utilizadas e auxiliam no alinhamento conceitual, diagnóstico e estruturação das iniciativas 

de inovação nas empresas, como outras ferramentas gerenciais e ferramentas de outros 

campos do conhecimento e da vida cotidiana, sendo que as ferramentas de gestão da inovação 

servem para acelerar sua implementação e buscar, de modo mais adequado e preciso, 

resultados superiores. 

Há uma gama de ferramentas desenvolvidas para gerenciar e mensurar a inovação nas 

empresas e organizações, dos setores público e privado, “ferramentas de gestão da inovação”, 

descrevem Scherer e Carlomagno (2016) e Melo et al. (2013), de forma adaptada 6 exemplos, 

a seguir no Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Exemplos de ferramentas de gestão da inovação – foco de atuação e descrição 

FERRAMENTA FOCO DE ATUAÇÃO DESCRIÇÃO 

 

OCTÓGONO DA INOVAÇÃO  
Gestão da Inovação – Diagnóstico 

e Planejamento 

Apresenta as 8 dimensões da 

gestão da inovação 
 

OCTÓGONO DA INOVAÇÃO NO 

SETOR PÚBLICO 

Gestão da Inovação – Diagnóstico 

e Planejamento 

Apresenta as 8 dimensões da 

gestão da inovação aplicados ao 

setor público 
 

RADAR DA INOVAÇÃO 
Tipos de Inovação – Benchmark, 

Diagnóstico e Planejamento 

Apresenta os 12 tipos existentes de 

inovação 
 

CADEIA DE INOVAÇÃO 
Processo de inovação – 

Diagnóstico e Planejamento 

Apresenta os 4 estágios do 

processo de inovação 
 

MATRIZ DE PORTIFÓLIO 
Gestão da inovação – Novos 

projetos e balanceamento de 

iniciativas 

Apresenta a distribuição dos 

projetos de inovação em função de 

timming, risco e mercado. 
 

INNOVATION SCORECARD 
Gestão da inovação – Indicadores e 

Metas 

Apresenta o mapa de indicadores 

para a gestão da inovação 

Fonte: Adaptado de SCHERER; CARLOMAGNO, 2016; MELO et al., 2013. 

 

A seguir, em complemento, às ferramentas à gestão da inovação descritas por Scherer 

e Carlomagno (2016) e Melo et al. (2013), seguem alguns estudos recentes e oportunos 

relativo à gestão da inovação, suas ferramentas e métricas. 

O estudo elaborado por Araújo, Rocha e Carvalhais (2015) apresenta dez fatores que 

exercem influência no ambiente inovador no setor público e em suas organizações públicas: 

estratégia da Inovação; cultura da inovação; estrutura organizacional e pessoas; recursos para 

inovação físico e financeiro; métricas da inovação; gestão do processo de inovação; gestão 
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dos projetos de inovação; gestão da equipe; gestão do portfólio de inovação; e vozes indutoras 

da inovação tecnologia/sociedade/organização. 

O estudo elaborado por Moussa, Mcmurray e Muenjohn (2018) sobre “inovação e 

liderança em organizações do setor público”, em sua análise demonstram o desenvolvimento 

de um “modelo conceitual inovação no local de trabalho específico para o setor público”, 

utilizando a “liderança” como um dos pilares, baseados em 3 (três) proposições: 

“competências de liderança” - competências de liderança influenciam a capacidade de inovar 

em organizações do setor público; “barreiras” -  barreiras chave, tais como a resistência à 

mudança tem uma influência negativa sobre a capacidade de inovar em organizações do setor 

público; e “clima organizacional” - clima organizacional tem uma influência positiva sobre a 

capacidade de inovar em organizações do setor público . 

O estudo elaborado pelo Tribunal de Contas da União do Brasil, oriundo de uma 

Auditoria Operacional que gerou o acordão 1237-2019, relativo a “identificação dos atores, 

políticas, iniciativas e arranjos institucionais, bem como os fatores que contribuem para o 

persistente baixo posicionamento do brasil nos rankings de inovação.”, em parte do seu estudo 

e  análise sobre fatores influenciadores, resume a importância atribuída aos problemas e 

obstáculos para inovar, pelas empresas que implementaram inovações de produto ou processo, 

por setores de atividades no Brasil no período de 2012-2014: Riscos econômicos excessivos; 

elevados custos de inovação; escassez de fontes de financiamento; rigidez organizacional; 

falta de pessoal qualificado;  falta de informação sobre tecnologia; falta de informação sobre 

mercado; escasses possibilidades de cooperação; dificuldade para se adequar a padrões; fraca 

resposta dos consumidores; escassez de serviços técnicos; e centralização da atividade 

inovativa em outra empresa do grupo (TCU, 2019). 

O relatório anual do Índice Global de Inovação (IGI), atualmente IGI 2019, elaborado 

por Cornell University, Insead, e Wipo (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019b; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019c; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2018), descreve que o IGI se tornou uma das principais referências para medir o 

desempenho de inovação de uma economia, atuando nas práticas da gestão da inovação dos 

setores público e privado desses países e suas economias, se baseando em suas edições 

anteriores, incorporando novos dados disponíveis e que é inspirado nas pesquisas mais 

recentes sobre a medição da inovação. 

Continuam os autores, atualmente, uma ampla gama de países está usando o Índice 

Global de Inovação (IGI) como uma ferramenta à gestão da inovação de ação para melhorar o 
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desempenho em inovação, pelos atores e partes interessadas envolvidos, fornecendo 80 

métricas detalhadas, reunindo dados de mais de 30 fontes, para a gama de 129 economias. 

A estrutura do Índice Global da Inovação (IGI), se baseia em 2 Sub-índices compostos 

pelo total de 7 pilares fundamentais (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019b): I – 5 (cinco) pilares de Entrada de 

Inovação que capturam elementos da economia nacional que permitem atividades inovadoras 

[ (1) Instituições, (2) Capital humano e pesquisa, (3) Infraestrutura, (4) Sofisticação de 

mercado e (5) Sofisticação de negócios ]; II - 2 (dois) pilares de Resultados (Saída) ou 

Produtos de Inovação que captam evidências reais dos resultados da inovação [ (6) Resultados 

(Saída) ou Produtos de conhecimento e tecnologia e (7) Resultados (Saída) ou Produtos 

criativos ]. 

Relativo ao Índice Global de Inovação (IGI), o TCU (2019) relata que, como 

referência, tem-se no âmbito nacional do Brasil, a Pesquisa de Inovação (PINTEC) e na esfera 

internacional, a maior referência atual é o Índice Global de Inovação (Global Innovation 

Index – GII). Todavia há também outras importantes referências que abordam o tema, tais 

como o índice Global de Competitividade (Global Competitiveness Index – GCI) e o IMD 

World Competitiveness Ranking.  

Descreve TCU (2019) que o IGI objetiva determinar, estabelecer, e demonstrar 

métricas e mensurações capazes de mais adequadamente capturar e apreender as múltiplas 

facetas e dimensões da inovação e de apontar e demonstrar suas vantagens e proveitos para a 

sociedade. Embora seja complexo aferir os insumos da inovação, o índice busca enfatizar a 

avaliação do ambiente e da infraestrutura que a propiciam. 

Após o lançamento do IGI de 2019, em julho de 2019, a posição atual do Brasil no 

ranking mundial em 2019 é a de 66° (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a). 

 

 

1.2.2.1 Octógono da Inovação 

 

 

Existem organizações que se caracterizam por promoverem a inovação, seja de 

produto, de serviço, de processo, no negócio ou no método organizacional. Uma das 

ferramentas de gestão inovação descritas por Melo et al. (2013, p.5) foi o “octógono da 

inovação” e suas oito dimensões (SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p. 67-69;192-194) que 
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é um instrumento ou ferramenta desenhada tanto para o diagnóstico do potencial inovador 

como para a gestão de empresas inovadoras, na Figura 1. 

Figura 1 - Apresenta as 8 (oito) dimensões do octógono da inovação 

 

Fonte: SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p. 69. 

 

Scherer e Carlomagno (2016, p. 68-69) comentam sobre a inovação: 

Embora existam diferentes tipos de inovações, que demandam diferentes processos 

de transformação de ideias em resultados, o que há de comum é o universo que cerca 

a inovação, que é composto dos elementos que precisam ser administrados para que 

a empresa seja mais eficaz como inovadora.  

 

O contexto da inovação mostra e expõe “um conjunto de dimensões que devem ser 

configuradas para melhorar o potencial inovador e essas dimensões precisam ser configuradas 

de acordo com a estratégia e cultura da empresa, bem como suas intenções com a inovação”, 

descrevem Scherer e Carlomagno (2016, p. 68). 

Os autores apresentam as 8 (oito) dimensões necessárias para que se indiquem e 

demonstrem as ações e deliberações para aumentar e incrementar a taxa de vitória e êxito das 

iniciativas e explicam o que fundamentou a criação da concepção do “octógono da inovação” 

relatando que o estudo de empresas inovadoras, aliado à prática de consultoria em gestão da 

inovação, levou a Innoscience – Consultoria de Gestão da Inovação, proprietária desse 

instrumento, a conceber oito dimensões que se mostram comuns a tais organizações 

(SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p. 68)  

Essa ferramenta, estruturada “em função de oito dimensões, apresenta os principais 

pontos a serem administrados para incrementar a produtividade da inovação – desde a 

estratégia até o processo de transformação de ideias em resultado”, descrevem Scherer e 
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Carlomagno (2016, p. 68), que são: Estratégia, relacionamento, cultura, pessoas, estrutura, 

processo, funding e liderança.  

As “oito dimensões apresentadas, evidentemente, não são estanques e não podem ser 

consideradas separadamente, antes, são interdependentes e devem ser entendidas dentro de 

uma concepção sistêmica” (SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p. 68).  

O octógono da inovação apresentado, no quadro 4 a seguir, “pode ser utilizado tanto 

para diagnóstico do potencial inovador da empresa a partir da análise de suas práticas em cada 

uma das oito dimensões, como para o desenho das práticas de gestão para melhorar seu 

desempenho e definição de ações necessárias a potencializar a inovação na empresa” 

(SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p. 68). 

Os autores ressaltam que não há um conjunto de práticas em cada dimensão que 

garanta a efetividade da gestão da inovação em todas as empresas e setores, pois é preciso que 

a empresa parta de sua estratégia de negócios, desdobre a estratégia de inovação e alinhe as 

demais dimensões com tal direcionamento. Sendo que “nesse equilíbrio que reside a 

construção de um ambiente adequado para aumentar o retorno da inovação”, descrevem 

Scherer e Carlomagno (2016, p. 83). A seguir, no Quadro 6, as 8 (oito) dimensões do 

octógono da inovação. 

 

Quadro 6 - As 8 (oito) dimensões do octógono da inovação (continua) 

Estratégia 

da 

Inovação 

Como a empresa articula o direcionamento das iniciativas de inovação? 

A estratégia da organização é muito mais que um simples plano. É um processo continuado de 

decisões, um fio condutor das ações, uma clara definição da direção a seguir. Para otimizar a 

contribuição da inovação nos resultados da empresa, é necessário alinhar estratégia de negócios 

com estratégia de inovação. A definição de como a empresa pretende usar a inovação como 

instrumento estratégico é o início de tudo, porém não suficiente. 

Estabelecer um direcionamento coerente e amplo pode ser ainda mais forte na catálise de 

oportunidades de inovação. Ao invés de partir do zero, as empresas mais inovadoras têm 

adotado um conjunto de “temáticas” para guiar a ação empreendedora de seus colaboradores e 

parceiros, em que essa dinâmica cria uma infraestrutura básica que, ao invés de retrair, provê 

um caminho inicial para a inovação.Além disso, estabelece a forma da empresa alinhar a 

inovação coma estratégia no processo de geração de ideias. 

Outra característica das empresas de alto potencial inovador é a adoção de objetivos e metas 

para gerenciar as iniciativas inovadoras. Ainda que exista alta incerteza na ação empreendedora, 

ainda que tais ações tenham um caráter natural de risco, metas e expectativas de resultado vão 

oferecer parâmetros às atividades inovadoras.  
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Quadro 6 - As 8 (oito) dimensões do octógono da inovação (continua) 
Cultura da 

Inovação 

O que a alta administração diz e faz para criar uma atmosfera propícia à inovação? 

A cultura de uma organização é algo difuso e intangível, pois refere-se às normas aceitas por 

todos, às crenças e aos valores comuns que dão forma ao comportamento das pessoas na 

organização.  

Segundo especialistas, os artefatos, estruturas e processos são a parte visível do iceberg da 

cultura. Abaixo da linha da água estão os comportamentos socialmente negociados e, mais ao 

fundo, se localizam as crenças e percepções dos indivíduos. Inferir e mudar a cultura de uma 

organização é algo complexo. 

A alta gestão pode interferir nos artefatos, modificando estruturas e processos e favorecendo 

mudanças nas relações entre as pessoas e nos comportamentos. A dimensão cultural trata, 

portanto, das ações que a alta gestão empreende para criar um ambiente que estimule a 

inovação. 

Independentemente da forma, o importante é que a empresa saiba que a cultura da organização 

impacta diretamente no potencial inovador da mesma. 

No Octógono da Inovação, a dimensão cultura trata, também, do modo como a empresa 

comunica e estimula as pessoas a correrem riscos e questionarem os paradigmas existentes.  

Uma organização que priorize a disciplina, a autoridade e o trabalho individual tende a ter 

maiores dificuldades em se transformar numa inovadora-serial do que uma empresa em que a 

cultura é caracterizada por comunicação aberta, trabalho em equipe e redes informais de 

relacionamento. 

Liderança 

para 

Inovação 

Como é o entendimento das lideranças quanto à necessidade e relevância da inovação? De que 

forma os gestores apoiam a atmosfera da inovação? 

Uma cultura de inovação bem desenvolvida demanda lideranças comprometidas com a 

inovação. Quando se fala em liderança, em geral se está referindo à alta administração, pois ela 

é a responsável pela estratégia da organização, por estipular a distribuição dos recursos e por 

estabelecer as regras competitivas e de crescimento. Se a alta administração não estiver 

comprometida com a inovação, ou se o discurso do novo não se consubstanciar na prática, a 

inovação não será prioridade.  

O desafio da inovação é fazer com que todos os líderes sejam facilitadores do fluxo de ideias e 

do conhecimento e transformadores da realidade da empresa. Se não houver o envolvimento das 

lideranças com a estratégia de inovação da empresa, obstáculos serão antepostos, dificuldades 

serão trazidas e o staus quo será mantido.  

Algumas empresas têm incorporado métricas de inovação nos procedimentos de avaliação de 

desempenho e remuneração variável de suas principais lideranças, alinhando, com isso, discurso 

e prática. 

Os líderes de uma organização inovadora devem ser pessoas desafiadoras, que sejam capazes de 

assumir riscos, respaldados pela alta gestão. 

O maior indicativo, do entendimento que os líderes têm da inovação e da relevância que dão ao 

tema, é o tempo que eles dedicam para evangelizar e apoiar sua equipe para a inovação. 

Pesquisa recente evidenciou que mais de 2/3 dos entrevistados têm a inovação como uma das 

três principais prioridades que podem garantir o futuro do negócio. 

Pessoas 

para 

Inovação 

Como é o apoio à inovação, seus incentivos e reconhecimentos? 

Para que uma empresa possa ter inovação em suas artérias e veias, o papel principal cabe aos 

colaboradores. A seleção da melhor estrutura não é suficiente se as pessoas não estiverem 

preparadas e adequadamente estimuladas para inovar. Uma equipe se forma com indivíduos 

competentes, motivados, compromissados e que aceitam desafios. 

Como a criatividade vem da justaposição de ideias e conhecimentos até contraditórios, a 

diversidade de perspectivas, valores e experiências se constitui num combustível importante 

para esse processo.  

Além de preparar as pessoas e fomentar a diversidade, a empresa precisa articular mecanismos 

de incentivo e reconhecimento para inovação. Algumas empresas optam por uma abordagem de 

estímulo e recompensa individualista, enquanto outras preferem modelos de maior ênfase no 

coletivo.  

A valorização do indivíduo inovador pode também ser realizada mantendo-o à frente do projeto 

gerado a partir de sua ideia, em que esse product Champion pode chegar a comandar um novo 

negócio surgido do projeto, ocupando um cargo na alta gestão da nova empresa ou da nova 

unidade estratégica criada. 
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Quadro 6 - As 8 (oito) dimensões do octógono da inovação (continua) 
Estrutura 

da 

Inovação 

Onde está localizada a atividade de inovação e como está sendo organizada?  

A estrutura organizacional é outro aspecto que inibe ou alavanca a inovação. A alta gestão 

precisa ter conhecimento de que uma empresa inovadora possui uma estrutura que possibilita a 

criatividade, a interação e a aprendizagem.  

Algumas empresas centralizam as atividades de inovação numa área de pesquisa e 

desenvolvimento designando um responsável – vice-presidente, diretor, gerente ou líder, 

dependendo do status atribuído à inovação – pela condução das atividades. Outras se organizam 

por times ou por projetos, enquanto ainda existem aquelas em que a inovação é atribuição de 

todos sem nenhuma estrutura específica. 

Outro ponto importante em relação a estrutura organizacional refere-se à alocação dos projetos 

inovadores na estrutura, pois quando o projeto inovador carrega um modelo de negócio 

diferente dos recursos, processos e métricas da empresa, sugere-se separá-lo numa estrutura 

autônoma onde terá o espaço e liberdade necessários para questionamento do modus operandi 
existente e os erros e desvios inerentes a projetos inovadores. 

Cada organização deve achar a melhor equação entre continuidade e mudança, entre 

flexibilidade e rigidez, entre controle e delegação, entre centralização e descentralização, pois 

não há uma estrutura única que sirva para todas as organizações. A partir dessa premissa, se 

necessário, para as atividades de inovação, por exemplo, a empresa pode constituir uma unidade 

autônoma com acesso direto à alta gestão, com orçamento específico e equipe própria e com 

parceiros diferentes das demais linhas, desenvolvendo inclusive, se for o caso, uma linha de 

produção em separado. 

Evidentemente, uma estrutura organizacional mais plana, com poucos níveis hierárquicos tende 

a favorecer as trocas e a comunicação. Em qualquer caso, a concepção clássica de uma estrutura 

altamente centralizada, burocratizada, no extremo da concentração do poder – e taylorista na 

essência – não é apropriada para uma organização que privilegia a descoberta, que aceita o erro 

e que se permite correr riscos. 

Processo 

de 

Inovação 

Como as oportunidades de inovação são criadas, desenvolvidas e avaliadas?  

Poucas empresas apresentam um processo estruturado e formal de gestão da inovação, na forma 

como preconizada anteriormente. A dimensão desse processo trata da forma como a empresa 

gera novas ideias, como as avalia, experimenta e seleciona em quais investir. 

As empresas que utilizam ferramentas de gestão de projetos, que avaliam sistematicamente as 

iniciativas de potencial inovador e que têm um processo estruturado de transformação de ideias 

em inovações podem otimizar seus investimentos em inovação. 

Funding 

para a 

inovação 

 

Como as iniciativas de inovação são financiadas?  

As alternativas de funding disponíveis: recursos próprios, não reembolsáveis, capital de risco, 

dívida, investidor anjo, incentivos fiscais (SCHERER E CARLOMAGNO, 2016, p.80-81). 

Os investimentos destinados à inovação indicam a relevância dada pela alta gestão para as 

atividades de desenvolvimento de novos produtos, processos, serviços e negócios.  

Normalmente, no ciclo de investimento em inovação, a empresa aloca recursos para seus 

projetos diversos a partir de um orçamento anual. O critério de alocação, geralmente, se baseia 

na extrapolação dos valores gastos no passado, de forma proporcional ao aumento das cifras de 

negócio. 

Não existe uma fórmula predeterminada, mas indicam-se faixas de percentuais investidos em 

relação ao faturamento total. No geral, empresas que pouco promovem atividades de inovação 

investem menos de 1% do seu faturamento em inovação, que é praticamente a média brasileira. 

Um percentual entre 1 e 3% representa valores significativos para a maioria dos setores, 

enquanto um percentual de até 12% é característico de empresas de base tecnológica 



50 

 

Quadro 6 - As 8 (oito) dimensões do octógono da inovação (conclusão) 
Relaciona-

mentos 

para 

Inovação 

De que forma a empresa utiliza parceiros, clientes e concorrentes na criação e refinamento de 

ideias? 

Durante muitos anos, as inovações tecnológicas ocuparam as estratégias das empresas e, 

consequentemente, as páginas de jornal e revistas e as pesquisas acadêmicas.  

As empresas se preocupavam em manter uma área de pesquisa e desenvolvimento, que era a 

única fonte de ideias para inovações. A um grupo de iluminados cientistas e engenheiros era 

dada a missão de pensar; os demais eram os executores. Em empresas menores, apregoava-se a 

figura do “gênio da lâmpada”, muitas vezes representado pelo empreendedor. 

Atualmente, considera-se que as fontes de ideias e as atividades de inovação não devem se 

restringir a um pequeno grupo, ou exclusivamente ao departamento de P&D, nem que devam 

ser realizadas de forma total e exclusiva dentro da empresa. O que se busca hoje é a inovação 

aberta, a inovação em rede, a gestão de uma cadeia de inovação na qual a empresa se concentra 

naquilo que domina e inclusive terceiriza fases com outros agentes. 

A velocidade, ou a aceleração, com que os conhecimentos novos ultrapassam os anteriores 

impossibilita que uma empresa sozinha consiga acompanhar a evolução, em que os desafios são 

vencidos através de alianças e de parcerias.  

Fonte: Adaptado de SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p.70-83; SILVA, 2013. 

 

 

1.2.2.2 Octógono da Inovação aplicado ao setor público 

 

 

Os autores Scherer e Carlomagno (2016) ressaltam que a gestão da inovação no setor 

público é um tema absolutamente contemporâneo e, nesse sentido, descrevem que relativo as 

ferramentas de gestão da inovação aplicada no setor público, foi desenvolvida uma ferramenta 

e metodologia de gestão da inovação especificamente para o setor público denominada o 

“octógono da inovação pública ou octógono da inovação no setor público” e as suas oito 

dimensões: Liderança Política e Técnica, Diretrizes Estratégicas, Governança, Cultura de 

Inovação, Processo de Inovação, Conexão com Stakeholders, Gestão do Conhecimento, 

Métricas e Ferramentas, na Figura 2 a seguir: 

           Figura 2 - Apresenta as 8 (oito) dimensões do octógono da inovação no setor público 

 

Fonte: SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p. 69. 
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    Scherer e Carlomagno (2016, p. 176-183) apresentam as oito dimensões necessárias 

para que se estabeleçam ações e deliberações para aumentar a taxa de sucesso das iniciativas, 

no Quadro 7 a seguir: 

Quadro 7 - “Octógono da inovação pública ou octógono da inovação no setor público” e as  

                    suas oito dimensões (continua) 
Liderança, 

política e 

técnica para 

a Inovação 

É necessário visão política para fazer da inovação uma bandeira no setor público. A 

atividade requer suporte top-down para que realmente um processo de mudança seja 

colocado em prática. A liderança política garante suporte para que as lideranças dos 

diferentes níveis do setor público possam colocar em prática a estratégia definida. Sem um 

programa institucional de governo pouco se consegue mobilizar as demais lideranças e 

colaboradores do serviço público. Porém, não basta um programa bem elaborado se não 

houver um engajamento de mobilização das lideranças de gestão. São elas que têm a 

capacidade de tornar as intenções da liderança política em realidade, suportando as equipes e 

mantendo o alinhamento dos propósitos. 

Cultura da 

Inovação 

Criar um ambiente de trabalho desafiador, que estimule os colaboradores a utilizar sua 

criatividade, colaborar com outras pessoas e propor novas ideias. Passa pelo layout 
corporativo, comunicação interna, estabelecimento de incentivos, sensibilização e 

capacitação dos colaboradores e definição de metas individuais e coletivas.  

Segundo estudo realizado por especialistas de Harvard, Insead e Wharton, apenas 1/3 da 

nossa criatividade é decorrente de questões genéticas. Os restantes 2/3 são frutos do 

desenvolvimento pessoal e do ambiente. Na prática, isso significa que as competências 

relacionadas à inovação podem ser desenvolvidas e estimuladas em qualquer pessoa.  

Atualmente, existem treinamentos e ferramentas que possibilitam sensibilizar os 

colaboradores para a inovação. Uma vez sensibilizados, eles precisam dominar as 

ferramentas para colocar em prática a inovação no dia a dia. 

Implementar uma filosofia ou cultura voltada para inovação também requer uma abordagem 

estruturada quanto à gestão da mudança. Uma abordagem estruturada para garantir que as 

diferentes ações de sensibilização e mudança de processos venham a acontecer é necessária. 

Processo de 

Inovação 

O processo de inovação no setor público inicia na busca por insights e vai até a difusão das 

inovações desenvolvidas. Pode-se estabelecer uma sequência de cinco etapas principais:  

Geração de Insights – a partir de problemas, do monitoramento da paisagem tecnológica e de 

oportunidades no qual o setor público está envolvido. Uma ferramenta importante para 

identificação de insights é o Mapa da Jornada do Consumidor, que identifica as diferentes 

ações dos consumidores de serviços. Está estruturado para mapear o antes, durante e depois 

de um consumidor de serviços. Promove uma reflexão sobre as expectativas, experiências e 

o que traz satisfação para o consumidor de serviço. 

Idealização – é a etapa de geração das ideias, inspiradas nos insights. Utiliza uma série de 

ferramentas para potencializar as novas ideias.  

Seleção – classificação, priorização e estruturação das principais oportunidades. Essa etapa 

também requer a busca de recursos para desenvolvimento dos projetos. 

Experimentação – etapa de validação dos conceitos, redução das incertezas e preparação da 

implementação e difusão. 

Difusão – etapa necessária para os projetos e benefícios acessíveis aos públicos-alvo. 

Equivale à etapa da comercialização no setor privado, porém no setor público o foco é a 

difusão da inovação e dos seus benefícios. 



52 

 

Quadro 7 - “Octógono da inovação pública ou octógono da inovação no setor público” e as  

                    suas oito dimensões (conclusão) 
Governança 

para a 

inovação 

A estratégia de inovação define a arquitetura organizacional que irá suportar a inovação no 

setor público. A seguir, apresentamos alguns modelos que podem ser utilizados:  

P&D Orientado: uma visão tradicional de inovação, onde especialistas desenvolvem uma 

ideia normalmente de caráter tecnológico. São pessoas dedicadas que conduzem as 

diferentes etapas do processo de inovação;  

Participativo: empregados contribuem para resolução de problemas e melhoria contínua. 

Esse é o modelo mais democrático que requer envolvimento e participação dos 

colaboradores desde a geração de ideias até a execução;  

Rede de Inovação: modelo de trabalho que envolve stakeholders externos à organização 

pública como usuários, universidades, outros agentes públicos e os cidadãos em geral;  

Projetos: abordagem por projeto e times. Montagem de força tarefa com grupo selecionado 

de pessoas, podendo ser parcial ou dedicação exclusiva, mas com caráter temporário até a 

conclusão da iniciativa. 

Diretrizes e 

estratégias 

para a 

inovação 

O setor público vive diferentes desafios e prioridades que devem ser estabelecidos através de 

uma estratégia de inovação bem formulada. Definir uma estratégia é fazer escolhas; portanto, 

deixar a inovação sem um direcionamento é a pior das estratégias. Além de definir 

prioridades, faz da estratégia a definição de orçamento para suportar as iniciativas de 

inovação no setor público.  

Os gestores públicos podem inovar em oito diferentes espécies, divididas em 4 tipos:  

Serviços (oferta, desempenho, canal);  

Organizacional (gestão);  

Processo (tecnológicos, custos, comunicação); 

Regulatória (políticas públicas). 

Métricas e 

ferramentas 

para a 

inovação 

Um conjunto de indicadores e metas garantem que a avaliação das iniciativas seja 

permanente. Podemos dividir os indicadores em grandes categorias: contexto, processo, 

estratégia e resultados. 

Contexto: são os indicadores que monitoram o quão bem-estamos conseguindo criar um 

contexto favorável à inovação. Podem estar relacionados aos investimentos públicos em 

inovação, envolvimento das pessoas e liderança, 

Processo: servem para controlar a eficiência da execução das diferentes etapas do processo 

de inovação no setor público. Podem estar relacionados à colaboração com agentes externos 

e outros de gestão de projetos. 

Estratégia: monitoram o atendimento da estratégia de inovação e o desenvolvimento das 

inovações. Pode-se monitorar o desempenho em relação aos atendimentos das temáticas 

definidas. 

Resultados: servem para o impacto das iniciativas desenvolvidas pela instituição. Difusão, 

melhorias nos serviços e na qualidade de vida, ganhos de produtividade, satisfação dos 

cidadãos e colaboradores, decorrentes das atividades inovadoras. 

Conexão com 

stakeholders 

para a 

inovação 

 

No processo de inovação na gestão pública é preciso incorporar a visão da co-criação e 

inovação aberta. Dependendo da estratégia de inovação deliberada, devem-se determinar os 

atores que irão apoiar na busca de insights, ideias, validação de conceitos e desenvolvimento 

conjunto. 

Além da óbvia relação com os usuários dos serviços, cabe também à gestão pública se 

aproximar das universidades, dos institutos de pesquisa e da iniciativa privada para 

desenvolvimento ou incorporação de tecnologias ou novos componentes. 

Gestão do 

conheciment

o para a 

inovação 

Uma das principais matérias-primas da inovação é o conhecimento. Esse insumo importante 

precisa ser gerenciado de forma adequada para garantir que a identificação, integração, 

criação e o compartilhamento sejam feitos pela administração pública.  

Os processos organizacionais, pessoas e ferramentas precisam estar disponíveis e 

funcionando para alimentar o processo de inovação. Um dos grandes desafios da gestão da 

inovação no setor público é poder aproveitar bem os conhecimentos já internalizados, assim 

como criar os mecanismos de identificação e absorção de novos que sejam relevantes. 

Através de uma abordagem estruturada de gestão do conhecimento, criam-se as condições 

para que haja a internalização, socialização, externalização e combinação dos conhecimentos 

necessários para inovar. 

Fonte: Adaptado de SCHERER; CARLOMAGNO, 2016, p.176-183. 
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1.2.2.3 As dimensões da ferramenta Octógono da Inovação e Octógono da inovação no setor 

público 

 

 

Com base nas descrições encontradas relativo às dimensões da ferramenta octógono da 

inovação (subitem 1.2.2.1) e octógono da inovação aplicado no setor público (subitem 

1.2.2.2), construiu-se o Quadro 8 a seguir. 

 

Quadro 8 – As dimensões da ferramenta Octógono da Inovação e Octógono da inovação no  

                  setor público 
 

ID 

OCTÓGONO DA INOVAÇÃO   OCTÓGONO DA INOVAÇÃO NO SETOR 

PÚBLICO 

  

a Estratégia da Inovação Diretrizes e estratégias para a inovação 

b Cultura da Inovação Cultura da Inovação 

c Processo de Inovação Processo de Inovação 

d Funding para a inovação X 

e Pessoas para Inovação Gestão do conhecimento para a inovação 

f Relacionamentos para Inovação Conexão com stakeholders para a inovação 

g Liderança para Inovação Liderança, política e técnica para a Inovação 

h Estrutura da Inovação X 

i X Governança para a inovação 

j X Métricas e ferramentas para a inovação 

Fonte: Adaptado de SCHERER; CARLOMAGNO, 2016. 

 

 

 

1.2.2.4 Índice Global de Inovação – IGI 

 

 

O Índice Global de Inovação (IGI) tem como objetivos básicos pavimentar o caminho 

rumo a uma melhor maneira de medir e entender a inovação e identificar políticas 

direcionadas e boas práticas que promovam a inovação, capturando as facetas 

multidimensionais da inovação e fornecendo as ferramentas que podem ajudar na adaptação 

de políticas para a sua promoção (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019b; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019c; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2018). Continuam os autores, nesse sentido, para sua 12ª edição em 2019, com 129 

países ou economias (representam 91,8% da população mundial e 96,8% do PIB mundial 

paridade do poder de compra em dólares internacionais atuais), que ele evoluiu para uma 



54 

 

valiosa ferramenta de benchmarking que pode facilitar o diálogo público-privado e onde os 

formuladores de políticas, líderes empresariais e outras partes interessadas podem avaliar o 

progresso da inovação anualmente.  

Nos últimos dez anos, o IGI se estabeleceu como referência líder em inovação, onde 

entender com mais detalhes os aspectos humanos detrás da inovação é essencial para o 

desenho de políticas que ajudem a promover o crescimento e a prosperidade econômicos e 

ambientes propícios à inovação mais enriquecidos e lucrativos localmente. Reconhecendo o 

papel fundamental da inovação como impulsionadora do crescimento econômico e da 

prosperidade, e a necessidade de uma ampla visão horizontal de inovação aplicável às 

economias desenvolvidas e emergentes (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019 

c). 

O IGI ajuda a criar um ambiente no qual os fatores de inovação são continuamente 

avaliados, fornecendo uma ferramenta-chave e um rico banco de dados de métricas detalhadas 

para economias, cobrindo um amplo espectro de “drivers” e resultados de inovação, 

privilegiando assim os dados concretos em vez de avaliações qualitativas, onde essa estrutura 

é revisada a cada ano em um exercício transparente para melhorar a forma como a inovação é 

medida, descreve Cornell University, Insead e Wipo (2019c). 

O IGI 2019, 12ª edição, continuou a ser co-publicado pelos co-editores Cornell 

University, INSEAD e pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (World 

Intellectual Property Organization -WIPO) que é uma agência das Nações Unidas 

(CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019c). 

A Confederação da Indústria Indiana (CII), a Dassault systèmes - uma empresa 

3dexperience, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) e o Serviço Brasileiro de Apoio às 

micro e pequenas Empresas (SEBRAE) colaboram como Parceiros do Conhecimento IGI, 

acreditando no papel da inovação no aumento da competitividade das nações, permitindo o 

crescimento econômico, impulsionando mudanças na sociedade e construindo a fundação do 

futuro de um país (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019c).  

Em sua estrutura, o Índice Global de Inovação (IGI) possui 2 Sub-índices (o Sub-índice 

de Insumos (entrada) de Inovação e o Sub-índice de Resultados ou Produtos (saídas) de 

Inovação) compostos por 7 (sete) pilares, demonstrados no Quadro 9 e descritos por pilar no 

Quadro 10, como descreve Cornell University, Insead e Wipo (2019 c): 
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Quadro 9 - Estrutura do Índice Global da Inovação (IGI) 

 Sub-Índice 
 

Pilar: sub-pilar. 

 
 
 
 
 
 
 

Estrutura do 
ÍNDICE GLOBAL DE 

INOVAÇÃO – IGI 
(Pontuação geral 

do IGI): 
A taxa de 

eficiência da 
inovação 

 
 

1 -    
Insumos 

(entrada) 
de inovação 
(5 pilares de 

entrada) 
 

 
1.1 - INSTITUIÇÕES:  
Ambiente político; ambiente regulatório; ambiente de 

negócios. 

1.2 - CAPITAL HUMANO E PESQUISA: 
Educação; Educação Continuada (terciária); Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D). 

1.3 - INFRAESTRUTURA: 
Tecnologias de informação e comunicação (TICs); 

Infraestrutura Geral; Sustentabilidade Ecológica. 

1.4 - SOFISTICAÇÃO DE MERCADO:  
Crédito; Investimento; Escala de comércio, concorrência 

e Mercado. 

1.5 - SOFISTICAÇÃO DE NEGÓCIOS: 
Trabalhadores de/do Conhecimento; Ligações e 

vínculos de Inovação; Absorção do Conhecimento. 
  

 
2 - Resultados 

ou Produtos 
(saídas) 

de Inovação 
(2 pilares de 

resultados ou 
saídas) 

 
2.1 – Resultados ou Produtos (saídas) de 

CONHECIMENTO E TECNOLOGIA: 
Criação de conhecimento; impacto no conhecimento; 

difusão do conhecimento. 
2.2 - Resultados ou Produtos (saídas) de PRODUTOS 

CRIATIVOS: 
 Ativos intangíveis; bens e serviços criativos; 

criatividade on-line. 
Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019c. 

 

Cada sub-índice é construído em torno de pilares fundamentais, em que, cada pilar é 

dividido em sub-pilares e a sua pontuação é calculada pela média ponderada desses seus sub-

pilares, e, cada sub-pilar é composto por indicadores individuais (80 indicadores individuais 

no total em 2019) e a sua pontuação é calculada pela média ponderada desses seus indicadores 

individuais (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019c). 

O método de cálculo do IGI resulta em quatro medidas então calculadas, que são: o 

Sub-Índice de entrada de inovação (é a média simples dos primeiros cinco pilares); o Sub-

Índice de Resultados ou Saída ou Produto de Inovação (é a média simples dos dois últimos 

pilares); a taxa de eficiência da inovação (é a relação entre o subíndice de saída e o subíndice 

de entrada); e a pontuação geral do IGI (é a média simples dos sub-índices de entrada e saída), 

descreve Cornell University, Insead e Wipo (2019c). Desde 2011 o IGI tem sido submetido a 

uma auditoria estatística independente realizada pelo Centro Comum de Pesquisa da União 
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Europeia (Joint Research Center of the European Union), descrevem Cornell University, 

Insead; Wipo (2019d) e Cornell University, Insead; Wipo (2019e). 

O primeiro sub-índice do IGI, o subíndice de Insumos (entrada) de Inovação, possui 

cinco pilares facilitadores que definem aspectos do ambiente propícios para inovação dentro 

de uma economia, descrevem Cornell University, Insead; Wipo (2019d) e Cornell University, 

Insead; Wipo (2019e): instituições; capital humano e pesquisa; infraestrutura; sofisticação de 

mercado; e sofisticação de negócios. 

O segundo sub-índice do IGI, o subíndice de Resultados ou Produtos (saídas) de 

Inovação, possui dois pilares de saída que são o resultado de atividades inovadoras dentro 

uma economia, descrevem Cornell University, Insead; Wipo (2019d) e Cornell University, 

Insead; Wipo (2019e): saídas de conhecimento e tecnologia; e saídas criativas. Embora o sub-

índice de saída inclua apenas dois pilares, ele tem o mesmo peso no cálculo do IGI geral 

assim como o Sub-índice de Entrada. 

Assim, o autor de forma adaptada de Cornell University, Insead, Wipo (2019d) e 

Cornell University, Insead, Wipo (2019e), de acordo com o Quadro 9, no Quadro 10 descreve 

os 7 (sete) pilares da Estrutura do IGI: 

Quadro 10 - Descrição dos 7 (sete) pilares da estrutura do IGI 

Descrição dos 7 (sete) pilares da estrutura do Índice Global de Inovação (IGI) 
Sub-índice Pilar Descrição 

Insumos 

(entrada) 

de 

Inovação 

1.1 “instituições” “Instituições” afere a estrutura institucional que atraem negócios e 

promovem o crescimento, fornecendo boa governança e os corretos 

níveis de proteção e incentivos que são essenciais para a inovação. Este 

pilar captura o quadro institucional de uma economia.  

 

O Pilar “1.1- Instituições”, possui 3 sub-pilares: ambiente político, 

ambiente regulatório, e ambiente de negócios.  

Insumos 

(entrada) 

de 

Inovação 

1.2 “capital 

humano e 

pesquisa” 

“Capital humano e pesquisa” tem a finalidade de aferir o nível e padrão 

da atividade de educação e pesquisa em uma economia que são os 

principais determinantes da capacidade de inovação de uma nação. 

Este pilar tenta medir o capital humano das economias.  

 

O Pilar “1.2 – Capital humano e pesquisa”, possui 3 sub-pilares: 

educação, educação continuada (terciária), pesquisa e desenvolvimento 

(P&D).  

Insumos 

(entrada) 

de 

Inovação 

1.3 “infraestrutura”  “Infraestrutura” afere a comunicação, transporte e transporte 

ecologicamente corretos e infra-estruturas energéticas que facilitam a 

produção e o intercâmbio de idéias, serviços e bens que alimentam o 

sistema de inovação através do aumento da produtividade e eficiência, 

menores custos de transação, melhor acesso aos mercados e 

crescimento sustentável. 

 

O Pilar “1.3 – Infraestrutura”, possui 3 sub-pilares: tecnologias de 

informação e comunicação (TICs); infraestrutura geral; e 

sustentabilidade ecológica.  



57 

 

Quadro 10 - Descrição dos 7 (sete) pilares da estrutura do IGI (conclusão) 

Descrição dos 7 (sete) pilares da estrutura do Índice Global de Inovação (IGI) 
Insumos 

(entrada) 

de 

Inovação 

1.4 “sofisticação de 

mercado” 

 “Sofisticação de mercado” afere a sofisticação do mercado que possui 

três subpilares estruturados em torno das condições de mercado e do 

nível total de transações. 

 

O Pilar “1.4 – Sofisticação do mercado”, possuem 3 sub-pilares: 

Crédito; Investimento; Escala de comércio, concorrência e Mercado. 

Insumos 

(entrada) 

de 

Inovação 

1.5 “sofisticação de 

negócios” 

 “Sofisticação de negócios” é o pilar facilitador que tenta capturar o 

nível de sofisticação dos negócios para avaliar como as empresas são 

favoráveis à atividade de inovação. 

 

O Pilar “1.5 - Sofisticação de negócios” possui 3 sub-pilares: 

Trabalhadores de/do Conhecimento; Ligações e vínculos de Inovação; 

Absorção do Conhecimento.  

Resultados 

ou 

Produtos 

(saídas) de 

Inovação 

2.1 “Resultados ou 

Produtos 

(saídas) de 

conhecimento 

e tecnologia” 

“Resultados ou Produtos (saídas) de conhecimento e tecnologia” é o 

pilar que abrange todas as variáveis tradicionalmente consideradas 

como frutos de invenções, criações e / ou inovações. 

 

O Pilar “2.1 - Resultados ou Produtos (saídas) de conhecimento e 

tecnologia”, possui 3 sub-pilares: Criação de conhecimento; impacto 

no conhecimento; difusão do conhecimento. 

Resultados 

ou 

Produtos 

(saídas) de 

Inovação 

2.2 “Resultados 

ou Produtos 

(saídas) de 

produtos 

criativos” 

 “Resultados ou Produtos (saídas) de produtos criativos” é o último 

pilar sobre produtos criativos que mede o papel da criatividade na 

inovação. 

 

O Pilar “2.2 - Resultados ou Produtos (saídas) de produtos criativos”, 

possui 3 sub-pilares:  Ativos intangíveis; bens e serviços criativos; 

criatividade on-line. 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019d; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD;  

            WIPO, 2019e, grifo nosso.  
 

Recentemente, em maio de 2019, o Tribunal de Contas da União do Brasil proferiu um 

Acordão n°1237 de 2019 (TCU, 2019), fruto de uma Auditoria Operacional executada que 

elaborou um estudo que abordou, dentre outros, os fatores que influenciam a inovação no 

setor produtivo, em que consideram-se fatores para inovação no setor produtivo aspectos 

medidos nos indicadores publicados em pesquisas nacionais e internacionais sobre o tema, os 

quais visaram a capturar múltiplas facetas da inovação e a revelar suas vantagens para a 

sociedade, advindas de sua contribuição para o desenvolvimento econômico de uma nação.  

Nesse sentido, TCU (2019) relata que, como referência, tem-se no âmbito nacional 

(Brasil) a Pesquisa de Inovação (Pintec) e na esfera internacional, a maior referência atual é o 

Índice Global de Inovação (Global Innovation Index – GII). Todavia há também outras 

importantes referências que abordam o tema, tais como o índice Global de Competitividade 

(Global Competitiveness Index – GCI) e o IMD World Competitiveness Ranking.  

O IGI visa estabelecer métricas e mensurações capazes de melhor e adequadamente 

capturar as múltiplas facetas da inovação e de expor, revelar e demonstrar suas vantagens e 
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ganhos para a sociedade. Embora seja complexo aferir os insumos da inovação, o índice busca 

enfatizar a avaliação do ambiente e da infraestrutura que a propiciam (TCU, 2019). 

TCU (2019) relata que de acordo com o Índice Global de Inovação (Global Innovation 

Index – GII), publicado anualmente desde 2007, o Brasil ocupava em 2016 e em 2017 a 69ª 

posição de um rol de 127 países, tendo avançado em 2018 para a 64ª posição entre 126 

economias. 

TCU (2019) descreve que o desempenho geral do Brasil no IGI tem piorado com o 

tempo, embora o país tenha ganhado cinco posições em 2018 voltando à colocação que 

ocupava em 2013, na posição 64° do ranking mundial.  

Nesse contexto, em relação ao caso do Brasil, o TCU (2019) relata em seu Acordão 

n°1237/2019 que se tomando por base recomendações internacionais, considerou-se 

importante mencionar sugestão do especialista responsável pelo Índice Global de Inovação 

(IGI) para que o Brasil priorize setores estratégicos em que tenha aptidão para liderar 

internacionalmente.  

TCU (2019) destaca ao final que, a motivação para tais recomendações e propostas é 

que vivemos na era digital e que esta traz desafios para os quais as soluções antigas já não se 

aplicam e, assim, inevitavelmente necessário se faz experimentação responsável de novos 

caminhos, porém de forma responsável, por meio da inovação.  

O relatório lembra e confirma que nem sempre o governo será capaz de encontrar as 

melhores respostas, o que implica necessidade de transpor as barreiras da burocracia para 

estabelecer parcerias efetivas entre Estado, iniciativa privada, academia e terceiro setor (TCU, 

2019).  

O relatório alerta que, hoje, nesse tema, a mudança esperada das instituições 

governamentais (setor público) e sua relação e arranjos com a sociedade, que não é mais uma 

escolha e sim dever do Estado, está voltado ao aproveitamento de novos métodos, tecnologias 

e iniciativas inovadoras que proporcionem ganhos de eficiência, eficácia e a oferta de serviços 

de excelência, em tempo hábil e com custos mínimos (TCU, 2019).  

Por fim, ao final do acordão, na declaração de voto do ministro do TCU, foram 

emitidas várias recomendações voltadas à ausência de estrutura de política de inovação, às 

falhas na coordenação das políticas públicas de fomento à inovação e na estratégia nacional 

de ciência, tecnologia e inovação, e à gestão da inovação (TCU, 2019).  

Tais recomendações foram direcionadas com vistas às boas práticas e ajustes 

necessários ao fortalecimento do ecossistema de inovação no setor público no âmbito federal 

do Brasil, com o objetivo de identificar fatores legais, institucionais ou culturais que possam 
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estar a impedir ou dificultar que órgãos e entidades da Administração Pública Federal 

Brasileira venham promover a necessária modernização de estruturas, procedimentos e, 

sobretudo, dos serviços prestados à sociedade, que, aos olhos da auditoria operacional 

efetuada, estão diretamente ligados a esse cenário, atual de descendência e desempenho ruim 

do Brasil no IGI (TCU, 2019). 

 

 

1.3 Estudos relacionados à Inovação e a Gestão da Inovação   

 

 

1.3.1 Complemento aos estudos relativo aos 2 (dois) tipos da ferramenta Octógono da 

inovação 

 

 

Relativo à dimensão “Liderança, política e técnica para a Inovação” do Octógono da 

inovação no setor público”, de acordo com os estudos de Moussa, Mcmurray e Muenjohn 

(2018) sobre “inovação e liderança em organizações do setor público”,  eles revisaram 

criticamente e profundamente, por meio de revisão da literatura internacional entre 2000 e 

2017, artigos e publicações acadêmicas em inovação e liderança em organizações do setor 

público nas principais nações ao redor do globo, com o intuito de obter uma melhor 

compreensão de como definir efetivamente a inovação e para identificar comportamentos de 

liderança que promovam uma cultura de inovação nas organizações do setor público.  

Moussa, Mcmurray e Muenjohn (2018) descrevem que embora há estudos que 

abordaram os fatores que afetam a inovação, os resultados têm sido muitas vezes pouco clara 

e inconclusivos, pois não existe uma definição consistente do conceito de inovação na 

literatura existente e os comportamentos de liderança que promovem a inovação no setor 

público variam consideravelmente de um país para outro. 

Na conclusão de seus estudos, Moussa, Mcmurray e Muenjohn (2018) descrevem que 

as organizações estão lutando para construir a capacidade de ser inovador por várias razões. 

Portanto, um grande desafio para os profissionais é desenvolver sistemas, processos e climas 

que promovem e demonstram a inovação e criatividade.  

Em outras palavras, os autores descrevem que o desenvolvimento de um clima 

favorável para melhorar o comportamento inovador dos funcionários e criatividade não é uma 

opção, ressaltando que enquanto muitas pesquisas do setor público estão centradas sobre por 
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que o setor público deve mudar e que mudanças devem ser feitas, pouco se sabe sobre como 

encorajar todo o sistema para ter maior capacidade de inovação. 

Por fim, Moussa, Mcmurray e Muenjohn (2018) descrevem ao fim que as 

descobertas aumentam nossa compreensão de como definir efetivamente a inovação e a 

reconhecer a maneira pela qual comportamentos de liderança melhoraram as culturas do setor 

público de inovação. 

Relativo à dimensão “gestão de conhecimento para inovação” do Octógono da 

inovação no setor público”, de acordo com o que está preconizado no “Manual de Oslo” 

(OECD/EUROSTAT, 2018; OECD, 2005) a gestão do conhecimento envolve práticas para 

adquirir conhecimentos externos e interagir com outras organizações, e para compartilhar e 

utilizar o conhecimento no interior da empresa. Pode-se considerar que os conhecimentos 

sobre os processos, produtos e mercados essenciais são aquilo que constitui uma empresa.  

A gestão do conhecimento envolve as atividades relativas à apreensão, obtenção, ao 

uso, troca e ao compartilhamento de conhecimentos pela organização. Assim, os sistemas 

adequados à gestão do conhecimento podem melhorar a competitividade e a capacidade 

inovadora (OECD/EUROSTAT, 2018; OECD, 2005). 

Relativo à dimensão “governança para inovação” do Octógono da inovação no setor 

público”, seguem alguns conceitos que contextualizam e são importantes sobre Governança. 

Um dos pilares de uma boa governança é definição clara das funções e das responsabilidades 

dos envolvidos em uma organização pública (TCU, 2019; TCU, 2014). O TCU (2019) 

ressalta, voltado aos órgãos do setor público, a importância estratégica da inovação e que para 

tal devem ser criadas ou aprimoradas as instâncias de governança para a tomada de decisão 

em Ciência Tecnologia & Inovação, com vistas à melhoria da interlocução entre os setores 

público e privado.  

Em decorrência desse aprimoramento da governança, ocorrem a viabilização da 

produção de inovação econômica e estrategicamente significativa, a articulação e harmonia do 

sistema, políticas mais efetivas, a possibilidade de maior produtividade e consequente 

desenvolvimento econômico do país, bem como melhor posicionamento do Brasil nos 

indicadores internacionais de inovação, dentre eles o Índice Global de Inovação (IGI), ressalta 

o TCU (2019). 

Segundo o Instituto Brasileiro de governança Corporativa (IBGC, 2016, p. 20), 

“governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são 

dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho 

de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas”.  
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Continua o IBGC (2016, p. 20) 

as boas práticas de governança corporativa convertem princípios básicos em 

recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e 

otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a 

recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade 

e o bem comum.  

 

Segundo as conclusões do estudo de Correia e Amaral (2006), governança é o 

conjunto de mecanismos desenvolvidos para que a empresa seja gerenciada, dirigida e 

controlada alinhada com os interesses dos stakeholders (partes interessadas), especialmente os 

financeiros.  

A função principal dos sistemas de governança corporativa consiste em resolver os 

conflitos de interesses entre agentes e principal, de modo a otimizar a geração de valor para 

este, percebendo-se, assim, que os estudos de governança corporativa, tanto sob a ótica 

econômica quanto sob a organizacional, priorizam os interesses financeiros dos acionistas e 

investidores (principal), concluem Correia e Amaral (2006). 

Segundo a obra de Altounian, Souza e Lapa (2017) governança é expressão essencial 

quando tratamos da necessidade de alinhamento da atuação das organizações e às expectativas 

de resultado esperadas por seus acionistas e clientes, em que, apesar de ter seus principais 

conceitos incorporados inicialmente pela iniciativa privada, atualmente apresenta grande 

penetração no âmbito da Administração Pública. 

Quando se fala em governança, dois tipos básicos de atores estão envolvidos o 

principal e agente, assim, segundo o referencial (guia) básico de governança do TCU (2014, 

p. 27-28): 

o sistema de governança reflete a maneira como diversos atores se organizam, 

interagem e procedem para obter boa governança. Envolve, portanto, as estruturas 

administrativas (instâncias), os processos de trabalho, os instrumentos (ferramentas, 

documentos etc), o fluxo de informações e o comportamento de pessoas envolvidas 

direta, ou indiretamente, na avaliação, no direcionamento e no monitoramento da 

organização (TCU, 2014, p.27-28). 

 

Por fim, segundo o referencial básico de governança do TCU de acordo com TCU 

(2014, p. 32), relativo as diferenças entre gestão e governança, 

enquanto a gestão é inerente e integrada aos processos organizacionais, sendo 

responsável pelo planejamento, execução, controle, ação, enfim, pelo manejo dos 

recursos e poderes colocados à disposição de órgãos e entidades para a consecução 

de seus objetivos, a governança provê direcionamento, monitora, supervisiona e 

avalia a atuação da gestão, com vistas ao atendimento das necessidades e 

expectativas dos cidadãos e demais partes interessadas. 

 

Continua TCU (2014, p. 32) que: 

 governança também se preocupa com a qualidade do processo decisório e sua 

efetividade: Como obter o maior valor possível? Como, por quem e por que as 

decisões foram tomadas? Os resultados esperados foram alcançados? a gestão, por 
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sua vez, parte da premissa de que já existe um direcionamento superior e que aos 

agentes públicos cabe garantir que ele seja executado da melhor maneira possível 

em termos de eficiência. 

 

Por fim, os estudos elaborados por Araújo, Rocha, e Carvalhais (2015) sobre 

“Inovações em organizações públicas: estudo dos fatores que influenciam um ambiente 

inovador no estado de minas gerais”, teve o objetivo de analisar o ambiente de inovação nas 

organizações públicas do Estado de Minas Gerais no Brasil, sob a perspectiva dos gestores, da 

“gestão da inovação”, envolvidos em projetos estratégicos e arranjos institucionais voltados 

para a inovação, para tal, analisou-se os fatores que influenciam a inovação no ambiente 

público, identificando pontos críticos a serem priorizados pela política de inovação do Estado, 

de forma a aperfeiçoá-la.  

A pesquisa dos autores baseou seus resultados na análise da literatura sobre o tema 

inovação no setor público e na realização da pesquisa de campo, buscando compreender quais 

são e a importância dos principais fatores que motivam o setor público a inovar e quais são e a 

importância dos principais fatores que influenciam a criação de um ambiente inovador no 

setor público e que propiciam um ambiente no qual se possa ter mais e melhores inovações.  

Na conclusão do estudo, de forma geral, foi verificado pelos autores, na “gestão da 

inovação”, que a comparação entre os níveis estratégico e tático apontou diferenças 

significativas de percepção entre eles, tanto em relação ao grau de importância quanto ao grau 

de presença destes fatores nas organizações.  

Finalizam os autores que esses resultados sugerem alguns direcionamentos - voltados 

para “gestão da inovação” - que poderão ser desdobrados em futuros estudos e em medidas de 

políticas públicas de promoção e apoio à inovação no setor público em outros níveis de 

governo municipal e federal.  

Dentre eles, indicam que sejam voltados a consolidação de estudos focados na 

mensuração do ambiente de inovação, o que poderá se traduzir em instrumentos de 

diagnósticos capazes de verificar o grau de maturidade do ambiente de inovação nas 

organizações públicas, dando subsídios para ações pontuais e amplas visando o 

robustecimento do ambiente de inovação nas organizações, resultando em organizações 

capazes de inovar cada vez mais e melhor e, consequentemente, traduzindo-se em serviços 

públicos e políticas públicas cujos resultados sejam mais efetivos (ARAÚJO; ROCHA; 

CARVALHAIS, 2015). 

Relativo às dimensões “Liderança, política e técnica para a Inovação” e “cultura da 

inovação” do octógono da inovação no setor público e “Funding para inovação” ou 
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“financiamento para inovação” do octógono da inovação, Mulgan (2007) cita, que como na 

ciência e tecnologia, inovação no setor público dependem do alinhamento de diferentes 

elementos - demanda, oferta, pessoas criativas, dinheiro (financiamento e orçamento) e 

reconhecimento - no campo de pesquisa e desenvolvimento científico, não é diferente, o 

mesmo é provável no campo da inovação pública.  

Nesse sentido Mulgan (2007) descreve sendo 6 (seis) elementos de um setor público 

inovador: 1- liderança e cultura (Leadership and culture); 2 – Empurra e puxa (Pulls and 

Pushes); 3 -Criatividade e recombinação (Creativity and recombination); 4 – Protótipos e 

pilotos (Prototypes and pilots); 5 – Escala e difusão (Scaling and diffusion); e 6 – 

Gerenciamento sofisticado de riscos (Sophisticated risk management). 

O autor ressalta ainda a importância da liderança na inovação no setor público, ao 

descrever um dos seis elementos de um setor público inovador “1- Liderança e cultura”: Os 

seres humanos são racionais e sem licença do topo, poucas pessoas em organizações 

hierárquicas estarão dispostas a assumir riscos. Líderes políticos e oficiais podem estabelecer 

uma cultura em que a inovação é vista como natural.  

Nesse sentido, retomando a importância do papel da liderança na inovação no setor 

público, Mulgan (2007), no segundo elemento “2- Empurra e puxa” dentre seis elementos de 

um setor público inovador, descreve que embora os líderes apoiem as condições para 

inovação, inovações específicas começam com empurra ou puxa. Esses empurrões podem vir 

de uma liderança política que sente uma necessidade de novas idéias, que precisa tomar 

alguma atitude por causa de uma crise etc. 

O autor ressalta que, realtivo a relação direta na inovação entre liderança e cultura, 

que em alguns casos, as culturas em seguida, tornam-se incorporadas pelo resultado dessa 

liderança na inovação pelo menos por um Tempo. 

Mulgan (2007) exalta a importância da liderança na inovação, sendo que, em sua 

maioria nas organizações, a inovação é simplesmente parte do trabalho, um ponto crítico da 

dimensão (ainda que frequentemente negligenciadas) da liderança competente, mesmo em 

organizações que pareçam estar fazendo muito bem.   

Continua o autor nos trazendo que os governos escandinavos, por exemplo, foram 

inovadores bem-sucedidos por várias décadas.  Nos EUA, com base na cultura da inovação, 

estudos de inovação em nível estadual constatou que nos três estados mais consistentemente 

inovadores - Califórnia, Minnesota e Ohio – eles tornaram-se mais inovadores ao longo do 

tempo e àqueles retardatários se tronaram mais retardatários, sugerindo que culturas 

inovadoras podem estar se auto reforçando. Essa tem sido a experiência em algumas cidades 
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que sustentaram uma cultura na inovação por longos períodos de tempo, como assim acontece 

com Barcelona, Helsinque e Amsterdã, ou Phoenix, que ganharam reconhecimento na década 

de 1990 pelas suas culturas na inovação.  Esses lugares tendem a ser adotantes de novas idéias 

e melhores na criação de suas próprias idéias. 

Outro ponto relativo à liderança na inovação, nos traz Mulgan (2007) é que políticas 

e comportamentos são importantes numa inovação gratificante ou gratificante inovação, em 

que também o simbolismo desta é deveras importante como resultado também. Pois nada 

poderia simbolizar melhor para um ente ou liderança inovador(a) que a demonstração também 

como resultando que ele(a) estava disposto a correr riscos e ver todos os problemas como 

tratáveis em confiança no inovar!! 

Finaliza Mulgan (2007, p.14) ressaltando que “a inovação é importante nos 4 

(quatro) horizontes da liderança eficaz: legado acima de 20 anos (tempo de geração); longa de 

3 a 20 anos (inovação radical necessária e provável); média de 1 a 3 anos (inovação 

incremental, eficiência e performance); curta de dias, semanas, ou meses (combatendo e 

apagando incêndios)”. 

Relativo à dimensão “funding para inovação” do octógono da inovação, relativo a 

inovação social, os autores Philips, Laforest, e Graham (2010) descrevem que são 

identificados três estilos de financiamento públicos distintos que são semelhantes àquelas 

como os indivíduos “privados” geram as suas finanças: eles podem doar, comprar ou investir.  

Os autores afirmam que ao aplicar esses estilos ao financiamento do setor público, 

sugere-se uma modificação, uma vez que os governos raramente podem adotar um estilo de 

doação sem levantar preocupações sobre prestação de contas em dinheiro público. Porém 

como outros financiadores, os governos estão sob crescente pressão para apoiar o equivalente 

a pesquisa e desenvolvimento (P&D) no interesse da inovação social.  

Nesse contexto Philips, Laforest e Graham (2010, p.4), descrevem que para o setor 

público, os propósitos do financiamento primário podem ser melhor descritos como: 

Prestação de serviços: é a aquisição direta de bens e serviços usando contratos e 

instrumentos similares a contratos, ou provisão indireta, fornecendo suporte a 

terceiros para produzir serviços. Os horizontes de financiamento são normalmente 

bastante curtos, ligados como está a produção de um bem ou serviço específico. 

Investir: é o apoio destinado a capacitar as organizações ou o terceiro setor como um 

todo, desenvolvendo relacionamentos ou criação de ativos contra os quais outros 

recursos podem ser alavancados para obter retornos a longo prazo. Os horizontes de 

financiamento são necessariamente bastante longos, os instrumentos de 

financiamento têm relativamente poucas condições associadas e o processo pode ser 

bastante seletivo, identificando organizações específicas que podem fornecer uma 

vantagem para esse investimento. 

Promoção da inovação: é a analogia do setor público ao capital de risco destinada a 

possibilitar a inovação ações para resolver problemas rígidos e intransigentes da 

comunidade. Os instrumentos de financiamento devem ser capazes de abraçar graus 
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mais altos de risco de maneiras politicamente defensáveis. Os horizontes de 

financiamento podem ser relativamente a curto ou longo prazo e os variáveis em 

escala, desde melhorias em organizações únicas até a promoção de ampla mudança 

social. 

 

Continuam os autores descrevendo que o valor de pensar em estilos de financiamento 

é que ajuda a esclarecer se os instrumentos de financiamento são adequados para a tarefa e 

finalidade. Pois os governos não podem desenvolver um estilo particular de financiamento, 

geralmente porque eles são limitados em suas variedades de instrumentos disponíveis, mesmo 

quando dentre essa variedade não encontramos o adequado impacto e resultado finalístico 

pretendido.  

Nesse sentido, os financiadores tendem a seguir as rotinas e regra geral da lógica de 

compras, mesmo quando estão realmente procurando investir em capacidade organizacional 

ou setorial ou promover mudanças sociais. Assim, os governos podem não fazer isso 

intencionalmente, pois como regra são desviados para o modo de compras, seja porque 

dependem muito de contratos como o instrumento preferido de financiamento no ambiente 

político, seja porque os arranjos institucionais canalizam relacionamentos e escolhas de 

instrumentos assim. Assim para entender melhor essas restrições, precisamos ir além da 

lógica de financiamento para modelos de financiamento que possam abraçar múltiplos 

propósitos (finalísticos) e levar em consideração dimensões institucionais que podem 

estabelecer dependências (PHILIPS; LAFOREST; GRAHAM, 2010). 

Por fim, relativo às 8 (oito) dimensões do Octógono da inovação, seguem alguns 

conceitos que contextualizam e são importantes, resultado da pesquisa e estudo elaborados 

por Cavalcante (2012) denominado “Análise do perfil de gestão da inovação: um estudo de 

caso em uma empresa prestadora de serviços”.  

Nessa pesquisa a autora utilizou o octógono da inovação e suas 8 (oito) dimensões, os 

resultados apontaram um perfil de gestão da inovação em estágio inicial com práticas de 

melhoria já em andamento, focado principalmente em melhoria de processos e estrutura, 

seguidos dos critérios cultura, financiamento, relacionamento, pessoas, estratégia e liderança.  

Ao final, a autora sugere para novos estudos, aprofundar nesses ou traçar outros critérios mais 

específicos para a mensuração do processo de inovação. 

Cavalcante (2012), em suas conclusões, destaca que embora muitas práticas 

largamente discutidas na academia pareçam simples, sua aplicação no campo empresarial 

esbarra em vários fatores, sendo o principal deles a própria cultura organizacional, a postura 

administrativa exigida e as pessoas envolvidas no processo.  
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Continua a autora, descrevendo que quando mais rígida e hierarquizada a estrutura 

empresarial mais difícil se torna estimular trocas de informações, conhecimentos, 

experiências e resultados, por vezes até mesmo dentro da própria organização, e mais ainda 

com o próprio mercado.  

Descreve a autora que a inovação tecnológica contínua - que é uma exigência da época 

atual - não requer apenas altas tecnologias lançadas no mercado, mas, inclusive, pequenas 

mudanças na forma como se realiza um processo ou se presta um serviço.  

Por isso, é cada vez maior a preocupação com o conhecimento e os recursos humanos, 

pois quanto mais comprometidas estiverem as pessoas envolvidas nos processos, maior será a 

capacidade de produzirem resultados inovadores e lucrativos para as organizações, inclusive 

com as suas ideias ante as oportunidades oferecidas pelos problemas identificados na 

execução de suas funções (CAVALCANTE, 2012). 

 

 

1.3.2 Indicadores correlatos e complementares à Gestão da inovação no setor público 

 

 

Alguns conceitos, relativos a indicadores correlatos e complementares à Gestão da 

inovação no setor público, foram selecionados e serão abordados a seguir no Quadro 10, que 

são ao Índice de desenvolvimento Humano (IDH), Produto Interno Bruto - paridade do poder 

de compra (PIB ppp), e Produto Interno Bruto - per capta (PIB per capta ppp), e Índice de 

Complexidade Econômica (ICE). 

 

Quadro 11 – Definições de IDH, PIB – PIB ppp, PIB – PIB per capta ppp, e ICE (continua) 

Índice de desenvolvimento 

Humano (IDH) 

 - (PNUD, 2019): 

Produto Interno Bruto - 

paridade do poder de 

compra (PIB ppp) 

 - (IBGE, 2019; CIA, 

2019a): 

Produto Interno 

Bruto - per capta 

(PIB per capta 

ppp) 

 - (IBGE, 2019; 

CIA, 2019b): 

Índice de Complexidade 

Econômica (ICE) 

  (HARVARD UNIVERSITY, 

2017; HARVARD UNIVERSITY, 

2019a; HARVARD 

UNIVERSITY, 2019b; 

HARVARD UNIVERSITY, 

2019c; HARVARD 

UNIVERSITY, 2019d). 
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Quadro 11 – Definições de IDH, PIB – PIB ppp, PIB – PIB per capta ppp, e ICE (conclusão) 

O Índice de Desenvolvimento Humano 

- IDH (Human Development Index – 

HDI) mede o progresso de uma nação a 

partir de 3 (três) dimensões e aspectos: 

renda, saúde e educação (PNUD, 2019). 

Desde 2010, quando o Relatório de 

Desenvolvimento Humano completou 

20 (vinte) anos, novos métodos e 

metodologias foram absorvidas e 

incorporadas para o cálculo do IDH, em 

que, atualmente, os três pilares que 

constituem o IDH saúde, educação e 

renda são mensurados e aferidos da 

seguinte forma (PNUD, 2019, n.p): 

“- SAÚDE -  Uma vida longa e 
saudável (saúde) é medida pela 
expectativa de vida; 
- EDUCAÇÃO - O acesso ao 
conhecimento (educação) é medido 
por: i) média de anos de educação de 
adultos, que é o número médio de anos 
de educação recebidos durante a vida 
por pessoas a partir de 25 anos; e ii) a 
expectativa de anos de escolaridade 
para crianças na idade de iniciar a 
vida escolar, que é o número total de 
anos de escolaridade que um criança 
na idade de iniciar a vida escolar pode 
esperar receber se os padrões 
prevalecentes de taxas de matrículas 
específicas por idade permanecerem os 
mesmos durante a vida da criança; 
- RENDA - E o padrão de vida (renda) 
é medido pela Renda Nacional Bruta 
(RNB) per capita expressa em poder de 
paridade de compra (PPP) constante, 
em dólar, tendo 2005 como ano de 
referência.” 

O Índice de Desenvolvimento Humano 

-IDH pretende ser uma medida geral, 

sintética, do desenvolvimento humano, 

tendo como objetivo de sua criação o de 

oferecer um contraponto a outro 

indicador muito utilizado, o Produto 

Interno Bruto (PIB) per capita, que 

considera apenas a dimensão 

econômica do desenvolvimento 

(PNUD, 2019). 

Apesar de ampliar a perspectiva sobre o 

desenvolvimento humano, o IDH não 

abrange todos os aspectos de 

desenvolvimento e não é uma 

representação da "felicidade" das 

pessoas, nem indica "o melhor lugar no 

mundo para se viver", pois democracia, 

participação, equidade, sustentabilidade 

são outros dos muitos aspectos do 

desenvolvimento humano que não são 

contemplados no IDH (PNUD, 2019). 

O PIB é a soma de todos os 

bens e serviços finais 

produzidos por um país, 

estado ou cidade, 

geralmente em um ano. 

Todos os países calculam o 

seu PIB nas suas respectivas 

moedas (IBGE, 2019). 

O PIB mede somente os 

bens e serviços finais, para 

evitar contagem dupla, 

considerando também os 

impostos sobre os produtos 

comercializados, que são 

medidos ao preço em que 

chegam ao consumidor, por 

isso se chama PIB-paridade 

do poder de compra (ppc), 

(IBGE, 2019). 

“O PIB não é o total de 

riqueza existente no país, 

mas na realidade o PIB é 

um indicador de fluxo de 

novos bens e serviços finais 

produzidos durante um 

período - se um país não 

produzir nada em um ano, 

seu PIB será nulo” (IBGE, 

2019, n.p). 

IBGE (2019) ressalta que: 

“O PIB é, contudo, apenas 
um indicador síntese de 
uma economia. Ele ajuda a 
compreender um país, mas 
não expressa importantes 
fatores como distribuição 
de renda, qualidade de 
vida, educação e saúde. Um 
país pode ter um PIB baixo, 
como a Islândia, e ter um 
altíssimo padrão de vida. 
Ou, como no caso da Índia, 
um PIB alto e um padrão de 
vida relativamente baixo.”. 

O PIB-paridade do poder de 

compra (PPP) – GDP 

(purchasing power parity - 

PPP) - compara o produto 

interno bruto (PIB) ou o 

valor de todos os bens e 

serviços finais produzidos 

dentro de uma nação em um 

determinado ano (CIA, 

2019a). 

O PIB de um país a taxas de 

câmbio de paridade de 

poder de compra (PPC) é a 

soma de todos os bens e 

serviços produzidos no país. 

GDP (purchasing power 

parity), (CIA, 2019a). 

O PIB per capita, 

chamado de PIB-per 

capita (Per capta 

PPP), é a divisão do 

PIB, PIB - paridade 

do poder de compra 

(PIB ppp), pelo 

número de 

habitantes, que 

mede quanto do PIB 

caberia a cada 

indivíduo de um 

país se todos 

recebessem partes 

iguais (IBGE, 

2019). 

 

 A partir da 

performance do 

PIB, ao se dividir 

pelo número total de 

habitantes, podemos 

fazer a análise do 

PIB-per capita (Per 

capta PPP), (IBGE, 

2019). 

 

O PIB-per capita 

(Per capta PPP) é o 

PIB-paridade do 

poder de compra 

(PPP) – GDP 

(purchasing power 

parity) dividido pela 

população daquele 

país no mesmo ano 

(CIA, 2019b). 

 

O Índice de 

Complexidade 

Econômico (ICE) é uma 

classificação de países 

com base em quão 

diversificada e complexa 

é sua cesta de 

exportações (HARVARD 

UNIVERSITY, 2019c).  

Os países que abrigam 

uma grande diversidade 

de know-how produtivo, 

conhecimento 

especializado 

particularmente 

complexo, são capazes de 

produzir uma grande 

diversidade de produtos 

sofisticados, que poucos 

outros países podem 

produzir (HARVARD 

UNIVERSITY, 2019c). 

O ICE fornece, portanto, 

uma medida útil do 

desenvolvimento 

econômico (HARVARD 

UNIVERSITY, 2019c). 

A Complexidade 

Econômica é uma 

medida do conhecimento 

em uma sociedade, 

conforme expressa nos 

produtos que produz 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2019c).  

O “Atlas of Complexity 
Economic” é uma 

poderosa ferramenta de 

visualização de dados 

que permite às pessoas 

explorar os fluxos 

globais de comércio nos 

mercados, acompanhar 

essas dinâmicas ao longo 

do tempo e descobrir 

novas oportunidades de 

crescimento para todos 

os países (HARVARD 

UNIVERSITY, 2019a).  

O “Atlas of Complexity 

Economic” e o ICE, hoje 

são usados em todo o 

mundo por formuladores 

de políticas, investidores, 

empresários, acadêmicos 

e público em geral como 

um recurso importante 

para entender a estrutura 

econômica de um país 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2019a). 

Fonte: Adaptado de PNUD, 2019; IBGE, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b; HARVARD UNIVERSITY, 2017; 

HARVARD UNIVERSITY, 2019a; HARVARD UNIVERSITY, 2019b; HARVARD UNIVERSITY, 2019c; 

HARVARD UNIVERSITY, 2019d. 
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Em oportuno, cabe ressaltar que relativo a esses indicadores correlatos e 

complementares à Gestão da inovação no setor público mencionados, o posicionamento 

mundial do Brasil na atualidade nesses rankings de indicadores são: a 8ª posição no Produto 

Interno Bruto - paridade do poder de compra de 2018 - PIB ppp 2018, a 108ª posição no 

Produto Interno Bruto - per capta de 2018 - PIB per capta ppp 2018, a 79ª posição no Índice 

de Desenvolvimento Humano de 2018 - IDH 2018, a 48ª posição no Índice de Complexidade 

Econômica - ICE 2017, e a 64ª posição no Índice Global de Inovação de 2018 - IGI 2018 

caindo para a 66ª posição no Índice Global de Inovação de 2019 - IGI 2019 (CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; 

THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b; PNUD, 2019; UNDP, 2018, 

HARVARD UNIVERSITY, 2017). 

Em relação ao índice de complexidade econômica (ICE), nesse contexto mundial, 

cabe ressaltar alguns conceitos gerais importantes e pontos específicos sobre o Brasil em 

relação a sua complexidade econômica com base na análise do perfil do Brazil, pela poderosa 

ferramenta “Atlas da Complexidade Econômica” desenvolvida no “Harvard's Growth Lab” , 

um programa de pesquisa dentro do Center for International Development, alojado na 

Harvard Kennedy Schoolde da Harvard University  (HARVARD UNIVERSITY, 2019a; 

HARVARD UNIVERSITY, 2019d). 

Com base nos conceitos gerais e importantes sobre a ferramenta “Atlas da 

Complexidade Econômica” desenvolvida no “Harvard's Growth Lab”, temos que o Índice de 

Complexidade Econômico (ICE) é uma medida da quantidade de capacidades e 

conhecimentos de um determinado país, determinada pela diversidade, onipresença e 

complexidade dos produtos que exporta (HARVARD UNIVERSITY, 2019e). 

Colocando maior diversidade e complexidade econômica no centro da história do 

desenvolvimento, ele descobre como os países se mudam para setores que oferecem maior 

produtividade (HARVARD UNIVERSITY, 2019b). 

A Complexidade Econômica é uma medida do conhecimento em uma sociedade, 

conforme expressa nos produtos que produz. Ela é calculada com base na diversidade de 

exportações que um país produz e em sua onipresença, ou no número de países capazes de 

produzi-los - e na complexidade desses países (HARVARD UNIVERSITY, 2019c).  

A complexidade das exportações de um país prevê altamente os níveis de renda 

atuais ou, quando a complexidade excede as expectativas para o nível de renda de um país, 

prevê-se que o país tenha um crescimento mais rápido no futuro (HARVARD UNIVERSITY, 

2019c). 

https://growthlab.cid.harvard.edu/
https://www.hks.harvard.edu/centers/cid
https://growthlab.cid.harvard.edu/
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A cada ano, pesquisadores do Laboratório de Crescimento de Harvard (Harvard's 

Growth Lab) do Centro de Desenvolvimento Internacional (Center for International 

Development), alojado na Harvard Kennedy School da Universidade de Harvard, divulgam 

previsões de crescimento para a próxima década, bem como classificações de países de 

acordo com a atual complexidade econômica (HARVARD UNIVERSITY, 2019e).  

As projeções de crescimento são calculadas através de um processo amplamente 

baseado em determinar se a complexidade econômica de um país é maior ou menor que o 

esperado, dado seu nível de renda (HARVARD UNIVERSITY, 2019e).  

Esperamos que os países cuja complexidade econômica seja maior do que 

esperávamos que seu nível de renda crescesse mais rapidamente do que aqueles que são "ricos 

demais" para o atual nível de complexidade (HARVARD UNIVERSITY, 2019e).  

Nesses dados, o valor da projeção de crescimento de um país para um determinado 

ano é para a década que começa com esse ano, por exemplo, um valor em uma linha de 2017 

é a projeção de crescimento anualizado para 2017-2027 (HARVARD UNIVERSITY, 2019e). 

Cabe ilustrar que os dados brutos do Perfil de um país são fornecidos pelo UN 

COMTRADE (HS 1992) e pelos Indicadores de Desenvolvimento Mundial do Banco 

Mundial e a cobertura é fornecida para um conjunto limitado de países (133 estudados), 

dependendo da população, volume total do comércio e divulgação suficiente de dados 

(HARVARD UNIVERSITY, 2019d). 

O “Atlas of Complexity Economic” é uma poderosa ferramenta de visualização de 

dados que permite às pessoas explorar os fluxos globais de comércio nos mercados, 

acompanhar essas dinâmicas ao longo do tempo e descobrir novas oportunidades de 

crescimento para todos os países (HARVARD UNIVERSITY, 2019a).  

O Atlas coloca as capacidades industriais e o conhecimento de um país no centro de 

suas perspectivas de crescimento, onde a diversidade e a complexidade das capacidades 

existentes influenciam fortemente como o crescimento acontece (HARVARD UNIVERSITY, 

2019a). 

O Atals foi desenvolvido no Harvard's Growth Lab (Laboratório de Crescimento de 

Harvard), um programa de pesquisa dentro do Center for International Development (no 

Centro de Desenvolvimento Internacional) e alojado na Harvard Kennedy School da 

Universidade de Harvard, o Laboratório de Crescimento de Harvard trabalha para entender a 

dinâmica do crescimento e traduzir essas idéias em políticas mais eficazes nos países em 

desenvolvimento (HARVARD UNIVERSITY, 2019a). 
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O Atlas combina dados comerciais com informações sintetizadas da pesquisa do 

Growth Lab de uma maneira que é acessível e interativa. Como recurso dinâmico, a 

ferramenta está em constante evolução com novos dados e recursos para ajudar a responder a 

perguntas como (HARVARD UNIVERSITY, 2019a): 

O que um país importa e exporta? 

Como o comércio evoluiu ao longo do tempo? 

Quais são os direcionadores do crescimento das exportações? 

Quais novas indústrias provavelmente surgirão em uma determinada geografia?  

Quais provavelmente desaparecerão? 

Quais são as perspectivas de crescimento do PIB de um determinado país nos 

próximos 5 a 10 anos, com base em suas capacidades produtivas? 

O Atlas on-line está hoje significativamente aprimorado com novos recursos, 

visualizações atualizadas e conjuntos de dados atualizados e mais precisos (HARVARD 

UNIVERSITY, 2019a). 

O “Atlas of Complexity Economic” e o ICE, hoje são usados em todo o mundo por 

formuladores de políticas, investidores, empresários, acadêmicos e público em geral como um 

recurso importante para entender a estrutura econômica de um país (HARVARD 

UNIVERSITY, 2019a). 

Com base nos pontos específicos sobre o perfil do Brasil, a ferramenta “Atlas da 

Complexidade Econômica” desenvolvida no “Harvard's Growth Lab”  descreve que o Brasil 

é um país de renda média alta, classificando-se como a 52ª economia mais rica per capita 

(dentre os 133 países estudados), seus 208 milhões de habitantes têm um PIB per capita de US 

$ 9.880 (US $ 15.662 PPP em 2017), o crescimento do PIB per capita do Brasil foi em média 

de -1,3% nos últimos cinco anos, estando abaixo das médias regionais (HARVARD 

UNIVERSITY, 2019d). 

O Brasil ocupa a posição 48º do país mais complexo do ranking do Índice de 

Complexidade Econômico (ICE), os 133 países estudados (HARVARD UNIVERSITY, 

2019a; HARVARD UNIVERSITY, 2019d).  

O perfil do Brasil, ao comparar com o passado em relação a posição do Brasil na 48º 

no ranking do ICE de 2017, temos que (HARVARD UNIVERSITY, 2019d): comparado a 

uma década antes, a economia brasileira se tornou menos complexa, piorando 5 posições no 

ranking do ICE, em que o agravamento da complexidade do Brasil foi motivado pela falta de 

diversificação das suas exportações; comparado com a sua posição em 1995, o Brasil piorou 

23 posições no ranking do ICE. 

https://growthlab.cid.harvard.edu/
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 O perfil do Brasil, no futuro, projetado pela poderosa ferramenta “Atlas da 

Complexidade Econômica” ressalta que (HARVARD UNIVERSITY, 2019d): 

- Está posicionado para aproveitar muitas oportunidades de diversificar sua produção 

usando o know-how existente; 

- É mais complexo do que o esperado para seu nível de renda, e, como resultado, sua 

economia deverá crescer moderadamente;  

- As suas projeções de crescimento para 2027 prevêem um crescimento no Brasil de 

3,4% ao ano na próxima década, ocupando a metade superior dos países do mundo e a 

posição 55º dentre os 133 países estudados. 

Nesse contexto, relativo ao perfil do Brasil, em complemento, tem-se o estudo 

elaborado, em 2018, por Alencar et al (2018) que utilizou a metodologia da complexidade 

para avaliar a relação entre complexidade econômica e desenvolvimento eem quatro países da 

América Latina: Argentina, Brasil, Chile e México.  

O estudo desses autores em suas conclusões, destacam que apesar dos importantes 

ganhos de diversificação apresentados no período estudado, sobretudo no caso do Brasil, os 

países não foram capazes de superar o subdesenvolvimento econômico e mais do que isso, 

nota-se que em todos os países reduziu-se o ritmo de mudança estrutural a partir da década de 

1990. Tais constatações forão reforçadas ao serem analisados os índices de complexidade 

econômica (ICE) e de desenvolvimento estrutural, em que ambos indicam que a mudança 

estrutural das economias estudadas estagnou ou mesmo retrocedeu a partir dos anos 2000, em 

grande medida em função do “Boom” das commodities (ALENCAR et al, 2018). 

Nesse ponto, descrevem Alencar et al (2018, p. 259): 

O Brasil foi um dos paises que mais se beneficiou do boom do preço das 

commodities observado nos anos 2000. Os setores primários aumentaram 

gradativamente sua participacao na cesta de exportações brasileira e, por isso, a 

industria nao relacionada aos produtos primários tem encontrado dificuldade de 

manter sua participacao no total das exportações. 

 

Em resumo, o estudo mostra que, com a exceção do México (devido as indústrias 

maquiladoras), os países Argentina, Brasil, Chile permaneceram majoritariamente 

agroexportadores, tendo os seus aumentos da competitividade apenas no setor primário e as 

suas perdas de competitividade nos setores de maior complexidade nas últimas décadas 

(ALENCAR et al, 2018).  

Ao final, Alencar et al (2018), destacam que é importante notar que esse presente 

estudo indica que é necessária a retomada, de forma remodelada e atualizada, das políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento da estrutura produtiva dos países da América Latina - 



72 

 

em particular, as evidências a respeito do impacto da complexidade econômica sobre a renda 

per capita futura em que indicam a necessidade de incorporação desse e outros indicadores 

relacionados como instrumento de planejamento. 

Em oportuno, o relatório do IGI de 2018 destaca, em suas conclusões, que as 

economias mais ricas, com carteiras industriais e de exportação mais diversificadas, ou seja, 

com uma maior complexidade econômica (melhor ranking do ICE), tendem a ter pontuações 

mais altas em inovação (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018). 

 

 

1.4 Contabilidade aplicada à gestão da inovação 

 

 

Durante os séculos a contabilidade vem seguindo o avanço da economia e criando 

novas técnicas de identificação, diagnóstico, aferição e medição das ocorrências econômicas 

e financeiras que impactam as variações do patrimônio das instituições, entidades, 

organizações e firmas. Há quase duas décadas, toda sociedade tem vivenciado 

diversas inovações tecnológicas, segundo Zwirtes e Alves (2015). 

“A contabilidade primitiva está inserida na história evolutiva do ser humano, desde 

quando ao iniciar a criação de animais para seu sustento, precisou criar formas para contar 

e/ou desfazer dessa riqueza, registrando os ganhos e as perdas, em determinados períodos”, 

descrevem Paes et al. (2018, p. 2). 

As instituições, entidades, organizações e firmas que necessitavam de um conjunto 

amplo de pessoas e funcionários para realizarem serviços administrativos e de gestão do dia-

a-dia, passaram a dispor de sistemas informatizados e integrados de gestão que lhes permitem, 

quase em tempo real, ter o controle, monitoramento e acompanhamento das atividades 

principais da empresa, sendo este realizado com um menor número significativo de pessoas e 

funcionários (ZWIRTES; ALVES, 2015). 

Continuam os autores descrevendo que na área da contabilidade este fato e 

acontecimento também ocorreram, proporcionando modificações nos processos internos das 

empresas, sendo correto afirmar que em algumas atividades e tarefas, os funcionários (seres 

humanos) foram substituídos por máquinas, equipamentos e sistemas informatizados. 

Essas mudanças, porém, são responsáveis pelo crescimento do desempenho e da 

produtividade do trabalho e pela alocação dos indivíduos (funcionários) em atividades e 

tarefas mais dinâmicas, que requerem a utilização da criatividade e do poder de tomada de 
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decisões, menos operacional, deixando-os sem se preocupar com as atividades recorrentes e 

contínuas do dia-a-dia (ZWIRTES; ALVES, 2015). 

Segundo Matias-Pereira (2010) verifica-se, em um sentido amplo, que os princípios 

básicos que norteiam os rumos dos segmentos e da gestão dos setores privado e público são 

idênticos: transparência, equidade, cumprimento das leis, prestação de contas e conduta ética. 

A gestão é inerente e integrada aos processos organizacionais, sendo responsável pelo 

planejamento, execução, controle, ação ou agir; enfim, pelo manejo dos recursos e poderes 

colocados à disposição de órgãos e entidades para a consecução de seus objetivos - em seu 

ciclo de planejamento, execução, controle, ação ou agir (ALTOUNIAN; SOUZA; LAPA, 

2017).  

A gestão tem a responsabilidade do controle direto das tarefas executivas e pela sua 

natureza (execução em sentido amplo - planejamento, execução, controle, ação ou agir) está 

diretamente ligada aos níveis tático e operacional das instituições (ALTOUNIAN; SOUZA; 

LAPA, 2017). 

Por outro lado, continuam os autores, a governança provê direcionamento, monitora, 

supervisiona e avalia a atuação da gestão, com vistas ao atendimento das necessidades e 

expectativas dos cidadãos e demais partes interessadas. Ela busca avaliar se existem controles 

sobre as tarefas executivas, monitorando-os e adotando medidas corretivas sob certas 

situações de risco previamente definidas. A governança, pela sua natureza (avaliar, dirigir e 

monitorar), está diretamente ligada às autoridades máximas das organizações. 

Relativo à contabilidade aplicada à gestão da inovação, Tidd e Bessant (2015) 

descrevem que oportunidades para aprendizagem e desenvolvimento de inovações e da 

capacidade de gerenciar o processo que as criou, elas nem sempre são aproveitadas pelas 

empresas. Entre as principais exigências nesse estágio está o desejo de aprender a partir de 

projetos já completados, em que a verdadeira necessidade é a de identificar todas as lições 

aprendidas com as dificuldades, tanto de sucesso quanto de fracasso, e usá-las para conceber a 

nova geração.  

Nesse sentido, reforçam os autores, para haver o aproveitamento dessa oportunidade 

com base nos projetos já completados, temos como um dos atores o setor da contabilidade em 

que esses tais projetos são comumente revisados e auditados, alimentando o ciclo virtuoso da 

retroalimentação das lições aprendidas. 

Relativo à contabilidade aplicada à gestão da inovação, Tidd e Bessant (2015), trazem 

que nas lições aprendidas a aprendizagem pode se dar em termos de lições tecnológicas 

aprendidas – por exemplo, a aquisição de conhecimento sobre novos aspectos de processo ou 
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produto – que são agregadas à competência tecnológica da organização. Também nas lições 

aprendidas a aprendizagem pode também girar em torno de capacidades e rotinas necessárias 

à gestão eficaz da inovação de produto, em que nesses termos, é útil algum tipo de estrutura 

contábil organizada ou lista de resultado. 

Como mais um exemplo da importância da aplicação da contabilidade na gestão da 

inovação, tem-se que se usarmos a relação entre o número de novos produtos e o valor 

absoluto investido em pesquisa e desenvolvimento como indicador da eficiência da pesquisa, 

veremos que essa eficiência tem efeito positivo significativo na relação valor de 

mercado/valor contábil da empresa (TIDD; BESSANT, 2015). 

Continuam os autores, descrevendo que outro corte que demonstra a importância da 

contabilidade aplicada a gestão da inovação, de modo geral, tem-se que as empresas cujas 

patentes têm índices de impacto atual e indicadores de relevância científica acima da média 

têm relações entre valor de mercado e valor contábil maiores, além de retornos mais 

expressivos no mercado de ações.  

Contudo, lembram os autores, ter um portfólio de propriedade intelectual forte não 

garante o sucesso da empresa. Muitos fatores adicionais influenciam a capacidade de uma 

companhia de avançar além do registro de patentes de qualidade, para entrar na esfera da 

inovação e do desempenho financeiro e no mercado. Assim, por meio do setor contábil 

moderno, é preciso tomar cuidado com o uso dos dados sobre patentes como indicadores da 

inovação (TIDD; BESSANT, 2015). 

Relativo à contabilidade aplicada à gestão da inovação, o autor Tigre (2014) descreve 

que a associação dos vários segmentos das Tecnologias da informação e comunicação – 

microeletrônica, software, telecomunicações, inteligência artificial - com outras áreas da 

ciência como a ótica, nanotecnologia e ciências cognitivas abrem caminho para o aumento da 

produtividade e para grandes transformações no funcionamento da economia global. O 

aumento da produtividade do trabalho, medido em termos de produto por empregado, 

constitui um dos pilares do crescimento econômico, pois torna o trabalho mais valioso e 

permite produzir com menores custos.  

Continua o autor, descrevendo que na contabilidade nacional dos países, o crescimento 

do produto é composto de duas fontes primárias: o crescimento das horas trabalhadas e o 

crescimento da produtividade. Por exemplo, se a produtividade está crescendo a 2% e as horas 

trabalhadas a 1%, a produção total irá crescer 3% ao ano.  

No longo prazo, as taxas de crescimento da produtividade separam os países ricos dos 

países pobres, pois definem os níveis salariais e a competitividade internacional. Lembrando 
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que só focar na produtividade não basta, mas ao longo prazo é muito importante e essencial. 

Nesse ponto, o aumento da produtividade advém de vários fatores, como a existência de 

instituições fortes, investimentos em educação, uso da tecnologia e inovação (TIGRE, 2014). 

Ressalta o autor que por serem intangíveis, esses fatores são difíceis de medir e a parte 

“dura” dos investimentos em tecnologia pode ser mais bem quantificada, por meio da 

contabilização do valor das máquinas, equipamentos, computadores, licenças de software, 

patentes, gastos com treinamento e consultoria. 

Nesse sentido, temos a importante presença da contabilidade aplicada à gestão da 

inovação quando se analisa, por meio da contabilidade, o papel dos intangíveis no PIB das 

economias. Tigre (2014) descreve que a economia dos países avançados gera uma parcela 

desproporcional de sua riqueza a partir de itens como patentes, direitos autorais, designs, 

criações culturais, franquias, processos administrativos e modelos de negócios.   

O valor da economia intangível pode ser avaliado pelo balanço patrimonial, por 

exemplo no caso da Apple, temos que as propriedades, fábricas, equipamentos e demais 

formas de valor da era industrial representam apenas 4% do seu valor de mercado de US$400 

bilhões (TIGRE, 2014). 

Continua o autor, mencionando que o cálculo dos investimentos em ativos intangíveis 

na economia, entretanto, enfrenta grandes dificuldades metodológicas. Por não existir uma 

fórmula geral, a inclusão dos investimentos intangíveis no calculo do PIB vem se dando de 

forma gradual. Um primeiro passo para mensurar, de forma mais precisa, o papel dos 

intangíveis nas contas nacionais foi dado em 1999 nos Estados Unidos com a reclassificação 

dos softwares como investimento. Em 2013, as atividades de pesquisa e desenvolvimento 

também deixaram de ser contabilizadas como mera despesa, resultando na revisão dos dados 

sobre crescimento da economia americana entre 1959 e 2007 que passaram de 3,32% para 

3,39% ao ano. 

Relativo à importância da contabilidade aplicada à gestão da inovação, Tigre (2014) 

finaliza ressaltando que as ideias não enferrujam como as máquinas, mas perdem valor para 

seus criadores, à medida que são copiadas ou substituídas. Apesar das dificuldades, calcular 

os investimentos intangíveis é um passo fundamental para descobrir o quanto eles 

efetivamente contribuem para o crescimento econômico, para isso uma contabilidade moderna 

e aplicada a inovação é fundamental. 

Continuando, o autor nos traz mais um exemplo da aplicação da contabilidade na 

gestão da inovação, nesse exemplo por meio do aumento do desempenho atrelado a 

diminuição dos custos nas organizações. As inovações organizacionais nos processos de 
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trabalho podem estar relacionadas com o princípio de células, onde cada célula é um centro de 

custos que contabiliza os serviços prestados a outras unidades, atuando de forma 

descentralizada, as células conseguem atender mais rapidamente seus objetivos e usualmente 

a um custo menor. 

Em sua obra “contabilidade da inovação” os autores Terra e Ohayon (2019), 

descrevem que a inovação tem sido percebida em diversos setores ao longo dos últimos anos, 

desde medicina à eletrônica, passando pela contabilidade. Neste contexto, há a importância do 

ambiente propício em que uma empresa inovadora pode estar inserida corrobora, em 

determinado aspecto, para o seu sucesso ou decadência, como também a interação entre 

governo, empresas e universidades, a chamada hélice tríplice, pode favorecer este 

desenvolvimento. Nessa área, do governo também há o apoio através de políticas públicas 

voltadas para este fim, como no caso dos incentivos fiscais, por exemplo (TERRA; 

OHAYON, 2019). 

 Continuam os autores descrevendo que a contabilidade está inserida neste contexto e 

possui relevância neste tema, principalmente no que tange aos contabilistas, pois estes devem 

acompanhar as mudanças na sociedade e no ambiente em que está inserida, facilitando o 

desenvolvimento da região, e na orientação aos empresários desbravadores e inovadores. 

A contabilidade, bem como os contabilistas, pode auxiliar as empresas a conseguirem 

benefícios, fomentos ou incentivos voltados à inovação. Entretanto, deve ser ressaltado que 

devido à recente criação dos incentivos voltados à inovação pouco se sabe sobre a sua plena 

utilização e como proceder perante às fontes apresentadas (TERRA; OHAYON, 2019). 

Em seu estudo da obra “contabilidade da inovação” de Terra e Ohayon (2019), os 

autores detectaram que um dos fatores relevantes está justamente nos serviços de 

contabilidade às empresas. Muitas empresas informaram nas suas entrevistas do estudo que 

não são informadas sobre novos incentivos fiscais pelos seus respectivos contadores, em que 

poderiam se beneficiar. 

Conforme constatado nesse estudo da obra “contabilidade da inovação”, há uma 

lacuna entre a contabilidade tributária e as micro e pequenas empresas no que tange aos 

incentivos fiscais. As empresas pesquisadas, pela maioria serem do regime de tributação do 

Simples Nacional do Brasil, não receberam a devida atenção por parte dos seus respectivos 

contadores no que tange a tributos, pois entende-se que as empresas não são alcançadas por 

uma consultoria tributária específica (TERRA; OHAYON, 2019). 

A importância da contabilidade, inclusive naquela aplicada à gestão da inovação, se 

percebe na medida em que é a ciência responsável por traduzir a situação da empresa para 
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usuários internos e externos, e como tal deve atentar aos impactos dos tributos e dos 

incentivos fiscais nas entidades, (TERRA; OHAYON, 2019). 

Relativo à contabilidade aplicada à gestão da inovação, na obra “contabilidade da 

inovação”, finalizam os autores descrevendo que a contabilidade e o contador, ao 

extrapolarem sua área de atuação tradicional e permearem de forma transversal em outros 

departamentos e áreas do conhecimento, poderão como resultado contribuir de forma mais 

efetiva para o incremento do lucro de sua organização ou firma. 

Finalizando, relativo à contabilidade aplicada à gestão da inovação, mais do que 

nunca, hoje se faz necessário ter uma contabilidade aplicada a gestão da inovação, em outras 

palavras, a perspectiva da atual e moderna contabilidade sobre a inovação e sua gestão são 

fundamentais pressupostos para uma boa gestão da inovação, que de forma inerente e 

alinhada perpassa por todas as dimensões dos 2 (dois) tipos da ferramenta de gestão da 

inovação octógono da inovação e octógono da inovação no setor público, existentes na 

literatura e descritas nesse estudo. 
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2 METODOLOGIA 

 

  

Esta seção apresenta a tipologia e natureza da pesquisa, o método, a revisão de 

literatura, a formulação do problema e a coleta de dados. 

 

 

2.1 Tipologia e natureza da pesquisa 

 

 

Este estudo fundamenta-se na identificação, análise, comparação, investigação, e 

demonstração, de informações e suas reflexões, da produção científica acadêmica sobre a 

gestão da inovação no setor público, na perspectiva contábil, com base nos parâmetros 

identificados nos 2 (dois) tipos da ferramenta octógono da inovação, por meio de uma revisão 

de literatura. 

A pesquisa foi considerada exploratória, no que pretende contribuir em sua finalidade 

e proposta, com base na fundamentação dessa pesquisa que revela que a produção de 

conhecimento científico sobre o tema está aquém da sua importância.  

A pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar maior proximidade e 

familiaridade com o problema com vistas a fazê-lo e torná-lo mais claro e explícito, ou a 

constituir hipóteses, e têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta 

de intuições, como descreve Gil (2002, p. 42).  

A investigação exploratória, como descreve Vergara (2016, p. 42), é realizada em área 

na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado.  

A pesquisa foi considerada descritiva pelas deduções e inferências a serem realizadas 

com base na utilização da técnica de mineração de texto para fins da análise de frequência de 

palavras, de parâmetros identificados, e de dados contidos nas tabelas frutos do corpus da 

pesquisa. A pesquisa descritiva expõe características de determinada população ou de 

determinado fenômeno, podendo também estabelecer correlações entre variáveis e definir sua 

natureza, não tendo compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de 

base para tal explicação (VERGARA, 2016, p. 42). 
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2.2 Método 

 

 

A pesquisa foi considerada bibliográfica, com base na sua fonte dos dados que são os 

documentos teóricos, jurídicos (normas) e oficiais em vigor, livros, e artigos científicos 

acadêmicos internacionais sobre o tema, pois, como descreve Vergara (2016, p.43), “a 

pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado 

em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao público em geral e 

fornece instrumental analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, mas também pode 

esgotar-se em si mesma”.  

As pesquisas bibliográficas são definidas por boa parte dos estudos exploratórios, a 

pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos, e, embora em quase todos os estudos seja 

exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a 

partir de fontes bibliográficas, como descreve Gil (2002). 

A pesquisa adota uma abordagem quantitativa por utilizar a técnica de mineiração de 

texto para fins da análise de frequência de palavras, de parâmetros identificados, e de dados 

contidos nas tabelas, quadros e gráficos frutos do corpus da pesquisa. 

A pesquisa quantitativa é um meio e caminho para testar teorias objetivas, emprega 

estratégias de investigação, coletando dados, examinando a relação entre variáveis, que, por 

sua vez, podem ser medidas e mensuradas tipicamente por ferramentas e instrumentos, para 

que os dados numéricos possam ser analisados por procedimentos estatísticos, gerando dados 

estatísticos (CRESWELL, 2010). 

No estudo quantitativo, que tem suas raízes no pensamento positivista lógico, tende 

destacar o raciocínio dedutivo, as regras da lógica e os atributos mensuráveis e 

dimensionáveis da experiência humana, como descrevem Gerhardt e Silveira (2009). 

A revisão de literatura foi dividida em seis etapas, com base na revisão integrativa da 

pesquisa e protocolo descritos por Cooper (1984), sendo as quatro etapas iniciais nessa seção 

própria de metodologia e as demais após o fim dessa seção. 

A primeira etapa da metodologia consistiu na revisão teórica e documental sobre o 

tema, descrita no subitem 2.2.1 a seguir. 
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2.2.1 Revisão de literatura 

 

 

A realização de uma revisão da literatura é um meio de demonstrar conhecimento de 

um autor sobre um campo específico de estudo, incluindo vocabulário, as teorias, as 

principais variáveis e fenômenos, e seus métodos e história, como, também, a realização 

informa o estudante dos pesquisadores influentes e grupos de pesquisa no campo 

(RANDOLPH, 2009).  

Revisões de literatura que se concentram em resultados de investigação são, talvez, o 

mais comum e as razões científicas para a realização de uma revisão da literatura são muitas e 

outro propósito para escrever uma revisão da literatura é que ele fornece uma estrutura para 

relacionar novas descobertas a descobertas anteriores, ressalvando que, sem estabelecer o 

estado da pesquisa anterior, é impossível estabelecer a forma como a nova pesquisa avança a 

pesquisa anterior (RANDOLPH, 2009). 

Depois que o pesquisador tiver identificado um tópico que pode e deve ser estudado, 

pode passar para a busca da literatura relacionada ao tópico, onde a revisão de literatura 

cumpre vários propósitos, tais como, compartilhar com o leitor os resultados de outras 

pesquisas e estudos que estão intimamente relacionados àquele que está sendo realizado e 

proporcionar uma estrutura para estabelecer a importância do estudo, como também uma 

referência para comparar os resultados com outros (CRESWELL, 2010). 

Os pesquisadores iniciantes podem pensar que a finalidade de uma revisão de 

literatura seja determinar as respostas sobre o que é conhecido sobre um tópico, em contraste, 

os pesquisadores experientes revisam a pesquisa prévia para desenvolver questões mais 

perspicazes e reveladoras sobre o mesmo tópico (YIN, 2015). 

Determinar as questões mais significativas para um tópico, assim como para obter 

alguma precisão na formulação dessas questões, exige muita preparação - uma maneira é 

revisando a literatura sobre o tópico (COOPER, 1984) – com base nisso essa revisão de 

literatura é, por essa razão, um meio para um fim, e não, como muitos foram ensinados a 

pensar, um fim em si mesmo (YIN, 2015).  

Na pesquisa quantitativa, inclui uma quantidade considerável e relevante de literatura 

no início de um estudo para dar direção às questões ou hipóteses de pesquisa. “Ao planejar 

um estudo quantitativo, a literatura é sempre usada no começo do estudo para apresentar um 

problema ou para descrever em detalhes a literatura existente, em que nesse modelo, o 
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pesquisador quantitativo usa a literatura dedutivamente como uma estrutura para questões ou 

hipóteses de pesquisa” (CRESWELL, 2010, p.46-47). 

 Uma revisão de literatura significa localizar e resumir os estudos sobre um tópico, que 

podem também incluir artigos conceituais ou reflexões que proporcionem estruturas para se 

pensar sobre os tópicos, onde os pesquisadores usam a literatura acadêmica em um estudo 

para apresentar resultados de estudos similares, para relacionar o estudo presente com o 

diálogo contínuo na literatura e para proporcionar uma estrutura para comparar os resultados 

de um estudo com os outros estudos, descreve Creswell (2010).  

Não há uma única maneira de condução de uma revisão de literatura, mas muitos 

acadêmicos procedem de maneira sistemática para captar, avaliar e resumir a literatura, nesse 

sentido, depois de resumir a literatura, reúna a revisão de literatura, estruturando-a 

tematicamente ou organizando-a por conceitos importantes, e termine a revisão de literatura 

com o resumo dos principais temas e sugira como seu estudo pode constituir um acréscimo à 

literatura (CRESWELL, 2010). 

Com a finalidade de investigar a produção científica acadêmica internacional e com o 

intuito de identificar a percepção acadêmica de diversos países com culturas, economias e 

índices globais de inovação (IGI) distintos, às vezes distantes, optou-se pela pesquisa e os 

termos compostos de buscas e respectivas palavras-chaves serem concebidas na língua 

Inglesa.  

Cada termo composto de busca, utilizado nesse estudo, foi formado por 3 (três) 

palavras-chaves conectadoas pelo operador booleano “AND” (termo composto de busca = 

“primeira palavra-chave” AND “segunda palavra-chave” AND “terceira palavra-chave”), 

pelos critérios sequenciais a serem descritos.  

Após a coleta, por meio de uma revisão de literatura, procedeu-se a análise dos dados 

sobre a produção científica acadêmica sobre a gestão da inovação no setor público na 

perspectiva contábil.  

O tratamento da análise de dados e coleta dos dados foi bibliométrico, sendo a análise 

dos dados quantitativa baseada no cruzamento dos dados quantitativos coletados e levantados. 

Na estratégia de pesquisa, pelo autor, para obtenção do “Corpus da pesquisa” desses 

104 documentos relevantes selecionados em inglês, de forma análoga, utilizou-se a revisão da 

literatura, fundamentada na taxonomia de Cooper (1988) e no protocolo descritivo das etapas 

do processo de revisão (COOPER, 1984; RANDOLPH, 2009).  

A revisão foi, então, organizada com base nas seis dimensões conforme a taxonomia 

proposta (foco; objetivos; perspectiva; cobertura; organização; e audiência):  
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(i) Foco: nos estudos, produção científica acadêmica, acerca das a gestão da 

inovação no setor público na perspectiva contábil , com base na ferramenta do 

octógono da inovação encontrado na literatura; no método, investigar a 

produção científica acadêmica sobre a gestão da inovação no setor público na 

perspectiva contábil, com base nos parâmetros identificados dos 2 (dois) tipos 

da ferramenta octógono da inovação existentes na literatura, por meio de uma 

revisão de literatura; e nas aplicações, através da identificação dos parâmetros 

identificados, a produção científica acadêmica, em inglês, internacional, 

relacionadas acerca da gestão da inovação no setor público na perspectiva 

contábil; 

(ii) Objetivos: O geral dessa pesquisa é o de investigar os parâmetros de inovação 

na gestão pública, pela perspectiva contábil, na produção cientifica, com base 

em uma ferramenta de gestão da inovação, por meio de uma revisão de 

literatura. Os específicos são os 3 (três) objetivos específicos de pesquisa 

descritos na seção introdutória deste trabalho;  

(iii) Perspectiva: neutra, sem avaliar as publicações e as produções científicas 

acadêmicas internacionais em razão de pontos de vista peculiares.  

(iv) Cobertura: realizada em uma base de dados escolhida por critérios de 

relevância, Science Direct, para os estudos acerca da produção científica 

acadêmica sobre a gestão da inovação no setor público na perspectiva contábil, 

com base nos parâmetros identificados da ferramenta octógono da inovação 

encontrado na literatura, por meio de uma revisão de literatura; 

(v) Organização: base conceitual relacionada à gestão da inovação no setor público 

na perspectiva contábil; e metodológica conforme demonstrado nesta seção; 

(vi) Audiência: pesquisadores e acadêmicos em geral, da área pública, da área 

contábil, e acadêmicos da área da inovação e da gestão da inovação no setor 

público e afins pela transversalidade. 

 

A revisão integrativa da pesquisa é caracterizada como um projeto de pesquisa com 

cinco etapas, em que cada etapa da revisão envolve decisões metodológicas: formulação de 

problemas, coleta de dados, avaliação de dados, análise e interpretação e apresentação pública 

(COOPER, 1984; COOPER, 1986).  
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O protocolo descritivo da revisão de literatura será fundamentado pelas 5 (cinco) 

etapas da realização de uma revisão da literatura com base na descrição de Cooper (1984): 1. 

Formulação de problema; 2. Coleção de dados; 3. A avaliação dos dados; 4. Análise e 

interpretação; e 5. Apresentação pública.  

A distribuição dessas 5 (cinco) etapas de Cooper (1984) será: As três iniciais 

Formulação do problema; Coleta de dados; e Avaliação dos dados no item/seção 

“Metodologia”; a etapa de Análise e interpretação foi destacada como um item/seção 

exclusivo, para facilitar a compreensão dos resultados e a discussão, chamado “Análise e 

interpretação dos dados”; e a última etapa Apresentação pública será realizada por meio da 

“publicação da revisão de literatura”. Para cada etapa, o protocolo identifica características e 

questões que guiam o trabalho da revisão. 

A segunda etapa da metodologia consistiu na escolha de uma das ferramentas de 

gestão da inovação encontradas na literatura que contemplasse o setor público. Sendo 

considerada àquela, dentre as demais apresentadas no referencial teórico, mais relevante para 

ser utilizada nessa pesquisa e estudo. Essa escolha este detalhada na subseção 2.2.2 a seguir 

descrito. 

 

 

2.2.2 Formulação do problema 

 

 

O estágio de formulação do problema envolve decisões sobre quais questões ou 

hipóteses devem ser abordadas e quais evidências devem ser incluídas na revisão, descreve 

Cooper (1986). 

Como resultado, por meio de uma Revisão de Literatura sob o ponto de vista científico 

e acadêmico (internacional), investigar a produção científica e acadêmica a respeito. Como 

fundamento, ao método, foram utilizados como fonte e instrumentos de coleta de dados, o 

arcabouço teórico (livros), o arcabouço jurídico em vigor (normas), documentos oficiais e 

acadêmicos (manuais, relatórios oficiais, guias, conferências, jornais, revistas e outros), e 

artigos acadêmicos nacionais e internacionais sobre o tema. 

Nessa etapa foram estabelecidas as questões centrais dessa pesquisa, que são: 

(A) Qual as abordagens encontradas na literatura, prático e teórico, sobre inovação e 

gestão da inovação nos setores privado e público? 
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(B) Com base nessa literatura encontrada da gestão da inovação, quais são as 

ferramentas de gestão da inovação que se destacam e qual a mais relevante dentre 

elas para ser utilizada nessa pesquisa e estudo? 

(C) Com base na escolha da ferramenta de gestão da inovação “octógono da inovação” 

como a mais relevante para ser utilizada nessa pesquisa e estudo, de forma 

aprofundada, como são os seus 2 (dois) tipos dessa ferramenta e quais são as 

dimensões encontradas em cada um? 

(D) Com base na análise aprofundada dos 2 (dois) tipos dessa ferramenta e as suas 

dimensões, procurou-se identificar as relações e conexões encontradas entre elas, 

com vista a saber quais parâmetros podem ser inicialmente construídos como 

resultado, para serem identificados à gestão da inovação no setor público? 

(E) Com base nessa lógica da construção de conhecimento identificada, investigou-se 

e levantou-se na base Science Direct como as produções científicas acadêmicas 

internacionais, relativo à gestão da inovação no setor público na perspectiva 

contábil, descrevem cada um desses parâmetros identificados e quais são os pontos 

relevantes e características com base nas particularidades do setor público? 

(F) Por fim, analisou-se os dados e informações resultantes da investigação e do 

levantamento na base Science Direct, sob a perspectiva contábil. 

 

Essa segunda etapa da metodologia consistiu na escolha de uma das ferramentas de 

gestão da inovação encontradas na literatura que contemplasse o setor público. Sendo 

considerada àquela, dentre as demais apresentadas no referencial teórico, mais relevante para 

ser utilizada nessa pesquisa e estudo. Essa escolha será detalhada a seguir. 

Na etapa inicial exploratória da pesquisa, com viés prático e teórico, sobre a literatura 

existente da gestão da inovação, alguns autores foram encontrados por serem recorrentemente 

citados em documentos coletados que formaram parte do referencial teórico desse estudo.  

Dentre eles, os autores Felipe Ost Scherer e Maximiliano Seliste Carlomagno foram na 

época citados de forma relevante pela obra com o título “Gestão da inovação na prática: 

como aplicar conceitos e ferramentas para alavancar a inovação”, que recentemente no site 

de busca eletrônico “Google acadêmico”, com o termo utilizando o título supramencionado 

acompanhado do nome dos autores, se apresentam com essa obra em 148 citações, como 

aparece em Acadêmico (2019).  
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Os autores apresentam as 8 (oito) dimensões necessárias para que se estabeleçam e 

demonstrem as ações e deliberações para aumentar a taxa de êxito e sucesso das iniciativas e 

explicam o que fundamentou a criação da concepção do “octógono da inovação.  

Essa ferramenta, estruturada em função de 8 (oito) dimensões, apresenta os principais 

e fundamentais pontos a serem administrados para aumentar e incrementar a produtividade da 

inovação – desde a estratégia até o processo de transformação de ideias em resultado.  

Os autores destacam que essa ferramenta pode ser utilizada tanto para diagnóstico do 

potencial inovador da empresa a partir da análise de suas práticas em cada uma das oito 

dimensões, como para o desenho das práticas de gestão para melhorar seu desempenho e 

definição de ações necessárias a potencializar a inovação na empresa 

Como mais um ponto relevante para Scherer e Carlomagno (2016) e sua obra, eles 

ressaltam que a gestão da inovação no setor público é um tema absolutamente contemporâneo 

e que relativo a ferramentas de gestão da inovação aplicada no setor público foi desenvolvida 

por eles uma outra ferramenta e metodologia de gestão da inovação voltada e direcionada 

especificamente para o setor público, necessárias para que se estabeleçam ações e 

deliberações para aumentar a taxa de sucesso das iniciativas, denominada o “octógono da 

inovação pública ou octógono da inovação no setor público” e as suas oito dimensões. 

Em complemento, na obra de Melo et a. (2013) ele destaca que a ferramenta de gestão 

inovação o “octógono da inovação” e suas oito dimensões é um instrumento ou ferramenta 

desenhada tanto para o diagnóstico do potencial inovador como para a gestão de empresas 

inovadoras. 

Em complemento também, a pesquisa e estudo feito por Cavalcante (2012) teve, como 

método e para fins de análise de resultados desse estudo, a utilização do octógono da inovação 

e suas 8 (oito) dimensões, em que seus resultados apontaram um perfil de gestão da inovação 

em estágio inicial, focado principalmente em melhoria de processos e estrutura, seguidos dos 

critérios cultura, financiamento, relacionamento, pessoas, estratégia e liderança, com práticas 

de melhoria já em andamento.  Ao final, a autora sugere novos estudos aprofundados nesses 

ou traçando outros critérios mais específicos para a mensuração do processo de inovação. 

Diante desses fatos, considerei como mais relevante para ser utilizada nessa pesquisa e 

estudo a escolha dessa ferramenta de gestão da inovação com seus 2 (dois) tipos “octógono da 

inovação” e “octógono da inovação no setor público”, dentre as demais para esta pesquisa e 

estudo, em que , dentre outros motivos e finalidades, percebeu-se em seu conteúdo a 

construção de conhecimento possibilitando uma visão integrada e estratégica da gestão da 

inovação, maximizada e ratificada pelas experiências pregressas dos autores dessa ferramenta 
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como pesquisadores, mestres, professores, executivos e consultores na área de estratégia e 

inovação. 

Ressalta-se dessa forma, que como parte do conteúdo dessa obra encontram-se os 2 

(dois) tipos da ferramenta octógono da inovação — do setor público e do setor privado, 

citados na literatura, com 8 (oito) dimensões cada, dando um total de 16 (dezesseis), as quais 

foram denominadas e referenciados no presente estudo, a partir dessa seção de metodologia, 

como “parâmetros”.  

Procedeu-se assim, para demonstrar que a partir dessa seção de metodologia, numa 

relação de causa e consequência, a partir das 8 (oito) dimensões de cada tipo da ferramenta do 

octógono da inovação encontrados na literatura e descritos na seção do referencial teórico, 

como fruto das 10 (dez) conexões encontradas entre as citadas dimensões, chegou-se como 

resultado do trabalho executado nessa seção da metodologia que é referenciado e denominado 

como os 10 (dez) parâmetros identificados. 

Assim, dessa escolha, resultaram os 10 (dez) parâmetros identificados e a seguir 

descritos, que deram início à investigação da produção científica acadêmica internacional, 

sobre a gestão da inovação no setor público, na perspectiva contábil, na base eletrônica 

Science Direct. 

O critério definido para a seleção desses 10 (dez) parâmetros identificados dos 2 (dois) 

tipos da ferramenta denominado octógono da inovação — setor público e setor privado, foi 

fruto das conexões entre as dimensões descritas pela literatura em função do estudo ser focado 

à gestão da inovação no setor público, ilustrado no Quadro 11, foram: os 8 (oito) do octógono 

da inovação no setor público acrescido de 2 (dois) do octógono da inovação (privado), que 

não estão compreendidas no público, mas que, por prudência, considerou-se totalmente 

pertinentes, para serem voltadas ao setor público: “financiamento” e “estrutura”. Dessa forma 

que as nomenclaturas desses parâmetrso foram consideradas para esta investigação voltada ao 

setor público.  

Cabe ressaltar que, no parâmetro “financiamento” ou “funding”; o financiamento no 

setor público é um dos aspectos fundamentais à atividade estatal e seus projetos, seja por meio 

do financiamento e orçamento público, seja por meio do financiamento e orçamento privado, 

o que foi considerado relevante para esta investigação voltada ao setor público.  

Outro parâmetro considerado foi “estrutura” ou “structure”; a estrutura organizacional 

no setor público, pois é um aspecto que inibe ou alavanca a inovação, em que a alta gestão 

precisa ter conhecimento de que uma organização inovadora possui uma estrutura que 
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possibilita a criatividade, a interação e a aprendizagem, o que foi considerado relevante para 

esta investigação voltada ao setor público.  

O parâmetro “métricas ou indicadores ou avaliação”, “métric or indicator or 

evaluation”, foi fruto da conexão identificada entre “Métricas e ferramentas para a inovação” 

do octógono da inovação no setor público somado ao complemento dos termos “indicadores 

ou avaliação”, “indicator or evaluation”, em função de serem termos intrinsicamente ligados 

aos instrumentos e ferramentas de métricas de gestão. Dessa forma que a nomenclatura desse 

parâmetro foi considerada para esta investigação voltada ao setor público.  

O parâmetro “conhecimento”, “knowledge”, foi fruto da conexão identificada entre 

“Pessoas para Inovação” do octógono da inovação que tem nas suas descrições e finalidades 

similaridade com àquelas da “Gestão do conhecimento para a inovação” do octógono da 

inovação no setor público. Dessa forma que a nomenclatura desse parâmetro foi considerada 

para esta investigação voltada ao setor público.  

O parâmetro “partes interessadas”, “stakeholders”, foi fruto da conexão identificada 

entre “Relacionamentos para Inovação” do octógono da inovação que tem nas suas descrições 

e finalidades similaridade com àquelas da “Conexão com stakeholders para a inovação” do 

octógono da inovação no setor público. Dessa forma que a nomenclatura desse parâmetro foi 

considerada para esta investigação voltada ao setor público.  

 A seguir, no Quadro 12, os 10 (dez) parâmetros frutos dos 2 (dois) tipos da ferramenta 

octógono da inovação. 
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Quadro 12 – Os dez parâmetros frutos dos 2 (dois) tipos da ferramenta octógono da inovação 

 

ID 

10 parâmetros frutos dos 2 (dois) tipos da 

ferramenta octógono da inovação 
 (Tradução em inglês realizada pelo autor) 

OCTÓGONO DA  

INOVAÇÃO 

OCTÓGONO  

DA INOVAÇÃO 

 NO SETOR PÚBLICO 

a ESTRATÉGIA 

(STRATEGY ) 
Estratégia da 

Inovação 

Diretrizes e estratégias 

para a inovação 

b CULTURA 

(CULTURE ) 
Cultura da Inovação Cultura da Inovação 

c PROCESSO 

(PROCESS ) 
Processo de Inovação Processo de Inovação 

d FINANCIAMENTO 

(FUNDING) 
Funding para a 

inovação 

 

X 

e CONHECIMENTO 

(KNOWLEDGE ) 
Pessoas para 

Inovação 

Gestão do conhecimento 

para a inovação 

f PARTES INTERESSADAS 

(STAKEHOLDERS) 
Relacionamentos 

para Inovação 

Conexão com stakeholders 

para a inovação 

g LIDERANÇA 

(LEADERSHIP) 
Liderança para 

Inovação 

Liderança, política e 

técnica para a Inovação 

h ESTRUTURA 

(STRUCTURE) 
Estrutura da Inovação  

X 

i GOVERNANÇA 

(GOVERNANCE) 
 

X 

Governança para a 

inovação 

j MÉTRICAS OU INDICADORES OU 

AVALIAÇÃO (MÉTRIC OR INDICATOR OR 

EVALUATION) 

 

X 

Métricas e ferramentas 

para a inovação 

Fonte: Adaptado de SCHERER; CARLOMAGNO, 2016. 

 

Assim, dessa forma, foram escolhidos e identificados para investigação voltada ao 

setor público, os 10 (dez) parâmetros frutos das conexões entre o total das 16 (dezesseis) 

dimensões descritas pela literatura dos 2 (dois) tipos da ferramenta de gestão da inovação 

Octógono da Inovação e Octógono da inovação no setor público. 

A partir desses 10 (dez) parâmetros identificados, foi realizada a terceira etapa da 

metodologia, denominada “Coleta de dados” descrita a seguir na subseção 2.2.3. 

 

 

2.2.3 Coleta de dados 

 

 

A etapa de coleta de dados envolve a especificação de procedimentos a serem 

utilizados na busca de evidências relevantes (COOPER, 1984; COOPER, 1986). 
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A etapa de seleção e coleta de dados foi a luz da taxonomia aplicada. A pesquisa deu-

se em uma base de dados eletrônica, sem delimitação de campo, denominada Science Direct, 

descrita a seguir.  

Com a finalidade de investigar a produção científica acadêmica internacional e com o 

intuito de identificar a percepção acadêmica de diversos países com culturas, economias e 

índices globais de inovação (IGI) distintos, às vezes distantes, optou-se pela pesquisa e os 

termos compostos de buscas e respectivas palavras-chaves serem concebidas na língua 

Inglesa.  

Cada termo composto de busca, utilizado nesse estudo, foi formado por 3 (três) 

palavras-chaves conectadoas pelo operador booleano “AND” (termo composto de busca = 

“primeira palavra-chave” AND “segunda palavra-chave” AND “terceira palavra-chave”), 

pelos critérios sequenciais a serem descritos.  

O critério de escolha da “primeira palavra-chave”, “innovation in public sector”, foi 

baseado no estudo ser voltado para à inovação no setor público. O critério de escolha da 

“segunda palavra-chave”, “accounting”, foi baseada no estudo ter um corte voltado à 

contabilidade, em sua perspectiva contábil.  

O critério da escolha da “terceira palavra-chave” foram os 10 (dez) parâmetros 

identificados e ilustrados no Quadro 11, que foram frutos das conexões entre as dimensões 

descritas nos 2 (dois) tipos da ferramenta octógono da inovação existentes na literatura. 

Assim, utilizou-se como escopo da delimitação dessa pesquisa 10 (dez) termos 

compostos de busca com base em 3 (três) palavras-chaves [ a primeira “innovation in public 

sector” somada a segunda “accounting” somada a terceira formada pelos 10 (dez) parâmetros 

identificados], sem delimitação dos tipos de “artigos acadêmicos”, nos campos de busca  

“Título”, “resumo”, e “palavras-chave”, no período entre 2009 a 2019, utilizando na busca 

cada um dos 10 (dez) termos compostos de busca com as 3 (três) palavras-chaves, nessa 

ordem: 1 -  “innovation in public sector” and “accounting” and “metric or evaluation or 

indicators”; 2 - “innovation in public sector” and “accounting” and “process”; 3 – “innovation 

in public sector” and “accounting” and “strategy”; 4 - “innovation in public sector” and 

“accounting” and “structure”; 5 - “innovation in public sector” and “accounting” and 

“knowledge”; 6 -  “innovation in public sector” and “accounting” and “culture”; 7 - 

“innovation in public sector” and “accounting” and “funding”; 8 -  “innovation in public 

sector” and “accounting” and “governance”; 9 - “innovation in public sector” and 

“accounting” and “stakeholders”; 10 -  “innovation in public sector” and “accounting” and 
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“leadership”. Essa delimitação e critérios da coleta de dados encontram-se no Quadro 12 – 

delimitação e critérios da coleta de dados. 

Com a finalidade da escolha de uma base de dados acadêmica e científica de 

referência para essa revisão de literatura a escolha dessa base foi por meio da seguinte lógica, 

dentre 5 (cinco) bases eletrônicas de referência internacionais que são “Sciencedirect”, 

“Scopus.com”, “Spell.org.br”, “Scielo.br”, e “Web of science”, procedeu-se uma busca desses 

10 (dez) termos compostos de busca nas 5 bases de referência mencionadas. 

O resultado e escolha não aleatórios, com esses 10 (dez) termos compostos de busca, 

demosntraram que na base Science Direct (SD) foram encontrados o maior número de 

documentos totalizando 416, seguido pela base de dados “Scopus”. Assim, por meio dessa 

lógica, justificou-se a preferência na escolha da base de dados Science Direct (SD) como a 

base de referência para assim proceder essa revisão de literatura.  

Por essa lógica, sem delimitação dos tipos de “artigos acadêmicos”, nos campos de 

busca “Título”, “resumo”, e “palavras-chave”, no período entre 2009 a 2019, na base Science 

Direct foram encontrados 416 documentos em inglês, que após 2 (dois) refinos sucessivos, 

resultou no “Corpus da pesquisa” com 104 artigos científicos acadêmicos internacionais de 39 

(trinta e nove) países.  

Com base nisso, na estratégia dessa pesquisa, pelo autor, para obtenção do “Corpus da 

pesquisa” desses 104 documentos relevantes selecionados em inglês, de forma análoga, 

utilizou-se a revisão da literatura, fundamentada na taxonomia de Cooper (1988) e no 

protocolo descritivo das etapas do processo de revisão (COOPER, 1984; RANDOLPH, 2009).  

O tratamento da análise de dados e coleta dos dados foi bibliométrico, sendo a análise 

dos dados quantitativa baseada no cruzamento dos dados quantitativos coletados e levantados. 

Da mesma forma, para detalhar essa investigação à proposição, de forma análoga, 

utilizou-se a revisão da literatura, fundamentada na taxonomia de Cooper (1988) e no 

protocolo descritivo das etapas do processo de revisão (COOPER, 1984; RANDOLPH, 2009).   

A seguir, a delimitação e critérios da coleta de dados, no Quadro 12 – delimitação e 

critérios da coleta de dados. 
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Quadro 13 – Delimitação e critérios da coleta de dados 
Delimitação / Critérios / Escopo da coleta de dados 

Base de dados Science Direct  (SD) 

 

 

 

Palavras-chaves  

por  

“termo composto de busca” 

nessa ordem 

(“FIND ARTICLES WITH 

THESE TERMS”:) 

1.1 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“METRIC OR EVALUATION OR INDICATORS” 

1.2 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“PROCESS” 

1.3 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“STRATEGY” 

1.4 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“STRUCTURE” 

1.5 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“KNOWLEDGE”  

1.6 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“CULTURE” 

1.7 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“FUNDING”  

1.8 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“GOVERNANCE” 

1.9 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“STAKEHOLDERS” 

1.10 - “innovation in public sector” AND “ACCOUNTING” AND 

“LEADERSHIP”  

Período De “2009” a “2019” (10 anos) 

Tipo de fonte “Tipos de Artigos acadêmicos”: Sem delimintação 

Campo de busca No “Título”, “resumo”, e “palavras-chave” 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Cabe ressaltar que uma outra forma de delimitação dessa pesquisa poderia ser feita, 

com um único termo composto de busca com base em 3 (três) palavras-chaves: a primeira 

“innovation in public sector” somada; a segunda “accounting” somada; a terceira formada 

pelos 10 (dez) parâmetros, frutos das conexões entre as dimensões descritos pela literatura da 

gestão da inovação relativos as ferramentas Octógono da Inovação e Octógono da inovação 

no setor público, juntos por meio do operador booleano “OR”.  

Dessa forma, nessa segunda forma, o único termo composto de busca com base em 3 

(três) palavras-chaves seria: “innovation in public sector” AND “accounting” AND (“metric 

or evaluation or indicators” OR “process” OR “strategy” OR “structure” OR “knowledge” OR 

“culture” OR “funding” OR “governace” OR “stakeholders” OR “leadership”). 

Essa segunda forma geraria em termos quantitativos o mesmo resultado que a primeira 

gerou como “Corpus da pesquisa”, porém não formaria o subconjunto de artigos cinetíficos 

por parâmetro, não trazendo por consequência o corte por cada parâmetro, por palavra, e 
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demais cortes derivados destes, impactando e limitando a futura da análise, diferentemente da 

primeira forma. Diante disso, optou-se em se construir o “Corpus da pesquisa” pela primeira 

forma. 

 

 

2.2.4 Avaliação dos dados 

 

 

O estágio de avaliação de dados envolve decisões sobre quais evidências recuperadas 

devem ser incluídas na revisão (COOPER, 1984; COOPER, 1986).  

Na base de dados ScienceDirect, como resultado dessa investigação à proposição, com 

base no escopo da delimitação descrita dessa pesquisa, o total das buscas gerou 416 

resultados. A busca 1.1 gerou 55 resultados; a busca 1.2 gerou 52 resultados; a busca 1.3 

gerou 48 resultados; a busca 1.4 gerou 48 resultados; a busca 1.5 gerou 44 resultados; a busca 

1.6 gerou 38 resultados; a busca 1.7 gerou 38 resultados; a busca 1.8 gerou 34 resultados; a 

busca 1.9 gerou 33 resultados; e a busca 1.10 gerou 26 resultados. A seguir na Tabela 1, foram 

encontrados e selecionados, por característica: 

 

Tabela 1 – Produção científica acadêmica da Science Direct encontrados e selecionados por  

                   parâmetro 

RANKING ID 

(na ordem 

decrescente  

dos achados) 

Busca de artigos com esses termos compostos 

de busca: 

“innovation in public sector” 

+ “accounting” 
+ parâmetro: 

Artigos acadêmicos ENCONTRADOS 

(buscados na Science Direct  - SD,  

com o tipo de fonte SEM FILTRO de 

TIPOS, entre 2009-2019) 

 

A  (1) 

 

“METRIC 

OR EVALUATION 

OR INDICATORS” 

METRIC  

EVALUATION 55 

INDICATORS  

B  (2) “PROCESS” 52 

C (3) “STRATEGY” 48 

D  (4) “ STRUCTURE ” 48 

E  (5) “KNOWLEDGE” 44 

F  (6) “CULTURE” 38 

G  (7) “FUNDING” 38 

H  (8) “GOVERNANCE” 34 

I  (9) “STAKEHOLDERS” 33 

J  (10) “LEADERSHIP” 26 

TOTAL (sem refinos) 

(2009-2019) 

 

416 

Fonte: O autor, 2019. 
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 Com a finalidade de formar o “Corpus da pesquisa”, procedeu-se 2 (dois) refinos. O 

primeiro refino, se deu com base na exclusão dos documentos identificados como fora do 

tema e/ou finalidade da pesquisa, que envolve o universo da perspectiva contábil na inovação 

no setor público. Sendo assim, foram descartados 6 documentos, restando 410 artigos 

científicos acadêmicos.  

Já o segundo refino, se deu com base na exclusão dos artigos repetidos, por terem sido 

encontrados em outro (s) parâmetro (s), sendo assim descartados 306 artigos, restando, após o 

segundo refino, 104 artigos científicos acadêmicos encontrados na base Science Direct, 

formando assim o “Corpus da pesquisa”, que se encontram de forma resumida na Tabela 2 a 

seguir: 

 

Tabela 2 – Formação do “Corpus da pesquisa”: artigos acadêmicos internacionais da Science  

                 Direct selecionados, refinados e depurados por parâmetro com justificativa 

 

RANKING 
ID 

 
(na 

ordem 

decrescen

te 
dos 

achados) 

 

Busca de artigos com esses termos: 
 

“innovation in public sector” 

+ “ACCOUNTING” 
+ PARÂMETRO: 

 

Artigos acadêmicos 
ENCONTRADOS 

(buscados na 

Science Direct  - 
SD, 

com o tipo de fonte 

SEM FILTRO de 
TIPOS, entre 2009-

2019) 

 

Artigos 
acadêmicos 

descartados 

por estarem 
distante do 

tema e 

finalidade da 
pesquisa, 

(1° REFINO) 

 

APÓS O 
1° 

REFINO 

 

Artigos 
acadêmicos 

descartados 

por serem 
REPETIDO

S 

(2° 
REFINO) 

 

APÓS O 
2° 

REFINO: 

Artigos 
acadêmicos 

SELECION

ADOS 
(2009-2019) 

 
 

 

A  (1) 
 

“METRIC 
OR 

EVALUATION 

OR 
INDICATORS” 

METRIC   
 

4 

  
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

306 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

104 

EVALUATION 55 51 

INDICATORS   

B  (2) “PROCESS” 52 1 51 

C (3) “STRATEGY” 48 0 48 

D  (4) “ STRUCTURE ” 48 0 48 

E  (5) “KNOWLEDGE” 44 0 44 

F  (6) “CULTURE” 38 0 38 

G  (7) “FUNDING” 38 0 38 

H  (8) “GOVERNANCE” 34 0 34 

I  (9) “STAKEHOLDERS” 33 1 32 

J  (10) “LEADERSHIP” 26 0 26 

TOTAL (sem refinos) 

(2009-2019) 

 

 

416 

 

6 (sendo que 

2 estão 

repetidos) 
 

410 

 

 

306 

104 

(Corpus da 

Pesquisa) 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Na quinta etapa foi realizada análise dos dados obtidos, sendo ela quantitativa 

baseada no cruzamento dos dados quantitativos coletados e levantados, a seguir.  

Nesta etapa foi realizada a “análise e interpretação dos dados” por meio de 30 

gráficos, 12 Tabelas e 1 Quadro, com as respectivas análises descritivas contendo deduções, 

reflexões e inferências trazidas à tona, frutos dessa análise quantitativa, que serão descritos na 

seção “Análise e Discussão dos Resultados”.  
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Por fim, a última etapa “Apresentação pública” é a etapa em que serão elencados os 

possíveis periódicos, revistas e congressos onde se pretende divulgar esses resultados e 

considerações obtidos na quinta etapa. 
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3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

Esta seção traz a análise e interpretação dos dados.  

 

 

3.1 Análise e interpretação dos dados 

 

A luz das etapas do protocolo descritivo da revisão de literatura de Cooper (1984), 

Cooper (1986), essa etapa de análise e interpretação dos dados envolve a seleção de 

procedimentos para fazer deduções e inferências sobre a literatura como um todo sobre esse 

tema relativo “a produção científica acadêmica sobre a gestão da inovação no setor público, 

na perspectiva contábil, com base nos 10 (dez) parâmetros identificados, frutos das conexões 

dos 2 (dois) tipos da ferramenta de gestão da inovação octógono da inovação e octógono da 

inovação no setor público, existentes na literatura”. 

O tratamento da análise de dados e coleta dos dados foi bibliométrico, sendo a 

análise dos dados quantitativa baseada no cruzamento dos dados quantitativos coletados e 

levantados. 

A luz do protocolo de revisão de Cooper (1984), para síntese dessa etapa de análise e 

interpretação dos dados, procedeu-se uma abordagem quantitativa, em que procurou-se 

investigar, por meio de técnicas estatísticas básicas, utilizando a técnica de mineração de texto 

para fins da análise de frequência de palavras, dos parâmetros identificados, e de dados 

contidos nas tabelas frutos do corpus da pesquisa, “espaço amostral” a ser utilizado para as 

respectivas sínteses, que serão 11 (onze) tabelas: a Tabela 12 (APÊNDICE) que compõe o 

“Corpus da pesquisa”, encontra-se no Apêndice desse estudo, contendo os 104 artigos 

científicos acadêmicos internacionais selecionados, sendo a principal Tabela dessa pesquisa; a 

Tabela 3 que representa o número de vezes que cada parâmetro está contido na própria pasta e 

no “corpus da pesquisa”, sendo esta tabela derivada da Tabela 12 (APÊNDICE) que é o 

“Corpus da pesquisa”; a Tabela 4, sendo derivada da Tabela 12 (APÊNDICE) que é o “Corpus 

da pesquisa”, que relaciona dados da Tabela 12 (APÊNDICE) com os 6 (seis) seguintes 

índices:  o Índice Global de Inovação de 2019 (IGI 2019), o Índice Global de Inovação de 

2018 (IGI 2018), o Índice de Complexidade Econômica de 2017 (ICE 2017), o Índice de 

desenvolvimento Humano de 2018 (IDH 2018), o Produto Interno Bruto - paridade do poder 

de compra de 2018 (PIB ppp 2018), e o Produto Interno Bruto - per capta de 2018 (PIB per 



96 

 

capta ppp 2018); as Tabelas 5,6,7,8, 9, e 10 são derivadas das correlações e cortes frutos das 

Tabelas 3, 4, e 12 (APÊNDICE); na formação das Tabelas 7 e 8, em complemento, foram 

inseridos os valores do ranking mundial do Brasil de cada um dos 7 (sete) pilares que formam 

a estrutura do IGI 2019 e IGI 2018; na formação das Tabelas 9 e 10, em complemento, foram 

inseridos os valores do ranking mundial do Brasil de cada um dos 7 (sete) pilares que formam 

a estrutura do IGI de 2019 a 2009/2010, como também foram inseridos os valores do ranking 

mundial do Brasil do ICE de 2017 a 2010.  

Para o proceder a técnica de mineração de texto para fins da análise de frequência de 

palavras, dos parâmetros identificados, e de dados contidos nas tabelas frutos do corpus da 

pesquisa, utilizou-se 2 (duas) ferramentas complementares para essa investigação. 

Primeiro, o software “NVivo 11 for Windows, na versão 11.4.1064, 64 bits, edição 

Plus” (Copyright 1999-2017 QSR Internacional) que é uma ferramenta, utilizado na análise 

de dados que suporta métodos qualitativos e variados de pesquisa. Ele é projetado para ajudar 

a organizar, gerir, analisar e encontrar informações em dados não estruturados ou qualitativos, 

de forma que se possa encontrar informações mais restritas e detalhadas, encontrando 

conexões e a descoberta de novas informações nos dados selecionados, permitindo assim 

consultas a dados em tabelas e ao “corpus de pesquisa” de modo mais eficiente, podendo 

proceder a mineração do texto, buscando frequência de palavras e termos, descobrindo mais 

insights para avançar na área tema de exploração e investigação (QSR, 2019). 

Segundo, o software “Adobe Acrobat Reader DC versão 2019.012.20035” que por 

meio do recurso e função “pesquisa avançada” foi possível realizar pesquisas avançadas e mais 

específicas de modo mais eficiente, dentre outros, em um arquivo ou em vários arquivos de 

uma pasta de uma única vez, podendo proceder a mineração do texto, buscando frequência de 

palavras e termos, por meio de consultas booleanas a dados em tabelas e ao “corpus da 

pesquisa” (ACROBAT, 2019). 

 

 

3.1.1 Análise Quantitativa 

 

 

 A finalidade foi de demonstrar, por meio de uma análise descritiva baseada no 

cruzamento dos dados quantitativos coletados e levantados, as evidências relevantes com o 

objetivo da pesquisa, por meio de gráficos e quadros, com descrições, comentários, e 
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deduções para as respectivas reflexões e inferências trazidas à tona dentro da pertinência 

dessa etapa. 

 

 

3.1.1.1 Definição das categorias de análise  

 

 

 

Para o início da interpretação dos resultados foram criados tópicos descritos no 

Quadro 14 que trata de um “sumário por tópicos da análise e discussão dos resultados e 

evidências”, com base em 30 gráficos e 12 Tabelas, com as respectivas análises descritivas 

contendo deduções, reflexões e inferências trazidas à tona frutos dessa análise quantitativa 

(CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY 2017; UNDP, 2018; THE WORLD BANK, 2019; 

CIA, 2019a; CIA, 2019b): 

 

Quadro 14 – Sumário por tópicos da análise e discussão dos resultados e evidências 

ID Sumário por tópicos da análise e discussão dos resultados e evidências 

A Número de artigos por Parâmetro analisado (foram considerados os 10 parâmetros da análise) 

B Número de vezes que cada parâmetro está contido na própria pasta e no “Corpus da pesquisa” 

C Número de artigos publicados e autores (pesquisadores) que publicaram por país, definido pelo 

respectivo IGI 2019 

D Número de vezes que o Parâmetro é abordado por país (IGI/2019) no total de 10 (dez) gráficos: a (1) 

- metric or indicator or evaluation (métricas ou indicadores ou avaliação); b (2) - “process 

(processo)”; c (3) - “strategy (estratégia)”; d (4) - “structure (estrutura)”; e (5) - knowledge 

(conhecimento); f (6) - “culture (cultura)”; g (7) - “funding (financiamento)”; h (8) - “governance 

(governança)”; i (9) - “stakeholders (partes interessadas)”; j (10) - “leadership (liderança)”. 

E Número de Artigos publicados por Parâmetro em cada país e seu respectivo IGI 2019 

F Maior número de vezes que o parâmetro analisado aparece em publicações num país (IGI 2019/IGI 

2018) versus parâmetro analisado versus número de autores (pesquisadores) desse país (IGI 

2019/IGI 2018) 

G Número de artigos científicos publicados versus ano de publicação 

H Número de artigos científicos com os parâmetros analisados versus ano 

I Número de Parâmetros por artigo versus número de artigos e número de Parâmetros por artigo 

versus número de autores (pesquisadores) 

J Comparação do “Corpus da pesquisa” [número de artigos publicados pelo país x números de autores 

(pesquisadores) que publicaram pelo país] x IGI 2019 x ICE 2017 x IGI 2018 x IDH 2018 x PIB ppp 

2018 x PIB per capta ppp 2018 

L Comparação do ranking mundial do Brasil encontrado na estrutura do IGI 2019 (total e "pilar") x 

IGI 2018 (total e por "pilar") x ICE 2017 x IDH 2018 x PIB ppp 2018 x PIB per capta ppp 2018 

M Comparação do ranking mundial do Brasil, total e por "pilar", encontrado na estrutura do IGI 2019 a 

2009/2010  

N Comparação do ranking mundial do Brasil encontrado na estrutura do IGI 2019 a 2009/2010 (total e 

por "pilar") x o ranking do ICE 2017 a 2010 

Fonte: O autor, 2019. 
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3.1.1.2 Interpretação dos resultados 

 

 

 

 

 

A - Número de artigos por Parâmetro analisado (foram considerados os 10 parâmetros da 

análise), no Gráfico 1 

 

Gráfico 1 - Número de artigos por Parâmetro analisado (foram considerados os 10 parâmetros 

da análise) 

Fonte: O autor, 2019. 

 

No Gráfico 1, percebe-se que os parâmetros “A (1) METRIC OR EVALUATION 

OR INDICATORS (MÉTRICAS OU INDICADORES OU AVALIAÇÃO)” e “B (2) 

PROCESS(PROCESSO)” foram os primeiros parâmetros que mais foram encontrados nesse 

“Corpus da pesquisa”, em 51 artigos (49,03%). Os parâmetros “C (3) STRATEGY 

(ESTRATÉGIA)” e “D (4) STRUCTURE (ESTRUTURA)” ficaram como os segundos 

parâmetros mais encontrados nesse “Corpus da pesquisa”, em 48 artigos (46,15%) 

Foi analisado que todos os 51 artigos relativo ao parâmetro “A (1) METRIC OR 

EVALUATION OR INDICATORS (MÉTRICAS OU INDICADORES OU AVALIAÇÃO)” 

não são encontrados nos 9 (nove) parâmetros restantes. Esse fato na estatística é considerado 

como “eventos mutuamente exclusivos”, pois por definição dois ou mais eventos são 

mutuamente exclusivos quando a realização de um, exclui a realização do(s) outro(s).  

Nesse sentido, pode-se afirmar que, nesse “Corpus da pesquisa”, todos os artigos que 

contém o parâmetro “A (1) METRIC OR EVALUATION OR INDICATORS (MÉTRICAS 

OU INDICADORES OU AVALIAÇÃO)” por ser mutuamente excludente com os 9 (nove) 
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parâmetros restantes, não contém e nem tem transversalidade ou relação com nenhum dos 

demais e, na mesma forma,  todos aqueles que contem um ou mais dos 9 (nove) parâmetros 

restantes são transversais e têm relação entre si, porém não irão conter o parâmetro “A (1) 

METRIC OR EVALUATION OR INDICATORS (MÉTRICAS OU INDICADORES OU 

AVALIAÇÃO)”. 

Em virtude desse fato, outro ponto percebido foi que o parâmetro “A (1) METRIC 

OR EVALUATION OR INDICATORS (MÉTRICAS OU INDICADORES OU 

AVALIAÇÃO)” corresponde sozinho, sem ter transversalidade ou relação com os demais 

parâmetros, a 49,03% (51 artigos) de todo “Corpus da pesquisa” composto por 104 artigos, 

enquanto que os demais, juntos a 50,96%. O outro parâmetro relevante na produção científica 

acadêmica é o “B (2) PROCESS (PROCESSO)” também correspondendo a 49,03% (51 

artigos) de todo “Corpus da pesquisa”, fazendo parte do grupo dos 9 (nove) parâmetros que 

são transversais e tem relações entre sí. Em segundo lugar temos os parâmetros “C (3) 

STRATEGY (ESTRATÉGIA)” e “D (4) STRUCTURE (ESTRUTURA)” que 

corresponderam a 46,15% (48 artigos) de todo “Corpus da pesquisa”, fazendo também parte 

do grupo dos 9 (nove) parâmetros que são transversais e tem relações entre sí. 

Por outro lado, temos os parâmetros “H(8) GOVERNANCE (GOVERNANÇA)”, 

“I(9) STAKEHOLDERS (PARTES INTERESSADAS)” e “J(10) LEADERSHIP 

(LIDERANÇA)” como os menos presentes entre os 10 (dez) parâmetros de pesquisa na 

produção científica acadêmica internacional, de forma decrescente, com respectivamente, 

32,69% (34 artigos), 30,76% (32 artigos), e 25% (26 artigos). Lembrando que estes dois 

parâmetros fazem parte do grupo dos 9 (nove) parâmetros que são transversais e tem relações 

entre si, porém, menos ao parâmetro “A (1) METRIC OR EVALUATION OR INDICATORS 

(MÉTRICAS OU INDICADORES OU AVALIAÇÃO)”. 

 

B - Número de vezes que cada parâmetro está contido na própria pasta e no “Corpus da 

pesquisa”, representada no Gráfico 2 tomando como base na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Número de vezes que cada parâmetro está contido na própria pasta e no “Corpus  

                  da pesquisa” 

PARÂMETROS Número de vezes que 

cada parâmetro está 

contido na própria pasta  

Número de vezes que cada 

parâmetro está contido no 

“Corpus da pesquisa” 

A(1)  - “METRICS (MÉTRICAS)” 579 758 

A(1)  - “EVALUATION (AVALIAÇÃO)” 788 1.030 

A(1)  - “INDICATORS (INDICADORES)” 4.474 4.621 

B(2)  - “PROCESS (PROCESSO)” 1.206 2.670 

C(3)  - “STRATEGY (ESTRATÉGIA)” 309 514 

D(4)  - “STRUCTURE (ESTRUTURA)” 502 1.077 

E(5) - KNOWLEDGE (CONHECIMENTO) 971 1.502 

F(6)  - “CULTURE (CULTURA)” 291 620 

G(7)  - “FUNDING (FINANCIAMENTO)” 314 397 

H(8)  - “GOVERNANCE (GOVERNANÇA)” 478 695 

I(9)  - “STAKEHOLDERS (PARTES 

INTERESSADAS)” 

172 469 

J(10)  - “LEADERSHIP (LIDERANÇA)” 145 183 

Total de 10 Pastas e 104 Docs 10229 14.536 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Gráfico 2 – Número de vezes que cada parâmetro está contido na própria pasta e no “Corpus  

                   da pesquisa”  

Fonte: O autor, 2019. 

 

Na Tabela 3 representada pelo Gráfico 2, procedeu-se a busca pela frequência de 

palavras pelos 12 termos que compõem os 10 parâmetros. Analisou-se a frequência de vezes 
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que a palavra do parâmetro apareceu na pasta do respectivo parâmetro e na pasta do “corpus 

da pesquisa”. Para fins de cálculo do percentual, tomou-se como total da frequência de vezes 

que a palavra do parâmetro apareceu na pasta do “Corpus da pesquisa” 14536 vezes e como o 

total da frequência de vezes que a palavra do parâmetro apareceu na pasta do respectivo 

parâmetro 10229 vezes. 

As 3 palavras mais encontradas, na ordem crescente, no corpus da pesquisa foram: 

INDICATORS (INDICADORES), PROCESS (PROCESSOS), KNOWLEDGE 

(CONHECIMENTO) com respectivamente 4621 vezes (31,79%), 2670 vezes (18,36%), 1502 

vezes (10,33%) na pasta do “Corpus da pesquisa”, e, respectivamente 4474 vezes (43,73%), 

1206 vezes (11,79%), 971 vezes (9,49%) na pasta do respectivo parâmetro. 

As 3 palavras menos encontradas, na ordem decrescente, no “Corpus da pesquisa” 

foram:  STAKEHOLDERS (PARTES INTERESSADAS), FUNDING (FINANCIAMENTO), 

e LEADERSHIP (LIDERANÇA) com respectivamente 469 vezes (3,22%), 397 vezes 

(2,73%), e 183 vezes (1,25%) na pasta do corpus da pesquisa, e, CULTURE (CULTURA), 

STAKEHOLDERS (PARTES INTERESSADAS), e LEADERSHIP (LIDERANÇA) com 

respectivamente 291 vezes (2,84%), 172 vezes (1,68%), e 145 vezes (1,41%) na pasta do 

respectivo parâmetro.  

 

C - Número de artigos publicados e autores (pesquisadores) que publicaram por país, definido 

pelo respectivo IGI 2019, no Gráfico 3 (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019 

a): 
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Gráfico 3 – Número de artigos publicados e autores (pesquisadores) que publicaram por país,  

                   definido pelo respectivo IGI 2019 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Os Dados numéricos com os resultados encontrados no Gráfico 3 estão apresentados 

na Tabela 4. 

Por meio do Gráfico 3, analisou-se o número de participação do país (IGI2019) nos 

artigos deste “Corpus da pesquisa” composto pelo total de 104 artigos científicos acadêmicos 

internacionais selecionados.  

Nota-se a liderança em primeira colocação é do REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM – UK, que é o 5° no IGI 2019, com 19 artigos contendo a participação desse país 

que representa  18,26% do “Corpus da pesquisa”, seguido até a colocação do Brasil/Brazil – 

BR,  respectivamente, pelos ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / UNITED STATES OF 

AMERICA – US (3° no IGI 2019) na 2ª posição com 16 artigos que representa 15,38% do 

“Corpus da pesquisa”, ESPANHA / SPAIN – ES (29° no IGI 2019) e a ITÁLIA / ITALY – IT 
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(30° no IGI 2019) empatados na 3ª posição com 13 artigos contendo as participações desses 

Países que representam  12,5% do “Corpus da pesquisa”, HOLANDA / NETHERLANDS - 

NL (4° no IGI 2019) na 4ª posição com 12 artigos que representa 11,53% do “Corpus da 

pesquisa”, DINAMARCA / DENMARK – DK (7° no IGI 2019) na 5ª posição com 7 artigos 

que representa 6,73% do “Corpus da pesquisa”, CHINA / CHINA - CN ( 14°) com 6 artigos 

que representa 5,76% do “Corpus da pesquisa”, e,  finalmente, na 7ª posição empatados com 

5 artigos contendo as participações desses países que representam 4,80% do “Corpus da 

pesquisa”  estão o BRASIL / BRAZIL – BR (66° no IGI 2019), CANADÁ / CANADA - CA 

( 17° no IGI 2019), e ÍNDIA / INDIA - IN ( 52° no IGI 2019). 

Na 9ª posição empatados com 3 artigos contendo as participações desses países que 

representam 2,88% do “Corpus da pesquisa” estão a segunda colocada no ranking do IGI 

2019 a SUÉCIA / SWEDEN – SE juntamente com a NOVA ZELÂNDIA / NEW ZEALAND 

– NZ (25° no IGI 2019), ISLÂNDIA / ICELAND – IS (20° no IGI 2019), FRANÇA / 

FRANCE - FR (16° no IGI 2019), e ALEMANHA / GERMANY - DE (9° no IGI 2019). 

Por fim, cabe ressaltar que na 8ª posição empatados com 4 artigos contendo as 

participações desses países que representam 3,84% do “Corpus da pesquisa” estão a primeira 

colocada no ranking do IGI 2019 a SUÍÇA / SWITZERLAND – CH juntamente com a 

AUSTRÁLIA / AUSTRALIA - AU (22°) e a CORÉIA DO SUL_REPÚBLICA DA CORÉIA 

/ REPUBLIC OF KOREA – KR (11°).  

Por meio do Gráfico 3, analisou-se o número de autores (pesquisadores) que 

publicaram pelo seu país (IGI2019/ IGI2018) neste “Corpus da pesquisa” composto pelo total 

de 400 autores (pesquisadores) que publicaram pelos seus países.  

Nota-se a liderança em primeira colocação é da CHINA / CHINA - CN , que é a 14° 

no IGI 2019, com 46 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que 

representa  11,5% do “Corpus da pesquisa”,  seguido até a colocação do Brasil/Brazil – BR,  

respectivamente, na 2ª posição com 43 autores (pesquisadores) que publicaram representando 

seu país que representa  10,75% do “Corpus da pesquisa” está o REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM – UK que é o 5° no IGI 2019, pelos ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – US (3° no IGI 2019) com 42 autores (pesquisadores) 

que publicaram representando seu país que representa  10,5% do “Corpus da pesquisa”, 

AUSTRÁLIA / AUSTRALIA - AU (22° no IGI 2019) com 31 autores (pesquisadores) que 

publicaram representando seu país que representa  7,75% do “Corpus da pesquisa”, ITÁLIA / 

ITALY – IT (30° no IGI 2019) com 30 autores (pesquisadores) que publicaram representando 
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seu país que representa  7,5% do “Corpus da pesquisa”, ESPANHA / SPAIN – ES (29° no 

IGI 2019) com 28 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que 

representa 7% do “Corpus da pesquisa”, HOLANDA / NETHERLANDS - NL (4° no IGI 

2019) com 19 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 

4,75% do “Corpus da pesquisa”, DINAMARCA / DENMARK – DK (7° no IGI 2019) com 

17 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 4,25% do 

“Corpus da pesquisa”, e, finalmente, empatados na 9ª posição com 16 autores (pesquisadores) 

que publicaram representando seus países que representam 4% do “Corpus da pesquisa” estão 

o BRASIL / BRAZIL – BR (66° no IGI 2019) e a ÍNDIA / INDIA - IN ( 52° no IGI 2019). 

Na 14ª posição com 6 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país 

que representa 1,5% do “Corpus da pesquisa” estão empatdos a segunda colocada no ranking 

do IGI 2019 a SUÉCIA / SWEDEN – SE, NOVA ZELÂNDIA / NEW ZEALAND – NZ (25° 

no IGI 2019), e a FRANÇA / FRANCE - FR (16° no IGI 2019). 

Por fim, cabe ressaltar que na 10ª posição com 10 autores (pesquisadores) que 

publicaram representando seu país que representa 2,5% do “Corpus da pesquisa” está a 

primeira colocada no ranking do IGI 2019 a SUÍÇA / SWITZERLAND – CH. 

 

D - Número de vezes que o Parâmetro é abordado por país (IGI/2019) no total de 10 (dez) 

gráficos, do gráfico 4 ao 13 (CORNELL UNIVERSITY, INSEAD, AND WIPO, 2019 a): a 

(1) - metric or indicator or evaluation (métricas ou indicadores ou avaliação); b (2)  - “process 

(processo)”; c (3)  - “strategy (estratégia)”; d (4)  - “structure (estrutura)”; e (5) - knowledge 

(conhecimento); f (6)  - “culture (cultura)”; g (7)  - “funding (financiamento)”; h (8)  - 

“governance (governança)”; i (9)  - “stakeholders (partes interessadas)”; j (10)  - “leadership 

(liderança)”. 
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Gráfico 4 – Número de vezes que o Parâmetro (1) - metric or indicator or evaluation (métricas  

                   ou indicadores ou avaliação) é abordado por país (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Gráfico 5 – Número de vezes que o Parâmetro (2) - process (processo) é abordado por país  

                  (IGI/2019)  

Fonte: O autor, 2019. 
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Gráfico 6 – Número de vezes que o Parâmetro (3) - strategy (estratégia) é abordado por país  

                   (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Gráfico 7 – Número de vezes que o Parâmetro (4) - structure (estrutura) é abordado por país   

                   (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 



107 

 

Gráfico 8 – Número de vezes que o Parâmetro (5) - knowledge (conhecimento) é abordado  

                   por país (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Gráfico 9 – Número de vezes que o Parâmetro (6) - culture (cultura) é abordado por país  

                   (IGI/2019) 

 
Fonte: O autor, 2019. 
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Gráfico 10 – Número de vezes que o Parâmetro (7) - funding (financiamento) é abordado por  

                     país (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Gráfico 11 – Número de vezes que o Parâmetro (8) - governance (governança) é abordado por  

                     país (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 
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Gráfico 12 – Número de vezes que o Parâmetro (9) - stakeholders (partes interessadas) é  

                     abordado por país (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Gráfico 13 – Número de vezes que o Parâmetro (10) - leadership (liderança) é abordado por  

                     país (IGI/2019) 

Fonte: O autor, 2019. 
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Nos Gráficos 4 a 13, foram analisados os números de artigos publicados por 

Parâmetro por país e, por consequência, os países que mais publicaram por parâmetro, neste 

“Corpus da pesquisa”, assim, estatisticamente foi constatado que: os ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA / UNITED STATES OF AMERICA – US que é o 3° no IGI 2019, com 42 autores 

(pesquisadores)  e 16 artigos publicados,  juntamente com o REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM – UK que é o 5° no IGI 2019 foram os países que mais publicaram com 6 artigos 

(representando 23,07% do total da pasta do parâmetro) relativo ao Parâmetro “J(10) 

LEADERSHIP (LIDERANÇA)”;  a ITÁLIA / ITALY – IT que é o 30° no IGI 2019 foi o país 

que mais publicou com 9 artigos (representando 17,64% do total da pasta do parâmetro) 

relativo ao Parâmetro “A(1) - METRIC OR INDICATOR OR EVALUATION (MÉTRICAS 

OU INDICADORES OU AVALIAÇÃO)”; e o REINO UNIDO / UNITED KINGDOM – UK 

que é o 5° no IGI 2019 foi o país que mais publicou nos Parâmetros “B(2) PROCESS 

(PROCESSO)” com 13 artigos (representando 25,49% do total da pasta do parâmetro), “C(3) 

STRATEGY (ESTRATÉGIA)” com 12 artigos (representando 25% do total da pasta do 

parâmetro), “D(4) STRUCTURE (ESTRUTURA)” com 12 artigos (representando 25% do 

total da pasta do parâmetro), “E(5) KNOWLEDGE (CONHECIMENTO)” com 12 artigos 

(representando 27,27% do total da pasta do parâmetro), “F(6) CULTURE (CULTURA)” com 

9 artigos (representando 23,68% do total da pasta do parâmetro), “G(7) FUNDING 

(FINANCIAMENTO)” com 10 artigos (representando 26,31% do total da pasta do 

parâmetro) “H(8) GOVERNANCE (GOVERNANÇA)” com 7 artigos (representando 20,58% 

do total da pasta do parâmetro), ‘I(9) STAKEHOLDERS (PARTES INTERESSADAS)” com 

7 artigos (representando 21,87% do total da pasta do parâmetro), e “J(10) LEADERSHIP 

(LIDERANÇA)” com 6 artigos (representando 23,07% do total da pasta do parâmetro). 

Continuando com base nos Gráficos 4 ao 13, constata-se que os ESTADOS UNIDOS 

DA AMÉRICA / UNITED STATES OF AMERICA – US que é o 3° no IGI 2019 foi o país 

que mais ocupou a segunda colocação entre os 10 parâmetros nos 10 gráficos produzidos 

abrangendo os 10 parâmetros, com o total de 7 vezes.  

Outro ponto, nessa linha, os países juntando todos os parâmetros, que navegaram e 

apareceram entre a 2ª e 5ª posição foram  os países  REINO UNIDO / UNITED KINGDOM – 

UK (5° no IGI 2019), ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / UNITED STATES OF 

AMERICA – US (3° no IGI 2019), ITÁLIA / ITALY – IT (30° no IGI 2019), ESPANHA / 

SPAIN – ES (29° no IGI 2019), HOLANDA / NETHERLANDS - NL ( 4° no IGI 2019), 

DINAMARCA / DENMARK – DK (7° no IGI 2019), CHINA / CHINA - CN (14° no IGI 

2019) , CANADÁ / CANADA - CA ( 17° no IGI 2019), ÍNDIA / INDIA - IN (52° no IGI 
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2019), BRASIL / BRAZIL – BR (66° no IGI 2019), NOVA ZELÂNDIA / NEW ZEALAND 

– NZ (25° no IGI 2019) e SUÍÇA / SWITZERLAND – CH (1° no IGI 2019), CORÉIA DO 

SUL_REPÚBLICA DA CORÉIA / REPUBLIC OF KOREA – KR (11° no IGI 2019), e o 

MÉXICO / MEXICO - MX (56° no IGI 2019). 

No caso do BRASIL / BRAZIL – BR (66° no IGI 2019) teve as suas melhores 

performances na 4ª posição no parâmetro “J(10) LEADERSHIP (LIDERANÇA)” com 1 

artigo - empatado com a SUÍÇA-CH e mais 10 outros países -  representando 3,84% do total 

da pasta do parâmetro, na 5ª posição - empatado com a HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° no IGI 2019) - no parâmetro “A(1) - METRIC OR INDICATOR OR EVALUATION 

(MÉTRICAS OU INDICADORES OU AVALIAÇÃO)” com 4 artigos representando 7,84% 

do total da pasta do parâmetro. 

No caso da SUÍÇA / SWITZERLAND – CH (1° no IGI 2019) teve as suas melhores 

performances na 4ª posição no parâmetro “J(10) LEADERSHIP (LIDERANÇA)” com 1 

artigos - empatado com o BRASIL – BR e mais 10 outros países -  representando 3,84% do 

total da pasta do parâmetro,  na 6ª posição (empatada com mais 5 países) nos parâmetros 

“A(1) - METRIC OR INDICATOR OR EVALUATION (MÉTRICAS OU INDICADORES 

OU AVALIAÇÃO)” com 3 artigos representando 5,88% do total da pasta do parâmetro e 

“F(6) CULTURE (CULTURA)” com 1 artigo (empatado com mais 13 países) representando 

2,63% do total da pasta do parâmetro. 

No caso da SUÉCIA / SWEDEN – SE (2° no IGI 2019) teve as suas melhores 

performances na 3ª posição no parâmetro “J(10) LEADERSHIP (LIDERANÇA)” com 2 

artigos - empatado com a CHINA – CH, DINAMARCA – DK, HOLANDA – NL, E 

MÉXICO – MX, representando 7,69% do total da pasta do parâmetro e na 5ª posição no 

parâmetro “H(8) GOVERNANCE (GOVERNAÇA)” com 2 artigos - empatado com a 

CORÉIA DO SUL_REPÚBLICA DA– KR, MÉXICO - MX - representando 5,88% do total 

da pasta do parâmetro. 

 

E - Número de artigos publicados por Parâmetro em cada país e seu respectivo IGI 2019, no 

Gráfico 14, (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a): 

 



112 

 

Gráfico 14 – Número de artigos publicados por Parâmetro em cada país e seu respectivo IGI  

                     2019 

Fonte: O autor, 2019. 

 

No Gráfico 14, encontramos uma visão macro do número de artigos publicados por 

Parâmetro por país e por IGI 2019 desse país, sendo visualmente um outro ponto de vista do 

tópico “D”, porém cabendo a mesma análise. 
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F - Maior número de vezes que o parâmetro analisado aparece em publicações num país (IGI 

2019/IGI 2018) versus parâmetro analisado versus número de autores (pesquisadores) desse 

país (IGI 2019/IGI 2018): 

 

Gráfico 15 – Maior número de vezes que o parâmetro analisado aparece em publicações num  

                     país (IGI 2019/IGI 2018) versus parâmetro analisado 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Gráfico 16 – Número de autores (pesquisadores) do país (com IGI 2019/IGI 2018) em que o  

                   parâmetro analisado aparece o maior número de vezes versus parâmetro analisado 

Fonte: O autor, 2019. 
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Nos gráficos 15 e 16, constatou-se estatisticamente que entre os 10 (dez) parâmetros, 

3 (três) países foram listados como primeiros lugares:  1) A ITÁLIA / ITALY – IT (30° no 

IGI 2019) que possui com 30 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu País 

que representa 7,5% do corpus da pesquisa estando na 5ª posição deste ranking, possui 13 

artigos contendo as participações desses países que representam 12,5% do “Corpus da 

pesquisa” estando na 3ª posição (empatado com a ESPANHA / SPAIN – ES 29° no IGI 

2019), constatando-se líder em 1 parâmetro “A(1) - METRIC OR INDICATOR OR 

EVALUATION (MÉTRICAS OU INDICADORES OU AVALIAÇÃO)”; 2) Os ESTADOS 

UNIDOS DA AMÉRICA / UNITED STATES OF AMERICA – US (3° no IGI 2019) que 

possui 42 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 

10,5% do “Corpus da pesquisa” estando na 5ª posição deste ranking estando na 5ª posição 

deste ranking estando na 2ª posição deste ranking, possui 16 artigos que representa 15,38%  

do “Corpus da pesquisa” estando na 2ª posição deste ranking, contata-se líder no parâmetro 

“J(10) LEADERSHIP (LIDERANÇA) empatado com o REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM – UK (5° no IGI 2019);e 3) O REINO UNIDO / UNITED KINGDOM – UK  é o 

5° no IGI 2019, que possui 43 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país 

que representa  10,75% do “Corpus da pesquisa” estando na 2ª posição deste ranking, possui 

19 artigos contendo a participação desse país que representa 18,26% do “Corpus da pesquisa” 

estando na 1ª posição deste ranking, constatando-se líder nos 9 demais parâmetros, sendo que 

em 1 (um) parâmetro empatou com os ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / UNITED 

STATES OF AMERICA – US (3° no IGI 2019). 

 

G - Número de artigos científicos publicados versus ano de publicação, no Gráfico 17: 
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Gráfico 17 - Número de artigos científicos publicados versus ano de publicação 

Fonte: O autor, 2019. 

 

No Gráfico 17, encontramos o número de artigos científicos publicados por ano, com 

base no “Corpus da pesquisa” composto por 104 artigos, de 2009 a 2019: 2 artigos no ano de 

2009; 6 artigos no ano de 2010; 3 artigos no ano de 2011; 7 artigos no ano de 2012; 9 artigos 

no ano de 2013; 14 artigos no ano de 2014; 12 artigos no ano de 2015; 15 artigos no ano de 

2016; 14 artigos no ano de 2017; 9 artigos no ano de 2018; e 13 artigos no ano de 2019. 

 

H - Número de artigos científicos com os parâmetros analisados versus ano, nos Gráficos 18 e 

19: 
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Gráfico 18 – Número de artigos científicos com os parâmetros analisados versus ano 
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LEGENDA 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

A(1) - “METRIC OR INDICATOR OR 
EVALUATION (MÉTRICAS OU 

INDICADORES OU AVALIAÇÃO)”
2 2 5 5 2 8 5 10 6 6

B  (2) - “PROCESS (PROCESSO)” 3 2 2 4 12 4 10 4 3 7

C  (3) - “STRATEGY (ESTRATÉGIA)” 3 3 2 4 11 3 10 4 2 6

D  (4) - "STRUCTURE (ESTRUTURA)” 4 2 2 4 11 3 9 4 2 7

E  (5) - "KNOWLEDGE 
(CONHECIMENTO)”

3 1 2 4 10 2 10 4 2 6

F  (6) - "CULTURE (CULTURA)” 3 2 1 4 9 3 7 4 1 4

G  (7) - "FUNDING 
(FINANCIAMENTO)”

3 3 2 3 8 1 8 3 2 6

H  (8) - "GOVERNANCE 
(GOVERNANÇA)”

2 1 1 1 9 2 8 2 2 6

I  (9) - "STAKEHOLDERS (PARTES 
INTERESSADAS)”

1 1 2 3 6 1 9 4 1 4

J  (10) - "LEADERSHIP (LIDERANÇA)” 2 1 2 4 2 8 2 1 4

Número de artigos científicos com os PARAMETROS ANALISADOS versus Ano

Fonte: O Autor, 2019. 
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Gráfico 19 – Maior número de artigos científicos publicados por ano versus o parâmetro  

                     analisado com o ano  

Fonte: O autor, 2019. 

 

Com base nos Gráficos 18 e 19, encontramos do número dos Parâmetros por ano e os 

anos que os parâmetros foram mais publicados em artigos científicos, com base no “Corpus 

da pesquisa” composto por 104 artigos. Por parâmetro, evidencia-se que : “A (1) METRICS 

OR INDICATORS OR EVALUATIONS (MÉTRICAS OU INDICADORES OU 

AVALIAÇÃO)” no ano de 2017 foi o que mais teve publicações com 10 artigos, seguido pelo 

ano de 2015 com 8 artigos publicados;  “B (2) PROCESS (PROCESSO)” no ano de 2014 foi 

o que mais teve publicações com 12 artigos, seguido pelo ano de 2016 com 10 artigos; “C (3) 

STRATEGY (ESTRATÉGIA)” no ano de 2014 foi o que mais teve publicações com 11 

artigos, seguido pelo ano 2016 com 10 artigos; “D (4) STRUCTURE (ESTRUTURA)” no 

ano de 2014 foi o que mais teve publicações com 11 artigos, seguido pelo ano de 2016 com 9 

artigos; “E (5) KNOWLEDGE (CONHECIMENTO)” nos anos de 2014 e 2016 empataram 

sendo aqueles que tiveram mais publicações com 10 artigos, seguido pelo ano de 2019 com 6 

artigos; F (6)  - “CULTURE (CULTURA)”  no ano de 2014 foi o que mais teve publicações 

com 9 artigos, seguido pelo ano de 2016 com 7 artigos; G (7)  - “FUNDING 

(FINANCIAMENTO)” nos de 2014 e 2016 empataram sendo aqueles que tiveram mais 

publicações com 8 artigos, seguido pelo ano de 2019 com 6 artigos; H (8)  - 

“GOVERNANCE (GOVERNANÇA)”  no ano de 2014 foi o que mais teve publicações com 

9 artigos, seguido pelo ano de 2016 com 8 artigos; I (9)  - “STAKEHOLDERS (PARTES 

INTERESSADAS)” no ano de 2016 foi o que mais teve publicações com 9 artigos, seguido 

pelo ano de 2014 com 6 artigos; e J (10)  - “LEADERSHIP (LIDERANÇA)” no ano de 2016 
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foi o que mais teve publicações com 8 artigos, seguido pelos anos de 2014 e 2019 empatados 

com 4 artigos cada. 

 

I - Número de Parâmetros por artigo versus número de artigos e número de Parâmetros por 

artigo versus número de autores (pesquisadores), nos Gráficos 20 e 21: 
 

Gráfico 20 – Número de Parâmetros por artigo versus número de artigos  

Fonte O autor, 2019. 

 

Gráfico 21 – Número de Parâmetros por artigo versus número de autores (pesquisadores) 

Fonte O autor, 2019. 

 

Nos Gráficos 20 e 21, com base no “Corpus da pesquisa” composto por 104 artigos 

científicos e o total de 400 autores (pesquisadores), essa análise demostra a transversalidade 

de parâmetros, seja em artigos que os abordaram, seja em quantidade de autores que os 

abordaram, verificou-se que: Não houve nenhum artigo científico e nem nenhum autor 

(pesquisador) que tenham abordado os 10 parâmetros juntos; 6 artigos científicos e 17 autores 

(pesquisadores) abordaram 9 parâmetros juntos em seus documentos e obras; 18 artigos 

científicos e 49 autores (pesquisadores) abordaram 8 parâmetros juntos em seus documentos e 

obras; 12 artigos científicos e 28 autores (pesquisadores) abordaram 7 parâmetros juntos em 
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seus documentos e obras; 5 artigos científicos e 23 autores (pesquisadores) abordaram 6 

parâmetros juntos em seus documentos e obras; 7 artigos científicos e 16 autores 

(pesquisadores) abordaram 5 parâmetros juntos em seus documentos e obras; 1 artigo 

científico e 2 autores (pesquisadores) abordaram 4 parâmetros juntos em seus documentos e 

obras; 1 artigo científico e 3 autores (pesquisadores) abordaram 3 parâmetros juntos em seus 

documentos e obras; 2 artigos científicos e 4 autores (pesquisadores) abordaram 2 parâmetros 

juntos em seus documentos e obras; 52 artigos científicos e 258 autores (pesquisadores) 

abordaram 1 (um) parâmetro somente em seus documentos e obras. 

 

 

J - Comparação do “Corpus da pesquisa” [número de artigos publicados pelo país x números 

de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país] x IGI 2019 x ICE 2017 x IGI 2018 x 

IDH 2018 x PIB ppp 2018 x PIB per capta ppp 2018, nas Tabelas 4, 5, e 6 e Gráficos 22, 23, 

24, e 25 (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; 

INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017; UNDP, 2018; THE WORLD 

BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b): 
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Tabela 4 – Comparação do “Corpus da pesquisa” [número de artigos publicados pelo país x  

                  números de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país] x IGI 2019 x ICE  

                  2017 x IGI 2018 x IDH 2018 x PIB ppp 2018 x PIB per capta ppp 2018 - dos 39  

                  países pela ordem crescente do ranking do IGI 2019 

País  do local de origem * dos autores da publicação (Ranking ° do IGI 2019)
 Número de "Artigos 

publicados pelo País"

Número de "Autores 

(pesquisadores) que 

publicaram pelo País"

NA ORDEM CRESCENTE do IGI 2019 - 

Ranking ° estimado em 2018 

(CORNELL UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2019 a).

IGI 2018 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(CORNELL 

UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2018).

ICE 2017 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2019 a).

IDH 2018 - 

Ranking ° 

estimado em 

2017 (UNDP, 

2018).

PIB ppp 2018 (Ranking ° estimado em 

2017) - PIB Paridade do Poder de  

Compra_PPP - GDP (purchasing power 

parity-ppp) - (THE WORLD BANK, 2019).

PIB per capta ppp 2018 

(Ranking ° estimado em 

2017) - PIB Per 

Capita_PPP - GDP (per 

capita PPP) - (CIA, 2019 

a).

SUÍÇA / SWITZERLAND – CH (  1°) 4 10 1 1 2 2 20 16

SUÉCIA / SWEDEN – SE ( 2° ) 3 6 2 3 9 7 22 26

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / UNITED STATES OF AMERICA – US ( 3°) 16 42 3 6 12 13 1 19

HOLANDA / NETHERLANDS - NL (  4°) 12 19 4 2 26 10 18 23

REINO UNIDO / UNITED KINGDOM - UK (  5°) 19 43 5 4 14 14 6 39

FINLÂNDIA / FINLAND – FI ( 6°) 1 1 6 7 8 15 42 38

DINAMARCA / DENMARK – DK ( 7°) 7 17 7 8 22 11 35 30

CINGAPURA / SINGAPORE– SG ( 8°) 2 7 8 5 5 9 36 7

ALEMANHA / GERMANY - DE ( 9°) 3 7 9 9 4 5 4 27

CORÉIA DO SUL_REPÚBLICA DA CORÉIA / REPUBLIC OF KOREA – KR ( 11°) 4 9 11 12 3 22 12 46

IRLANDA / IRELAND – IE ( 12°) 1 2 12 10 17 4 34 10

CHINA / HONG KONG, CHINA - HK / HKG ( 13°) 1 2 13 14 7 33 18

CHINA / CHINA - CN ( 14°) 6 46 14 17 19 86 2 105

FRANÇA / FRANCE - FR ( 16°) 3 6 16 16 16 24 7 40

CANADÁ / CANADA - CA (  17°) 5 8 17 18 35 12 10 34

NORUEGA / NORWAY – NO ( 19°) 1 3 19 19 41 1 28 11

ISLÂNDIA / ICELAND – IS ( 20°) 3 8 20 23 6 105 25

ÁUSTRIA / AUSTRIA – AT ( 21°) 2 4 21 21 7 20 27 31

AUSTRÁLIA / AUSTRALIA - AU ( 22°) 4 31 22 20 93 3 13 29

BÉLGICA / BELGIUM - BE ( 23°) 2 7 23 25 23 17 24 35

NOVA ZELÂNDIA / NEW ZEALAND – NZ ( 25°) 3 6 25 22 51 16 50 48

REPUBLICA TCHECA / CZECH REPUBLIC - CZECHIA - CZ ( 26°) 1 2 26 27 6 27 47 57

ESPANHA / SPAIN – ES ( 29°) 13 28 29 28 32 26 14 49
ITÁLIA / ITALY – IT ( 30°) 13 30 30 31 13 28 9 50

PORTUGAL / PORTUGAL - PT ( 32°) 1 3 32 32 34 41 46 67

MALÁSIA / MALAYSIA - MY ( 35°) 2 3 35 35 28 57 37 71

LITUÂNIA / LITHUANIA – LT ( 38°) 1 2 38 40 31 35 85 63

POLÔNIA / POLAND – PL ( 39°) 1 1 39 39 21 33 23 69

BULGÁRIA / BULGARIA – BG ( 40°) 1 1 40 37 40 51 75 87

GRÉCIA / GREECE - GR ( 41°) 1 3 41 42 53 31 51 75

ROMÊNIA / ROMANIA – RO ( 50°) 1 2 50 49 24 52 48 83

ÍNDIA / INDIA - IN (  52°) 5 16 52 57 45 130 5 156

MÉXICO / MEXICO - MX ( 56° ) 2 4 56 56 20 74 15 90

IRÃ (REPÚBLICA ISLÂMICA DO) / IRAN (ISLAMIC REPUBLIC OF) - IR ( 61°) 2 3 61 65 88 60 26 89

AFRICA DO SUL / SOUTH AFRICA - ZA ( 63°) 1 1 63 58 64 113 32 118

BRASIL / BRAZIL – BR ( 66°) 5 16 66 64 48 79 8 108

COLÔMBIA / COLOMBIA – CO (  67°) 2 4 67 63 62 90 38 116

INDONESIA / INDONESIA – ID ( 85°) 1 1 85 85 63 116 16 127

EGITO / EGYPT – EG ( 92°) 1 1 92 95 68 115 44 124  
Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017; UNDP, 2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 

2019b.
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Tabela 5 – Lista dos 12 (doze) países que mais tiveram artigos publicados até o Brasil juntamente com a Suíça e a Suécia com número de artigos  

                  publicados pelo país, números de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país, IGI 2019, ICE 2017, IGI 2018, IDH 2018, PIB  

                 ppp 2018, e PIB per capta ppp 2018 – pela ordem decrescente do número de “artigos publicados por país” 

País  do local de origem * dos autores da publicação (Ranking ° do IGI 2019)
Número de "Artigos 

publicados pelo País"

Número de "Autores 

(pesquisadores) que 

publicaram pelo País"

IGI 2019 - Ranking ° 

estimado em 2018 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2019 a).

IGI 2018 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(CORNELL 

UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2018).

ICE 2017 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2019 a).

IDH 2018 - 

Ranking ° 

estimado em 

2017 (UNDP, 

2018).

PIB ppp 2018 (Ranking ° estimado em 

2017) - PIB Paridade do Poder de  

Compra_PPP - GDP (purchasing power 

parity-ppp) - (THE WORLD BANK, 2019).

PIB per capta ppp 2018 

(Ranking ° estimado em 

2017) - PIB Per 

Capita_PPP - GDP (per 

capita PPP) - (CIA, 2019 

a).

REINO UNIDO / UNITED KINGDOM - UK (  5°) 19 43 5 4 14 14 6 39

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / UNITED STATES OF AMERICA – US ( 3°) 16 42 3 6 12 13 1 19

ESPANHA / SPAIN – ES ( 29°) 13 28 29 28 32 26 14 49

ITÁLIA / ITALY – IT ( 30°) 13 30 30 31 13 28 9 50

HOLANDA / NETHERLANDS - NL (  4°) 12 19 4 2 26 10 18 23

DINAMARCA / DENMARK – DK ( 7°) 7 17 7 8 22 11 35 30

CHINA / CHINA - CN ( 14°) 6 46 14 17 19 86 2 105

CANADÁ / CANADA - CA (  17°) 5 8 17 18 35 12 10 34

ÍNDIA / INDIA - IN (  52°) 5 16 52 57 45 130 5 156

BRASIL / BRAZIL – BR ( 66°) 5 16 66 64 48 79 8 108
SUÍÇA / SWITZERLAND – CH (  1°) 4 10 1 1 2 2 20 16

SUÉCIA / SWEDEN – SE ( 2° ) 3 6 2 3 9 7 22 26  

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017; UNDP, 

2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b. 
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2
1
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Gráfico 22 – Lista dos 12 (doze) países que mais tiveram artigos publicados até o Brasil juntamente com a Suíça e a Suécia com número de  

                     artigos publicados pelo país, números de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país, IGI 2019, ICE 2017, IGI 2018, IDH  

                     2018, PIB ppp 2018, e PIB per capta ppp 2018 - pela ordem decrescente do número de “artigos publicados por país” 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017; UNDP, 

2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b.
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Gráfico 23 – Lista dos demais 27 (vinte e sete) países que mais tiveram artigos publicados com número de artigos publicados pelo país, números  

                     de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país, IGI 2019, ICE 2017, IGI 2018, IDH 2018, PIB ppp 2018, e PIB per capta ppp  

                    2018 - pela ordem decrescente do número de “artigos publicados por país” 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017; UNDP, 

2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b. 
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Gráfico 24 - Comparação do IGI 2019 x ICE 2017 x IGI 2018 x IDH 2018 – dos 39 países pela ordem crescente do ranking do IGI 2019 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017; UNDP, 

2018. 
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Tabela 6 - Número de “artigos publicados pelo país” e números de “autores (pesquisadores) que publicaram pelo país” do Brasil e o ranking  

                 mundial do Brasil no IGI 2019 / 2018 e nos indicadores correlatos e complementares à Gestão da inovação no setor público 

País  do local de origem * dos autores da publicação (Ranking ° do IGI 2019)
Número de "Artigos 

publicados pelo País"

Número de "Autores 

(pesquisadores) que 

publicaram pelo País"

IGI 2019 - Ranking ° 

estimado em 2018 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2019 a).

IGI 2018 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(CORNELL 

UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2018).

ICE 2017 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2019 a).

IDH 2018 - 

Ranking ° 

estimado em 

2017 (UNDP, 

2018).

PIB ppp 2018 (Ranking ° estimado em 

2017) - PIB Paridade do Poder de  

Compra_PPP - GDP (purchasing power 

parity-ppp) - (THE WORLD BANK, 2019).

PIB per capta ppp 2018 

(Ranking ° estimado em 

2017) - PIB Per 

Capita_PPP - GDP (per 

capita PPP) - (CIA, 2019 

a).

BRASIL / BRAZIL – BR ( 66°) 5 16 66 64 48 79 8 108
 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017; UNDP, 

2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b. 
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Gráfico 25 - Número de “artigos publicados pelo país” e números de “autores (pesquisadores) que publicaram pelo país” do Brasil e o ranking  

                    mundial do Brasil no IGI 2019 / 2018 e nos indicadores correlatos e complementares à Gestão da inovação no setor público 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY 2017; UNDP, 

2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b. 
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Nas Tabelas 4, 5, e 6 e Gráficos 22, 23, 24, e 25 houve a comparação entre o número 

de artigos publicados pelo país, números de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país, 

IGI 2019, ICE 2017, IGI 2018, IDH 2018, PIB ppp 2018, e PIB per capta ppp 2018, 

estatisticamente gerou as seguintes inferências e constatações. 

Em relação ao IGI 2019, foi encontrado uma tendência diretamente proporcional na 

relação encontrada entre o IGI 2019 e o IDH 2018, salvo em virtude de duas condicionantes 

(estar acima da 12 posição do IGI 2019 e o IDH 2018 representar 175% do valor do IGI 2019) 

como os casos da China – CN, da África do Sul – ZA, e da Índia – IN. 

Em relação ao IGI 2019, foi encontrado uma tendência diretamente proporcional na 

relação encontrada entre o IGI 2019 e o PIB per capta ppp 2018, acompanhando a mesma a 

lógica descrita anteriormente, salvo em virtude de duas condicionantes (estar acima da 12 

posição no IGI 2019 e o IDH 2018 representar 175% do Valor do IGI 2019) como os casos da 

China – CN, da África do Sul – ZA, da Índia – IN, do Brasil – BR, e da Colômbia – CO. 

 Em complemento a essa análise, nessa lógica, relativo a análise sobre o número de 

participação do país nos artigos e do número de autores (pesquisadores) que publicaram pelo 

seu País com o IGI 2019 de cada país, fatos relevantes foram percebidos, constatando-se que 

fatos curiosos nas posições e colocações, principalmente nas iniciais, desses dois rankings por 

não seguirem a lógica esperada da classificação aferida no índice Global da Inovação (IGI) de 

2019 e de 2018, em relação a produção científica acadêmica relativa a gestão da inovação na 

perspectiva contábil em seus 10 (dez) parâmetros identificados nesse estudo, constatou-se 

que, dentre outros: 1) a  Itália  – IT que é o 30° no IGI 2019, porém possui 30 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 7,5% do “Corpus da 

pesquisa” estando na 5ª posição deste ranking e possui 13 artigos contendo as participações 

desses países que representam 12,5% do “Corpus da pesquisa” estando na 3ª posição 

(empatado com a Espanha – ES 29° no IGI 2019 que por isso segue a mesma lógica), 

constatou-se que ele foi líder como país que mais publicou em 1 parâmetro;  2) o Brasil – BR 

que é o 66° no IGI 2019, possui com 16 autores (pesquisadores) que publicaram 

representando seu país que representa 7,5% do “Corpus da pesquisa” a 9ª posição deste 

ranking (empatado com a Índia - IN que é o 52° no IGI 2019 que por isso segue a mesma 

lógica), possui 5 artigos contendo as participações desses países que representam 12,5% do 

“Corpus da pesquisa” a 7ª posição desse ranking (empatado com o Canadá - CA que é o 17° 

no IGI 2019 e a Índia - IN que é o 52° no IGI 2019 que por isso eles seguem a mesma lógica); 

3) a China - CN que é o 14° no IGI de 2019, está na 6 ª posição com 6 artigos que representa 

5,76% do “Corpus da pesquisa” e está na primeira colocação é com 46 autores 
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(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa  11,5% do “Corpus da 

pesquisa”; 4) a Austrália - AU está 22° no IGI 2019 está na 4ª posição com 31 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa  7,75% do “Corpus da 

pesquisa”. 

Seguindo essa lógica, porém em relação a baixa performance, cabe ressaltar que a 

Suíça – CH é primeira colocada no ranking do IGI 2019, porém um fato no mínimo estranho 

ocorre com ela, em relação a produção científica acadêmica relativa a gestão da inovação na 

perspectiva contábil em seus 10 (dez) parâmetros identificados nesse estudo: 1) ela se 

encontra na 8ª posição com 4 artigos contendo as participações desses países que representam 

3,84% do “Corpus da pesquisa” (empatada com a Austrália - AU - 22° no IGI 2019 e a 

República da Coréia do Sul – KR - 11° no IGI 2019); 2) ela se encontra na 10ª posição com 

10 (dez) autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 2,5% 

do “Corpus da pesquisa”.  

O mesmo ocorre com a Suécia – SE que está como segunda colocada no ranking do 

IGI 2019, porém ela se encontra: 1) na 9ª posição empatados com 3 artigos contendo as 

participações desses países que representam 2,88% do “Corpus da pesquisa” estão a segunda 

colocada no ranking do IGI 2019 juntamente com a Nova Zelândia – NZ (25° no IGI 2019), 

Islândia – IS (20° no IGI 2019), França - FR (16° no IGI 2019), e Alemanha  - DE (9° no IGI 

2019); 2) na 14ª posição com 6 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu 

país que representa 1,5% do “Corpus da pesquisa” estão juntamente com a Nova Zelândia – 

NZ (25° no IGI 2019), e a França - FR (16° no IGI 2019). 

Por outro lado, seguindo a lógica da classificação do Índice Global da Inovação (IGI) 

de 2019 e 2018, temos: 1) o Reino Unido – UK que é o 5° no IGI 2019,  possui 43 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa  10,75% do “Corpus da 

pesquisa”  estando na 2ª posição deste ranking e possui 19 artigos contendo a participação 

desse país que representa 18,26% do “Corpus da pesquisa” estando na 1ª posição deste 

ranking, constatou-se que ele foi o primeiro colocado entre 9 (nove) parâmetros (90%), dentre 

o total de 10, como o país que mais publicou por parâmetro;  2) os Estados Unidos da 

América – US  está na 3° no IGI 2019, possui 42 autores (pesquisadores) que publicaram 

representando seu país que representa 10,5% do “Corpus da pesquisa” estando na 3ª posição 

deste ranking e possui 16 artigos que representa 15,38% do “Corpus da pesquisa” estando na 

2ª posição deste ranking., constatou-se que é líder em 1 (um) parâmetro (porém empatado 

com o Reino Unido – UK). 3) a Holanda - NL está na 4° no IGI 2019, possui a 4ª posição 
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com 12 artigos que representa 11,53% do “Corpus da pesquisa” e está na 7ª posição com 19 

autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 4,75% do 

corpus da pesquisa ; 4) a Dinamarca – DK está na 7° no IGI 2019 na 5ª posição com 7 artigos 

que representa 6,73% do “Corpus da pesquisa” e está na 8ª posição com 17 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu País que representa 4,25% do “Corpus da 

pesquisa”. 

Conforme as Tabelas 4 e 5 dos 10 (dez) primeiros (Brasil, Índia, Espanha, Itália, 

Canadá e China), desses rankings do número de participação do país nos artigos e do número 

de autores (pesquisadores) que publicaram pelo seu país, não estão em posições equivalentes 

às suas no IGI 2019. 

Em relação ao ICE 2017, foi constatado, uma tendência diretamente proporcional na 

relação encontrada entre o IGI 2019 e o ICE 2017 e uma tendência diretamente proporcional 

na relação encontrada entre o IDH 2018 e o ICE 2017. 

Em complemento a esa discussão dos resultados, nas conclusões do relatório do IGI 

de 2018, envolvendo 126 economias ou países em que o Brasil se encontrava na posição 64 

do ranking mundial, em resumo ressaltou-se os 7 (sete) principais pontos (CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; AND WIPO, 2018): 

1. O contexto atual permite otimismo em relação à inovação e crescimento globais. 

2. Investimentos contínuos em inovações energéticas de ponta são essenciais para o 

crescimento global e para evitar uma crise ambiental. 

3. A rápida ascensão da China indica o caminho a ser seguido por outras economias de 

renda média. 

4. Economias mais ricas, com carteiras industriais e de exportação mais diversificadas, - 

ou seja, que possuem maior complexidade econômica ou melhor ranking do ICE - 

tendem a ter pontuações mais altas em inovação. 

5. O foco na conversão de investimentos em inovação em produtos é fundamental. 

6. Ainda há fortes desequilíbrios regionais na área da inovação que dificultam o 

desenvolvimento econômico e humano 

7. A maioria dos grandes clusters de ciência e tecnologia situa-se nos Estados Unidos, 

China e Alemanha; Brasil, Índia e Irã também fazem parte da lista dos 100 países mais 

bem posicionados nesse quesito. 

Por fim, conforme a Tabela 6 e Gráfico 22, 23, 24 e 25, cabe ressaltar que o Brasil – 

BR, nesses rankings de indicadores comparados, possui as seguintes posições: a 66ª posição 

no Índice Global de Inovação de 2019 - IGI 2019, a 79ª posição no Índice de 
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Desenvolvimento Humano de 2018 - IDH 2018, a 8ª posição no Produto Interno Bruto - 

paridade do poder de compra de 2018 - PIB ppp 2018, a 108ª posição no Produto Interno 

Bruto - per capta de 2018 - PIB per capta ppp 2018, e, por fim, a 48ª posição no Índice de 

Complexidade Econômica de 2017 - ICE 2017. 

 

 

L – Comparação do ranking mundial do Brasil encontrado na estrutura do IGI 2019 (total e 

por "pilar") x IGI 2018 (total e por "pilar") x ICE 2017 x IDH 2018 x PIB ppp 2018 x PIB per 

capta ppp 2018, nas Tabelas 7 e 8 e Gráficos 26 e 27 (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD 

UNIVERSITY 2017; UNDP, 2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b). 
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Tabela 7 - Ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI 2019 / 2018 - total e por "pilar" 

BRASIL / BRAZIL

IGI 2019 - Ranking ° 

estimado em 2018 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2019 a).

IGI 2018 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2018).

IGI - Ranking total e geral do BRASIL / 

BRAZIL
66 64

(1) INSTITUIÇÕES (Ambiente político, ambiente regulatório, 

ambiente de negócios) - "INSTITUTIONS"
82 80

(2) CAPITAL HUMANO E PESQUISA (Educação, Educação 

Continuada, Pesquisa e Desenvolvimento) - "HUMAN CAPITAL & 

RESEARCH"
52 48

(3) INFRAESTRUTURA (TICs, Infraestrutura Geral, 

Sustentabilidade Ecológica) - "INFRASTRUCTURE"
64 64

(4) SOFISTICAÇÃO DE MERCADO (Crédito, Investimento, 

Comércio, Concorrência, e Escala de Mercado) - "MARKET 

SOPHISTICATION"
82 84

(5) SOFISTICAÇÃO DO NEGÓCIO (Trabalhadores de/do 

Conhecimento, vínculos de Inovação, absorção do 

Conhecimento) - "BUSINESS SOPHISTICATION"
38 40

(6) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS DE CONHECIMENTO E 

TECNOLOGIA (criação de conhecimento, impacto no 

conhecimento, difusão do conhecimento) - "KNOWLEDGE & 

TECHNOLOGY OUTPUTS"

64 58

(7) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS CRIATIVOS (ativos 

intangíveis, bens e serviços criativos, criatividade on-line) - 

"CREATIVE OUTPUTS"
78 82

TOTAL DOS PAÍSES "RANQUEADOS" 129 126
 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018. 
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Gráfico 26 - Ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI 2019 / 2018 - total e por "pilar" 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018. 
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Gráfico 27 - Ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI 2019 / 2018 (total e por "pilar") x ICE 2017 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY, 2017. 
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Tabela 8 - Comparação do ranking mundial do Brasil encontrado na estrutura do IGI 2019 (total e por “pilar”) x IGI 2018 (total e por “pilar”) x  

                 ICE 2017 x IDH 2018 x PIB ppp 2018 x PIB per capta ppp 2018 

BRASIL / BRAZIL

IGI 2019 - 

Ranking ° 

estimado em 

2018 (CORNELL 

UNIVERSITY, 

INSEAD, AND 

WIPO, 2019 a).

IGI 2018 - 

Ranking ° 

estimado em 

2017 (CORNELL 

UNIVERSITY, 

INSEAD, AND 

WIPO, 2018).

ICE 2017 - 

Ranking ° 

estimado em 

2017 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 

2019 a).

IDH 2018 - 

Ranking ° 

estimado em 

2017 (UNDP, 

2018).

PIB ppp 2018 

(Ranking ° estimado 

em 2017) - PIB 

Paridade do Poder de  

Compra_PPP - GDP 

(purchasing power 

parity-ppp) - (THE 

WORLD BANK, 2019).

PIB per capta 

ppp 2018 

(Ranking ° 

estimado em 

2017) - PIB Per 

Capita_PPP - 

GDP (per capita 

PPP) - (CIA, 

2019 a).

IGI - Ranking total e geral do BRASIL / 

BRAZIL 66 64 48 79 8 108

(1) INSTITUIÇÕES (Ambiente político, ambiente regulatório, ambiente de negócios) - 

"INSTITUTIONS" 82 80 48 79 8 108

(2) CAPITAL HUMANO E PESQUISA (Educação, Educação Continuada, Pesquisa e 

Desenvolvimento) - "HUMAN CAPITAL & RESEARCH" 52 48 48 79 8 108

(3) INFRAESTRUTURA (TICs, Infraestrutura Geral, Sustentabilidade Ecológica) - 

"INFRASTRUCTURE" 64 64 48 79 8 108

(4) SOFISTICAÇÃO DE MERCADO (Crédito, Investimento, Comércio, Concorrência, e 

Escala de Mercado) - "MARKET SOPHISTICATION" 82 84 48 79 8 108

(5) SOFISTICAÇÃO DO NEGÓCIO (Trabalhadores de/do Conhecimento, vínculos de 

Inovação, absorção do Conhecimento) - "BUSINESS SOPHISTICATION" 38 40 48 79 8 108

(6) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS DE CONHECIMENTO E TECNOLOGIA 

(criação de conhecimento, impacto no conhecimento, difusão do conhecimento) - 

"KNOWLEDGE & TECHNOLOGY OUTPUTS" 64 58 48 79 8 108

(7) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS CRIATIVOS (ativos intangíveis, bens e 

serviços criativos, criatividade on-line) - "CREATIVE OUTPUTS" 78 82 48 79 8 108

 

Legenda: FUNDO AZUL DA CÉLULA – “Posição SUPERIOR no ranking mundial desse índice em comparação àquela encontrada no IGI 2019 (total ou por "pilar")”; 

FUNDO ROSA DA CÉLULA – “Posição INFERIOR no ranking mundial desse índice em comparação àquela encontrada no IGI 2019 (total ou por "pilar")”; FUNDO 

CINZA DA CÉLULA – “Posição IGUAL no ranking mundial desse índice em comparação àquela encontrada no IGI 2019 (total ou por "pilar")”.  

Fonte: Adpatado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; HARVARD UNIVERSITY 2017; UNDP, 

2018; THE WORLD BANK, 2019; CIA, 2019a; CIA, 2019b. 
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Conforme o encontrado na Tabela 7 e 8 e Gráficos 26 e 27, com vistas a melhoria 

futura do Brasil no ranking mundial do IGI, tomou-se como base o valor do Brasil no ranking 

mundial do ICE 2017, que foi o da posição 48, projetando-o assim como referência limite no 

ranking mundial em cada um dos 7 (sete) pilares do IGI 2018 e IGI 2019 do Brasil.   

Constatou-se que o Brasil em seu IGI 2018, somente nos pilares (2) - Capital humano 

e pesquisa (com a posição mundial de 48) e (5) - Sofisticação do negócio (com a posição 

mundial de 40) não ultrapassaram o limite de referência do seu ranking mundial no ICE 2017 

que foi o da posição 48 do ranking mundial. 

Constatou-se que o Brasil em seu IGI 2019, somente no pilar (5) - Sofisticação do 

negócio (com a posição mundial de 38) não ultrapassou o limite de referência do seu ranking 

mundial no ICE 2017 que foi o da posição 48 do ranking mundial. 

Constatou-se que o Brasil em seu IGI 2019 foi inferior em comparação ao seu ranking 

mundial do IDH 2018, nos seguintes pilares: (1) – Instituições; (4) – Sofisticação do mercado 

Constatou-se que o Brasil, em seu IGI 2019 e IGI 2018, foi inferior em comparação ao 

seu ranking mundial do PIB ppp 2018 nas suas pontuações gerais e em todos os seus 

respectivos 7 (sete) pilares que formma as suas estruturas. 

Constatou-se que o Brasil, em seu IGI 2019 e IGI 2018, foi superior em comparação 

ao seu ranking mundial do PIB per capta ppp 2018 nas suas pontuações gerais e em todos os 

seus respectivos 7 (sete) pilares que formam as suas estruturas. 

Constatou-se que o Brasil em seu IGI 2019 foi inferior em comparação ao seu ranking 

mundial no IGI 2018, nos seguintes pilares: (1) - Instituições; (2) – Capital Humano e 

Pesquisa; (6) – Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia. 

Constatou-se que o Brasil em seu IGI 2019 foi superior em comparação ao seu ranking 

mundial no IGI 2018, nos seguintes pilares: (4) – Sofisticação do mercado; (5) – Sofisticação 

do negócio; (7) – Resultados ou Produtos criativos. 

Conforme o encontrado na Tabela 7 e 8 e Gráficos 26 e 27, com vistas a melhoria 

futura do Brasil no ranking mundial do IGI, tomou-se como referência para considerar-se um 

desempenho ruim ou bom, o valor total ou geral do Brasil no ranking mundial naquele ano no 

IGI, projetando-o assim como referência comparativa em cada um dos 7 (sete) pilares do IGI 

2018 e IGI 2019 do Brasil.   

Assim, em complemento, relativo ao Brazil, o relatório do IGI 2019, em especial em 

seu apêndice I relativo a análise econômica da estrutura do IGI 2019, de forma detalhada até o 

nível de indicadores (no total de 80 no ano de 2019), ele afirma os pontos “fortes”, 
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“fraqueza”, como também a “força na renda” e a “fraqueza de renda” da estrutura completa 

do IGI 2019 do Brazil, a seguir: 

- No Pilar “1.1- Instituições”, possui 3 sub-pilares: ambiente político, ambiente 

regulatório, e ambiente de negócios. O sub-pilar do ambiente de negócios se expande em dois 

aspectos e índices que afetam diretamente os empreendimentos privados, que são índices do 

banco mundial: o primeiro é a “facilidade de iniciar um negócio”, que é classificado pelo 

relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA, visando a classificação das economias na facilidade 

de iniciar um negócio que é determinada pela classificação da distância até as pontuações de 

fronteira para o início de um negócio. 

- No Pilar “1.2 – Capital humano e pesquisa”, possui 3 sub-pilares: educação, 

educação continuada (terciária), pesquisa e desenvolvimento (P&D). O primeiro sub-pilar 

“educação” inclui uma combinação de cinco indicadores que visam capturar realizações no 

ensino fundamental e nível médio: o primeiro é “despesas com educação”, que é classificado 

pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA E FORÇA DA RENDA, sendo um bom proxie para 

cobertura, que visa os gastos operacionais do governo em educação, incluindo ordenados e 

salários e excluindo investimentos de capital em edifícios e equipamentos, como porcentagem 

do produto interno bruto (PIB); o quarto é “avaliação em leitura, matemática e ciências”, que 

é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA, medindo a  qualidade da 

educação por meio dos resultados para o Programa de avaliação dos estudantes internacionais 

– PISA da OCDE, que examina os alunos de 15 anos performances em leitura, matemática e 

ciências visando as escalas médias do PISA em leitura, matemática e ciências.  

- No Pilar “1.2 – Capital humano e pesquisa”, possui 3 sub-pilares: educação, 

educação continuada (terciária), pesquisa e desenvolvimento (P&D). O sub-pilar da 

“educação continuada (terciária)”, possuem 3 indicadores: inscrição no ensino superior, 

graduados em ciências e engenharia, mobilidade de entrada no nível terciário. Esse pilar tem a 

premissa que o ensino superior é crucial para as economias aumentarem o valor além de 

simples processos e produtos de produção. O indicador “mobilidade de entrada no nível 

superior” (é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA e FRAQUEZA DE 

RENDA) desempenha um papel crucial na troca de idéias e habilidades necessário para a 

inovação, que visa o número de estudantes do exterior que estudam em um determinado país, 

como uma porcentagem do total de matrículas no ensino superior naquele país. 

- No Pilar “1.2 – Capital humano e pesquisa”, possui 3 sub-pilares: educação, 

educação continuada (terciária), pesquisa e desenvolvimento (P&D). O sub-pilar “Pesquisa e 

desenvolvimento (P&D)”, que é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA 
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RENDA, possuem 4 indicadores: pesquisadores (equivalência em tempo integral), despesa 

bruta em P&D (DRGE), empresas globais de P&D e gasto médio entre os 3 primeiros, 

ranking da universidade QS pontuação média das 3 principais melhores universidades. Esse 

sub-pilar mede o nível e a qualidade de Atividades de P&D.  

- No Pilar “1.2 – Capital humano e pesquisa”, possui 3 sub-pilares: educação, 

educação continuada (terciária), pesquisa e desenvolvimento (P&D). O sub-pilar “Pesquisa e 

desenvolvimento (P&D)”, que é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA 

RENDA, no indicador “despesa bruta em P&D (DRGE)” ele é classificado pelo relatório do 

IGI 2019 como FORÇA E FORÇA DA RENDA, visando a despesa interna intramural total 

em P&D durante um determinado período, como porcentagem do PIB. 

- No Pilar “1.2 – Capital humano e pesquisa”, possui 3 sub-pilares: educação, 

educação continuada (terciária), pesquisa e desenvolvimento (P&D). O sub-pilar “Pesquisa e 

desenvolvimento (P&D)”, que é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA 

RENDA, no indicador “empresas globais de P&D e gasto médio entre os 3 primeiros” ele é 

classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA E FORÇA DA RENDA, visando a 

despesa média em P&D das três principais empresas globais, fornece os gastos de pesquisa e 

o desenvolvimento das três principais empresas de uma determinada economia parece na 

despesa média dessas três empresas que fazem parte dos 2.500 maiores gastadores em 

pesquisa e desenvolvimento em todo o mundo. 

- No Pilar “1.2 – Capital humano e pesquisa”, possui 3 sub-pilares: educação, 

educação continuada (terciária), pesquisa e desenvolvimento (P&D). O sub-pilar “Pesquisa e 

desenvolvimento (P&D)”, que é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA 

RENDA, no indicador “QS ranking da universidade da pontuação média das 3 melhores 

universidades” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA E FORÇA DA 

RENDA visando trazer a pontuação média das 3 principais e melhores universidades, fornece 

a classificação por meio das pontuações médias das três principais universidades que 

pertencem às 700 principais universidades no mundo todo. 

- No Pilar “1.3 – Infraestrutura”, possui 3 sub-pilares: tecnologias de informação e 

comunicação (TICs); infraestrutura geral; e sustentabilidade ecológica. No sub-pilar das 

“tecnologias de informação e comunicação (TICs)” ele é classificado pelo relatório do IGI 

2019 como FORÇA DA RENDA, que inclui quatro índices: “acesso às TICs”; “uso da TIC”; 

“serviço online dos governos”; e “participação eletrônica online dos cidadãos”. 

- No Pilar “1.3 – Infraestrutura”, possui 3 sub-pilares: tecnologias de informação e 

comunicação (TICs); infraestrutura geral; e sustentabilidade ecológica. No sub-pilar das 



138 

 

“tecnologias de informação e comunicação (TICs)” no seu índice “serviço online dos 

governos” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA E FORÇA DA 

RENDA, visando as equipes de pesquisa avaliaram o site nacional de cada país, incluindo o 

portal central nacional, o portal de serviços eletrônicos e o portal de participação eletrônica, 

além dos sites dos ministérios relacionados à educação, trabalho, serviços sociais, saúde, 

finanças e meio ambiente, conforme aplicável. 

- No Pilar “1.3 – Infraestrutura”, possui 3 sub-pilares: tecnologias de informação e 

comunicação (TICs); infraestrutura geral; e sustentabilidade ecológica. No sub-pilar das 

“tecnologias de informação e comunicação (TICs)” em seu índice “participação eletrônica 

online dos cidadãos” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA E FORÇA 

DA RENDA visando o Índice de Participação Eletrônica das Organizações das Nações 

Unidas (ONU) que é baseado na pesquisa usada para o Índice de Serviço Online da ONU, em 

que a pesquisa foi ampliada com perguntas enfatizando a qualidade no estágio de presença 

conectada do governo eletrônico. 

- No Pilar “1.3 – Infraestrutura”, possui 3 sub-pilares: tecnologias de informação e 

comunicação (TICs); infraestrutura geral; e sustentabilidade ecológica. O sub-pilar 

“infraestrutura geral” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA, que 

inclui: “a produção de eletricidade (em kWh per capita)”; o “desempenho logístico”; e 

“formação bruta de capital”. 

- No Pilar “1.3 – Infraestrutura”, possui 3 sub-pilares: tecnologias de informação e 

comunicação (TICs); infraestrutura geral; e sustentabilidade ecológica. O sub-pilar 

“infraestrutura geral” que é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA, em 

seu índice “formação bruta de capital” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como 

FRAQUEZA E FRAQUEZA DE RENDA, visando a proporção da formação total bruta de 

capital em moeda corrente local e PIB em moeda corrente local, consistindo em: gastos com 

acréscimos ao ativo imobilizado e líquido inventários da economia, incluindo melhorias na 

terra (cercas, valas, esgotos); instalações, máquinas e equipamentos compras; e a construção 

de estradas, ferrovias e similares, incluindo escolas, escritórios, hospitais, residências 

particulares, e edifícios comerciais e industriais. 

- No Pilar “1.4 – Sofisticação do mercado”, possuem 3 sub-pilares: Crédito; 

Investimento; Escala de comércio, concorrência e Mercado. O sub-pilar “Crédito” é 

classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA, ele possui 3 índicadores: 

“facilidade de obter crédito”, “crédito interno ao setor privado”, “carteira de empréstimos 

brutos das instituições de microfinança”. 
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- No Pilar “1.4 – Sofisticação do mercado”, possuem 3 sub-pilares: Crédito; 

Investimento; Escala de comércio, concorrência e Mercado. O sub-pilar “Crédito” é 

classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA, ele possui o indicador “carteira de 

empréstimos brutos das instituições de microfinança” que é classificado pelo relatório do IGI 

2019 como FRAQUEZA, visando os saldos brutos combinados de empréstimos por 

instituição de microfinanças (US $ atual), divididos pelo PIB (US $ atual) e multiplicados por 

100. 

- No Pilar “1.4 – Sofisticação do mercado”, possuem 3 sub-pilares: Crédito; 

Investimento; Escala de comércio, concorrência e Mercado. O sub-pilar “Investimento” 

possui 3 indicadores: “facilidade de proteger investidores minoritários”, “capitalização de 

mercado”, “Ofertas de capital de risco”. O indicador “Ofertas de capital de risco” é 

classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA, que são os dados da Thomson 

Reuters sobre transações de private equity, por transação, com informações sobre a 

localização do investimento, empresa de investimentos, empresas investidoras e fundos, entre 

outros detalhes. 

- No Pilar “1.4 – Sofisticação do mercado”, possuem 3 sub-pilares: Crédito; 

Investimento; Escala de comércio, concorrência e Mercado. O sub-pilar “Escala de comércio, 

concorrência e mercado” possui 3 indicadores: “tarifa tarifária aplicada, média ponderada”, 

“intensidade da competição local”, e “escala do mercado interno”. O indicador “tarifa tarifária 

aplicada, média ponderada” é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FRAQUEZA e 

FRAQUEZA DE RENDA, que é a tarifa média ponderada aplicada é a média das taxas 

efetivamente aplicadas ponderadas pelas ações de importação do produto correspondentes a 

cada país parceiro; 

- No Pilar “1.4 – Sofisticação do mercado”, possuem 3 sub-pilares: Crédito; 

Investimento; Escala de comércio, concorrência e Mercado. O sub-pilar “Escala de comércio, 

concorrência e mercado” possui 3 indicadores: “tarifa tarifária aplicada, média ponderada”, 

“intensidade da competição local”, e “escala do mercado interno”. O indicador “escala do 

mercado interno” é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA e FORÇA DA 

RENDA, que é o tamanho do mercado interno é medido pelo produto interno bruto (PIB) com 

base na avaliação da paridade do poder de compra (PPC) do PIB do país, em dólares 

internacionais atuais (bilhões). 

- No Pilar “1.5 - Sofisticação de negócios” é classificado pelo relatório do IGI 2019 

como FORÇA DA RENDA, possuem 3 sub-pilares: Trabalhadores de/do Conhecimento; 

Ligações e vínculos de Inovação; Absorção do Conhecimento. “Sofisticação de negócios” é o 
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pilar facilitador que tenta capturar o nível de sofisticação dos negócios para avaliar como as 

empresas são favoráveis à atividade de inovação. 

- No Pilar “1.5 - Sofisticação de negócios”, que é classificado pelo relatório do IGI 

2019 como FORÇA DA RENDA, em seu indicador “absorção de conhecimento” ele é 

classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA RENDA e possui 5 indicadores: 

“pagamentos de propriedade intelectual”, “importações de alta tecnologia”, “importação de 

serviços de TIC”, “investimento direto estrangeiro, entradas líquidas”, e “pesquisa de talentos 

em empresas”. 

- No Pilar “1.5 - Sofisticação de negócios”, que é classificado pelo relatório do IGI 

2019 como FORÇA DA RENDA, em seu indicador “absorção de conhecimento” ele é 

classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA RENDA e em seu indicador 

“pagamentos de propriedade intelectual”  ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como 

FORÇA e FORÇA DA RENDA, que são encargos pelo uso da propriedade intelectual não 

incluídos em outros lugares (% do comércio total) de acordo com a Classificação Estendida 

dos Serviços de Balança de Pagamentos EBOPS 2010. 

- No Pilar “1.5 - Sofisticação de negócios”, que é classificado pelo relatório do IGI 

2019 como FORÇA DA RENDA, em seu indicador “absorção de conhecimento” ele é 

classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA RENDA e em seu indicador 

“importações de alta tecnologia” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA, 

que são importações de alta tecnologia menos reimportações (% do comércio total). 

- No Pilar “2.1 - Resultados ou Produtos (saídas) de conhecimento e tecnologia”, 

possuem 3 sub-pilares: Criação de conhecimento; impacto no conhecimento; difusão do 

conhecimento. O sub-pilar “criação do conhecimento” possui 5 indicadores: “pedidos de 

patente por origem”, “aplicações internacionais PCT por origem”, “aplicativos de modelo de 

utilitário por origem”, “publicações científicas e técnicas”, e “índice de documentos citáveis 

H”. Em seu indicador “índice de documentos citáveis H” ele é classificado pelo relatório do 

IGI 2019 como FORÇA e FORÇA DA RENDA, que é o índice H é o número de artigos 

publicados (H) de uma economia que receberam pelo menos citações H no período de 1996 a 

2014. 

- No Pilar “2.1 - Resultados ou Produtos (saídas) de conhecimento e tecnologia”, 

possuem 3 sub-pilares: Criação de conhecimento; impacto no conhecimento; difusão do 

conhecimento. O sub-pilar “difusão de conhecimento” possui 4 indicadores: “recibos de 

propriedade intelectual”, “exportações de alta tecnologia”, “exportações de serviços TIC”, e 

“investimento direto estrangeiro, saídas líquidas”. Em seu indicador “recibos de propriedade 
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intelectual” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como FORÇA DA RENDA, que são 

os Encargos pelo uso da propriedade intelectual não incluídos em outras receitas (% do 

comércio total) de acordo com a Classificação Estendida dos Serviços de Balança de 

Pagamentos EBOPS 2010. 

- No Pilar “2.2 - Resultados ou Produtos (saídas) de produtos criativos”, possuem 3 

sub-pilares:  Ativos intangíveis; bens e serviços criativos; criatividade on-line. Ele é o último 

pilar sobre produtos criativos que mede o papel da criatividade na inovação. O sub-pilar “bens 

e serviços criativos” possui 5 indicadores: “exportação de serviços culturais e criativos”, 

“longas-metragens nacionais produzidas”, “mercado de entretenimento e mídia”, “mpressão, 

publicações e outras saídas de mídia”, e ‘exportação de bens criativos”. Em seu indicador 

“mercado de entretenimento e mídia” ele é classificado pelo relatório do IGI 2019 como 

FORÇA DA RENDA, que são as perspectivas globais de entretenimento e mídia (o Outlook) 

fornecem uma única fonte comparável de dados e comentários históricos de gastos e 

comentários de cinco anos de previsão e de cinco anos para consumidores e anunciantes, para 

13 segmentos de entretenimento e mídia em 61 países. 

 

 

M – Comparação do ranking mundial do Brasil, total e por "pilar", encontrado na estrutura do 

IGI 2019 a 2009/2010, na Tabela 9 e Gráficos 28 e 29 (CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2017; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2016; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2015; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2014; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2013; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2012; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2011; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2010). 
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Tabela 9 - FREQUÊNCIA TOTAL DAS RECORRÊNCIAS por cada "pilar" COM BOM DESEMPENHO E COM DESEMPENHO RUIM do  

                IGI DE 2019 a 2009/2010 (EM 10 ANOS) 

BRASIL / BRAZIL

IGI 2019  - Ranking ° 

estimado em 2018 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 2019 

a).

IGI 2018  - Ranking ° 

estimado em 2017 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2018).

IGI 2017  - Ranking ° 

estimado em 2016 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2017).

IGI 2016  - Ranking ° 

estimado em 2015 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2016).

IGI 2015 - Ranking ° 

estimado em 2014 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2015).

IGI 2014 - Ranking ° 

estimado  em 2013 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2014).

IGI 2013 - Ranking ° 

estimado em 2012 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2013).

IGI 2012- Ranking ° 

estimado em 2011 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2012).

IGI 2011 - Ranking ° 

estimado  2010 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2011).

IGI 2009/2010 - 

Ranking ° estimado 

em 2009 (CORNELL 

UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2010).

FREQUÊNCIA TOTAL DE 

RECORRÊNCIAS por cada "pilar"  

COM DESEMPENHO RUIM 

(menor Ranking que o 

respectivo do IGI Total por ano) 

DE 2019 a 2009/2010 (EM 10 

ANOS)

FREQUÊNCIA TOTAL DAS 

RECORRÊNCIAS por cada "pilar"  

COM BOM DESEMPENHO (maior 

Ranking que o respectivo do IGI 

Total por ano) DE 2019 a 

2009/2010 (EM 10 ANOS)

"RANKING" DO BRASIL / BRAZIL 66 64 69 69 70 61 64 58 47 68

(1) INSTITUIÇÕES (Ambiente político, ambiente regulatório, 

ambiente de negócios) - "INSTITUTIONS"
82 80 91 78 85 96 95 84 87 109 10 0

(2) CAPITAL HUMANO E PESQUISA (Educação, Educação 

Continuada, Pesquisa e Desenvolvimento) - "HUMAN CAPITAL & 

RESEARCH"
52 48 50 60 63 62 75 83 76 73 5 5

(3) INFRAESTRUTURA (TICs, Infraestrutura Geral, Sustentabilidade 

Ecológica) - "INFRASTRUCTURE"
64 64 57 59 67 60 51 49 45 61 0 9

(4) SOFISTICAÇÃO DE MERCADO (Crédito, Investimento, Comércio, 

Concorrência, e Escala de Mercado) - "MARKET SOPHISTICATION" 82 84 74 57 87 89 76 82 80 58 8 2
(5) SOFISTICAÇÃO DO NEGÓCIO (Trabalhadores de/do 

Conhecimento, vínculos de Inovação, absorção do Conhecimento) - 

"BUSINESS SOPHISTICATION"
38 40 43 39 37 37 42 42 46 48 0 10

(6) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS DE CONHECIMENTO E 

TECNOLOGIA (criação de conhecimento, impacto no conhecimento, 

difusão do conhecimento) - "KNOWLEDGE & TECHNOLOGY 

OUTPUTS"

64 58 85 67 72 65 67 55 58 47 5 5

(7) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS CRIATIVOS (ativos 

intangíveis, bens e serviços criativos, criatividade on-line) - 

"CREATIVE OUTPUTS"
78 82 83 90 82 64 72 54 12 115 8 2

TOTAL DOS PAÍSES "RANQUEADOS" 129 126 127 127 141 143 142 141 125 132

PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / Ranking 

do ano ) 51,16% 50,79% 54,33% 54,33% 49,64% 42,65% 45,07% 41,13% 37,60% 51,51%
 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 

2017; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2016; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2015; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2014; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2013; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2012; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2011; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2010. 
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Gráfico 28 - Comparação do ranking mundial do Brasil na estrutura do IGI de 2019 a 2009/2010 – total e nos 7 “pilares” 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 

2017; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2016; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2015; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2014; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2013; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2012; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2011; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2010. 
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Gráfico 29 - FREQUÊNCIA TOTAL DAS RECORRÊNCIAS por cada "pilar" COM BOM DESEMPENHO E COM DESEMPENHO RUIM  

                    DE 2019 a 2009/2010 (EM 10 ANOS)  

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 

2017; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2016; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2015; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2014; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2013; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2012; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2011; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2010. 
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Com base na Tabela 9 e Gráficos 28 e 29, constatou-se que o Brasil na evolução 

histórica do ranking mundial total ou geral do seu IGI, em 10 anos, de 2019 a 2009/2010, de 

forma absoluta, sem a utilização de ferramentas estatísticas:  

- Teve o seu menor desempenho no ano de 2015, em que o Brasil teve o seu menor 

ranking mundial total ou geral no IGI, estando na posição 70 no total de 140 países; 

- Teve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve o seu maior 

ranking mundial total ou geral no IGI, estando na posição 47 no total de 125 países. 

Com base na Tabela 9 e Gráficos 28 e 29, constatou-se que o Brasil na evolução 

histórica do ranking mundial total ou geral do seu IGI, em 10 anos, de 2019 a 2009/2010, com 

a utilização da ferramenta estatística da porcentagem:  

- Teve o seu menor desempenho nos anos de 2017 e 2016, em que o Brasil teve os 

seus menores PERCENTUAIS DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / 

ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no IGI, estando entre os 54,33% mais bem 

colocados dos países no total de 100%; 

- Teve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve o seu maior 

PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / ranking do ano) do 

ranking mundial total ou geral no IGI, estando entre os 37,60 % mais bem colocados dos 

países no total de 100%; 

Com base na Tabela 9 e Gráficos 28 e 29, por meio da identificação na comparação 

do ranking mundial de cada um dos 7 (sete) pilares estruturais que compõem o IGI 2019 a 

2009/2010 com o seu respectivo ranking mundial total do IGI daquele ano, constatou-se de 

forma geral que o Brasil teve historicamente um desempenho ruim em alguns dos seus pilares. 

De forma específica, como assim ocorreu nos relatórios do IGI de 2019 e IGI 2018, que em 

alguns dos seus respectivos indicadores - no total de 80 (oitenta) no ano de 2019 - 

denominou-os como uma “FRAQUESA” e/ou “FRAQUEZA DE RENDA”, observa-se a 

possibilidade de também haver nos demais relatórios do IGI de 2017 a 2009/2010 tais 

denominações. 

 Assim, nos seguintes pilares, de forma geral, constatou-se que o Brasil, em 10 anos 

de 2019 a 2009/2010, considerado como “ponto fraco”, tem e teve desempenho ruim em:  

- (1) – Instituições: teve 10 anos de desempenho ruim; 

- (2) – Capital Humano e Pesquisa: teve 5 anos de desempenho ruim; 

- (4) – Sofisticação do mercado: teve 8 anos de desempenho ruim; 

- (6) - Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia: teve 5 anos de 

desempenho ruim;  
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- (7) – Resultados ou Produtos criativos: teve 8 anos de desempenho ruim. 

Com base na Tabela 9 e Gráficos 28 e 29, por meio da identificação na comparação 

do ranking mundial de cada um dos 7 (sete) pilares estruturais que compõem o IGI 2019 a 

2009/2010 com o seu respectivo ranking mundial total do IGI daquele ano, constatou-se de 

forma geral que o Brasil teve historicamente um bom desempenho em alguns dos seus pilares. 

De forma específica, como assim ocorreu nos relatórios do IGI de 2019 e IGI 2018, que em 

alguns dos seus respectivos indicadores - no total de 80 (oitenta) no ano de 2019 - 

denominou-os como uma “FORÇA” e/ou “FORÇA DA RENDA”, observa-se a possibilidade 

de também haver nos demais relatórios do IGI de 2017 a 2009/2010 tais denominações. 

 Assim, nos seguintes pilares, de forma geral, constatou-se que o Brasil, em 10 anos 

de 2019 a 2009/2010, considerado como “ponto forte”, tem e teve bom desempenho em:  

- (2) – Capital Humano e Pesquisa: teve 5 anos de bom desempenho; 

- (3) – Infraestrutura: teve 9 anos de bom desempenho; 

- (4) – Sofisticação do mercado: teve 2 anos de bom desempenho; 

- (5) – Sofisticação do negócio: teve 10 anos de bom desempenho; 

- (6) – Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia: teve 5 anos de bom 

desempenho; 

- (7) – Resultados ou Produtos criativos: teve 2 anos de bom desempenho. 

 

Por fim, Com base na Tabela 9 e Gráficos 28 e 29, por meio da identificação na 

comparação do ranking mundial de cada um dos 7 (sete) pilares estruturais que compõem o 

IGI 2019 a 2009/2010 com o seu respectivo ranking mundial total do IGI daquele ano, 

constatou-se de forma geral que o Brasil teve historicamente o mesmo desempenho em um 

dos seus pilares. 

De forma específica, como assim ocorreu nos relatórios do IGI de 2019 e IGI 2018, 

que em alguns dos seus respectivos indicadores - no total de 80 (oitenta) no ano de 2019 - 

identificou-se o mesmo valor do IGI daquele respectivo ano, observa-se a possibilidade de 

também haver nos demais relatórios do IGI de 2017 a 2009/2010 tais identificações. 

 Assim, nos seguintes pilares, de forma geral, constatou-se que o Brasil, em 10 anos 

de 2019 a 2009/2010, tem e teve o mesmo desempenho em:  

- (3) – Infraestrutura: teve 1 ano com o mesmo desempenho; 
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N – Comparação do ranking mundial do Brasil encontrado na estrutura do IGI 2019 a 

2009/2010 (total e por "pilar") x o ranking do ICE 2017 a 2010, na Tabela 10 e Gráfico 30  

(CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2018; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2017; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2016; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2015; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2014; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; 

WIPO, 2013; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2012; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2011; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2010; 

HARVARD UNIVERSITY 2017; HARVARD UNIVERSITY 2016; HARVARD 

UNIVERSITY 2015; HARVARD UNIVERSITY 2014; HARVARD UNIVERSITY 2013; 

HARVARD UNIVERSITY 2012; HARVARD UNIVERSITY 2011; HARVARD 

UNIVERSITY 2010). 
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Tabela 10 - Comparativo do ranking do Brasil do IGI 2019 a 2009/2010 x ICE 2017 a 2010 

BRASIL / BRAZIL

IGI 2019 - Ranking ° 

estimado em 2018 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2019 a).

IGI 2018 - Ranking ° 

estimado em 2017 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2018).

IGI 2017  - Ranking ° 

estimado em 2016 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2017).

ICE 2017 - Ranking 

° estimado em 2016 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2017).

IGI 2016  - Ranking ° 

estimado em 2015 

(CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, 

AND WIPO, 2016).

ICE 2016 - Ranking ° 

estimado em 2015 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2016).

IGI 2015  - Ranking ° 

estimado em 2014 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2015).

ICE 2015 - Ranking ° 

estimado em 2014 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2015).

IGI 2014  - Ranking ° 

estimado em 2013 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2014).

ICE 2014 - Ranking ° 

estimado em 2013 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2014).

IGI 2013  - Ranking ° 

estimado em 2012 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2013).

ICE 2013  - Ranking ° 

estimado em 2012 

(HARVARD UNIVERSITY, 

2013).

IGI 2012  - Ranking ° 

estimado em 2011 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2012).

ICE 2012  - Ranking ° 

estimado em 2011 

(HARVARD UNIVERSITY, 

2012).

IGI 2011  - Ranking ° 

estimado em 2010 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2011).

ICE 2011  - Ranking ° 

estimado em 2010 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2011).

IGI 2009/2010 - Ranking ° 

estimado em 2009 

(CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 

2010).

ICE 2010  - Ranking ° 

estimado em 2009 

(HARVARD 

UNIVERSITY, 2010).

"RANKING" DO BRASIL / BRAZIL 66 64 69 48 69 51 70 51 61 49 64 48 58 47 47 46 68 46

(1) INSTITUIÇÕES (Ambiente político, ambiente regulatório, ambiente de negócios) - 

"INSTITUTIONS"
82 80 91 48 78 51 85 51 96 49 95 48 84 47 87 46 109 46

(2) CAPITAL HUMANO E PESQUISA (Educação, Educação Continuada, Pesquisa e 

Desenvolvimento) - "HUMAN CAPITAL & RESEARCH" 52 48 50 48 60 51 63 51 62 49 75 48 83 47 76 46 73 46

(3) INFRAESTRUTURA (TICs, Infraestrutura Geral, Sustentabilidade Ecológica) - 

"INFRASTRUCTURE"
64 64 57 48 59 51 67 51 60 49 51 48 49 47 45 46 61 46

(4) SOFISTICAÇÃO DE MERCADO (Crédito, Investimento, Comércio, Concorrência, 

e Escala de Mercado) - "MARKET SOPHISTICATION" 82 84 74 48 57 51 87 51 89 49 76 48 82 47 80 46 58 46

(5) SOFISTICAÇÃO DO NEGÓCIO (Trabalhadores de/do Conhecimento, vínculos de 

Inovação, absorção do Conhecimento) - "BUSINESS SOPHISTICATION" 38 40 43 48 39 51 37 51 37 49 42 48 42 47 46 46 48 46

(6) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS DE CONHECIMENTO E TECNOLOGIA 

(criação de conhecimento, impacto no conhecimento, difusão do conhecimento) - 

"KNOWLEDGE & TECHNOLOGY OUTPUTS"
64 58 85 48 67 51 72 51 65 49 67 48 55 47 58 46 47 46

(7) RESULTADOS (Saídas) ou PRODUTOS CRIATIVOS (ativos intangíveis, bens e 

serviços criativos, criatividade on-line) - "CREATIVE OUTPUTS" 78 82 83 48 90 51 82 51 64 49 72 48 54 47 12 46 115 46

TOTAL DOS PAÍSES "RANQUEADOS" 129 126 127 133 127 133 141 133 143 133 142 133 141 133 125 133 132 133

PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / Ranking do 

ano )
51,16% 50,79% 54,33% 36,09% 54,33% 38,34% 49,64% 38,34% 42,65% 36,84% 45,07% 36,09% 41,13% 35,33% 37,60% 34,58% 51,51% 34,58%

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2017; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2016; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2015; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2014; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2013; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2012; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2011; CORNELL UNIVERSITY; 

INSEAD; WIPO, 2010. 

 

 1
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Gráfico 30 - Comparativo do ranking do Brasil do IGI 2019 a 2009/2010 x ICE 2017 a 2010 

 

Fonte: Adaptado de CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2019a; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2018; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2017; 

CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2016; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2015; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2014; CORNELL 

UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2013; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2012; CORNELL UNIVERSITY; INSEAD; WIPO, 2011; CORNELL UNIVERSITY; 

INSEAD; WIPO, 2010. 
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Conforme o encontrado na Tabela 10 e Gráfico 30, com vistas a melhoria futura do 

Brasil no ranking mundial do IGI, tomou-se como base os valores do Brasil nos rankings 

mundiais do ICE de 2017 a 2009, projetando-os assim como referência limite para aferição no 

ranking mundial geral ou total do IGI do Brasil naquele respectivo ano, como também em 

cada um dos seus respectivos 7 (sete) pilares estruturais. 

Constatou-se que o Brasil na evolução histórica do ranking mundial do seu IGI de 

2019 a 2009/2010, em todos os anos, em valores absolutos, ele teve um desempenho ruim, ou 

seja, um desempenho ruim que o seu ranking mundial no respectivo ano do ICE de 2017 a 

2009.  

Conforme o encontrado na Tabela 10 e Gráfico 30, cabe ressaltar que no ano de 

2011, em valores absolutos, o Brasil teve o seu maiorr ranking mundial no IGI estando na 

posição 47 em 10 anos (de 2019 a 2009/2010), como também assim ocorreu com o seu 

ranking mundial no ICE, em valores absolutos, estando na posição 46 em 8 anos (de 2017 a 

2009/2010), gerando por consequência a maior proximidade (ou seja, menor distância) na 

evolução histórica do ranking mundial do Brasil entre dois índices IGI e ICE. Sobre esse fato, 

o mesmo acontece, com a utilização da ferramenta estatística da porcentagem: 

- O IGI que teve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve o seu 

maior PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / ranking do 

ano) do ranking mundial total ou geral no IGI, estando entre os 37,60 % mais bem colocados 

dos países no total de 100%; 

- O ICE que teve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve o 

seu maior PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / ranking 

do ano) do ranking mundial total ou geral no ICE, estando entre os 34,58 % mais bem 

colocados dos países no total de 100%; 

Conforme o encontrado na Tabela 10 e Gráfico 30, cabe ressaltar que nos anos de 

2017 e 2016, em valores absolutos, o Brasil teve o seu menor ranking mundial no IGI estando 

na posição 69 em 10 anos (de 2019 a 2009/2010), como também assim ocorreu com o seu 

ranking mundial no ICE nos anos de 2016 e 2015, em valores absolutos, estando na posição 

51 em 8 anos (de 2017 a 2009/2010), Sobre esse fato, o mesmo acontece, com a utilização da 

ferramenta estatística da porcentagem: 

- o IGI que teve o seu menor desempenho nos anos de 2017 e 2016, em que o Brasil 

teve o seu menor PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / 

ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no IGI, estando entre os 54,33% mais bem 

colocados dos países no total de 100%; 
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- O ICE que teve o seu menor desempenho nos anos de 2016 e 2015, em que o Brasil 

teve o seu menor PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano / 

ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no ICE, estando entre os 38,34 % mais bem 

colocados dos países no total de 100%; 

Com base na Tabela 10 e Gráficos 30, por meio da identificação na comparação do 

ranking mundial de cada um dos 7 (sete) pilares estruturais que compõem o IGI 2019 a 

2009/2010 com o seu respectivo ranking mundial total do ICE daquele ano, constatou-se de 

forma geral que o Brasil teve historicamente um desempenho melhor em alguns dos seus 

pilares e um desempenho pior em alguns dos seus pilares em comparação ao ICE do 

respectivo ano desses pilares.  

De forma específica, com base nos respectivos indicadores que formam cada um dos 7 

(sete) pilares estruturais - no total de 80 (oitenta) no ano de 2019 - observa-se de forma lógica 

também haver nesses indicadores tais avaliações. 

 Assim, nos seguintes pilares, de forma geral, constatou-se que o Brasil, em 8 anos de 

2017 a 2009/2010 em comparação ao ranking mundial do respectivo ICE do Brasil naquele 

ano, teve desempenho em:  

- (1) - Instituições: teve 8 anos de desempenho ruim (no total de 8 anos); 

- (2) – Capital Humano e Pesquisa: teve 8 anos de desempenho ruim (no total de 8 

anos); 

- (3) – Infraestrutura: teve 1 ano (o ano de 2011) de desempenho melhor e 7 anos de 

desempenho ruim (no total de 8 anos); 

- (4) – Sofisticação do mercado: teve 8 anos de desempenho ruim (no total de 8 

anos); 

- (5) – Sofisticação do negócio: teve 6 anos (os anos de 2017, 2016, 2015, 2014, 

2013, 2012) de desempenho melhor, 1 ano (o ano de 2009/2010) de desempenho 

ruim, e 1 ano (o ano de 2011) com o mesmo desempenho (no total de 8 anos); 

- (6) – Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia: teve 8 anos de 

desempenho ruim (no total de 8 anos); 

- (7) – Resultados ou Produtos criativos: teve 1 ano (o ano de 2011) com 

desempenho melhor e 7 anos de desempenho ruim (no total de 8 anos). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com este estudo foi possível esclarecer pontos relevantes e contribuir com 

conhecimento para trazer à tona reflexões e inferências sobre as particularidades e 

características da produção científica internacional, na base Science Direct, num recorte de 

uma década (de 2019 a 2009/2010), na língua inglesa, envolvendo 39 países (economias) e 

em específico o caso do Brasil, sobre a gestão da inovação no setor público, pela perspectiva 

contábil, com base: nos 10 (dez) parâmetros identificados dos 2 (dois) tipos da ferramenta 

octógono da inovação existente na literatura; nos indicadores correlatos a gestão da inovação 

como o Índice Global de Inovação de  (IGI) e os seus 7 (sete) pilares estruturais que o forma, 

o Índice de Complexidade Econômica (ICE), o Índice de desenvolvimento Humano (IDH), o 

Produto Interno Bruto -paridade do poder de compra (PIB ppp), e o Produto Interno Bruto-per 

capta (PIB); nos conceitos local e mundial que regulam a inovação no setor público.  

Esta seção será dividida em 3 (três) subseções: apresentação das contribuições e 

reflexões específicas destacadas nas considerações finais por tópicos; sugestões para 

pesquisas futuras destacadas nas considerações finais; e considerações gerais no âmbito 

acadêmico e profissional destacadas nas considerações finais. 

 

Apresentação das contribuições e reflexões específicas destacadas nas considerações 

finais por tópicos 

 

A seguir, na Tabela 11, a apresentação das contribuições e reflexões específicas 

destacadas nas considerações finais por tópicos. 

 

Tabela 11 – Sumário por tópicos do roteiro da apresentação das contribuições e reflexões  

                 específicas destacadas nas considerações finais x Tabela (s) x Gráfico (s) (continua) 

Tó-

picos 

Sumário por tópicos do roteiro da 

apresentação das contribuições e reflexões 

específicas destacadas nas considerações 

finais  

Referencial 

Teórico 

(RT) 

Metodologia Quadro (s) Tabela (s) Gráfico (s) 

A Número de artigos por Parâmetro 

analisado (foram considerados os 10 

parâmetros da análise) 

 

X 

 

X 

 

5, 6, 7, 8 

e 12 

 

12 

 

1 
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Tabela 11 – Sumário por tópicos do roteiro da apresentação das contribuições e reflexões  

                 específicas destacadas nas considerações finais x Tabela (s) x Gráfico (s) (continua) 

B Número de vezes que cada parâmetro está 

contido na própria pasta e no “Corpus da 

pesquisa” 

 

X 

 

X 

 

5, 6, 7, 8 

e 12 

 

3 e 12 

 

2 

C Número de artigos publicados e autores 

(pesquisadores) que publicaram por país, 

definido pelo respectivo IGI 2019 

 

X 

 

X 

 

5, 6, 7, 8 

e 12 

 

12 

 

3 

D Número de vezes que o Parâmetro é 

abordado por país (IGI/2019) no total de 

10 (dez) gráficos: a (1) - metric or 

indicator or evaluation (métricas ou 

indicadores ou avaliação); b (2) - “process 

(processo)”; c (3) - “strategy (estratégia)”; 

d (4) - “structure (estrutura)”; e (5) - 

knowledge (conhecimento); f (6) - “culture 

(cultura)”; g (7) - “funding 

(financiamento)”; h (8) - “governance 

(governança)”; i (9) - “stakeholders (partes 

interessadas)”; j (10) - “leadership 

(liderança)”. 

 

X 

 

X 

 

5, 6, 7, 8 

e 12 

 

12 

 

4, 5, 6, 

7, 8, 9, 

10, 11, 

12, e 13 

E Número de artigos publicados por 

Parâmetro em cada país e seu respectivo 

IGI 2019 

 

X 

 

X 

 

9, 10, e 

12 

 

12 

 

14 

F Maior número de vezes que o parâmetro 

analisado aparece em publicações num 

país (IGI 2019/IGI 2018) versus parâmetro 

analisado versus número de autores 

(pesquisadores) desse país (IGI 2019/IGI 

2018) 

 

X 

 

X 

 

9, 10, e 

12 

 

12 

 

15 e 16 

G Número de artigos científicos publicados 

versus ano de publicação 

 

X 

 

X 

 

- 

 

12 

 

17 

H Número de artigos científicos com os 

parâmetros analisados versus ano 

 

X 

 

X 

 

- 

 

12 

 

18 e 19 

I Número de Parâmetros por artigo versus 

número de artigos e Número de 

Parâmetros por Artigo versus número de 

autores (pesquisadores) 

 

X 

 

X 

 

9, 10, e 

12 

 

12 

 

20 e 21 

J Comparação do “Corpus da pesquisa” 

[número de artigos publicados pelo país x 

números de autores (pesquisadores) que 

publicaram pelo país] x IGI 2019 x ICE 

2017 x IGI 2018 x IDH 2018 x PIB ppp 

2018 x PIB per capta ppp 2018 

 

X 

 

X 

 

9, 10, e 

11 

 

4, 5, 6 

e 12 

 

22, 23, 

24, e 25 

L Comparação do ranking mundial do Brasil 

encontrado na estrutura do IGI 2019 (total 

e "pilar") x IGI 2018 (total e por "pilar") x 

ICE 2017 x IDH 2018 x PIB ppp 2018 x 

PIB per capta ppp 2018 

 

X 

 

X 

 

9, 10, e 

11 

 

7, 8, e 

12 

 

26 e 27 

M Comparação do ranking mundial do Brasil, 

total e por "pilar", encontrado na estrutura 

do IGI 2019 a 2009/2010 

 

X 

 

X 

 

9 e 10 

 

9 

 

28 e 29 
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Tabela 11 – Sumário por tópicos do roteiro da apresentação das contribuições e reflexões  

               específicas destacadas nas considerações finais x Tabela (s) x Gráfico (s) (conclusão) 
N Comparação do ranking mundial do Brasil 

encontrado na estrutura do IGI 2019 a 

2009/2010 (total e por "pilar") x o ranking 

do ICE 2017 a 2010 

 

 

 

 

X 

 

X 

 

9, 10, e 

11 

 

10 

 

30 

O Os (dois) conceitos pilares normativos 

para inovação, utilizados no Brasil, que 

são a base para instrumentalização, 

operacionalização, e a prática da gestão da 

inovação no Brasil, sendo, um o mundial 

(privado) mais abrangente que foi 

concebido pelo “manual de Oslo”, e, o 

outro local (público) mais restrito que foi 

concebido pela “Lei de Inovação” 

brasileira. 

 

X 

 

X 

 

1, 2, 3, 4 

 

12 

 

1 ao 21 

Fonte: O autor, 2019. 

 

Por meio de um roteiro, com base na ordem dos 14 (quatorze) tópicos contidos na 

Tabela 11 acima, irei descrever minhas contribuições e reflexões específicas abaixo. 

 

Com relação ao Tópico A (Tabela 11) que analisou o número de artigos por 

Parâmetro (considerados os 10 parâmetros na análise) em relação ao “Corpus da pesquisa” 

composto pelos 104 artigos analisados, verificou-se que:  

1)  Os 4 (quatro) parâmetros dentre 10 (dez) parâmetros pesquisados foram demonstrados 

como os mais presentes na produção científica acadêmica internacional na base Science 

Direct, que foram:  

• Em primeiro lugar, com 49,03% (51 artigos), foram encontrados os 2 (dois) 

parâmetros métricas ou indicadores ou avaliação & processo; com a diferença que 

métricas ou indicadores ou avaliação evidenciou-se “mutuamente exclusivo” aos 

demais 9 (nove) parâmetros restantes e processo evidenciou-se transversal aos demais 

8 (oito) parâmetros restantes. 

•  Em segundo lugar, com 46,15% (48 artigos), foram encontrados os 2 (dois) 

parâmetros estratégia & estrutura que se evidenciou também serem transversais entre 

si e aos demais 7 (sete) parâmetros restantes. 

2)  As 3 (três) parâmetros dentre 10 (dez) parâmetros pesquisados foram demonstrados como 

os menos presentes na produção científica acadêmica internacional na base Science Direct, 

que foram:  
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• Em último lugar, com 25% (26 artigos), foi encontrado o parâmetro liderança que se 

evidenciou também ser transversal aos demais 8 (oito) parâmetros restantes. 

• Em penúltimo lugar, com 30,76% (32 artigos), foi encontrado o parâmetro partes 

interessadas que se evidenciou também ser transversal aos demais 8 (oito) parâmetros 

restantes. 

• Em antepenúltimo lugar, com 32,69% (34 artigos), foi encontrado o parâmetro 

governança que se evidenciou também ser transversal aos demais 8 (oito) parâmetros 

restantes. 

 

Com relação ao Tópico B (Tabela 11) que analisou o número de vezes – a frequência 

- que cada termo está contido na própria pasta e no “Corpus da pesquisa”, tomando como base 

os 12 termos que compõem os 10 parâmetros, verificou-se que: 

1) As 3 (três) palavras mais presentes – mais frequentes - na produção científica acadêmica 

internacional na base Science Direct com base no no “Corpus da pesquisa”, foram:  

• Em primeiro lugar, indicadores, com 4621 vezes (31,79%). 

•  Em segundo lugar, processo, com 2670 vezes (18,36%). 

•  Em terceiro lugar, conhecimento, com 1502 vezes (10,33%). 

2) As 3 (três) palavras menos presentes – mais frequentes - na produção científica acadêmica 

internacional na base Science Direct com base no “Corpus da pesquisa”, foram:  

• Em último lugar, liderança, com 183 vezes (1,25%). 

• Em penúltimo lugar, financiamento, com 397 vezes (2,73%). 

• Em antepenúltimo lugar, partes interessadas, com 469 vezes (3,22%). 

3) Verificou-se, assim, os extremos, em que a palavra encontrada no maior número de vezes 

foi indicadores com 4621 vezes (31,79%) e àquela com menor número de vezes foi liderança 

com 183 vezes (1,25%). 

 

Em relaçao aos Tópicos A e B, em resumo, nos mostram que seja de número de 

artigos encontrados por parâmetro, seja no número de vezes – frequência - de palavras 

encontradas na pasta do corpus da pesquisa, a produção científica internacional contida na 

base Science Direct demonstra-se: 

- A constatação de que o parâmetro métricas ou indicadores ou avaliação é “mutuamente 

excludente” significa apontar – de forma recíproca - que na presença deste em artigos da 

produção científica dessa base, sobre a gestão da inovação na perspectiva contábil, 
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automaticamente ocorrerá de não encontrarmos a apresença de nenhum dos 9 (nove) 

parâmetros restantes.  

- Àqueles termos e parâmetros mais presentes no “Corpus da pesquisa”, estão de acordo com 

a relevância e presença que encontramos destes na literatura revisada e descrita nesse estudo 

sobre gestão da inovação. 

- Por outro lado, àqueles termos e parâmetros menos presentes no “Corpus da pesquisa”, não 

está de acordo com a relevância e presença que encontramos desses na literatura sobre gestão 

da inovação descrita nesse estudo sobre elas, em especial, o contido no referencial teórico. A 

literatura sobre gestão da inovação, principalmente naquilo descrito nas subseções 1.2.2.1, 

1.2.2.2, e 1.3.1, considera esses 3 (três) menos presentes como tão importantes e necessários 

quanto os demais 8 (oito) que não foram os menos presentes nos achados, essa lógica também 

ocorre em relação aos artigos encontrados por parâmetro. 

- O intervalo de diferença percentual de frequência entre a primeira mais encontrada com a 

última é significativo, pois - respectivamente indicadores com 4621 vezes representando 

31,79% e liderança com 183 vezes representando 1,25% - verificou-se que o último 

representa 3,96% do primeiro.  

Assim, todas essas constatações, convergem para apontar que, na base Science 

Direct, a produção científica acadêmica sobre a gestão da inovação na perspectiva contábil 

relativo àqueles termos e parâmetros menos presentes tem ocorrido com pouca presença em 

seus artigos, diferentemente da grande presença desses na literatura sobre o tema.  

 

Com relação ao Tópico C (Tabela 11) que analisou o número de artigos publicados e 

autores (pesquisadores) que publicaram por país neste “Corpus da pesquisa”, definido pelo 

respectivo IGI 2019, verificou-se: 

1) Com base na análise do número de participação do país e do IGI 2019 deste país nos 

artigos deste corpus composto por 104 artigos científicos, constatou-se a seguinte ordem até a 

5ª posição: 

• Em primeiro lugar, Reino Unido – UK (5° no IGI 2019) com 19 artigos contendo a 

participação desse país que representa 18,26% do “Corpus da pesquisa”. 

• Em segundo lugar, Estados Unidos da América – US (3° no IGI 2019) na 2ª posição 

com 16 artigos que representa 15,38% do “Corpus da pesquisa”. 

• Em terceiro lugar, Espanha – ES (29° no IGI 2019) e a Itália – IT (30° no IGI 2019) 

empatados na 3ª posição com 13 artigos contendo as participações desses países que 

representam 12,5% do “Corpus da pesquisa”. 
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• Em quarto lugar, Holanda - NL (4° no IGI 2019) na 4ª posição com 12 artigos que 

representa 11,53% do “Corpus da pesquisa”. 

• Em quinto lugar, Dinamarca – DK (7° no IGI 2019) na 5ª posição com 7 artigos que 

representa 6,73% do “Corpus da pesquisa”. 

2) Com base na análise do número de autores (pesquisadores) que publicaram pelo seu país e 

do IGI 2019 deste país neste corpus composto pelo total de 400 autores (pesquisadores) que 

publicaram pelos seus países, constatou-se a seguinte ordem até a 5ª posição: 

• Em primeiro lugar, China - CN (14° no IGI 2019) na 1ª posição com 46 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 11,5% do 

“Corpus da pesquisa”. 

• Em segundo lugar, Reino Unido – UK (5° no IGI 2019) na 2ª posição com 43 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 10,75% do 

“Corpus da pesquisa”. 

• Em terceiro lugar, Estados Unidos da América – US (3° no IGI 2019) na 3ª posição 

com 42 autores (pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 

10,5% do “Corpus da pesquisa”. 

• Em quarto lugar, Austrália - AU (22° no IGI 2019) na 4ª posição com 31 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 7,75% do 

“Corpus da pesquisa”. 

• Em quinto lugar, Itália – IT (30° no IGI 2019) na 5ª posição com 30 autores 

(pesquisadores) que publicaram representando seu país que representa 7,5% do 

“Corpus da pesquisa”. 

Em resumo, um fato significativo a ser ressaltado, sobre o distanciamento entre os 

países que mais publicam artigos científicos, vem a partir da 5ª posição entre as posições, é 

que a 5 ª posição representa 58,33% da 4 ª posição.  

Outro fato significativo a se observar nessas evidências foi que o primeiro lugar da 

China como o pais que mais possui autores (pesquisadores) que publicaram pelo seu pais não 

representa a relevância deste pais na produção de artigos científicos, pois por não haver limite 

de números de autores por artigo, os artigos da China possuem em geral, uma quantidade de 

autores (pesquisadores) por artigo acima do normal (com 6 artigos e 46 autores) possuindo a 

média de 7,6 autores (pesquisadores por artigo científico, fato esse não convencional e 

distante da média do corpus da pesquisa que é a de 3,84 autores (pesquisadores) por artigo 

científico.  
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Por outro lado, o segundo lugar no pais que possui mais autores (pesquisadores) que 

publicam pelo seu país é o Reino Unido (com 19 artigos e 43 autores) possui a média de 2,26 

autores (pesquisadores) por artigo científico, que se aproxima a média total deste corpus da 

pesquisa (com 104 artigos e 400 autores) que é a de 3,84 autores (pesquisadores) por artigo 

científico. Fato esse, que a partir do segundo lugar temos essa mesma lógica de proximidade a 

média geral do “Corpus da pesquisa”. 

 

Com relação ao Tópico D, E, e F (Tabela 11) que analisam o número de vezes que o 

parâmetro é abordado por país (IGI/2019), analisam o número de artigos publicados por 

parâmetro em cada país e seu respectivo IGI 2019, e analisam o maior número de vezes que o 

parâmetro analisado aparece em publicações num país (IGI 2019/IGI 2018) versus parâmetro 

analisado versus número de autores (pesquisadores) desse país (IGI 2019/IGI 2018), ouseja, 

que demonstra os números de artigos publicados por parâmetro por país e, por consequência, 

os países que mais publicaram por parâmetro, neste corpus da pesquisa na base Science 

Direct, constatou-se que: 

• Em primeiro lugar, o Reino Unido – UK (5° no IGI 2019), como referência, na 

produção científica acadêmica sobre gestão da inovação na perspectiva contábil na 

base Science Direct, foi obtida por ter sido primeiro colocado entre 9 (nove) 

parâmetros (90%), dentre o total de 10 (dez). 

• Em segundo lugar, Itália– IT (30° no IGI 2019), líder em 1 (um) parâmetro. Além 

disso, nos rankings anteriores ela possui 30 autores (pesquisadores) que publicaram 

representando seu país, representando 7,5% do corpus da pesquisa (estando na 5ª 

posição deste ranking) e, ainda, possui 13 artigos contendo as participações desses 

países que representam 12,5% do corpus da pesquisa (estando na 3ª posição deste 

ranking empatado com a Espanha – ES que é a 29° no IGI 2019); 

• Em terceiro lugar, Estados Unidos da América – US (3° no IGI 2019), líder em 1 

parâmetro (porém empatado com o Reino Unido – UK que está em primeiro lugar.   

Além disso, nos rankings anteriores ele possui 42 autores (pesquisadores) que 

publicaram representando seu país, representando 10,5% do corpus da pesquisa 

(estando na 3ª posição deste ranking) e, ainda, possui 16 artigos que representa 

15,38% do corpus da pesquisa (estando na 2ª posição deste ranking). 

Um fato significativo a se observar é que essa liderança do Reino Unido – UK, dentre 

as primeiras colocações, foi obtida por meio da representação em 90% das primeiras posições 
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por parâmetros. Esse fato não é por acaso, pois de acordo com os rankings anteriores 

verificamos a presença do Reiono unido – UK também nas primeiras posições: 

• O Reino Unido – UK, é o 5° no IGI 2019, possui 43 autores (pesquisadores) que 

publicaram representando seu país, representando 10,75% do corpus da pesquisa – 

estando em segundo lugar deste ranking. 

• O Reino Unido - UK possui 19 artigos contendo a participação desse país, 

representando 18,26% do corpus da pesquisa - estando na 1ª posição deste ranking.  

Em oportuno, em resumo, cabe ressaltar a posição do Brasil – BR nesses rankings 

descritos anteriormente: 

• Está na 66° posição no IGI 2019. 

• Está na 9ª posição do ranking dos autores (pesquisadores) que publicaram 

representando seu país, possuindo 16 autores (pesquisadores), representando 7,5% do 

corpus da pesquisa (estando empatado com a Índia - IN). 

• Está na 7ª posição do ranking de artigos científicos publicados pelo país, possuindo 5 

artigos contendo as participações desse país, representando 12,5% do corpus da 

pesquisa (estando empatado com o Canadá - CA e a Índia - IN).  

• Está na 4ª posição dos países que mais publicaram o parâmetro liderança, considerado 

o parâmetro menos presente, com 1 artigo representando 3,84% do total da pasta do 

parâmetro. 

• Está na 5ª posição dos países que mais publicaram o parâmetro métricas ou 

indicadores ou avaliação, considerado o parâmetro mais presente e mutuamente 

exclusivo ao 9 (nove) restantes, com 4 artigos representando 7,84% do total da pasta 

do parâmetro. 

Um Fato curioso observado foi que o Brasil – BR (66° posição no IGI 2019) teve as 

suas melhores performances justamente entre os parâmetros extremos em relação a maior e 

menor presença na produção científica acadêmica nesse tema na base Science Direct.   

 

Com relação ao Tópico G e H (Tabela 11) que analisam o número de artigos 

científicos publicados por ano e analisam o número dos parâmetros por ano na base Science 

Direct, contatou-se que: 

• Em primeiro lugar, o ano de 2016, foi o ano que mais teve publicações de artigos, 

totalizando 15 artigos (14,42% do corpus). 
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• Em segundo lugar, os anos de 2014 e 2017 empatados, tiveram a publicação de 14 

artigos (13,46% do corpus). 

• Em terceiro lugar, o ano de 2019, teve a publicação de 13 artigos (12,5% do corpus). 

• Em último lugar, o ano de 2009, foi o ano que teve menos publicações de artigos, 

totalizando 2 artigos (1.92% do corpus). 

 

Com relação ao Tópico G e H (Tabela 11) que analisa os anos que os parâmetros 

foram mais publicados em artigos científicos, ou seja, o ano em que cada parâmetro publicou 

mais, na base Science Direct, constatou-se que: 

• Métricas ou indicadores ou avaliação, no ano de 2017, com 10 artigos científicos, foi 

o ano em que mais teve publicações desse parâmetro. 

• Process, no ano de 2014, com 12 artigos, foi o ano em que mais teve publicações 

desse parâmetro. 

• Estratégia, no ano de 2014, com 11 artigos, foi o ano em que mais teve publicações 

desse parâmetro. 

• Estrutura, no ano de 2014, com 11 artigos, foi o ano em que mais teve publicações 

desse parâmetro. 

• Conhecimento, nos anos de 2014 e 2016 empataram, com 10 artigos, foram os anos 

em que mais tiveram publicações desse parâmetro. 

• Cultura, no ano de 2014, com 9 artigos, foi o ano em que mais teve publicações desse 

parâmetro. 

• Financiamento, nos de 2014 e 2016 empataram, com 8 artigos, foram os anos em que 

mais tiveram publicações desse parâmetro. 

• Governança, no ano de 2014, com 9 artigos, foi o ano em que mais teve publicações 

desse parâmetro. 

• Partes interessadas, no ano de 2016, com 9 artigos, foi o ano em que mais teve 

publicações desse parâmetro. 

• Liderança, no ano de 2016, com 8 artigos, foi o ano em que mais teve publicações 

desse parâmetro. 

 

Com relação ao Tópico I (Tabela 11) que analisa o número de parâmetros por artigo 

versus número de artigos e número de parâmetros por artigo versus número de autores 

(pesquisadores), ou seja, que demonstra a transversalidade da presença dos parâmetros juntos 
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nas publicações científicas na base Science Direct, seja em artigos científicos que os 

abordaram, seja na quantidade de autores (pesquisadores) que os abordaram, constatou-se 

que:  

• Não houve nenhum artigo científico e nem nenhum autor (pesquisador) que tenham 

abordado os 10 parâmetros juntos. 

• Em primeiro lugar, como mais presentes e que mais perpassam, foram àqueles artigos 

que em seu conteúdo abordaram e perpassaram por 8 parâmetros juntos no mesmo 

artigo científico, esse fato ocorreu em 18 artigos (17,30%) e ocorreu com 49 autores e 

pesquisadores (12,25%). 

Um fato significativo a observar foi que os números mais presentes foram aqueles que 

não foram transversais, ou seja, àqueles que abordaram em seu conteúdo somente 1 parâmetro 

no mesmo artigo científico, sem perpassar por outro parâmetro, esse fato ocorreu em 52 

artigos (50% do corpus) e ocorreu com 258 autores e pesquisadores (64,5% do corpus). 

Outro ponto, a ser destacado, foi relativo à comparação do IGI 2019 e IGI 2018 por 

País entre os 39 países que compõem esse “corpus da pesquisa”. Constatou-se 3 (três) pontos: 

o primeiro ponto que a  Suíça – CH se manteve na mesma posição de 1ª colocada no ranking 

mundial do IGI em 2019; o segundo ponto, percebe-se que da 2 ª a 5 ª posição houve 

mudanças entre as colocações fazendo com que os Estados Unidos da América - US entrasse 

para o grupo seleto dos 5 primeiros do IGI 2019 na 3 ª colocação mundial; o terceiro e último 

ponto o Brasil – BR em mais um ano, seguindo na descendência, caiu da posição 64 ª em 

2018 para a posição 66 ª no IGI 2019.  

 

Com relação ao Tópico J (Tabela 11) que analisou o número de artigos publicados 

pelo país e analisou os números de autores (pesquisadores) que publicaram pelo país 

comparando-os com os indicadores IGI 2019, IGI 2018, IDH 2018, PIB ppp 2018, e PIB per 

capta ppp 2018, constatou-se que:  

Comparação a evolução do ranking do IGI 2019 e com o do IGI 2018 por país, entre 

os 39 países que compõem esse “corpus da pesquisa”, constatou-se 3 (três) pontos:  

• Ao se comparar a evolução do ranking do IGI 2019 e com o do IGI 2018 por 

país, a Suíça – CH se manteve na posição de 1ª colocada no ranking mundial 

do IGI em 2019. 

•  Ao se comparar a evolução do ranking do IGI 2019 e com o do IGI 2018 por 

país, percebe-se que da 2 ª a 5 ª posição houve mudanças entre as colocações 
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fazendo com que os Estados Unidos da América - US entrasse para o grupo 

dos 5 (cinco) primeiros do IGI 2019 na 3 ª colocação mundial. 

•  Ao se comparar a evolução do ranking do IGI 2019 e com o do IGI 2018 por 

país, o Brasil – BR em mais um ano, seguindo na descendência, caiu da 

posição 64 ª em 2018 para a posição 66 ª no IGI 2019.  

• Uma tendência diretamente proporcional na relação entre o IGI 2019 e o IDH 

2018, em regra, na faixa de 90% do total de 39 países do “corpus da pesquisa” 

(36 países ou 92,30%) percebe-se porém, em alguns casos pontuais não se 

percebe essa lógica, como os casos da China – CN, da África do Sul – ZA, e da 

Índia – IN. 

• Uma tendência diretamente proporcional na relação entre o IGI 2019 e o PIB 

per capta ppp 2018 em regra, demonstra na faixa de 80% do total de 39 países 

do Corpus (34 países ou 87,17%) acomapanham essa lógica, porém, em alguns 

casos pontuais não se percebe essa lógica, como os casos da China – CN, da 

África do Sul – ZA, da Índia – IN, do Brasil – BR, e da Colômbia – CO. 

• O Brasil – BR nesses rankings comparados possui as seguintes posições: a 66ª 

posição no Índice Global de Inovação de 2019 - IGI 2019, a 79ª posição no 

Índice de Desenvolvimento Humano de 2018 - IDH 2018, a 8ª posição no 

Produto Interno Bruto - paridade do poder de compra de 2018 - PIB ppp 2018, 

a 108ª posição no Produto Interno Bruto - per capta de 2018 - PIB per capta 

ppp 2018, e, por fim, a 48ª posição no Índice de Complexidade Econômica de 

2017 - ICE 2017. 

Em resumo, com relação ao Tópico J (Tabela 11), que analisou o número de 

participação do país nos artigos e do número de autores (pesquisadores) que publicaram pelo 

seu País com o IGI 2019 de cada país (neste “Corpus da pesquisa” na base Science Direct) 

fatos foram percebidos, evidenciando que as positivas posições no ranking mundial do IGI 

2019, nesse corpus dessa pesquisa, em sua maioria não representa uma classificação análoga 

ou similar e alinhada àqueles no ranking de artigos publicados ou de autores (pesquisadores) 

por país, e, vice-versa, demonstrando assim outras indicações diferentes de performace que a 

própria elencadas pelos IGI 2019 e IGI 2018. 

Assim, constatou-se que os rankings construídos e evidenciados nessa pesquisa e 

corpus da pesquisa possuem indicações diferentes de performace que a própria elencadas 
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pelos IGI 2019 e IGI 2018. Gerando com isso fato significativo a se observar que 2 (duas) 

constatações foram percebidas: 

• Por um lado, verificamos a valorização de um país que produz um produto 

inovador por meio da sua classificação no ranking no IGI 2019 e IGI 2018. 

• Por outro lado, verificamos a valorização do país que produz o conhecimento 

sobre inovação por meio da sua classificação nos dois rankings deste estudo 

na base Science Direct, sem associá-los aos IGI 2019 e IGI 2018. 

Assim, por opção, ao verificamos a valorização do país que produz o conhecimento 

sobre inovação por meio da sua classificação nos dois rankings deste estudo na base Science 

Direct, sem associá-los aos IGI 2019 e IGI 2018, destacam-se tais inferências: 

• Primeiro, 60% (6 países) dos 10 primeiros desses rankings do número de participação 

do País nos artigos e do número de autores (pesquisadores) que publicaram pelo seu 

país, não são diretamente proporcionais e nem alinhado às suas posições no IGI 2019. 

• Segundo, por outro lado, percebe-se nos países como a Suíça e a Suécia que, 

respectivamente, estão em primeiro e segundo lugares na classificação no ranking do 

IGI 2019, colocações não proporcionais às suas nos rankings do número de 

participação do país nos artigos e do número de autores (pesquisadores) que 

publicaram pelo seu país na base Science Direct. 

 

Com relação aos Tópicos J, L, M, N (Tabela 11), que analisam e comparam o ranking 

mundial do Brasil encontrado na Estrutura do IGI de 2019 a 2009/2010 (total e por "pilar") 

em 10 (dez) anos e analisam e comparam o ranking mundial do Brasil encontrado na Estrutura 

do IGI de 2019 a 2009/2010 (total e por "pilar") x o ranking mundial do Brasil do ICE de 

2017 a 2010.  

Assim, no tocante a evolução histórica da performance do Brasil – BR no Índice 

Global de Inovação (IGI) por todos os anos, com base em todos os gráficos, tabelas e 

respectivas análises descritas que envolveram IGI, somado aos apontamentos e às 

considerações oportunas do relatório da auditoria operacional do Tcu (2019), responsável pelo 

Acordão 1237/2019, constatamos que: 

1) O relatório da auditoria operacional do Tcu (2019), responsável pelo Acordão 

1237/2019, nos trouxe alguns apontamentos, constatações e recomendações 

relevantes, a seguir: 
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• Afirma que o desempenho geral do Brasil no IGI tem piorado com o tempo, pois, em 

2018 na posição 64°, voltou à sua colocação que ocupava em 2013.  

• Tomando por base recomendações internacionais, considerou-se importante mencionar 

a sugestão do especialista responsável pelo Índice Global de Inovação (IGI) para que o 

Brasil priorize setores estratégicos em que tenha aptidão para liderar 

internacionalmente.  

• Várias recomendações voltadas à ausência de estrutura de política de inovação, às 

falhas na coordenação das políticas públicas de fomento à inovação e na estratégia 

nacional de ciência, tecnologia e inovação, e à gestão da inovação (TCU, 2019).  

• Recomendações foram direcionadas com vistas às boas práticas e ajustes necessários 

ao fortalecimento do ecossistema de inovação no setor público no âmbito federal do 

Brasil, procurando identificar fatores legais, institucionais ou culturais que possam 

estar a impedir ou dificultar que órgãos e entidades da Administração Pública Federal 

Brasileira venham promover a necessária modernização de estruturas, procedimentos 

e, sobretudo, dos serviços prestados à sociedade, que, aos olhos da auditoria 

operacional efetuada, estão diretamente ligados a esse cenário, atual de descendência e 

desempenho ruim do Brasil no IGI (TCU, 2019). 

Assim, em função da relevância desses apontamentos e constatações, ressaltam-se que 

esse cenário de preocupação e constatação relatado pelo Tcu (2019), com as suas respectivas 

recomendações, foram anteriores ao lançamento do IGI de 2019 em julho de 2019. Assim, 

hoje, em 2019, cabe ressaltar que a situação do Brasil – BR está ainda pior daquele que se 

encontrava em 2018 e 2013, pois a sua posição caiu para a 66° no ranking de acordo com 

Cornell University, Insead e Wipo (2019, a), ratificando o cenário de preocupação e 

constatação por mais um ano, gerando com isso a continuidade desse péssimo e preocupante 

cenário de desempenho ruim e descendência do Brasil em sua posição no ranking mundial do 

IGI. 

2) Com vistas a melhoria futura do Brasil no ranking mundial do IGI, tomou-se como 

base o valor do Brasil no ranking mundial do ICE 2017, que foi o da posição 48, 

projetando-o assim como referência limite no ranking mundial em cada um dos 7 

(sete) pilares estruturais do IGI 2018 e IGI 2019 do Brasil, contatou-se que: 

• O Brasil em seu IGI 2018, somente nos pilares (2) - Capital humano e pesquisa 

(com a posição mundial de 48) e (5) - Sofisticação do negócio (com a posição 
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mundial de 40) não ultrapassaram o limite de referência do seu ranking mundial 

no ICE 2017 que foi o da posição 48 do ranking mundial. 

• O Brasil em seu IGI 2019, somente no pilar (5) - Sofisticação do negócio (com a 

posição mundial de 38) não ultrapassou o limite de referência do seu ranking 

mundial no ICE 2017 que foi o da posição 48 do ranking mundial. 

• O Brasil em seu IGI 2019 foi inferior em comparação ao seu ranking mundial do 

IDH 2018, nos seguintes pilares: (1) – Instituições; (4) – Sofisticação do mercado 

• O Brasil, em seu IGI 2019 e IGI 2018, foi inferior em comparação ao seu ranking 

mundial do PIB ppp 2018 nas suas pontuações gerais e em todos os seus 

respectivos 7 (sete) pilares que formam as suas estruturas. 

• O Brasil, em seu IGI 2019 e IGI 2018, foi superior em comparação ao seu ranking 

mundial do PIB per capta ppp 2018 nas suas pontuações gerais e em todos os seus 

respectivos 7 (sete) pilares que formam as suas estruturas. 

• O Brasil em seu IGI 2019 foi inferior em comparação ao seu ranking mundial no 

IGI 2018, nos seguintes pilares: (1) - Instituições; (2) – Capital Humano e 

Pesquisa; (6) – Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia. 

• O Brasil em seu IGI 2019 foi superior em comparação ao seu ranking mundial no 

IGI 2018, nos seguintes pilares: (4) – Sofisticação do mercado; (5) – Sofisticação 

do negócio; (7) – Resultados ou Produtos criativos. 

3) O Brasil na evolução histórica do desempenho do ranking mundial total ou geral do 

seu IGI, em 10 (dez) anos, de 2019 a 2009/2010, de forma absoluta, sem a utilização 

de ferramentas estatísticas, constatou-se que: 

• Obteve o seu menor desempenho no ano de 2015, em que o Brasil teve o seu 

pior ranking mundial total ou geral no IGI, estando na posição 70 no total de 

140 países. 

• Obteve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve o seu 

melhor ranking mundial total ou geral no IGI, estando na posição 47 no total 

de 125 países. 

4) O Brasil na evolução histórica do desempenho do ranking mundial total ou geral do 

seu IGI, em 10 (dez) anos, de 2019 a 2009/2010, com a utilização da ferramenta 

estatística da porcentagem: 

• Obteve o seu menor desempenho nos anos de 2017 e 2016, em que o Brasil 

teve os seus menores PERCENTUAIS DA PERFORMACE (Total de países 
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do ranking no ano / ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no IGI, 

estando entre os 54,33% mais bem colocados dos países no total de 100%. 

• Obteve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve o seu 

maior PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking no ano 

/ ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no IGI, estando entre os 

37,60 % mais bem colocados dos países no total de 100%. 

5) Por meio da identificação na comparação do ranking mundial de cada um dos 7 (sete) 

pilares estruturais que compõem o IGI 2019 a 2009/2010 com o seu respectivo ranking 

mundial total do IGI daquele ano, constatou-se de forma geral que o Brasil teve 

historicamente um desempenho ruim em alguns dos seus pilares, demonstrando-se 

assim “pontos fracos”. Seguindo a mesma lógica, constatou-se também bons 

desempenhos em alguns dos seus pilares estruturais, com base nessa análise da 

evolução histórica de desempenho, demonstrando-se assim “pontos fortes”. 

6) Assim, com base na afirmação do item 5 anterior, nos seguintes pilares, de forma 

geral, constatou-se que o Brasil, em 10 (dez) anos de 2019 a 2009/2010, como “pontos 

fracos”, tem e teve desempenho ruim em: 

• (1) – Instituições: teve 10 anos de desempenho ruim. 

• (2) – Capital Humano e Pesquisa: teve 5 anos de desempenho ruim. 

• (4) – Sofisticação do mercado: teve 8 anos de desempenho ruim. 

• (6) - Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia: teve 5 anos de 

desempenho ruim. 

• (7) – Resultados ou Produtos criativos: teve 8 anos de desempenho ruim. 

7) Assim, com base na afirmação do item 5 anterior, nos seguintes pilares, de forma 

geral, constatou-se que o Brasil, em 10 (dez) anos de 2019 a 2009/2010, como “pontos 

fortes”, tem e teve bom desempenho em: 

• (2) – Capital Humano e Pesquisa: teve 5 anos de bom desempenho. 

• (3) – Infraestrutura: teve 9 anos de bom desempenho.  

• (4) – Sofisticação do mercado: teve 2 anos de bom desempenho. 

• (5) – Sofisticação do negócio: teve 10 anos de bom desempenho. 

• (6) – Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia: teve 5 anos de 

bom desempenho. 

• (7) – Resultados ou Produtos criativos: teve 2 anos de bom desempenho. 
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8) Assim, com base na afirmação do item 5 anterior, nos seguintes pilares, de forma 

geral, constatou-se que o Brasil, em 10 (dez) anos de 2019 a 2009/2010, tem e teve o 

mesmo desempenho em: 

• (3) – Infraestrutura: teve 1 ano com o mesmo desempenho. 

Um fato relevante a se observar que de forma específica, como assim ocorreu nos 

relatórios do IGI de 2019 e IGI 2018, que em alguns dos seus respectivos indicadores (no total 

de 80 no ano de 2019) denominou-os como uma “FRAQUESA” e/ou “FRAQUEZA DE 

RENDA”, observa-se assim a possibilidade de também haver nos demais relatórios do IGI de 

2017 a 2009/2010 tais denominações em seus indicadores. 

Outro fato relevante a se observar, seguindo a lógica do ocorrido no anterior, de forma 

específica, como assim ocorreu nos relatórios do IGI de 2019 e IGI 2018, que em alguns dos seus 

respectivos indicadores (no total de 80 no ano de 2019) denominou-os como uma “FORÇA” e/ou 

“FORÇA DA RENDA”, observa-se a possibilidade de também haver nos demais relatórios do IGI 

de 2017 a 2009/2010 tais denominações em seus indicadores. 

Por fim, outro fato relevante a se observar, seguindo a lógicas dos demais anteriores, de 

forma específica, como assim ocorreu nos relatórios do IGI de 2019 e IGI 2018, que em alguns 

dos seus respectivos indicadores - no total de 80 (oitenta) indicadores no ano de 2019 -  

identificou-se o mesmo valor do IGI daquele respectivo ano, observa-se a possibilidade de 

também haver nos demais relatórios do IGI de 2017 a 2009/2010 tais identificações nos 

indicadores. 

9) Com vistas a melhoria futura do Brasil no ranking mundial do IGI, tomou-se como base 

os valores do Brasil nos rankings mundiais do ICE de 2017 a 2009, projetando-os assim 

como referência limite para aferição no ranking mundial geral ou total do IGI do Brasil 

naquele respectivo ano, como também em cada um dos seus respectivos 7 (sete) pilares 

estruturais. Constatou-se que: 

• O Brasil na evolução histórica do ranking mundial do seu IGI de 2019 a 

2009/2010, em todos os anos, em valores absolutos, ele teve um desempenho 

ruim, ou seja, um desempenho menor que o seu ranking mundial no respectivo 

ano do ICE de 2017 a 2009. 

• O Brasil teve o seu maior ranking mundial no IGI estando na posição 47 em 10 

anos (de 2019 a 2009/2010), como também assim ocorreu com o seu ranking 

mundial no ICE, em valores absolutos, estando na posição 46 em 8 anos (de 

2017 a 2009/2010), gerando por consequência a maior proximidade (ou seja, 
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menor distância) na evolução histórica do ranking mundial do Brasil entre dois 

índices IGI e ICE.  

10)  Sobre esse fato anterior, no item 9, o mesmo acontece, com a utilização da ferramenta 

estatística da porcentagem: 

• O IGI que teve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve 

o seu maior PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking 

no ano / ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no IGI, estando 

entre os 37,60 % mais bem colocados dos países no total de 100%. 

• O ICE que teve o seu maior desempenho no ano de 2011, em que o Brasil teve 

o seu maior PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países do ranking 

no ano / ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no ICE, estando 

entre os 34,58 % mais bem colocados dos países no total de 100%. 

11)   Cabe ressaltar que nos anos de 2017 e 2016, em valores absolutos, contata-se que: 

• O Brasil teve o seu menor ranking mundial no IGI estando na posição 69 em 

10 anos (de 2019 a 2009/2010). 

• O Brasil, seguindo essa lógica anterior, o seu ranking mundial no ICE nos anos 

de 2016 e 2015, em valores absolutos, estando na posição 51 em 8 anos (de 

2017 a 2009/2010). 

12)  Sobre esse fato anterior, no item 11, o mesmo acontece, com a utilização da 

ferramenta estatística da porcentagem: 

• O IGI que teve o seu menor desempenho nos anos de 2017 e 2016, em que o 

Brasil teve o seu menor PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países 

do ranking no ano / ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no IGI, 

estando entre os 54,33% mais bem colocados dos países no total de 100%. 

• O ICE que teve o seu menor desempenho nos anos de 2016 e 2015, em que o 

Brasil teve o seu menor PERCENTUAL DA PERFORMACE (Total de países 

do ranking no ano / ranking do ano) do ranking mundial total ou geral no ICE, 

estando entre os 38,34 % mais bem colocados dos países no total de 100%. 

13)  Por meio da identificação na comparação do ranking mundial de cada um dos 7 (sete) 

pilares estruturais que compõem o IGI 2019 a 2009/2010 com o seu respectivo ranking 

mundial total do ICE daquele ano, constatou-se de forma geral que o Brasil teve, em 

sua evolução histórica de desempenho, um desempenho melhor em alguns dos seus 
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pilares, como também um desempenho ruim em alguns dos seus pilares, em 

comparação ao ICE do respectivo ano desses pilares estruturais. 

Um fato relevante a se considerar é que, de forma específica, com base nos 

respectivos indicadores que formam cada um dos 7 (sete) pilares estruturais - com o total 

de 80 (oitenta) indicadores no ano de 2019 - observa-se de forma lógica também haver 

nesses indicadores tais avaliações e evidências como àquelas encontradas em seus 7 (sete) 

pilares estruturias e em seus valores totais do IGI. 

14)  Assim, com base no item 13 anterior, nos seguintes pilares, de forma geral, constatou-

se que o Brasil, em 8 anos de 2017 a 2009/2010 em comparação ao ranking mundial 

do respectivo ICE do Brasil naquele ano, tem e teve desempenho em: 

• (1) - Instituições: teve 8 anos de desempenho ruim (no total de 8 anos); 

• (2) – Capital Humano e Pesquisa: teve 8 anos de desempenho ruim (no total de 

8 anos); 

• (3) – Infraestrutura: teve 1 ano (o ano de 2011) de bom desempenho e 7 anos 

de desempenho ruim (no total de 8 anos); 

• (4) – Sofisticação do mercado: teve 8 anos de desempenho ruim (no total de 8 

anos); 

• (5) – Sofisticação do negócio: teve 6 anos (os anos de 2017, 2016, 2015, 2014, 

2013, 2012) de bom desempenho, 1 ano (o ano de 2009/2010) de desempenho 

ruim, e 1 ano (o ano de 2011) com o mesmo desempenho (no total de 8 anos); 

• (6) – Resultados ou Produtos de conhecimento e tecnologia: teve 8 anos de 

desempenho ruim (no total de 8 anos); 

• (7) – Resultados ou Produtos criativos: teve 1 ano (o ano de 2011) com bom 

desempenho e 7 anos de desempenho ruim (no total de 8 anos). 

 

Em síntese, relativo aos tópicos M e N (frutos dos quadros 9 a 11, tabelas 9 e 10, e 

gráficos 28 a 30), após ter sido levantado, coletado e feito uma análise comparativa dos dados 

e informações da evolução histórica do desempenho do Brasil por meio do ranking (total e em 

cada um dos sete pilares da sua estrutura) do IGI de 2019 até o ano de 2009/2010 (porque foi 

o primeiro ano do início da metodologia de aferição e métrica de desempenho com base em 

sete pilares), aponta-se recorrentemente na análise por cada pilar estrutural (em comparação 

ao valor da média, valor total ou gera, do seu IGI do mesmo ano): 
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Por um lado, um desempenho ruim, considerado como “ponto fraco”, em dimensões 

distintas de baixo desempenho, em 5 (cinco) pilares dos 7 (sete) estruturais que fazem parte 

dessa estrutura do IGI: “instituições” em todos os anos, 100% das aferições, obteve seu 

desempenho ruim;  “capital humano e pesquisa” em 50% das aferições obteve um 

desempenho ruim; “sofisticação de mercado” em 80% das sua aferições obteve um 

desempenho ruim; “resultados (saídas) ou produtos de conhecimento e tecnologia” em 50% 

das aferições obteve um desempenho ruim, e; por fim, “resultados (saídas) ou produtos 

criativos” em 80% das aferições obteve um desempenho ruim. 

Por outro lado, um bom desempenho, considerado como “ponto forte”, em 

dimensões distintas de bom desempenho, em 6 (seis) pilares dos 7 (sete) estruturais que fazem 

parte dessa estrutura do IGI: “capital humano e pesquisa” em 50% das aferições obteve um 

bom desempenho; “infraestrutura” em 90% das aferições, obteve um bom desempenho 

(observando-se que em 10% das aferições ela obteve empate com o mesmo valor total ou 

geral do IGI do mesmo ano); “sofisticação de mercado” em 20% das sua aferições obteve um 

bom desempenho; “sofisticação do negócio” em 100% das sua aferições obteve um bom 

desempenho; “resultados (saídas) ou produtos de conhecimento e tecnologia” em 50% das 

aferições obteve um bom desempenho, e; por fim, “resultados (saídas) ou produtos criativos” 

em 20% das aferições obteve um bom desempenho. 

Assim, tais informações evidênciadas, fruto de um corte temporal de 10 (dez) anos, 

da análise da evolução histórica do desempenho do Brasil por meio do ranking (total e em 

cada um dos sete pilares da sua estrutura) do IGI de 2019 a 2009/2010, nos revelam de foram 

exata, considerado como “pontos fracos”, que em alguns pilares e, após o devido 

aprofundamento futuro, seus respectivos indicadores, para fins de formulação de políticas 

públicas voltado a inovação no Brasil, devem ser “atacados” e terem um olhar mais minucioso 

com vistas a gerarção de soluções e melhoria do desempenho do nestes (como uma das 

causas) e por consequência do IGI do Brasil. Por outro lado, nessa mesma lógica e análise, 

têm-se por meio das evidências de bom desempenho, considerado como “pontos fortes”, 

casos de sucesso que devem ser replicados aos demais como também haver a necessidade de 

estudo minuscioso com vista a disseminação dessas boas práticas de sucesso do Brasil, 

gerando também por consequência uma melhoria do desempenho total ou geral do IGI do 

Brasil. 

Tais dados, informações e conhecimentos levantados, analisados e produzidos por 

essa pesquisa, de forma quantitativa e matemática, sinalizam, em complemento ao relatório da 

auditoria do TCU fruto do Acordão 1237/2019, com base na evolução histórica do 
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desempenho do Brasil no IGI, quais “pontos fracos” e “alvos” (pilares, subíndices, e 

indicadores etc)  têm que ser atacados e quais “pontos fortes” (pilares, subíndices, e 

indicadores etc) têm que ser exaltados com base nas boas práticas, com vista a formulação e a 

implementação de uma eficiente, eficaz, e efetiva política pública de inovação de âmbito 

nacional no Brasil, que deverá envolver os setores público e privado. 

 

Com relação ao Tópico O (Tabela 11) - aborda o tema regulação ou regulamentação - 

que analisa os 2 (dois) conceitos pilares normativos para inovação, utilizados no Brasil, que 

são a base para instrumentalização, operacionalização, e a prática da gestão da inovação no 

Brasil, sendo, um o mundial (privado) mais abrangente que foi concebido pelo “manual de 

Oslo”, e, o outro local (público) mais restrito que foi concebido pela “Lei de Inovação” 

brasileira. 

Vale apena ressaltar que como base para toda essa pesquisa sobre o tema da inovação 

e inovação no setor público, que também abrange os 39 páises pertencentes do “Corpus da 

pesquisa”, foram descritos e analisados 2 (dois) conceitos pilares normativos para inovação, 

utilizados no Brasil, que são a base para instrumentalização, operacionalização, e a prática da 

gestão da inovação no Brasil, sendo, um o mundial (privado) mais abrangente que foi 

concebido pelo “manual de Oslo”, e, o outro local (público) mais restrito que foi concebido 

pela “Lei de Inovação” brasileira.  

Assim, por ser, no caso do Brasil – BR, aponta-se a possibilidade de haver um grande 

gargalo na aplicação e diferenciação práticos em projetos de inovação, procurou-se sintetizar 

as diferenças entre esses dois conceitos que fazem com que um seja considerado mais restrito 

e o outro abrangente, sendo fundamentais para à prática da gestão da inovação no setor 

público a seguir: 

 

• O conceito mundial concebido pelo “manual de Oslo” é considerado mais abrange por 

alguns motivos:    

1) é de aplicação geral no setor privado mundial;  

2) pode ser aplicado de forma facultativa no setor público brasileiro, desde que seja 

complementar e não seja contrária ao conceito (local) da lei de inovação;  

3) prevê 5 (cinco) tipos em que a inovação pode ocorrer, seja novo (radical) ou 

significantemente melhorado (incremental), em - produto (bem), produto (serviço), 

processo, método de marketing, ou método organizacional;  
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4) meio/ambiente/local obrigatórios e necessários para se considerar “Inovação” - tem 

que ser por meio da necessária implementação dessa inovação no ambiente das 

práticas de negócio, da organização do local de trabalho, ou das relações externas;  

5) consequência e finalidades obrigatórias para se considerar “Inovação” - é a da 

verificação da geração de lucro financeiro e riqueza de capital para a empresa. 

•  

• Por sua vez, o conceito local brasileiro, concebido pela “Lei de Inovação” brasileira, é 

considerado o mais restrito por alguns motivos a seguir descritos:  

1) ele ser de aplicação obrigatória pelo setor público brasileiro e suas organizações;  

2) prevê somente 3 (três) tipos em que a inovação pode ocorrer, que resulte novo 

(radical) ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características 

para algo já existente (incremental), em — produto (bem), serviço, ou processo;  

3) não prevê e nem permite, por não estar previsto na lei local, as espécies método de 

marketing ou método organizacional;  

4) meio/ambiente/local obrigatórios e necessários para se considerar “inovação” — 

tem que ser por meio da necessária introdução de novidade ou introdução de 

aperfeiçoamento dessa inovação no ambiente produtivo ou no ambiente social;  

5) consequência e finalidade obrigatórias para se considerar “inovação” — é a da 

verificação da geração de possível resultado em melhoria e efetivo ganho, de 

qualidade ou desempenho, ao cidadão e à sociedade, com ganhos de eficiência, 

eficácia, economicidade, com a redução de desperdícios, tempo e custo, como também 

no aumento da oferta de serviços de excelência, na prestação de serviços públicos, 

proporcionando o bem estar coletivo da sociedade e o aumento da satisfação e 

efetividade na sua prestação junto ao cidadão, a sociedade, e ao próprio estado, ou 

seja, a todas as partes interessadas (primárias e secundárias) envolvidas no serviço 

público. 

 

Por fim, com base nesse cenário regulatório, de regulação e regulamentação, da 

inovação e da gestão da inovação no setor público brasileiro, aponta-se e acredita-se que 

compreender essas pesquenas diferenças e peculiaridades existentes em ambos setores publico 

e privado, pode vir a fazer toda a diferença para o entendimento e a aplicação particulares e 

peculiares práticos no setor público, em seus programas e projetos.  

Por outro lado, não por acaso, como apontado e sinalizado pelo Acórdão 1237/2019 do 

TCU, evidencia-se que o não entendimento e compreensão dessa base teórica e conhecimento 
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essenciais, como mais uma fator de causa além dos evidenciados e apontados nessa pesquisa, 

não só afetam o desempenho da inovação no Brasil e, por consequência, sua classificação no 

IGI, mas principalmente a toda a operacionalização da inovação e gestão da inovação no setor 

público brasileiro e seu ecossistema nacional e mundial, que automaticamente como causa se 

refletem na performance do IGI do Brasil. 

 

 

Sugestões para pesquisas futuras destacadas nas considerações finais 

 

 

Com base na delimitação e escopo dessa pesquisa e pela produção de conhecimento 

descrita, com vistas ao aprofundamento e potencialização da produção de conhecimento nesse 

tema da gestão da inovação no setor público, recomendações para estudos futuros são 

sugeridas.  

Sugere-se a ampliação desse estudo para uma ou mais bases científicas, além da base 

Science Direct para novas investigações nesses moldes desses 10 (dez) parâmetros 

identificados.  

Nesse sentido sugere-se a investigar por meio de novas perspectivas se há esses 

parâmetros já identificados nessa pesquisa, como também, novas investigações nessa 

perspectiva contábil por meio da identificação de novos parâmetros.  

Sugere-se estudos qualitativos e comparativos, com análise de conteúdo, em cada um 

desses 10 (dez) parâmetros, no meio científico acadêmico comparando-os com as descrições e 

conteúdo de cada uma das respectivas dimensões das 2 (duas) ferramentas do octógono da 

inovação que fundamentaram tais identificações de parâmetros. Em especial, àqueles relativos 

à liderança, partes interessadas, financiamento, cultura e governança que foram demonstrados 

nesse estudo, sobre o tema, estarem aquém da produção científica acadêmica internacional 

devida. 

Sugere-se uma investigação científica relativo a buscar a causa do Brasil, seja de 

forma, seja de conteúdo, estar anualmente numa descendência e baixo desempenho no índice 

Global de Inovação (IGI), como comprovado nesse estudo no seu valor total e nos valores dos 

seus 7 (sete) pilares estruturais (por pilar), haja vista que foi demonstrado quantitativamente a 

sua posição positiva no ranking de produção de conhecimento, por meio do número de 

participação do país nos artigos e do número de autores (pesquisadores) que publicaram pelo 
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país, que não condiz proporcionalmente com sua posição ruim na classificação do IGI (que 

possui sua forma e conteúdo próprios). Cabe lembrar que, como demonstrado nessa pesquisa, 

esse mesmo fato ocorre também com outros países. 

Sugere-se a ampliação nos estudos para construção de ferramentas e documentos não 

complexos que venham a disseminar o conhecimento relativo às particularidades e 

peculiaridades regulatórias e normativas operacionais para aplicabilidade práticas em 

programas e projetos de inovação no setor público do Brasil. 

Sugere-se também, nesse sentido, ratificando o apontado e sinalizado pelo Acórdão 

1237/2019 do TCU, estudos mais aprofundados relativo aos impactos que esse cenário 

regulatório, de regulação e regulamentação atual da inovação e da gestão da inovação no setor 

público brasileiro geram no seu ecossistema nacional e mundial, como também, 

automaticamente, na performance do IGI do Brasil e da sua estrutura composta pelos seus 7 

(sete) pilares. 

Sugere-se, com base nesse estudo, estudos mais aprofundados sobre a evolução 

histórica do desempenho do IGI nos últimos 10 (dez) anos, perpassando pelo total dos seus 80 

(oitenta) indicadores que formam a sua estrutura do IGI, pormenorizando e singularizando ao 

nível de cada indicador, que, ao final, resultam nos seus valores em seus 7 (sete) pilares 

estruturais (por pilar) e no valor total ou geral.  

Nesse sentido, evidencia-se, os dados e informações levantados e analisados nessa pesquisa, 

que dentre outros pontos analisou a evolução histórica do desempenho total e nos seus 7 (sete) 

pilares estruturais (por pilar) do Brasil na sua estrutura do IGI de 2009/2010 a 2019 (em 10 

anos), que evienciam e apontam no desempenho quais os “pontos fracos” e “alvos” (pilares, 

subíndices, e indicadores etc) têm que ser corrigidos e atacados e quais os “pontos fortes” 

(pilares, subíndices, e indicadores etc)  têm que ser exaltados com base nas boas práticas, com 

vistas a formulação e a implementação de uma eficiente, eficaz, e efetiva política pública de 

inovação de âmbito nacional no Brasil, com base na metodologia internacional do IGI, que 

deverão envolver os setores público e privado.  
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Considerações gerais no âmbito acadêmico e profissional destacadas nas considerações 

finais. 

 

 

Por fim, fundamentado em recomendações de estudos e relatórios recentes sobre o 

tema, descritos nessa pesquisa, com vistas ao aprofundamento, reflexão e construção de 

conhecimento, procedeu-se uma revisão de literatura acompanhada do tratamento de forma 

bibliométrica do levantamento, análise e coleta de dados, numa abordagem quantitativa 

baseada no cruzamento dos dados coletados e levantados, onde foi gerado ao final 

evidenciações e reflexões que contribuem no âmbito acadêmico e profissional.  

Contribui no âmbito acadêmico e profissional, as evidenciações e reflexões, pela  

perspectiva contábil científica, sobre os 10 (dez) parâmetros identificados na gestão da 

inovação no setor público, com os pontos relevantes do que estão sendo mais e menos 

abordados por vários autores internacionais, como também para a existente e relevante 

demanda de conhecimento de mais estudos sobre a inovação no setor público e de novos 

estudos que sejam mais aprofundados ou tracem novos critérios mais específicos para a 

mensuração do processo de inovação no setor público 

Contribui no âmbito acadêmico e profissional, as evidenciações e reflexões que 

agregam para a construção de um atual arcabouço teórico, que pode compor a base de um 

manual a parte, como sugere o “manual de Oslo” em sua publicação de 2018, voltado para a 

coleta de dados e aplicação prática à inovação no setor público, sobre as particularidades 

Contribui no âmbito acadêmico e profissional, as evidenciações e reflexões, 

corroborando com o apontado e sinalizado pelo relatório de auditoria operacional do TCU 

(2019) fruto do Acórdão 1237/2019, relativo aos impactos que esse cenário regulatório, de 

regulação e regulamentação atual da inovação e da gestão da inovação no setor público 

brasileiro geram no seu ecossistema nacional e mundial, como também, automaticamente, 

impactam na performance do IGI do Brasil e na sua estrutura composta pelos seus 7 (sete) 

pilares. 

Contribui no âmbito acadêmico e profissional, as evidenciações e reflexões, em 

complemento ampliando e potencializando o apontado e sinalizado pelo relatório do TCU 

(2019) fruto do Acórdão 1237/2019, os resultados da análise da evolução histórica do 

desempenho total e em cada um dos seus 7 (sete) pilares estruturais (por pilar) do Brasil na 

sua estrutura do IGI de 2019 a 2009/2010 (em 10 anos), evienciando e apontando no 

desempenho quais os “pontos fracos” e “alvos” (pilares, subíndices, e indicadores etc) têm 
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que ser corrigidos e atacados e quais os “pontos fortes” (pilares, subíndices, e indicadores etc) 

têm que ser exaltados com base nas boas práticas, com vista a melhoria do desempenho e 

performance do Brasil, por meio da formulação e a implementação de uma eficiente, eficaz, e 

efetiva política pública de inovação de âmbito nacional no Brasil, com base na metodologia 

internacional do IGI, envolvendo os setores público e privado.  

Em síntese, nessa pesquisa e construção de conhecimento, os seus maiores resultados 

foram: a formação de conhecimento a partir da construção de um arcabouço teórico de 

aplicação prática e científica sobre os parâmetros identificados na gestão da inovação no setor 

público e as suas particularidades; os impactos do atual cenário regulatório oriundo das 

particularidades entre os setores público e privado, e; os resultados da análise da evolução 

histórica do desempenho do Brasil na sua estrutura do IGI de 2009 a 2019, em seus valores 

totais e em cada um dos seus 7 (sete) pilares estruturais, com a evidenciação e demonstração 

dos seus pontos “fortes” e “fracos” em seu desempenho. 

Assim, acredita-se que, por meio desse estudo e método, foram possíveis avaliar 

dados, informações e parâmetros produzindo conhecimento, na perspectiva contábil,  e 

servindo de orientação para mensuração, avaliação, como também para a definição de novos 

objetivos e metas da gestão da inovação com vistas a melhoria do desempenho, performance, 

e alavancar melhores resultados com ações de melhoria, formulação e implementação de 

políticas públicas voltadas para a inovação no setor público, viabilizando e maximizando, 

assim, a sua satisfatória e virtuosa aplicação na prática na gestão da inovação no setor público 

brasileiro. 
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APÊNDICE - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados 

 

Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

ID 

RankIng 

TOTAL NOME DO DOCUMENTOS 

CIENTÍFICOS  

AUTOR 

(PESQUISADOR

) 

N° de 

AUTORES 

(PESQUISAD

ORES) 

ANO FONTE País do local de origem * dos autores 

da publicação (IGI 2019 / 2018 - 

Rankings), (CORNELL 

UNIVERSITY, INSEAD, AND WIPO, 

2019 a; CORNELL UNIVERSITY, 

INSEAD, AND WIPO, 2018). 

A (1) B (2) C (3) D (4) E (5) F (6) G (7) H (8) I (9) J 

(10) 

1 9 O papel do governo e dos principais 

atores não estatais no empreendedorismo 

social: uma revisão sistemática da 

literatura / The role of government and 

key non-state actors in social 

entrepreneurship: A systematic literature 

review / 9 - BCDEFGHIJ - The role of 

government and key non state actors in 

soci_2019 

Bozhikin, Macke, 

e Da Costa 

3 2019 Jornal de Produção 

Mais Limpa / Journal 

of Cleaner Production 

BRASIL / BRAZIL – BR (66° / 64°) /    

BULGÁRIA / BULGARIA – BG (40° / 

37°) 

  B C D E F G H I J 

2 9 Redefinindo a prosperidade rural através 

da aprendizagem social no setor 

cooperativo: 25 anos de experiência da 

agricultura orgânica na Espanha / 

Redefining rural prosperity through social 

learning in the cooperative sector: 25 years 

of experience from organic agriculture in 

Spain / 9 - BCDEFGHIJ - Redefining rural 

prosperity through social learning in the 

coope_2016 

De Los Ríos, 

Rivera, e García 

3 2016 Política de uso da 

terra / Land Use 

Policy 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°)   B C D E F G H I J 

3 9 Inovações de sistemas com base em TICs 

(ICTs) em serviços públicos: 

Experiências de sistemas de transporte 

inteligentes / ICT-enabled system 

innovations in public services: Experiences 

from intelligent transport systems / 9 - 

BCDEFGHIJ - ICT enabled system 

innovations in public services Exper_2014 

Weber et al. 4 2014 Política de 

Telecomunicações / 

Telecommunications 

Policy 

ÁUSTRIA / AUSTRIA – AT (21° / 21°) 

/    NORUEGA / NORWAY – NO (19° 

/ 19°) 

  B C D E F G H I J 

4 9 A pesquisa em contabilidade gerencial foi 

fundamental?  / Has Management 

Accounting Research been critical?  / 9 - 

BCDEFGHIJ - Has Management 

Accounting Research been crit_2016 

Hopper e Bui 2 2016 Pesquisa Contábil 

Gerencial / 

Management 

Accounting Research 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) /      

SUÉCIA / SWEDEN – SE (2° / 3°) /     

NOVA ZELÂNDIA / NEW 

ZEALAND – NZ (25° / 22°) 

  B C D E F G H I J 

5 9 Governando a inovação no governo do 

estado dos EUA: uma perspectiva do 

ecossistema / Governing innovation in U.S. 

state government: An ecosystem 

perspective /  

 / 9 - BCDEFGHIJ - Governing innovation 

in US state governmen_2016 

Dawson, 

Denford, e 

Desouza  

3 2016 Jornal de Sistemas 

Estratégicos de 

Informação / Journal 

of Strategic 

Information Systems 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) / CANADÁ / CANADA - 

CA (17° / 18°) 

  B C D E F G H I J 

 

 2
0
4
 



205 

 

Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 
6 9 Inovações de políticas adaptativas e 

construção de emissões 

esquemas de comércio na China: 

Fazendo um balanço e olhando para 

frente / Adaptive policy innovations and 

the construction of emission 

trading schemes in China: Taking stock and 

looking forward / 9 - BCDEFGHIJ - 

Adaptive policy innovations and the 

construction_2017 

Shen e Wang 2 2017 Inovação Ambiental e 

Transições Sociais / 

Environmental 

Innovation and 

Societal Transitions 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) /   CHINA / 

CHINA - CN (14° / 17°)  

  B C D E F G H I J 

7 8 Do shopping à inovação social: 

Obtendo financiamento público no 

Canadá / From shopping to social 

innovation: Getting public financing 

right in Canada / 8 - BCDFGHIJ - From 

shopping to social innovation Getting 

public Financ_2010 

Phillips, Laforest, 

e Graham 

3 2010 Política e sociedade / 

Policy and Society 

CANADÁ / CANADA - CA (17° / 18°)   B C D   F G H I J 

8 8 Drivers de adoção de tecnologia - o caso 

dos nanomateriais na construção civil / 

Drivers of technology adoption — the case 

of nanomaterials in building construction / 

8 - BCDEGHIJ - Drivers of technology 

adoption the case of na_2014 

Arora et al. 5 2014 Previsão Tecnológica 

e Mudança Social / 

Technological 

Forecasting & Social 

Change 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) / REINO UNIDO / 

UNITED KINGDOM - UK (5° / 4°) 

  B C D E   G H I J 

9 8 Conectando demanda e oferta: o papel 

da intermediação na aquisição pública de 

inovação 

/ Connecting demand and supply: The role 

of intermediation in public procurement of 

innovation 

 / 8 - BCDEGHIJ - Connecting demand and 

supply the role of intermediationinp_2016 

Edler e Yeow 2 2016 Política de pesquisa 

/ Research Police 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

  B C D E   G H I J 

10 8 Um quadro teórico sobre os 

determinantes da adoção organizacional 

de padrões de interoperabilidade em 

redes de informação governamentais / A 

theoretical framework on the determinants 

of organisational adoption of 

interoperability standards in Government 

Information Networks / 8 - BCDEGHIJ - A 

theoretical framework on the determinants 

of organisati_2018 

Henning 1 2018 Informações 

governamentais 

trimestrais / 

Government 

Information 

Quarterly 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°) 

  B C D E   G H I J 

11 8 Inovação do governo através das mídias 

sociais / Government innovation through 

social media / 8 - BCDEFHIJ - Government 

innovation through social med_2013 

Criado, 

Sandoval-

Almazan, e Gil-

Garcia 

3 2013 Informações 

governamentais 

trimestrais / 

Government 

Information 

Quarterly 

MÉXICO / MEXICO - MX (56° / 56°) 

/   ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) 

  B C D E F   H I J 
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

12 8 Conceituando a inteligência no governo: 

uma visão integrativa e multidimensional 

/ 8 - BCDEFHIJ - Conceptualizing 

smartness in government na integra_2016 

Gil-Garcia, 

Zhang, e Puron-

Cid 

3 2016 Informações 

governamentais 

trimestrais / 

Government 

Information 

Quarterly 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) /    MÉXICO / MEXICO - 

MX (56° / 56°)  

  B C D E F   H I J 

13 8 Perto demais para colaborar? Como a 

proximidade geográfica poderia impedir 

o empreendedorismo e a inovação / Too 

close to collaborate? How geographic 

proximity could impede entrepreneurship 

and innovation / 8 - BCDEFGIJ - Too close 

to collaborate How geographic proximity 

coul_2013 

Letaifa e Rabeau 2 2013 Jornal de pesquisa de 

negócios / Journal of 

Business Research 

CANADÁ / CANADA - CA (17° / 18°)   B C D E F G   I J 

14 8 Tempo para sistemas de controle 

interativo no setor público? 

O caso da mudança da política de Every 

Child Matters na Inglaterra / Time for 

interactive control systems in the public 

sector? The case of Every Child Matters 

policy changes in England/ 8 - BCDEFGIJ - 

Time for interactive control systems in th 

epublics ecto_2012 

Kominis e Dudau 2 2012 Pesquisa Contábil 

Gerencial / 

Management 

Accounting Research 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

  B C D E F G   I J 

15 8 Estratégia Ambiental e Alinhamento em 

uma Economia Restrita e Transitória: 

Pesquisa empírica sobre sua aplicação 

para empresas estatais iranianas / 

Environment-Strategy and Alignment in a 

Restricted, Transitional Economy: 

Empirical Research on its Application 

to Iranian State-Owned Enterprises / 8 - 

BCDEFGIJ - Environment Strategy and 

Alignment in a Restricted Transition_2016 

Tajeddini e 

Trueman 

2 2016 Planejamento a Longo 

Prazo / Long Range 

Planning 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) 

  B C D E F G   I J 

16 8 Inovação e reforma pública (3ª 

CONFERÊNCIA GLOBAL DE 

NEGÓCIOS, ECONOMIA, GESTÃO E 

TURISMO) 

/ Innovation and public reform (3rd 

GLOBAL CONFERENCE on BUSINESS, 

ECONOMICS, MANAGEMENT and 

TOURISM) 

 / 8 - BCDEFGHJ - Innovation and Public 

Reform_2016 

Matei e Bujac 2 2016 Procedia economia e 

finanças  

/ Procedia 

Economics 

And Finance 

ROMÊNIA / ROMANIA – RO (50° / 

49°) 

  B C D E F G H   J 
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

17 8 Desenvolver uma metodologia para 

avaliar o impacto do financiamento de 

subvenções para pesquisa:  Uma 

abordagem de métodos mistos / 

Developing a methodology to assess the 

impact of research grant funding: A mixed 

methods approach / 8 - BCDEFGHJ - 

Developing a methodology to assess the 

impact of research_2014 

Bloch et al. 7 2014 Avaliação e 

Planejamento de 

Programas / 

Evaluation and 

Program Planning 

DINAMARCA / DENMARK – DK (7° 

/ 8°) 

  B C D E F G H   J 

18 8 Promoção da inovação no setor público: 

alinhamento da mensuração da inovação 

com metas políticas 

 / Advancing innovation in the public 

sector: Aligning innovation measurement 

with policy goals 

 / 8 - BCDEFGHJ - Advancing innovation 

in the public sector Aligning 

innovation_2019 

Arundel, Bloch, 

Ferguson  

3 2019 Política de pesquisa 

/ Research Police 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°) /      AUSTRÁLIA / 

AUSTRALIA - AU (22° / 20°) /    

DINAMARCA / DENMARK – DK (7° 

/ 8°) 

  B C D E F G H   J 

19 8 O impacto das tradições e culturas 

nacionais 

no 

processos de previsão nacional / The 

impact of national traditions and cultures on 

national 

foresight processes / 8 - BCDEFGHI - The 

impact of national traditions and cultures on 

nation a foresi_2014 

Andersen e 

Rasmussen 

2 2014 Futuros / Futures DINAMARCA / DENMARK – DK (7° 

/ 8°) 

  B C D E F G H I   

20 8 Dez anos depois: 

A ascensão e queda da autonomia 

gerencial em Pompéia / Ten years after: 

The rise and fall of managerial autonomy in 

Pompeii / 8 - BCDEFGHI - Ten years after 

the rise and fall of manageria_2014 

Ferri e Zan 2 2014 Perspectivas Críticas 

em Contabilidade / 

Critical Perspectives 

on Accounting 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°)   B C D E F G H I   

21 8 Inovação aberta no setor público: uma 

agenda de pesquisa / Open innovation in 

the public sector: A research agenda / 8 - 

BCDEFGHI - Open innovation in the 

public sector A research_2017 

Kankanhalli, 

Zuiderwijk, e 

Tayi 

3 2017 Informações 

governamentais 

trimestrais / 

Government 

Information 

Quarterly 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°) /   ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA / UNITED STATES OF 

AMERICA – US (3° / 6°) 

  B C D E F G H I   
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua)  

22 8 Desenvolvimento de espaços públicos em 

larga escala 

e a aplicação Parcerias Público-Privadas 

(PPPs) / Large-scale public venue 

evelopment and the application of Public–

Private Partnerships (PPPs) / 8 - 

BCDEFGHI - Large scale public venue 

development and the appl_2014 

Liu e Wilkinson 2 2014 Jornal Internacional 

de Gerenciamento de 

Projetos / 

International Journal 

of Project 

Management 

NOVA ZELÂNDIA / NEW 

ZEALAND – NZ (25° / 22°) 

  B C D E F G H I   

23 8 Como a TI afeta as abordagens centradas 

no design:  Evidências do ecossistema de 

turismo inteligente da Espanha / How 

does IT affect design centricity approaches: 

Evidence from Spain’s smart tourism 

ecosystem / 8 - BCDEFGHI - How does IT 

affect design centricity approaches_2019 

Arenas, Goh, e 

Urueña 

3 2019 Revista Internacional 

de Gestão de 

Informação / 

International Journal 

of Information 

Management 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) /   

CANADÁ / CANADA - CA (17° / 18°) 

  B C D E F G H I   

24 8 Governança e inovação em serviços do 

setor público: 

O caso da biblioteca digital / Governance 

and innovation in public sector services:  

The case of the digital library / 8 - 

BCDEFGHI - Governance and innovation 

in public sector services_2016 

Scupola e Zanfei 2 2016 Informações 

governamentais 

trimestrais / 

Government 

Information 

Quarterly 

DINAMARCA / DENMARK – DK (7° 

/ 8°) /   ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 

31°) 

  B C D E F G H I   

25 7 Aplicação de planejamento interativo 

sobre liderança de serviço público na 

diretoria geral de imigração da Indonésia 

/ Applying interactive planning on public 

service leadership in the directorate general 

of immigration Indonesia 

 / 7 - BCDFHIJ - Applying Interactive 

Planning on Public Service Lea_2015 

Santoso 1 2015 Procedia - Ciências 

sociais e 

comportamentais  

/Procedia - Social 

And Behavioral 

Sciences 

INDONESIA / INDONESIA – ID (85° 

/ 85°) 

  B C D   F   H I J 
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

26 7 Transições de atividades de inovação em 

países atrasados: 

Um estudo de caso exploratório da 

Coreia do Sul / Transitions of Innovation 

Activities in Latecomer Countries:An 

Exploratory Case Study of South Korea / 7 

- BCDEHIJ - Transitions of Innovation 

Activities in Late comer Countries_2014 

Choung, Hwang, 

e Song 

3 2014 Desenvolvimento 

Mundial / World 

Development 

CORÉIA DO SUL_REPÚBLICA DA 

CORÉIA / REPUBLIC OF KOREA – 

KR (11° / 12°) 

  B C D E     H I J 

27 7 Para uma política de inovação holística: 

O Conselho Nacional de Inovação da 

Suécia (NIC) pode ser um modelo a 

seguir? / Towards a holistic innovation 

policy: Can the Swedish National 

Innovation 

Council (NIC) be a role model? / 7 - 

BCDEGHJ - Towards a holistic innovation 

policy Can the Swedish National_2019 

Edquist 1 2019 Política de Pesquisa / 

Research Policy 

 SUÉCIA / SWEDEN – SE (2° / 3°)    B C D E   G H   J 

28 7 Contabilidade do setor público em 

economias emergentes / Public sector 

accounting in emerging economies / 7 - 

BCDEGHI - Public sector accounting in 

emerging eco_2016 

Van Helden e 

Ouda 

2 2016 Perspectivas Críticas 

em Contabilidade / 

Critical Perspectives 

on Accounting 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°) /      EGITO / EGYPT – EG 

(92° / 95°) 

  B C D E   G H I   

29 7 Determinantes da adoção do 

gerenciamento de dados mestres pelas 

organizações do governo local: Um 

estudo empírico / Determinants of master 

data management adoption by local 

government organizations:  

An empirical study / 7 - BCDEGHI - 

Determinants of master data management 

adoption_2019 

Haneem et al 5 2019 Revista Internacional 

de Gestão de 

Informação / 

International Journal 

of Information 

Management 

MALÁSIA / MALAYSIA - MY (35° / 

35°) /    NOVA ZELÂNDIA / NEW 

ZEALAND – NZ (25° / 22°) 

  B C D E   G H I   
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

30 7 Fornecendo soluções integradas no setor 

público: O paradoxo da separação / 

Delivering integrated solutions in the public 

sector: The unbundling paradox / 7 - 

BCDEGHI - Delivering integrated solutions 

in the publicsect_2012 

Roehrich e 

Caldwell 

2 2012 Gestão de Marketing 

Industrial / Industrial 

Marketing 

Management 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

  B C D E   G H I   

31 7 Condições para a inovação em 

organizações do setor público / 

Conditions for innovation in public sector 

organizations / 7 - BCDEFIJ - Conditions 

for innovation in public sector 

organizations_2017 

Demircioglua e 

Audretsch 

2 2017 Política de pesquisa / 

Research Policy 

CINGAPURA / SINGAPORE– SG (8° 

/ 5°) /       ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA / UNITED STATES OF 

AMERICA – US (3° / 6°) 

  B C D E F     I J 

32 7 Iniciando a inovação coletivo-privada: A 

fragilidade do compartilhamento de 

conhecimento / Initiating private-collective 

innovation: The fragility of knowledge 

sharing / 7 - BCDEFGJ - Initiating private 

collective innovation The fragility of_2010 

Gächter, Krogh, 

e Haefliger 

3 2010 Política de pesquisa / 

Research Policy 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) /    SUÍÇA / 

SWITZERLAND – CH (1° / 1°) 

  B C D E F G     J 

33 7 Capacidades dinâmicas, inovação e 

aprendizagem organizacional: inter-

relações e impacto no desempenho da 

empresa 

/ Dynamic Capabilities, Innovation and 

Organizational Learning: Interrelations and 

Impact on Firm Performance 

 / 7 - BCDEFGJ - Dynamic Capabilities 

Innovation and Organizational_2015 

Giniuniene e 

Jurksiene 

2 2015 Procedia - Ciências 

sociais e 

comportamentais  

/Procedia -  

Social 

And 

Behavioral 

Sciences 

LITUÂNIA / LITHUANIA – LT (38° / 

40°) 

  B C D E F G     J 

34 7 Formas de abrir a inovação: Principais 

agentes e fontes no caso português / Ways 

to open innovation: Main agents and 

sources in the Portuguese 

case / 7 - BCDEFGI - Ways to open 

innovation Mainagents and sources in 

the_2017 

Fernandes, 

Cesário, e Barata 

3 2017 Tecnologia na 

sociedade / 

Technology in Society 

PORTUGAL / PORTUGAL - PT (32° 

/ 32°) 

  B C D E F G   I   

35 7 Inovação como política: a ascensão e 

reformulação da inovação no discurso 

parlamentar do Reino Unido 1960–2005 / 

Innovation as politics: The rise and 

reshaping of innovation in 

UKparliamentary discourse 1960–2005 / 7 - 

BCDEFGI - Innovation as politics The rise 

and reshaping of innovation_2013 

Perren e Sapsed 2 2013 politica de pesquisa / 

research policy 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

  B C D E F G   I   

 

 2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

36 7 Tecnologias governamentais (do 

governo) nas redes do setor público: 

Em busca de cooperação através de 

inovações no controle gerencial / 

Technologies of government in public 

sector’s networks: 

In search of cooperation through 

management control innovations / 7 - 

BCDEFGH - Technologies of government 

in public sectors networks_2011 

Barreta e Busco 2 2011 Pesquisa Contábil 

Gerencial / 

Management 

Accounting Research 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) /   ITÁLIA / ITALY – IT 

(30° / 31°) 

  B C D E F G H     

37 6 Mensuração da tradução e convergência 

de conhecimento em inovação 

farmacêutica por meio de análise de 

vínculo entre ciência e tecnologia e 

inovação 

/ Measuring the knowledge translation and 

convergence in pharmaceutical innovation 

by funding-science-technology-innovation 

linkages analysis 

 / 6 - BCDEGI - Measuring the knowledge 

translation and convergence in 

pharma_2019 

 

Du et al 

4 2019 Jornal da infometrics 

/ Journal of 

informetrics 

CHINA / CHINA - CN (14° / 17°)    B C D E   G   I   

38 6 Barreiras à inovação através de 

contratos públicos: uma perspectiva de 

fornecedor 

 / Barriers to innovation through public 

procurement: A supplier perspective 

 / 6 - BCDEFH - Barriers to innovation 

through public procurement A 

supplier_2014 

Uyarra et al. 5 2014 Technovation REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) /    

COLÔMBIA / COLOMBIA – CO (67° 

/ 63°) 

  B C D E F   H     

39 6 Uma medida das capacidades 

tecnológicas para os países em 

desenvolvimento / Ameasure of 

technological capabilities for developing 

countries / 6 - BCDEFH - A measure of 

technological capabilities fo_2015 

Khayyat e Lee 2 2015 Previsão Tecnológica 

e Mudança Social / 

Technological 

Forecasting & Social 

Change 

CORÉIA DO SUL_REPÚBLICA DA 

CORÉIA / REPUBLIC OF KOREA – 

KR (11° / 12°) 

  B C D E F   H     

40 6 Afastando-se do setor público no 

atendimento de crianças fora de casa: 

Um experimento em inglês / Turning away 

from the public sector in children's out-of-

home care: 

An English experiment / 6 - BCDEFG - 

Turning away from the public sector in 

children_2013 

Stanley et al. 8 2013 Revisão de serviços 

para crianças e jovens 

/ Children and Youth 

Services Review 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°)   

  B C D E F G       

 

 2
1
1
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

41 6  

Reforma do governo central: Uma 

avaliação de uma inovação contábil / 

Reforming central government: An 

evaluation of an accounting innovation / 6 - 

BCDEFG - Reforming central government 

an evaluation of_2014 

Ezzamel et al. 4 2014 Perspectivas Críticas 

em Contabilidade / 

Critical Perspectives 

on Accounting 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) /       

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°) /     ESPANHA / SPAIN – ES 

(29° / 28°) 

  B C D E F G       

42 5 Quem se beneficia da política fiscal de P 

& D? Quem se beneficia de incentivos 

fiscais para investimento em P & D?  

/ Who Benefits from R&D Tax Policy?  

/¿Quién se beneficia de los incentivos 

fiscales a la inversión en I+D? 

 / 5 - CDEFG - Who Benefits from Ramp 

Dtax_2010 

Corchuelo e 

Martínez-Ros 

2 2010 Cadernos de 

Economia e Gestão da 

Empresa 

/ Cuadernos de 

Economia y Direccion 

de La empresa 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°)     C D E F G       

43 5 Um ambiente propício à inovação 

burocrática? Explorando o potencial de 

empreendedorismo público dentro da 

FEMA 

/An environment conducive to bureaucratic 

innovation? Exploring the potential for 

public entrepreneurship within FEMA 

 / 5 - BDFHJ - an environment conducive to 

bureau cratic innovation_2019 

Rivera e Landahl 2 2019 Revista de gestão 

urbana 

/ Journal of Urban 

management 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) 

  B   D   F   H   J 

44 5 O efeito da co-criação de funcionários da 

linha de frente na inovação de serviços: 

comparação de indústrias de manufatura 

e serviços 

 / The Effect of Frontline Employee Co-

creation on Service Innovation: Comparison 

of Manufacturing and Service Industries 

 / 5 - BCEIJ - The Effect of Front line 

Employee Co-creationon Serv_2016 

Hsieh 1 2016 Procedia - Ciências 

sociais e 

comportamentais  

/Procedia -  

Social And 

Behavioral Sciences 

CHINA / CHINA - CN (14° / 17°)    B C   E       I J 

 

 2
1
2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

45 5 Definindo e medindo à inovação em todos 

os setores da economia 

/ Defining and measuring innovation in all 

sectors of the economy 

 / 5 - BCEFH - Defining and measuring 

innovation in all sectors of the_2018 

Gault 1 2018 Política de pesquisa 

/ Research Police 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°) /       AFRICA DO SUL / 

SOUTH AFRICA - ZA (63° / 58°) 

  B C   E F   H     

46 5 Efeitos das Eurobonds: Uma análise 

estocástica da sustentabilidade da dívida 

soberana para Portugal, Irlanda e Grécia 

/ Effects of Eurobonds: A stochastic 

sovereign debt sustainability 

analysis for Portugal, Ireland and Greece / 5 

- BCDGH - Effects of Eurobonds 

Astochastics overeign debt sustain_2014 

Tielens, Aarle, e 

Hove 

3 2014 Jornal de 

macroeconomia / 

Journal of 

Macroeconomics 

BÉLGICA / BELGIUM - BE (23° / 

25°) 

  B C D     G H     

47 5 Análise comparativa da difusão da 

norma ISO 14001 por setor de atividade / 

Comparative analysis of diffusion of the 

ISO 14001 standard by sector of activity / 5 

- BCDFI - Comparative analysis of 

diffusion of the ISSO 14001s_2011 

Marimon, Llach, 

e Bernardo 

3 2011 Jornal de Produção 

Mais Limpa / Journal 

of Cleaner Production 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°)   B C D   F     I   

48 5 A influência da cultura nacional na 

atitude em relação aos sistemas de 

recomendação móvel / The influence of 

national culture on the attitude towards 

mobile recommender systems / 5 - BCDEF 

- The influence of national culture on the 

attitu_2014 

Choi et al. 4 2014 Previsão Tecnológica 

e Mudança Social / 

Technological 

Forecasting & Social 

Change 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) /    CORÉIA 

DO SUL_REPÚBLICA DA CORÉIA / 

REPUBLIC OF KOREA – KR (11° / 

12°) 

  B C D E F         

49 4 O registro do locum eletrônico para 

clínicos gerais: Resultado de um estudo 

de avaliação na Holanda / The electronic 

locum record for general practitioners: 

Outcome of an evaluation study in the 

Netherlands / 4 - BDEH - The electronic 

locum record for general practition_2010 

Dumay e Haaker 2 2010 revista internacional 

de informática médica 

(medicinal) / 

international journal 

of medical informatics 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°)  

  B   D E     H     

50 3 Os efeitos das placas de argamassa à base 

de cimento e de cimento na qualidade do 

ar interior / The effects of cement-based 

and cement-ash-based mortar slabs on 

indoor 

air quality / 3 - BDG - The effects of 

cement based and cement ash based 

mortar_2018 

Krejcirikova, 

Kolarik, e 

Wargocki 

3 2018 Construção e meio 

ambiente / Building 

and Environment 

DINAMARCA / DENMARK – DK (7° 

/ 8°) 

  B   D     G       
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

51 2 A influência da cobertura negativa do 

jornal sobre a confiança do consumidor: 

O caso holandês / The influence of 

negative newspaper coverage on consumer 

confidence: 

The Dutch case / 2 - CG - The influence of 

negative news paper coverage on 

cons_2011 

Hollanders e 

Vliegenthart 

2 2011 Jornal de Psicologia 

Econômica / Journal 

of Economic 

Psychology 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°)  

    C       G       

52 2 Contabilidade, inovação e mudança no 

setor público. Traduzindo reformas em 

mudança? / Accounting, innovation and 

public-sector change.  

Translating reforms into change? / 2 - BF - 

Accounting innovation and public sector 

change_2014 

Liguori e 

Steccolini 

2 2014 Perspectivas Críticas 

em Contabilidade / 

Critical Perspectives 

on Accounting 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) /   

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

  B       F         

53 1 Resenha de Livro - A Persistência da 

Inovação no Governo. Sandford Borins.  

Washington, D.C. Brookings Institution 

Press; Harvard University, John F. 

Kennedy School of Government, 2014. 

2015 / Book review - The Persistence of 

Innovation in Government, Sandford 

Borins, Washington, D.C. Brookings 

Institution Press; Harvard University, John 

F. Kennedy School of Government, Ash 

Center for Democratic Governance and 

Innovation, 2014. 230 pp. ISBN 978-0-

8157-2560-2. Government Information 

Quarterly, V. 32, Issue 3, July 2015 / 1 - B - 

The Persistence of Innovation in 

Government - HarvardUniversity 

JFKSchoolofGovernment_2015 

Lopez 1 2015 Informações 

governamentais 

trimestrais / 

Government 

Information 

Quarterly 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) 

  B                 

54 1 Com tato e medida? Médicos franceses 

lutando com a idéia de avaliar sua 

prática médica / With tact and measure?  

French doctors wrestling withthe idea of 

assessing their medical practice / 1 - A - 

With tact and measure French doctors 

wrestling with the_2013 

Bloy e Rigal 2 2013 Sociologia do trabalho 

/ Sociologie du travail 

FRANÇA / FRANCE - FR (16° / 16°) A                   

55 1 Para uma economia de energia verde? 

Avaliando escolhas políticas, estratégias 

e vias de transição / Towards a Green 

Energy Economy? Assessing policy 

choices, strategies 

and transitional pathways / 1 - A - Towards 

a Green Energy Economy Assessing policy 

choices str_2016 

Mundaca et al. 5 2016 Energia Aplicada / 

Applied Energy 

 SUÉCIA / SWEDEN – SE (2° / 3°) /    

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) /    

ALEMANHA / GERMANY - DE (9° / 

9°) 

A                   

 

 2
1
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

56 1 O quadro unificado de serviços de 

mobilidade: 

Rumo a uma abordagem sistêmica para 

analisar a qualidade do serviço no 

ecossistema de mobilidade inteligente / 

The unified chart of mobility services: 

Towards a systemic approach 

to analyze service quality in smart mobility 

ecosystem / 1 - A - The unified chart of 

mobility services Towards asy_2019 

Longo, 

Zappatore, e 

Navathe 

3 2019 Jornal de 

Computação Paralela 

e Distribuída (jornal 

de paralela e 

distribuição 

computacional 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) /   

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) 

A                   

57 1 A Comissão Tsinghua-Lancet sobre 

Cidades Saudáveis na China: 

desbloqueando o poder das cidades para 

uma China saudável / The Tsinghua–

Lancet Commission on Healthy Cities in 

China: 

unlocking the power of cities for a healthy 

China / 1 - A - The Tsinghu a Lancet 

Commission on Healthy Cities in China 

unlock_2018 

Yang et al. 45 2018 The Lancet comissões 

/ The Lancet 

Commissions 

CHINA / CHINA - CN (14° / 17°)  A                   

58 1 Metabolismo urbano sustentável como 

elo entre as ciências biofísicas e as 

planejamento: o projeto BRIDGE / 

Sustainable urban metabolism as a link 

between bio-physical sciences and urban 

planning: The BRIDGE project / 1 - A - 

Sustainable urban metabolism as a link 

between biophysi_2013 

Chrysoulakis et 

al. 

20 2013 Paisagem e 

Urbanismo / 

Landscape and Urban 

Planning 

GRÉCIA / GREECE - GR (41° / 42°)    

/ PORTUGAL / PORTUGAL - PT 

(32° / 32°) /   ESPANHA / SPAIN – ES 

(29° / 28°)   /  REINO UNIDO / 

UNITED KINGDOM - UK ( 5° / 4°)  / 

IRLANDA / IRELAND – IE (12° / 10°)  

/   ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°)  /   

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°)   /   SUÍÇA / SWITZERLAND 

– CH (1° / 1°)   / FINLÂNDIA / 

FINLAND – FI (6° / 7°)  / FRANÇA / 

FRANCE - FR (16°  / 16°) /   

POLÔNIA / POLAND – PL (39° / 39°) 

A                   

59 1 Sistemas de serviço de produtos 

sustentáveis para um fabricante de 

móveis de escritório: como os insights de 

um estudo piloto podem informar o 

projeto de PSS 

 / Sustainable product-service systems for 

an office furniture manufacturer: How 

insights from a pilot study can inform PSS 

design 

 / 1 - A - Sustainable Product service 

Systems for na Office Furniture - 

Manu_2015 

 

Costa et al. 

5 2015 Procedia CIRP REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

A                   

 

 2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

60 1 Experiências de sustentabilidade no setor 

vitivinícola: 

Para o desenvolvimento de um sistema 

internacional de indicadores / 

Sustainability experiences in the wine 

sector: toward the development of an 

international indicators system / 1 - A - 

Sustainability experiences in the wine 

sector toward_2018 

Merli, Preziosi, e 

Acampora 

3 2018 Jornal de Produção 

Mais Limpa / Journal 

of Cleaner Production 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) A                   

61 1 Sustentabilidade Avaliação de 

indicadores para gestão integrada de 

recursos hídricos / Sustainability 

Assessment of indicators for integrated 

water 

resources management / 1 - A - 

Sustainability Assessment of indicators for 

integra_2017 

Pires et al. 6 2017 Ciência do Meio 

Ambiente Total / 

Science of the Total 

Environment 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) /    

BRASIL / BRAZIL – BR (66° / 64°) /     

COLÔMBIA / COLOMBIA – CO (67° 

/ 63°) 

A                   

64 1 Seleção e identificação de indicadores 

para medir rapidamente a 

sustentabilidade em micro e pequenas 

indústrias de móveis / Selection and 

identification of the indicators for 

quickly measuring sustainability in micro 

and 

small furniture industries / 1 - A - Selection 

and identification of the indicators 

forqui_2015 

Feil, Quevedo, e 

Schreiber 

3 2015 Produção sustentável 

e consumo / 

Sustainable 

Production and 

Consumption 

BRASIL / BRAZIL – BR (66° / 64°) A                   

65 1 Seleção de produtos emergentes de 

utilização de CO 2 para implantação de 

curto a médio prazo / Selecting emerging 

CO2 utilization products for short- to mid-

term 

deployment / 1 - A - Selecting emerging 

CO2 utilization products for short to 

mi_2019 

Chauvy et al. 4 2019 Energia Aplicada / 

Applied Energy 

BÉLGICA / BELGIUM - BE (23° / 

25°) 

A                   

66 1 Escala, congestionamento, eficiência e 

eficácia em empresas de comércio 

eletrônico / Scale, congestion, efficiency 

and effectiveness in e-commerce firms / 1 - 

A - Scale congestion efficiency and 

effective_2016 

Yang, Shi, e Yan 3 2016 Pesquisa e Aplicações 

de Comércio 

Eletrônico / Electronic 

Commerce Research 

and Applications 

CHINA / CHINA - CN (14° / 17°) /   

CHINA / HONG KONG, CHINA - HK 

/ HKG (13° / 14°) 

A                   

 

 2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

67 1 Revisão do estado da arte em 

informações sobre patentes e evoluções 

futuras em informática inteligente de 

patentes (futuras evoluções em 

informática de patente inteligente) / 

Review of the state-of-the-art in patent 

information and forthcoming evolutions in 

intelligent patent informatics / 1 - A - 

Review of the state of theart in patent 

information and_2010 

Bonino, 

Ciaramella, e 

corno 

3 2010 Informações sobre 

patentes mundiais / 

World Patent 

Information 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) A                   

68 1 Método quantitativo para avaliar o 

número de empregos criados pelos 

sistemas de produção: Aplicação à 

análise de decisão multicritério para 

cadeia de fornecimento sustentável de 

biomassa / Quantitative method to assess 

the number of jobs 

created by production systems: Application 

to 

multi-criteria decision analysis for 

sustainable 

biomass supply chain / 1 - A - Quantitative 

method to assess the number of jobs 

created_2017 

Chazara, Negny, 

e Montastruc 

3 2017 Produção sustentável 

e consumo / 

Sustainable 

Production and 

Consumption 

FRANÇA / FRANCE - FR (16° / 16°) A                   

69 1 Procedimentos e critérios para 

desenvolver e avaliar indicadores de 

consumo sustentável em domicílios / 

Procedures and criteria to develop and 

evaluate household sustainable 

consumption indicators / 1 - A - Procedures 

and criteria to develop and evaluate house 

h_2012 

Caeiro, Ramos, e 

Huisingh 

3 2012 Jornal de produção 

mais limpa / Journal 

of Cleaner Production 

PORTUGAL / PORTUGAL - PT (32° 

/ 32°) /      ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA / UNITED STATES OF 

AMERICA – US (3° / 6°) 

A                   

70 1 Políticas de dados abertos, sua 

implementação e impacto: um 

framework para comparação / Open data 

policies, their implementation and impact: 

A framework 

for comparison / 1 - A - Open data policies 

their implementation and impact_2014 

Zuiderwijk e 

Janssen 

2 2014 Informações 

governamentais 

trimestrais / 

Government 

Information 

Quarterly 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°)  

A                   

 

 2
1
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

71 1 Desempenho dos sistemas nacionais de 

saúde: avaliação dos indicadores da 

OMS 

 / National health systems’ performance: 

evaluation WHO indicators 

 / 1 - A - National Health Systems 

Performance Evaluate_2016 

Hejduková e 

Kureková  

2 2016 Procedia - Ciências 

sociais e 

comportamentais  

/Procedia - Social 

And Behavioral 

Sciences 

REPUBLICA TCHECA / CZECH 

REPUBLIC - CZECHIA - CZ (26° / 

27°) 

A                   

72 1 Medindo a inovação no turismo a partir 

das perspectivas schumpeteriana e das 

capacidades dinâmicas / Measuring 

innovation in tourism from the 

Schumpeterian and the dynamic-

capabilities perspectives / 1 - A - Measuring 

innovation in tourism from the 

Schumpeterian and_2012 

Camisón e 

Monfort-Mir 

2 2012 Gerência de turismo / 

Tourism Management 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) A                   

73 1 Medindo mudanças na capacidade 

funcional urbana para resiliência 

climática: Perspectivas da Coréia / 

Measuring changes in urban functional 

capacity for climate resilience: Perspectives 

from Korea / 1 - A - Measuring changes in 

urban functional capacity for climate 

resilie_2018 

Kim e Song 2 2018 Futuros / Futures CORÉIA DO SUL (12°) - 

REPÚBLICA DA CORÉIA (12°) 

A                   

74 1 O uso da terra e a sustentabilidade sob a 

intersecção de mudanças globais e 

cenários de política interna: Trajetórias 

para a Austrália até 2050 

/ Land-use and sustainability under 

intersecting global change and domestic 

policy scenarios: Trajectories for Australia 

to 2050 

 / 1 - A - Land use and sustainability under 

intersecting global_2016 

Bryan et al 22 2016 Mudança ambiental 

global  

/ Global 

Environmental 

change 

AUSTRÁLIA / AUSTRALIA - AU 

(22° / 20°) 

A                   

75 1 Indicadores de inovação em todo o 

processo de inovação: uma extensa 

análise bibliográfica 

/ Innovation indicators throughout the 

innovation process: An extensive literature 

analysis 

 / 1 - A - Innovation indicators through out 

the innovation process An ex_2019 

Dziallas e Blind 2 2019 Technovation ALEMANHA / GERMANY - DE (9° / 

9°) 

A                   

 

 2
1
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

76 1 Indicadores para segurança energética / 

Indicators for energy security / 1 - A - 

Indicators for energy security_2009 

Kruyt et al. 4 2009 Política energética / 

Policy energy 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°)  

A                   

77 1 Sustentabilidade urbana baseada em 

indicadores - Uma revisão / Indicator-

based urban sustainability—A review / 1 - 

A - Indicator based urban sustainability 

A_2013 

Hiremath et al. 5 2013 Energia para o 

desenvolvimento 

sustentável / Energy 

for sustainable 

development 

ÍNDIA / INDIA - IN (52° / 57°) A                   

78 1 Como medir o desempenho nacional de 

sustentabilidade energética: um estudo 

de caso islandês / How to measure national 

energy sustainability performance: An 

Icelandic case-study / 1 - A - How to 

measure national energy sustainability 

performace_2017 

Shortall e 

Davidsdottir 

2 2017 Energia para o 

desenvolvimento 

sustentável / Energy 

for sustainable 

development 

ISLÂNDIA / ICELAND – IS (20° / 23°) A                   

79 1 Como o conteúdo da marca contribui 

para o engajamento da página de marca 

do usuário no Facebook. O caminho 

experiencial da participação ativa 

/ How brand post content contributes to 

user's Facebook brand-page engagement. 

The experiential route of active 

participation 

 / 1 - A - How brand post content 

contributes to users Facebook br_2017 

Gutiérrez-Cillán, 

Camarero-

Izquierdo, e José-

Cabezudo 

3 2017 Pesquisa de negócios 

BRQ trimestral  

/ BRQ Business 

Research Quarterly 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) A                   

80 1 O Google Scholar e o índice h em 

biomedicina: 

A popularização da avaliação 

bibliométrica / Google Scholar and the h-

index in biomedicine: 

The popularization of bibliometric 

assessment / 1 - A - Google Scholar and the 

hindex in biomedicine the_2013 

Cabezaqs-Clavijo 

e Delgado-Lopez-

Cozar 

2 2013 Medicina intensiva / 

medicina intensiva 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) A                   
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

81 1 Avaliação do desempenho do transporte 

sustentável do estado (SSTP) usando 

indicadores sustentáveis / Evaluation of 

state sustainable transportation 

performances (SSTP) using 

sustainable indicators / 1 - A - Evaluation of 

state sustainable transportation 

perform_2017 

Naganathan e 

Chong 

2 2017 Cidades e Sociedade 

sustentáveis / 

Sustainable Cities and 

Society 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) 

A                   

82 1 Avaliação de uma iniciativa de 

subvenções complexas, 

multisite(multilocal), e multinível / 

Evaluation of a complex, multisite, 

multilevel grants initiative / 1 - A - 

Evaluation of a complex multi site multi 

level_2012 

Rollison et al. 7 2012 Avaliação e 

Planejamento de 

Programas / 

Evaluation and 

Program Planning 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) 

A                   

83 1 Avaliando a evolução atual do PIB em 

direção à qualidade 

 / Evaluating the Current Evolution of GDP 

towards Quality 

 / 1 - A - Evaluating the Current Evolution 

of GDP toward_2014 

Frenda, Piana, 

Scippacercola 

3 2014 Procedia economia e 

finanças  

/ Procedia 

Economics 

And Finance 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) A                   

84 1 Avaliando a qualidade da revista: uma 

revisão dos indicadores de citações de 

periódicos e classificação em negócios e 

gestão / Evaluating journal quality: A 

review of journal citation indicators and 

ranking in business and management / 1 - A 

- Evaluating journal quality are view of 

journal cit_2017 

Mingers e Yang 2 2017 European Journal of 

Operation Research 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) /   CHINA / 

CHINA - CN (14° / 17°)  

A                   

 

 2
2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

85 1 Política de desenvolvimento rural da UE 

a nível regional - As despesas de capital 

natural estão ligadas às necessidades 

territoriais? 

/ EU’s rural development policy at the 

regional level—Are expenditures for 

natural capital linked with territorial needs? 

 / 1 - A - Eus rural development policy at 

the regional level are expendi_2018 

Zasada et al. 5 2018 Politica de uso da 

terra 

/ Land use policy 

HOLANDA / NETHERLANDS - NL 

(4° / 2°) /      ALEMANHA / 

GERMANY - DE  9° / 9°) 

A                   

86 1 Gestão de energia na manufatura: da 

revisão de literatura a um arcabouço 

conceitual / Energy management in 

manufacturing: From literature review to a 

conceptual framework / 1 - A - Energy 

management in manufacturing From 

literaturer_2017 

May et al. 4 2017 Jornal de produção 

limpa / journal of 

cleaner production 

SUÍÇA / SWITZERLAND – CH (1° / 

1°) /   ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) 

A                   

87 1 Desenvolvimento de um quadro de 

avaliação de sustentabilidade para 

projetos de energia geotérmica / 

Development of a sustainability assessment 

framework for geothermal 

energy projects / 1 - A - Development of a 

sustainability assessment framework_2015 

Shortall, 

Davidsdottir, e 

Axelsson 

3 2015 Energia para o 

desenvolvimento 

sustentável / Energy 

for Sustainable 

Development 

ISLÂNDIA / ICELAND – IS (20° / 23°) A                   

88 1 Projetando um conjunto geral de 

indicadores de sustentabilidade no nível 

corporativo / Designing a general set of 

sustainability indicators at the corporate 

level / 1 - A - Designing a general set of 

sustainability indicator_2015 

Rahdari e 

Rostamy 

2 2015 Jornal de Produção 

Mais Limpa / Journal 

of Cleaner Production 

 IRÃ (REPÚBLICA ISLÂMICA DO) / 

IRAN (ISLAMIC REPUBLIC OF) - 

IR (61° / 65°)  

A                   

89 1 Considerando as dimensões normativa, 

sistêmica e processual em avaliações de 

sustentabilidade baseadas em 

indicadores na agricultura / Considering 

the normative, systemic and procedural 

dimensions in indicator-based sustainability 

assessments in agriculture / 1 - A - 

Considering the normative systemic and 

procedural dim_2010 

Binder, Feola, e 

Steinberger 

3 2010 Revisão de Avaliação 

de Impacto Ambiental 

/ Environmental 

Impact Assessment 

Review 

SUÍÇA / SWITZERLAND – CH (1° / 

1°) /     ÁUSTRIA / AUSTRIA – AT 

(21° / 21°) 

A                   

 

 2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua)  

90 1 Categorização de indicadores para 

manufatura sustentável / Categorization 

of indicators for sustainable manufacturing 

/ 1 - A - Categorization of indicators for 

sustainable manufac_2013 

Joung et al. 4 2013 indicadores ecológicos 

/ Ecological indicators 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) /    ÍNDIA / INDIA - IN 

(52° / 57°) 

A                   

91 1 Preenchendo a divisão entre pesquisador 

e pesquisador: Indicadores para rastrear 

a sustentabilidade ambiental, econômica 

e sociocultural da produção de 

commodities agrícolas / Bridging the 

practitioner-researcher divide: Indicators to 

track 

environmental, economic, and sociocultural 

sustainability of 

agricultural commodity production / 1 - A - 

Bridging the practitioner researcher divide 

Indicators tot_2017 

Rasmussen et al. 4 2017 Mudança ambiental 

global  

/ Global 

Environmental 

change 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) /    REINO UNIDO / 

UNITED KINGDOM - UK (5° / 4°) 

A                   

92 1 Benchmarking sustentabilidade do 

sistema elétrico indiano: uma abordagem 

de indicador / Benchmarking sustainability 

of Indian electricity system: 

An indicator approach / 1 - A - 

Benchmarking sustainability of Indian 

electricity system an_2015 

Sharma e 

Balachandra 

2 2015 Energia aplicada / 

Applied Energy 

ÍNDIA / INDIA - IN (52° / 57°) A                   

93 1 Um quadro de indicadores de 

sustentabilidade para pequenas e médias 

empresas de manufatura de Singapura 

/ A sustainability indicator framework for 

Singapore small and medium-sized 

manufacturing enterprises 

 / 1 - A - A Sustainability Indicator 

Framework for Singapore Small and 

M_2015 

Tan, Yeo, Ng, 

Tjandra, e Song 

 

Tan et al. 

5 2015 Procedia CIRP CINGAPURA / SINGAPORE– SG (8° 

/ 5°) 

A                   

 

 2
2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

94 1 Um sistema de avaliação de 

sustentabilidade para empresas chinesas 

de ferro e aço / A sustainability assessment 

system for Chinese iron and steel firms / 1 - 

A - A sustainability assessment system for 

Chinese ir_2016 

Long et al. 4 2016 Jornal de produção 

Mais Limpa / Journal 

of Cleaner Production 

CHINA / CHINA - CN (14° / 17°) /     

DINAMARCA / DENMARK – DK (7° 

/ 8°) 

A                   

95 1 Um quadro de avaliação de 

sustentabilidade para projetos de energia 

geotérmica: Desenvolvimento na 

Islândia, Nova Zelândia e Quênia / A 

sustainability assessment framework for 

geothermal energy projects: 

DevelopmentinIceland, 

NewZealandandKenya / 1 - A - A 

sustainability assessment framework for 

geo thermal_2015 

Shortall, 

Davidsdottir, e 

Axelsson 

3 2015 Revisões de Energia 

Renovável e 

sustentável / 

RenewableandSustain

ableEnergyReviews 

ISLÂNDIA / ICELAND – IS (20° / 23°) A                   

96 1 Uma estrutura de avaliação de projeto 

estratégico para infraestrutura urbana 

ecologicamente sustentável / A Strategic 

Project Appraisal framework for 

ecologically sustainable 

urban infrastructure / 1 - A - A Strategic 

Project Appraisal framework for 

ecologic_2012 

Morrissey et al 4 2012 Revisão de avaliação 

de Impacto Ambiental 

/ Environmental 

Impact Assessment 

Review 

AUSTRÁLIA / AUSTRALIA - AU 

(22° / 20°) 

A                   

97 1 Uma proposta de um Balanced 

Scorecard para um programa de 

educação ambiental nas universidades / 

A proposal of a Balanced Scorecard for an 

environmental education 

program at universities / 1 - A - A proposal 

of a Balanced Scorecard for na 

environment_2018 

De Andrade et al. 6 2018 jornal de produção 

Mais Limpa / Journal 

of Cleaner Production 

BRASIL / BRAZIL – BR (66° / 64°) / 

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

A                   

98 1 Aplicação de Fuzzy VIKOR para 

avaliação de práticas de gerenciamento 

da cadeia de suprimentos verdes / 

Application of fuzzy VIKOR for evaluation 

of green supply chain 

management practices / 1 - A - Application 

of fuzzy VIKOR for evaluation of green 

supply_2015 

Rostamzadeh et 

al. 

4 2015 Indicadores ecológicos 

/ Ecological indicators 

MALÁSIA / MALAYSIA - MY (35° / 

35°) /      DINAMARCA / DENMARK 

– DK (7° / 8°) / IRÃ (REPÚBLICA 

ISLÂMICA DO) / IRAN (ISLAMIC 

REPUBLIC OF) - IR (61° / 65°) /      

CANADÁ / CANADA - CA (17° / 18°) 

A                   

 

 2
2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

99 1 Uma metodologia de análise de portfólio 

para informar a política de inovação e 

previsão / A portfolio analysis 

methodology to inform innovation policy 

and foresight / 1 - A - A portfolio analysis 

methodology to informin_2017 

E Silva et al. 5 2017 Previsão Tecnológica 

e Mudança Social / 

Technological 

Forecasting & Social 

Change 

BRASIL / BRAZIL – BR (66° / 64°) /    

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA / 

UNITED STATES OF AMERICA – 

US (3° / 6°) 

A                   

100 1 Uma visão geral das metodologias de 

avaliação de sustentabilidade / An 

overview of sustainability assessment 

methodologies / 1 - A - An overview of 

sustainability assessment 

methodologic_2012 

Singh et al. 4 2012 indicadores ecológicos 

/ Ecological indicators 

ÍNDIA / INDIA - IN (52° / 57°) A                   

101 1 Uma visão geral das metodologias de 

avaliação de sustentabilidade / An 

overview of sustainability assessment 

methodologies / 1 - A - An overview of 

sustainability assessment 

methodologic_2009 

Singh et al. 4 2009 indicadores ecológicos 

/ Ecological indicators 

ÍNDIA / INDIA - IN (52° / 57°) A                   

102 1 Uma estrutura baseada em ontologia 

para suportar o monitoramento de 

desempenho em sistemas de transporte 

público / An ontology-based framework to 

support performance 

monitoring in public transport systems / 1 - 

A - An ontology based framework to 

support performace_2017 

Benvenuti et al. 4 2017 Pesquisa de 

Transporte Parte C: 

Tecnologias 

Emergentes / 

Transportation 

Research Part C: 

Emerging 

Technologies 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) A                   

 

 2
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (continua) 

103 1 Uma estrutura de avaliação de impacto 

baseada em meios de subsistência 

sustentáveis para projetos de 

desenvolvimento de energia: uma 

aplicação para a Etiópia / An impact 

evaluation framework based on sustainable 

livelihoods for energy 

development projects: an application to 

Ethiopia / 1 - A - An impact evaluation 

framework based on sustainable live_2018 

Colombo et al. 5 2018 Pesquisa em Energia e 

Ciências Sociais / 

Energy Research & 

Social Science 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) A                   

104 1 Uma estrutura de avaliação para 

soluções baseadas em natureza à prova 

de clima / An assessment framework for 

climate-proof nature-based solutions / 1 - A 

- An assessment framework for climate 

proof nature_2019 

Calliari, 

Staccione, e 

Mysiak 

3 2019 Ciência do Meio 

Ambiente Total / 

Science of the Total 

Environment 

ITÁLIA / ITALY – IT (30° / 31°) /   

REINO UNIDO / UNITED 

KINGDOM - UK (5° / 4°) 

A                   

105 1 Uma abordagem baseada em tomada de 

decisão de múltiplos atributos para o 

design de rankings de cidades 

inteligentes / A Multiple-Attribute 

Decision Making-based approach for smart 

city 

rankings design / 1 - A - A Multiple 

Attribute Decision Making based app_2019 

Escolar et al. 6 2019 Previsão Tecnológica 

e Mudança Social / 

Technological 

Forecasting & Social 

Change 

ESPANHA / SPAIN – ES (29° / 28°) A                   

106 1 Alcançar os ODS: Avaliar os indicadores 

a serem usados para avaliar e monitorar 

o progresso para a criação de cidades 

saudáveis e sustentáveis / Achieving the 

SDGs: Evaluating indicators to be used to 

benchmarkand monitor progress towards 

creating healthy and sustainable cities / 1 - 

A - Achieving the SDGs Evaluating 

indicators to be used to benchmar_2019 

Giles-Corti, 

Lowe, e Arundel 

3 2019 Política da Saúde / 

Health policy 

AUSTRÁLIA / AUSTRALIA - AU 

(22° / 20°) 

A                   
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Tabela 12 - O “Corpus da pesquisa” contendo os 104 artigos científicos acadêmicos internacionais selecionados (conclusão) 

    TOTAL de Autores / Pesquisadores (sem 

repetição) 

  400       51 51 48 48 44 38 38 34 32 26 

    TOTAL (APÓS 2 REFINOS)           104 DOCUMENTOS finais 

Legenda: A (1) – “Metric or indicator or evaluation” (métricas ou indicadores ou avaliação); B (2) – “Process” (processos); C (3) – “Strategy” (estratégia); D (4) – “Structure” 

(estrutura); E (5) - “Knowledge” (conhecimento); F (6) – “Culture” (cultura); G (7) – “Funding” (financiamento); H (8) – “Governance” (governança); I (9) – “Stakeholders” 

(partes interessadas); J (10) – “Leadership” (liderança). 

Fonte: O autor, 2019. 
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